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MEMORIA

SOBRE A INSTITUIÇÃO DA ORDEM MILITAR DA ALA,

ATTRIBUIDA A EI-REI D. AFFONSO HENRIQUES





MEMOKIA

SOBRE A INSTITUIÇÃO DA ORDEJVI MILITAR DA ALA,

ATTRIBUIDA A EL-REI D. AFFONSO HENRIQUES

Referem muitos dos nossos escriptores, que depois do

caso de Badajoz, em que el-Rei D. Aífonso Henriques foi

aprisionado por el-Hei de Leão, e o seu exercito derro-

tado, tomando os Mouros grande ousadia por esta adver-

sidade das armas Portuguezas, vierão mui poderosos e

soberbos sobre Santarém, aonde el-Rei estava, e lhe po-

serão cerco ; mas que sahindo el-Rei D. Affonso a elles,

e sendo visivelmente auxiliado do Ceo, no combate, pela

apparição de hum braço alado, que elle julgara ser do

Anjo S. Miguel, os vencera e destroçara, e (jue em me-

moria deste prodígio instituíra logo a Ordem Militar da

Ala.

Esta he a substancia do facto, que anda na nossa His-

toria, e sobre cuja verdade e existência se nos oíTerecem

algumas duvidas, que intentámos expor neste breve dis-

curso. Mas para melhor intelligencia e fundamento do

(jue havemos de dizer, nos pareceo conveniente fazer pri-

meiío o extracto summario du que referem os nossos es-

criptores sobre o assumpto, e suas circumstancias, e de-



pois proporemos as nossas reflexões ao exame e juízo do

leitor piudente, e amigo da verdade.

Duarte Galvão, na Chronica de el-Rei D. Affonso Hen-

riques, põe o aprisionamento deste Soberano em Badajoz

no anno de 1165, e diz que os Mouros, animados com
esta adversidade de el-Rei, vierão até Santarém, aonde

elle estava, no anno de 1171, commandados por Alboja-

me, Rei de Sevilha, de. Mas nada refere do milagre, e

apparição do braço alado, nem da instituição da Ordem

da Ala em memoria desse tão notável acontecimento.

Pedro de Mariz, nos seus Diálogos (edição de 1749),

refere o aprisionamento de el-Rei ao anno de 1179, e diz

que depois deste desgosto lhe veio outro, porque hum
Arraez Mouro chamado Abel Aben, ou lUisquez, o cer-

cou em Santarém, no anno de 1181; mas que elle com

auxilio de el-Rei de Leão, acommettèra e derrotara os

Mouros, á-c. Este escriplor também não fala da milagrosa

apparição do braço e aza do Santo Arcanjo, nem da insti-

tuição da Ordem da Ala; nem tampouco se lembra delia,

quando mais adiante refere as outras Ordens Militares,

que el-Rei acolheo, ou instituio no seu reino.

Duarte Nunes de Leão também refere o caso de Bada-

joz ao anno de 1179, e logo continua dizendo, que Albo-

jaque. Rei de Sevilha, animado com este infortúnio do

Monarca Portuguez viera com grande poder de gente cer-

cal-o em Santarém, aonde se achava, e que então viera

também el-Rei de Leão em auxiUo dos Portuguezes; mas

que el-Rei D. Affonso, antes da chegada do Leonez, sa-

hira contra os Mouros, e os derrotara. E este cerco de

Saniarem (diz o chronista) foi no armo de 1181, sendo

el-Rei de oitenta e seis annos. Refere depois o outro cerco

de Santarém em 1 184; mas em nenhum delles fala da in-

stituição da Ordem da Ala, nem do milagre, que se sup-

põe haver-lhe dado occasião.

Fr. Bernardo de Brito, nos Elogios, diz que el-Rei



D. Affonso Henriques, junto a Smitarem, rompeo a Al-

haraque. Rei de Sevilha^ em batalha campal, com favor

de S. Miguel, e do seu Anjo da guarda, em cuja lem-

brança instituio a Cavallaria da Ala, na forma (diz)

que já contei na Chronica de Cister. Nesta Chronica tinha

Brito lançado o documento da supposta instituição e Es-

tatutos da Ordem da Ala, achado por elle no Cartório de

Alcobaça, donde parece colligir-se, que foi Fr. Bernardo

de Brito o primeiro que introduzio esta noticia na nossa

Historia.

Manoel de Faria e Souza põe o caso de Badajoz aos se-

tenta e cinco annos da idade de el-Rei D. Affonso, que

era, pela conta delle, o anno de 1169. Diz que este in-

fortúnio de el-Rei dera ousadia aos Mouros, e que Albo-

jaque. Rei de Sevilha, o viera cercar em Santarém, tendo

el-Rei então oitenta e seis annos de idade, que vem a ser

pela mesma conta do escriptor no anno de 1180, onze

ou doze annos depois do successo de Badajoz. Acres-

centa, que el-Rei fora no seu carro dar batalha aos Mou-

ros, e que os derrotara, ác. Immediatamente refere o

outro cerco de Santarém de 1185, e mais adiante, em
outro lugar, diz que el-Rei D. Affonso fundou a Cavallaria

de Évora, e a outra da Ala, em memoria do successo de

Albojaque, e do braço alado que então vio em seu au-

xiUo, mas que esta por falta de rendas acabou com os

primeiros que a professarão.

Manoel Severim de Faria, nas Noticias de Portugal,

disc. 2.°, I 17.", tratando das Ordens MiHtares em Por-

tugal, e tendo falado da de Avis, que elle julga ser a mais

antiga do reino, diz que el-Rei D. Affonso instituio outra

milicia no anno de 1 109, em graças da vicloria, ijue alcan-

çou por mão do Anjo S. Miguel, no campo de Santarém,

de Albaraque, Rei Mouro de Sevilha, que o tinha cercado

com grande exei'cito, como se conta (diz) largamente na

3." parte da Monarquia Lusitana. E logo acrescenta, que



desfes (Cavalleiros da Ala), e dos primeiros que instituíra

(os de Évora, depois de Avis), fizera el-Rei liurn convento

em Évora no castello antigo, dando-llie por orago o ar-

canjo S. Miguel, Ac.

Mr. de la Clede, na Htstoire générale de Portugal,

liv. 6.°, põe a batalha de liadajoz em 1 108: refere que a

vicloria ahi alcançada por el-Rei de Leão suscitara contra

el-Rei de Portugal os Mouros comarcãos, e (pie Albara-

que, Rei de Sevilha, viera com muita gente, atravessando

todo o Alemtejo, e posera cerco a Santarém, sendo el-Rei

D. AíTonso Henriques de quasi oitenta e oito annos (que

pelo calculo do escriplor vem a dar no anno de 1181

ou 1182, treze ou quatorze annos depois do successo

de Badajoz): e acaba dizendo, que el-Rei lhes dera bata-

lha, e os desbaratara, e que passando a Alcobaça, aonde

esteve hum mez em exercícios de piedade, instituirá en-

tão a Ordem da Ala^ por huma visão que tivera na ba-

talha.

D. Thomaz da Encarnação, na Historia Ecdesiastica

Lusitana, sec. xn, cap. 5,", § 2.", refere a instituição da

Ordem ao anno 1167, por occasião da recente victoria,

(|ue el-Rei milagrosainenle alcançara dos IMouros com o

auxilio de hum braço armado, e alado, que o Ceo lhe en-

viara, tendo elle invocado o favor dos Santos Anjos, e es-

pecialmente o de S. Miguel: e diz que depois da victoria

fora el-Rei a Alcobaça, e instituíra a Ordem: e tendo co-

piado o titulo da instituição e os Estatutos, conclue com

dizer, que a Ordem se extinguira por falta de rendas:

«.Ordo iste omnino extinctus est, quod regiis donationibus

non esset dita tus».

Finalmente, João Baptista de Castro, no Mappa de Por-

tugal, diz que a Ordem, da Aza de S. Miguel foi insti-

tuída por el-Rei D. Aííonso Henriques no anno de 1167,

em, Alcobaça, em memoria de ser conquistada a villa de

Santarém aos Mouros em 8 de Maio do mesmo anno^
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dia da apparirão de S. Miguel Arcanjo, cujo poderoso

braço, coberto de huma aza, foi visto pelejar em sua de-

fezay>, tVc.

Estes são os escriptores, cujas palavras sobre o as-

sumpto nos pareceo citar aqui; e logo se hirá vendo a

razão por que assim o fizemos.

Agora entraremos a expender as duvidas, que se nos

offerecem sobre este ponto da nossa Historia, para que

á vista delias se possão fixar as idéas, e ajuizar do facto

com alguma segurança.

A primeira duvida, que se nos offerece, he fundada no

silencio dos mais antigos, e não só dos primeiros chro-

nistas Galvão, Mariz, e Duarte Nunes, mas também das

Clmmlcãè Lusitana e Conimbricense, contemporâneas, ou

(juasi contemporâneas de el-Rei D. Affonso Henriques, as

(juaes fazem menção dos principaes acontecimentos glo-

riosos a e!-Rt'i e aos Portuguezes, e não deixão de referir

os que talvez parecerão milagrosos.

Bem vemos que he este argumento lium dos que cha-

mão negativos, e que por esse motivo poderá parecer

ineílicaz contra o facto positivo da instituição da Ordem

da Ala, maiormente em presença de hum documento,

que trata da mesma instituição, e expõe os motivos delia.

Mas, além do que logo diremos acerca do documento,

não pode deixar de notnr-se com alguma admiração, que

hum acontecimento tão extraordinário pelas suas circum-

stancias, tão glorioso a el-Rei, e que deo occasião á insti-

tuição solemne de huma nova Ordem de Cavallaria, não

merecesse aos auctores daquellas antigas Chronicas men-

ção alguma, e que os primeiros chronistas dos tempos

mais modernos também não achassem memoria, nem in-

formação de tal acontecimento, ou o não julgassem digno

de se, referir.

Hum dos escriptores, que citámos, parece que quiz

desvanecer de algum modo a estranheza deste silencio.
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e a outra, qae resulta da prompta extincção da Ordem,

ajuntando, ou confundindo os Cavalleiros da Ala cora os

de Évora (que depois se chamarão de Avis); porque diz

que de huns e de outros se formara a Cavallaria de Évo-

ra, á-G. Mas esta opinião, que he moderna e singular, e

labora em outi'as difficuldades insuperáveis, excita-nos a

reflectir também sobre outro silencio não menos estranho

e inverosimil (]ue o primeiro, e he o que se observa nos

mais antigos titulos da Cavallaria de Évora, aonde se não

acha menção alguma dos Cavalleiros da Ala, como natu-

ralmente se acharia, se estes tivessem entrado na funda-

ção, ou feito parte delia nos seus principios.

A segunda duvida, que se nos offerece, he a prompia

extincção da Ordem da Ala, tendo sido criada por tal Rei,

e por tal motivo. Faiia e Souza, que acaso notou esta in-

verosimilhança, pretende occorrer a ella com dizer que

a Ordem acaijou por falta de rendas, com os primeiros

que a professarão. Mas este descarte augmenta mais a

duvida, em lugar de a desvanecer: porque he incrível,

he moralmente impossível, que el-Rei I). Affonso Henri-

ques, de quem dizem que estabeleceo e começou a do-

tar os Cavalleiíos de Évora, e que sem duvida acolheo,

e também dotou os de Santiago, os do Templo, e os do

Hospital de S. João, que erão Ordens estrangeiras, dei-

xasse de altender, com igual ou maior generosidade, a

huma Ordem de sua própria fundação, empenho, e devo-

ção, e de tal modo se houvesse com ella, que por falta

de rendas viesse a de todo se extinguir logo no seu prin-

cipio, e com os primeiros que a professcárão.

E esta inverosimilhança he tal, e tão palpável, que a

ella quiz provavelmente occorrer, como já dissemos, o

douto Severim, julgando menos inconsequente, ou me-

nos digno de reparo querer el-Rei unir em huma só as

duas Ordens, do que deixar extinguir huma delias por

falta de rendas. Mas nem com isto removeo a diííicul-
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dade: porque a Cavallaria de Évora, ou de Avis, segundo

a opinião de escriptores nossos, foi fundada pelos annos

1149 ou M47, reduzida a forma regular com Estatutos

em 1162, e trasladada a Évora logo que esta cidade foi

conquistada em 1 166 (1). E tudo isto he anterior ao anno

de 1 167, em que he datado o supposto titulo da fundação

da Ala. Pelo que não he crivei que el-Rei fundasse esta

nova Ordem com tanfa solemnidade, para logo a hir unir á

outra, e a unir de tal modo, que delia não ficasse nem o

nome, nem a insigiiia, nem a invocação, nem outro algum

vestígio.

A terceira duvida, que se nos offerece, resulta das va-

riações e incoherencias, com que os escriptores se expli-

cão sobre a época e circumstancias desta instituição.

Faria e Souza, e com elie Mr. de la Clede, pijem o cerco

de Santarém por Albojaque em 1181, e a essa época attri-

buem o milagre, que deo occasião á instituição da Ordem

da Ala. Mas primeiramente este cerco de 1181 não consta

de Memoria alguma antiga, e parece ser mera equivoca-

ção, ou confusão nascida, ou do outro cerco de 1184, em
que os Mouros forão desbaratados, ou das duas grandes

invasões que elles fizerão em 1179 e 1180, na primeira

das quaes poserão cerco a Abrantes, e forão repellidos,

e na segunda cahírão sobre Coruche, e destiiiírão o seu

castello. Seja porém o que for, e ainda su[)pondo (pie hou-

vesse os dous cercos de Santarém em 1181 e 1184, a ne-

nhum destes annos se pode attribuir nem o milagre, nem
a fundação da Ordem, porque a supposta instituição he

datada da era 1205, anno da era vulgar 1167, quatorze

(i) O que aqui dizemos da Cavallaria de Évora, e das datas da

sua fundação, Estalutos, e trasladação para Évora, padece (a nosso

parecer) gravíssimas diíliculdades, ([ue cm oulra Memoria mostrare-

mos; mas neste lugar empregámos contra os nossos escriptores o

que elles mesmos affirmão, e téem por certo, aindaque para nós o

não seja. Mostrámos a incohercncia com que elles falão.
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annos antes do imaginado primeiro cerco de Santarém,

e dezesete annos antes do segundo.

Estes escriptores cahem ainda em outra inconsequên-

cia ou contradicção, e vem a ser, que pondo o infortúnio

dos Portuguezes e de el-Rei, acontecido em Badajoz no

anno de 1168 ou 1169, e attribuindo a este mau successo

a afouteza dos Mouros, e o cerco que vierão pôr a San-

tarém em 1181, mettem entre hum e outro facto o inter-

vallo de doze ou treze annos, que era tempo mais que

bastante para os Mouros terem esfriado do seu primeiro

ardor e ousadia, e para el-Rei D. Aflonso se liaver repa-

rado da precedente quel)ra, e os esperar e repellir com

vantagem.

Manoel Severim de Faria (edição de 1791) diz que a

Ordem da Aia fora instituida em 1160, cm graças da vi^

ctoria alcançada por el-Iiei no campo de Santarém, de.

Mas também esta época se não pôde sustentar de maneira

alguma: 1.°, porque a instituição da Ordem he dous an-

nos anterior ao de 1169, conforme o titulo que se nos

dá por primitivo; 2.", porque iirio temos noticia alguma

de victoria, que ei-Rei alcançasse dos Mouros no campo

de Santarém, nesse anno de 1160; 3.°, porque esse pi'o-

prio anno foi o da desgraça de el-Rei em Badajoz, succe-

dida antes do mez de Julho. El-Rei esteve prisioneiro até

Setembro, e em Novembro estava nas Caldas de Alafões;

pelo que não fica tempo bastante (ao que parece) para

el-Rei receber os Mouros em Santarém, dar-lhes bata-

lha, e vencel-os, passar a Alcobaça, aonde esteve (dizem)

trinta e três dias em exercícios espirituaes, e fundar no

fim de tudo isto, c ainda no mesmo anno, a Ordem da Ala.

João Baptista de Castro parece que advertio em todas

estas incoherencias e contradicções, e que tentou cortar

o nó, que não snbia desatar; porque põe a fundação da

Ordem em 1 167, conforme o documento; mas deixa em

silencio o cerco de Santarém de 1169, ou de 1188, e a
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victoria de el-Rei contra Âlljujaqiie, e vai buscar a con-

quista de Santarém, que suppõe ser em 8 de Maio, dia

da apparição do arcanjo, cujo poderoso braço (diz) co-

berto de huma aza, foi visto pelejar em defeza de el-Rei.

O escriptor, porém, foi mui pouco feliz nesta sua nova

invenção: l.^ porque Santarém não foi conquistada aos

Mouros no dia 8 de Maio, e nem mesmo lie certo que o

fosse no mez de Maio; 2.", porque esta conquista não foi,

como o escriptor suppõe, em 1 167, mas sim em 1147, e

não parece verosímil, que el-Rei instituísse huma Ordem

Militar em memoria dessa conquista vinte annos depois

do successo; 3.°, porque o documento da instituição diz

expressamente que el-Rei estava em Santarém com pouca

gente sua, e que o Rei de Sevilha viera sobi-e elle, e acam-

para o seu exercito junto da villa : castra mensavit juxta

oppidam, in quo ego, ciim parva tnanu meorum eram in-

clusiís; e isto suppõe que a villa era de el-Rei, e estava

por elle, e elle dentro delia, e não que hia a conquistal-a

;

4.°, finalmente, porque nenhum dos nossos escriptores

antigos ou modernos faz menção de milagre algum, que

acontecesse na conquista de Santarém, nem de batalha

campal que então houvesse; e a instituição da Ordem da

Ala suppõe expressamente huma batalha campal, e hum

milagre visivel, com que o Ceo favoreceo a el-Rei no com-

bate, e diz que em memoria delle se fundara a Ordem, d-c.

Emfim, que são tantas as inverosimilhanças, inconse-

quencias, e anachronismos, que os nossos escriptores acu-

mulão sobre este facto, e sobre a época em que o suppôem

acontecido, que parece difQcil não o ter por fabuloso, por-

que só as fabulas mal inventadas e mal tecidas costumão

trazer de companhia tantos erros e tantas contradicções.

Mas acrescentemos ainda huma reflexão geral. Quasi

todos os escriptores, que falão da instituição da Ordem da

Ala, a attiibuem ao milagi-e acontecido, quando Albujame

veio cercar el-Rei em Santarém, e quasi todos dizem que
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este cerco foi consequência da afouteza e ousadia, que os

Mouros conceberão vendo el-Rei aprisionado em Badajoz,

6 o seu exercito desbaratado. Logo o cerco, o milagre e

a instituição devem ser posteriores ao caso de Badajoz; e

como este foi indubitavelmente em 1169, claro está que

a Ordem da Ala havia de ser instituída depois deste anno.

Mas a data do documento da instituição he, como já no-

támos, o anno H67 (era 1205), anterior dous annos ao

referido caso de Badajoz: pelo que, ou se ha de dizer que

a instituição da Ordem se referio a hum milagre futuro,

ou se hão de alterar todas as circumstancias de que ella

se reveste; ou emfim se ha de inventar outro cerco posto

a Santarém antes do 11 fiT, e outro infortúnio de el-Rei,

que desse aos Mouros ousadia para o virem acommetter.

E não se diga que tudo poderia succeder antes da bata-

lha de Badajoz, e que os escriptores se enganarião nesta

peculiar circumstancia; porque el-Rei mesmo, no sup-

posto titulo da instituição da Ala, diz, que estando no

combate, e vendo tomada pelos Mouros a sua bandeira,

saltara fora do carro em que andava (desilUt de currii),

e a pé se mettêra na peleja. Esta circumstancia de andar

el-Rei em carro, e não a cavallo, he manifestamente al-

lusiva ao que geralmente se crê, que el-Rei depois do in-

fausto successo de Badajoz, nunca mais cavalgara; e

até pôde ser, que a expressão se introduzisse de propó-

sito no documento para confirmar isso mesmo, presu-

mindo-se porventura, que com o artificio, ou fingimento,

que attribuem a el-Rei, de não tornar a cavalgar, se reba-

tião, ou se fruslravão as pretenções dos Leonezes, ou se

tornavão inúteis as imaginadas promessas de vassallagem.

Falta-nos expor por fim as duvidas, que, ao ler o do-

cumento da instituição, nos occorrêrão sobre a sua au-

thenticidade, no que não entramos sem algum receio, por

quam diíBcil he ajuizar da legitimidade dos antigos docu-

mentos, e negar-lhes fé e assenso sem gravíssimas e bem
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provadas razões. Diremos comludo francnmente o que se

offereceo ao nosso espirito, sem interpor juizo algum de-

cisivo, e deixando ao leitor a plena liberdade, que a este

respeito lhe compete.

O documento foi publicado por Brito na Chronica de

Cister, liv. 5.°, cap. I9.°, e vem copiado na Historia Eccle-

siastica Lusitana de D. Thomaz da Encarnação, no lugar

acima apontado.

Logo ao primeiro e simples aspecto deste documento

nos fez alguma estranheza, que hum diploma, em que

el-Rei, por motivos tão relevantes, instituía huma nova

Ordem Militar, com conselho e deliberação do Abbade de

Alcobaça, de muitos monges daquella real caza, e dos

grandes da sua corte (et nostrae Curiae Rectorum) se

achasse, ou venha copiado com a só data da era (era Í205)

sem especificação de dia e mez, sem designação de con-

firmantes ou testemunhas, sem sinal publico ou sêllo, sem

as comminações e execrações costumadas naquelles tem-

pos, e .finalmente sem outra alguma das formulas, ou so-

lemnidades, com que se costumavão authenticar os do-

cumentos, ainda os de muito menor importância e inte-

resse publico.

Também nos fez novidade e estranheza a primeira clau-

sula do documento : « In Dei nomine, 5. Michaelis Ár-

changeli, et S. Angeli Cmtodis » ; aonde se põe na mesma
linha, e qiiasi igualdade o Nome de Deos com o dos San-

tos Anjos: porquanto, tendo nós visto algumas centenas

de documentos, não nos lembra ter achado hum só, em
que se fizesse a espécie de mistura, que aqui vemos pra-

ticada (2).

(2) Nos documentos antigos achíimos a cada passo : In Dei no-

mine; in nomine Domini; In nomine S. et individuae Trinitatis: in

nomine P. et F. et Sp. S.: in Christi nomine: in noin. D. N. J. Cfir.,

&c. Adiámos também algumas vezes : In Dei nomine, et in honore

S. Mariue V., ou SS. apostolorum., ou SS. angeloi^um, ou Sancti N.,
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Entrando mais na substancia do documento, paroceo-

nos digno de nota, que el-Rei D. AíTonso Henriques, es-

tabelecendo de novo huma ordem, confraria, ou socie-

dade religiosa (quandam fratermtntpm militum... umim
ordinem et societatem mUUnm), Ibe desse leis, e prescre-

vesse rezas, ác, sem fazer menção alguma de presente

ou futura confirmação apostólica, ou ejjiscopal, que pa-

rece se devia pedir, ou esperar, para que tal instituição

tivesse validade. E isto nos parece ainda mais notável,

quando reflectimos, que criando el-Rei (como se quer sup-

por), ci?iCo annos antes, outra nova Ordem de Cavalíaria

(a de Évora), e querendo dar-lhc leis e Estatutos, invocou

para isso a auctoridade do Pontífice, ou do seu Legado,

o qual por commissão dada ao Abhadr, e a outro Monge

de Tarouca, formou e auctorisou os primeiros Estatutos,

pelos quaes dizem haver-se regido a Ordem no seu prin-

cipio, datados do anno de H6:2!

Mais estranho ainda nos pareceo:

\ ." Que el-Rei desse ao Abbade de Alcobaça jurisdic-

ção sobre os Cavalleiros, e poder, não só de os repre-

hender, mas também de os excommnngar (poterit illos

excommunicare).

2.° Que vedasse aos Cavalleiros as segundas núpcias,

obrigando-os a viver em continência, no caso de lhes fica-

rem filhos, ou filho herdeiro do primeiro matrimonio.

3.° Que lhes prescrevesse, entre outros actos religio-

sos, a reza diária, a que erão obrigados os frades Con-

versos de Alcobaça.

4.° Que obrigando os Cavalleiros a assistir á festa de

S. Miguel em Alcobaça, e a receber ahi a Sagrada Com-

munhão da mão do Abbade, os mandasse hir a estes actos

&c., invocando o nome de Deos, e dando honra aos Santos. Mas in-

vocar o nome de Deos, e o dos Santos ou Anjos em l\iual rale(joria,

não o temos achado senão neste documento.
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vestidos de capas brancas d maneira dos Conversos (in-

duti in cappis albis, ad formam conversorum).

5.° Finalmente, que ordenasse, que quando o Abbade

de Alcobaça desse o habito aos candidatos, e recebesse

delles o juramento que devião prestar, lhes fizesse ler

estes Estatutos, e também os da Ordem de Cister (et leget

ei istas Ordinationes, et alias sui Ordinis), como se qui-

zesse fazer dos Cavalleiros da Ala, outros tantos frades

de Alcobaça, e frades da classe dos Conversos!

Por ultimo também nos causou não pequena admira-

ção o que el-Rei mesmo refere neste documento, a saber:

que estando os Mouros acampados diante de Santarém,

tivera noticia de que vinha seu primo el-Rei de Leão; e

que receando que elle viesse em favor dos inimigos, por

não haver áquelle tempo entre ambos boa rntelligencia,

resolvera dar a batalha no seguinte dia, antes que el-Rei

de Leão chegasse, á-c. Em verdade que nos pareceo esta

clausula não só digna de nota, mas também em certo

modo demonstrativa da pouca advertência de quem for-

jou o documento. Porquanto, em primeiro lugar, parece

que se el-Rei estava de paz com o Leonez, não devera ter

tão má suspeita das suas intenções; e se estava de guer-

ra, achámos excessiva generosidade em el-Rei de Leão

vir espontaneamente em auxilio d(js Porluguezes, sem ter

sido para isso convidado, ou rogado. Demais: parece-nos

totalmente inverosímil, que o Leonez viesse acudir a el-

Rei seu primo, e que nem ao menos do caminho o man-

dasse avisar da sua vinda : nem menos temos por incrível

que entrando el-Rei de Leão com o seu exercito em Por-

tugal, e atravessando as terras do reino, não soubesse

el-Rei 1). AlTonso, ou pelos Governadores dos seus cas-

tellos, ou poi' outros seus olliciaes civis, ou militares, as

intenções com (pu; clIc vinha. Ultimamente põe o remah.' á

inverosimilliança o dizer-se, (jue el-Rei D. Affonso, já de-

pois de vencidos os Mouros, ainda ignoiviva as intenções
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do Leonez, e ainda se preparava para dar-llie batalha:

quando emfim llie constou que el-Rei de Leão vinlia como

amigo e auxiliador, e que sabendo que os Mouros ficavão

vencidos, hia já de volta (sem mais ceremonia) para os

seus estados!

Todas estas estranhezas, e ainda algumas outras que

aqui se omittem, nos inspirarão algum escrúpulo sobre

a autlienticidade do referido documento; e ajuntando-se

a isto o silencio dos nossos escriptores mais antigos, a

prompta e invei'osimil extincção da Ordem da Ala, as va-

riedades, incoherencias e contradicções, que acerca delia

se encontrão nos que delia falarão: julgámos haver grave

motivo paia se duvidar deste facto, que anda introduzido

na nossa Historia, e para que os sinceros indagadores

delia facão mais circumspecto e imparcial exame da ma-

téria, a fim de que o mesmo facto se possa conservar,

ou omittir com a certeza e segurança, que convém â ver-

dade e á dignidade da Historia.
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MEMOEIA

SOBRE A INSTITUIÇÃO DA ORDEM MILITAR,

INTITULADA DE AVIS, EM PORTUGAL

A Ordem de Cavallaria, que se intitula de S. Bento de

Avis, dizem alguns escriptores, que foi fundada em Por-

tugal em tempo de el-Rei D. Affonso Henriques, no anno

de il47 (I), na cidade de Coimbra, chamando-se então

a Nova Milicia: que depois foi transferida a Évora, aonde

o mesmo Rei fundou em 1176 caza para os Cavalleiros;

e que finalmente passou a Avis, em tempo de el-Rei

D. Affonso II no anno de 12H.

Alguns outros adiantão mais, e querem, que já antes

de 1147 existissem Cavalleiros desta Ordem em Coim-

bra, dando por hum dos fundamentos da sua opinião,

que havia por esse tempo naquella cidade huma rua cha-

mada da Freiria. Outros finalmente varião nas datas e

circumstancias desta fundação; mas geralmente confor-

mão em dizer, que sendo Legado a latere do Papa Alexan-

dre III nas Hespanhas o Cardeal (Hubaldo) Bispo de Os-

(1) Estatutos c Definições du Ordem de Avis, impressos cm 1631,

cap. 1,"



tia, conimettêra este os seus poderes a João Cirita Ab-

bade do mosteiro de Tarouca, e a Guiscardo monge do

mesmo mosteiro, para confirmarem a instituição da Or-

dem, e lhe darem Estatutos, o que elles cumprirão em
Coimbra, a 13 de Agosto de liOá (era de 1200), como

consta do Instrumento, que disso se lavrou, descoberto

no arquivo de Alcobaça por Fr. Bernardo de Brito, e

copiado na sua Chronica de Cister, liv. o.°, cap. li.",

6 na Historia Ecclesiastica Lusitana^ sec. xii, cap. 5.",

ii.^CS).

Nós desejáramos achar nestes escriptores alguma prova

da criação e existência da Ordem em Portugal nesses tem-

pos, a que querem attribuir o seu principio; porque dado

que não occorra diíTiculdade alguma, que faça impossível

a instituição; comtudo não basta a possibilidade, nem

ainda a verosimilhança para se acreditarem, sem provas,

factos antigos, de que se não cita, nem acha memoria, ou

testemunho em documentos contemporâneos, ou próxi-

mos ao tempo dos successos.

A Compilação da Regra e Estatutos da Ordem, im-

(2) Brito, depois de dar a copia deste documento na Chronica de

Cister, liv. 5.", cap. 19.°, diz : « Muitas pessoas illustres se assinão

na Confirmação desta Cavallaria, e outros se nomeão, como Caval-

leiros delia, que deixo por iião causar fastio aos leitores ». Esta omis-

são de Brito fez estranheza ao sincero, mas crédulo auctor das Me-

morias de algumas Ordens Militares, o Dr. Alexandre Ferreira, o

qual referindo as diligencias que tinha feito para suprir aquella

omissão, conclue assim : « Eu cuidava que a minha diligencia emen-

« dasse esta falta, suppondo que do grande cartório de Alcobaça se

n me desse huma copia para a trasladar neste capitulo. Falei por

«vezes ao Beverendissimo D. Abbade Geral, que na assistência desta

« cidade encommendou ao P. M. Fr. Manoel dos Santos e a outros

« Padres este exame ; mas com a desculpa geral de que por morte

«dos Padres Brito e Brandão se furtarão muitos papeis, que se ha-

«viuo extrahido daquelle cartório, entenderão-me satisfeito. Aceitei

« a resposta, e mo a satisfação, e dou a que posso dar com pezar e

«sentimento meu«. (Vej. as ditas Memorias, cap. 1.°, § 2.°)
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pressa em 1631 ÇA), dando no principio uma breve no-

ticia histórica da sua instituição, confessa a falta destes

documentos (4), e dá a entender, que segue a esse res-

peito as opiniões, que então erão recebidas e geralmente

acreditadas.

O nome da rua ou lugar chamados da Freiria (5), em
Coimbra, tanto podia designar a supposta Nova Mili-

cia, como a dos Templários, ou a do Hospital de S. João

de Jerusalém, já então entradas em Portugal: e não

pôde deixar de notar-se, que produzindo-se o docu-

mento de 1162 (de que logo falaremos), em que se

suppõe confirmada a Ordem, não appareça nelle huma
só palavra que indique instituição ou fundação anterior;

antes se diga : constituimus^ et ordinamiis Militiam Equi-

tum, como falando de huma cousa nova, a que se hia dar

principio.

Finalmente não ha, nem se aponta doação alguma re-

gia, ou de particulares, feita a esta Ordem por aquelles

tempos, a que attribuem o seu principio, nem outro al-

gum titulo de bens, que ella possuísse.

Pelo que nos parece, que a fundação da Ordem em 1 1 47,

ou em 1 1 4i2, ou em 1 1 39, ou em outra qualquer época an-

terior a 1162, he totalmente destituida de fundamento, e

carece de pro\ as que a facão, ao menos, verosimil.

O Instrumento pois de 1162, em que se diz instituída

a Ordem, e formalizados os seus Estatutos, he que deve

ser o principal objecto do nosso exame, para sobre elle

(3) Regra da Cavallaria e Ordem Militar de S. Bento de Avis,

por Jorge Rodrigues. Lisboa, 1G3I, em lol.

(l) «^'í qual (Cavallariri de Avis) não sabemos dar aurtor, )ic)ii

principio certo» , tit. 1.", cap. 1."

(o) Com oíreito lia muilas provas de se dar aquelle iiomc a hum
lugar ou rua na cidade aonde a Ordem de S. João, hoje de Malla, li-

nha possessões suas. (Vej. Nova Malta Porlugueza, part. 1.', § 22.^).",

e em outros lugares, aonde até se designa o lugar ou rua da Freiria.)
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se fazer algum juslo conceito desle facto, que anda intro-

duzido, e passa como certo, na Historia porlugueza:

1.° No Instrumento achamos João Cinta Abbade de

S. João de Taroucay e Guiscardo monge do mesmo Mos-

teiro, constituindo e ordenando huma Milicia de Cavallei-

ros, em presença de el-Rei e da stui (Jóríc, jwr consenti-

mento e aiicloridade do Sr. Bispo de Ostia, então Legado

a latere por toda a Hespanha.

Logo nesta introducção e primeiras clausulas do docu-

mento começamos a achar duvidas, que nos fazem escru-

pulosa a sua authenticidade.

Nomêa-se o Abbade de Tarouca João Cirita, sendo in-

certo se elle foi elTcctivamente Abhade desse mosteii'o;

se o era ao tempo da data do documento ; e se são ver-

dadeiros os factos, que se lhe attrihuem como tal.

Suppõe-se hum Legado a latere em toda a Hespanha,

Bispo de Ostia, de cuja missão, e vinda a estas partes não

temos achado noticia alguma nem nos nossos documen-

tos, nem nos das outras Igrejas das Hespanhas.

Suppõe-se este Legado auctorizado [)ara instituirhuma

Ordem Militar nova, sendo que o ordinário estilo da Gu-

ria Romana era reservar a si estas novas instituições, ou

confirmações (6).

Suppõe-se finalmente, que o Legado commetteo as suas

vezes a dous monges de Tarouca por se achar impedido,

quando este negocio nem demandava brevidade, nem pa-

decia na demora, nem nos consta que o Cardeal Legado

tivesse poderes de subdelegar.

2.° Impõe-se no mesmo documento aos novos Caval-

leiros a obrigação de guardarem castidade conjugal (cas-

titatem servare in thoro); ao mesmo passo (jue nos não

(6) As Ordens Militares dos Templários, de S. João de Jerusalém,

de Santiago, de Calatrava, de Christo, Ac, todas forão confirniadas

por Bulias Apostólicas, emanadas immediatamente da Santa Sé de

Roma.
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consta que os Cavalleiros de Avis deixassem em tempo

algum de reputar-se obrigados ao celibato perpetuo^ con-

forme os Estatutos de Calatrava, salvo depois que disso

forão dispensados em tempos muito posteriores (7).

Esta circumstancia do nosso documento não deixou, ao

que parece, de ser notada pelos que compilarão as Con-

stituições e Estatutos da Ordem; porque se vê que inten-

tarão encobril-a, com traduzirem aqueila clausula casti-

talem servare in thnro, pelas palavras, guardar castidade

em toda aparte, que he frase, além de pouco fiel, inepta,

6 sem algum determinado sentido a respeito dos Caval-

leiros, pois o guardar castidade em toda a parte he man-

damento da Lei de Deos, e obrigação geral de todos os

homens, em qualquer estado que se considerem; porque

todos, e sempre, c cm toda" a parte devemos ser castos.

3.° Ordena-sc no mesmo Instrumento, que se algum

Cavalleiro, fazendo caminho, encontrar hum Abbade Cis-

terciense, se apeará, chegará hfoiíildemente a pedir-lhe a

benção, e se offcrecerá a acompanhal-o. Em verdade que

nos pareceo esta disposição bem estranha, e até pouco

digna de se escrever nos Estatutos de huma Ordem de

Gavallaria: porquanto, se a cortezia que nella se pres-

creve he dirigida a reverenciar o caracter religioso, ou

sacerdotal, não ha razão para a restringir aos Abbades

Cistercienses; e se tem por objecto reconhecei- a supe-

rioridade dos Cistercienses, e dar-Uies hum testemunho

de respeito e obediência, a temos por quasi indecorosa

e humiiiante, e certamente pouco própria para ser esta-

belecida por Monges, que se chamavão homens santos, e

pobres de Christo.

4.° Ordena-se mais, (jue no caso que hum Abbade Cis-

(7) Foi () Sniilo Padre Alcxaiidir VI (lue a instancia d(! cl-Rei

I). Manoel penuillio o inaUiinoiíio aos (lavalleiros das Ordens do

Christo c Avis. por Hulla de lá das calendas de Julho de i496,

4." do seu Pontificado.
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terciense passe por lugares, casteUos, ou cidades em que

haja Cavalleiros da Ordem, ou seja tempo de paz, ou de

guerra, o capitão da fortaleza lhe offerecerá as chaves

delia, e pelas suas determinações se governará tudo em-

quanto ahi estiver. Também este estatuto nos parece

iuepto, e quasi ridículo; pois na verdade seria digno de

rizo,, que (ao menos em tempo de guerra) se posesse a

guarnição de liunia [jraça ou castello, e as operações da

sua defeza, ás ordens de lium Monge, que se deve sup-

pôr totalmente ignorante das leis militares e da arte da

guerra.

5.° Também notámos como cousa nova, singular e in-

sólita, confirmarem uaquelles chamados Estatutos, o Ar-

cebispo de Brag,a por parte do Reino; o Bispo de Coimbra

por parle da Corte (que alias eslava presente com el-Rei,

como se diz no principio), e o Bispo de Lisboa por parte

do Clero: pois não achámos que destas três classes ou

Estados da Nação, se fizesse jamais, naquelles tempos,

menção em outro algum documento. Carta, ou Dii)loma,

por mais aulhentico ou solemne que fosse. Além de que

não se pode assignar razão alguma attendivel, pela qual

o Arcebispo de Braga representasse o Reitio, o de Coim-

bra a Carte, e o de Lisboa o Clero; nem tampouco se

pode explicar o que quer dizer o Reino, por contraposi-

ção á Corte, e ao Clci o. Parece que o auclor do docu-

mento quiz parodiar a divisão dos Estados em Clero, No-

breza, e Povo; mas que se não atreveo a declarar-se tanto

em hum documento datado do século xn.

0.° O que porém acaba de fazer de todo suspeito este

documento, e até mostra a imi)ericia de quem o fabricou,

he a assignatura que nelle se lé nestes termos: Petrus,

proles Regis, Par Francorum, et Magister novae Mili-

tiae, pro parte rnea, et meorum militum confirmo omnia

et approbo; porque, ainda sem notar o proles Regis, que

indevidamente se diria de D. Pedro, na hypothese dos
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que o suppõera filho natural do Conde D. Henrique; a

outra qualidade de Par Francorum, que se lhe atlribue,

he tão manifestamente falsa, que o sincero e verídico au-

ctor da Historia Genealógica da Caza Real Portugueza,

não obstante deixar passar sem censura o documento de

que tratamos, (porque o seu animo não era disputar, como

elle ás vezes diz); comtudo nota a incongruência, com que

se dcá a D. Pedro a qualificarão de Par de França, e mos-

tra doutamente, que por nenhum modo lhe podia este ti-

tulo competir; concluindo com dizer, que se admira <íde

que Fr. Bernardo de Brito, sendo tão excellente professor

de Historia, se deixasse persuadir da noticia de que D. Pe-

dro Affonso tivesse sido criado Par de França »

.

Acresce a isto, que he muito incerto, por não dizer to-

talmente falso, que D. Pedro Affonso fosse, como se sup-

põe, o primeiro Mestre da Cavallaria, que se intitula de

Avis.

O Livro Velho das Linhagens, falando de Orraca Men-

dez, cazada com D. Egas Fafez de Lanhozo, diz que tive-

rão filho «jD. Gonçalo Viegas, o primeiro Mestre que houve

em Avis)-), por onde se vê que naquelle antigo tempo se

não conhecia outro primeiro Mestre, senão D. Gonçalo

Viegas; e que este (para o dizer aqui de passagem) não

era filho do celebre D. Egas Moniz, como erradamente

disserão alguns escriptores nossos.

Fr. Jeronymo Roman, no Catalogo dos Mestres de Avis,

também põe a D. Gonçalo Viegas como primeiro Mestre,

postoque diz que já o era cm 1142, c que govcinái^a a

Ordem mais de trinta e oito annos, d-c, (8).

O próprio Fr. Bernardo de Brito nos Elogios dos Reis

de Portugal, edição de 1(300 (9), diz simplesmente, que

D. Pedio Aífonso, filho nalural do Conde O. ilcnrinue,

(8) Vej. Mappa de Portugal, edição de 1703, tom. 2.°, pag. 20.

(9) Elofjio, I, pag. 6.
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«í sendo moço, seguio as armas com grande aplauso do

mundo, e depois a vida monástica no insigne mosteiro de

Alcobaça)), e não fala das suas dif^nidades de Par de

França, e primeiro Mestre da Cavallaria de Avis, acaso

por não ter ainda descoberto o documento de 116^.

Pedro de Mariz nos Diálogos (10), falando deste fílho

do Conde D. Henrique (a quem dá arbitrariamente, posto-

({ue com mais coherencia, o nome de D. Pedro Henri-

ques) diz delle, que « depois de muitas Cavallarias, que

em ajuda de el-Rei seu irmão fez, entrou em a religião

de S. Bernardo no mosteiro de Alcobaça, onde morreo e

está sepultado » ; e logo acrescenta, que « delle não dizem

mais as historias, senão que na conquista de Santarém

mostrara a excellencia da sua pessoa, e o esforço de seu

animo »; nas quaes palavras mostra o escriptor que não

tinha noticia, nem a achava nas historias, ou a não acre-

ditava, de ter sido D. Pedro Par de França, c primeiro

Mestre de Avis: antes em outro lugar, falando desta Or-

dem, que diz ser msWiuuhjunfo ao anno do Senhor 1147,

e que ao principio se chamara Cavallaria de Évora (es-

tando Évora ainda então em poder dos Mouros), lhe as-

signa Y>or primeiro Mcstrel). Fernando Monteiro, que vi-

veo muitos annos depois daquella data, e se diz fallecido

em 1237 (11).

Faria e Souza, fácil receptador de todas as fabulas, que

andão na nossa Historia, já na primeira edição do seu

Epitome, em 1628, faz memoria de ambas as dignidades

de D. Pedro Affonso, dizendo que « com o exemplo de seu

irmão em Portugal, aonde foi primeiro Mestre de Avis,

deo os primeiros annos d milicia. .., e com a conversação

de S. Bernardo em França, aonde teve a dignidade de

Par, deo o resto da sua vida á religião v. Mas he muito

(10) Dialogo II, cap. 3." (Destes Diálogos usámos a edição de 1 749.)

(11) Dialogo II, cap. 8.°
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píira notar, que esto mesmo escriplor, pouco adiante, na

Vida de el-Rei D. Ajf<mso Henriques, notando os titules e

grandes oíTicios que nesse reinado se criarão, e os Senho-

res que os tiverão, e nomeando entre estes a D. Gonçalo

Viegas, diga: «i D. Gonçalo Viegas elegeo (el-Rei) para

Mestre de Avis;y> concluindo logo, «e todos forão pri-

meiros nestes cargos p^ de maneira que, segundo Faria e

Souza, teve a Ordem de Avis dous Mestres, ambos pri-

meiros! (12).

1.° Notemos ainda, sem sahir do nosso documento,

que no principio delle se diz ser feita esta instituição em

presença de el-Rei, e dos outros varões da sua corte (in

praesenlia nohilissimi Regis Alfonsi, aliorumque viro-

rum suae Curiae); e no fim se menciona a confirmação

e roboração de el-Rei (13) quasi como a de qualquer ou-

tro confirmante, sem que em todo o documento se faça

memoria, não só de instituição regia anterior, mas nem

ainda de licença ou consentimento que para isso desse,

nem de intervenção que tivesse no actual estabelecimento,

e nas differentes ordenações (algumas das quaes são pu-

ramente seculares e politicas) dos seus chamados Esta-

tutos.

8." Notemos por ultimo, que se achão no mesmo do-

cumento, approvando e confirmando tudo, o Mestre, e vá-

rios Cavalleiros da nova Milicia, sem sabermos, nem so

nos dizer, se forão agora nomeados, e por quem; ou se

já o tinhão sido, e agora se houve por boa, e se confir-

mou a sua nomeação.

E aqui cumpre advertir, que entre os que confirmão

com o titulo de Cavalleiros da nova Milicia, se acha o

nome de Fernão Annes, que se nomôa no Catalogo dos

(lá) Epitomc, part. 3.', cap. I."e2.°; Europa Portugueza, tom 2.",

part. 1.*, cap. 2.° e 5.°

(13) « Quae omnia eç/o supra nominatus llex Alfonsns anctorltate

mea roboro et confirmo».
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Mestres de Avis, e falleceo cincoenta e sete annos depois

da data do nosso documento: Fcrnam Rodrigues Mon-

teiro, que foi Mestre da Ordem, e se diz fallecido em 1237,

isto he, setenta e cinco annos depois da mesma data; e

João Portariva, que também alguns noméão entre os

Mestres, fazendo-o successor de D. Martim Fernandes, e

por consequência, vivendo ainda depois do anno 1256,

noventa e quatro annos depois da chamada instituição

de 1162 (14).

Se depois de feitas todas estas reflexões acerca do do-

cumento, vamos a buscar alguma illustração nos escri-

ptores, crescem muito mais as nossas duvidas e incerte-

zas; porquanto

Começando pela data da primordial instituição da Or-

dem, hunsa]»õem, comojánotámos,noanno de 1147(15);

outros dizem quo fora fuiulada cerca desse anno; outros,

que já existia em 1142 (16); outros, que já em 1139 ha

menção destes Cavalleiros na batalha de Ourique, e de-

pois na tomada de Lisboa em 1147 (17): Barbosa final-

mente, diz (|ue fora instituída em Évora em 1146, e con-

firmada por Alexandre III em 1162, sendo que Évora

estava em 1146, e esteve ainda vinte annos depois, em
poder dos Mouros, e não ha confirmação alguma desta

Ordem por Alexandre III, salvo se por tal se quizer re-

putar o nosso documento (18).

Emquanto ao primeiro Mestre da Ordem: já vimos que

Faria e Souza lhe assigna dous, ambos primeiros. Fr. Je-

(14) Vej. João Baptista de Castro, Mappa de Portugal, edição de

1763, tom. 2.°, pag. 20 e 21.

(lo) Historia Ecdesiastica Lusitana, sec. xii, cap. 5.°, § 1.°; Ma-

riz, Dialogo II, cap. 8.°, &c.

(16) Jeronymo Roman, citado por Castro, Mappa de Portugal,

no lugar citado.

(17) Severim de Faria, Noticias de Portugal, Disc. 2.», § 17.°

(18) Barbosa, de Jur. Eccles., liv. 1.°, cap. 41.°, num. 80.
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ronymo Roman diz, que fora primeiro Gonçalo Viegas, e

este mesmo se nomèa como primeiro no Lílto Velho das

Linhagens. Hum chronista Portuguez (19) diz, que el-Rei

D. Affonso Henriques instituíra a Ordem, e nomeara Mes-

tre a D. Pedro Alíonso, seu meio irmão, e que este e os

Cavalleiros 'professarão na mão de D. João Pegiãhal Ar-

cebispo de Braga, de D. Gilberto Prelado de Lisboa, e

de D. MigiieL de Coimbra, que são as três Sés Episco-

paes nomeadas no documento de 4162, aonde comtudo

nem vem os nomes dos Bispos, nem se fala da nomeação,

ou da profissão das Cavalleiros. João Baptista de Castro,

no lugar já citado, diz que D. Pedro fora nomeado Mestre

pelo Legado a latere em 1162, isto he, ao tempo da data

do documento, sendo que nem o Legado esteve presente

para fazer a nomeação, nem o mesmo documento faz

delia menção alguma.

Se quizermos apurar as noticias do Abbade Cirita tam-

bém as acharemos pouco conformes; porque, doDiploma,

que Brito attribue ao Senhor D. Affonso Henriques, com

a data de Guimarães no 1.° de Março da era 1158, e que

vem copiado na Historia Ecclesiastica Lusitana, tom. 3.°,

pag. lOíj, dado em Guimarães no 1." de Outubro, sem

designação de era ou anno (20), parece colligir-se, que

ao Abbade João Cirita se fez a doação do local, ou se deo

licença para fundar o mosteiro de Tarouca, que só foi

fundado em 1140. Depois achamos o mesmo Príncipe

(que então era de treze annos, e não governava o reino)

(19) Fr. Rafael de .lesus, pari. 7." da Monarquia Lusitana. E a

lodos esles escriplores se poderião ajuntar iiuiitos outros, que sem

exame lêem seguido as uiesiuas opiniões sem jjrovas algumas.

(20) Esla mesma escriptura, que D. Thomaz copia com a dal;i

do 1." de Outubro, sem designar a era, vem na Chronica da Serra

d'Ossa, tom. 3.°, pag. 575: «Dada em Guimarães, no 1." de Hlarço,

era de Cezar 1158 (anno 1120), quando o Senhor 1). AíTonso Hen-

riques linha onze annos de idade, e não governava o reino.
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fazendo ao mosteiro huma nova doação, sem nomear nem

João Girita, nem outro Abbade (i2). Pouco adiante se nos

diz, que João Cirita somente professou a Regra Benedi-

ctina em 1 136 (â3), sem o que não podia ser Abbade de

Tarouca; ao mesmo passo que a escriptura citada por

Brandão wd^ Monarquia, liv. 11.°, cap. 5.", ainda o suppõe

Prior dos Eremitas de Lafões em 1137, e diz que entre

e^te anno e o de 1140 he que se fez a mudança do Cirita

e seus Eremitães para a Ordem de Cister. Ultimamente

se nos diz, em grosso, que João Cirita fora Abbade de

S. Christovão de Lafões, e de Tarouca, e como Abbade Ge-

ral (veliiti Abbas GeneralisJ dos Monges Cistercienses,

sem se determinarem as datas precisas destas dignida-

des (24), nem o que quer dizer Abbade Geral naquelle

tempo.

Alguns escriptores notão que pelos annos 1146 flores-

cia o B. Boemundo, discipulo de S. Bernardo, e primeiro

Abbade de Tarouca. E o Agiologio Lusilam, ao dia lo de

Março, falando de Aldeberto, que chama segundo Abbade

de Tarouca, e referindo a sua morte ao anno de 1 142 (em

que vivia ainda o primeiro Abbade Boemundo), diz, que

Gaspar Jangelino, na Noticia dos Abbades Cistercienses

em Portugal, põe a morte de Aldeberto em 1152, e que

esta data concorda com o Memorial da fundação daquelle

mosteiro, que se acha no seu cartório, do qual consta (diz)

(21) Esta noticia he auctorisada por Brito com o letreiro que se

lê na porta da igreja, e que elle \è : « Fundata fuit ista Era m.clx.ii

Kal. Julii;» mas Brandão na Monarquia, part. 3.% liv. 9.», cap. 21.",

lê : «t EraM.c.LX"^ (1190), que he anno 1 ií)2 » (vej. Memoria, tom. 12.°,

part. 1.', pag. o6) ; e diz Brito que a pedra primeira do mosteiro lura

benzida pelo Bispo de Lamego; porém Lamego não tinha então Bis-

po, &c.

(22) Historia Ecdesiastica Lusitana, tom. 3.», pag. 199.

(23) Ibidem, pag. 201.

(24) Ibidem, na mesma pag. 201.
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que fora chamado a Coimbra, quando el-Reí D. Affonso

Henriques instituio a Ordem de Aús em 1147,, e que d'ahi

a cinco annos fallecêra: <^^ltum est ad CoUmhriam, iihi

Dominus Rex, cum Abbate, et reliquis, constituit Ordi-

nem de Elbora, sub institutis Cistercii, et ipsi novi milites

dedertmt ei obedientiam, et ab illo acceperiint Begulam^

et usus nostri Ordinis. Vixit postea Aldebertiis quinqiie

annis in bona senectute, et permansit in multa inedía, et

propter illum dederunt multi milites, et boni viri heredi-

tates et multa bona monasterio S. Joannis » . E aqui te-

mos, por hum documento de Tarouca (tão authentico e

legitimo como o de 1162) fundada a nova Ordem, não já

por João Cirita, de quem se não diz huma só palavra,

mas sim por Aldeberto, Abbade de Tarouca, debaixo dos

institutos de Cister, recebendo a obediência dos Caval-

leiros, e dando-ihes a regra e usos Cistercienses, e cha-

mando-se já então Ordem de Évora, quando Évora era

dos Mouros, &c.

À vista de tantas variedades, incoherencias, contradic-

ções, e absoluta falta de provas nos escriptores, e de

tantos caracteres de illegilimidade no único documento

que se apresenta, da instituição da Ordem em Portugal,

parece indispensável que os nossos historiadores se em-

penhem em indagar, e produzir novos e melhores funda-

mentos, em que possamos íirmar, se for possível, a época

certa, ou ao menos aproximada, da sua entrada neste

reino. Entretanto daremos aqui a nossa conjectura, su-

jeitando ao juizo do leitor a decisão do ponto que tra-

tamos.

A Ordem Militar, chamada de Calatrava em Castella^

pôde dizer-se fundada em 1163 ou 1164; porque ainda

que já em 1 158 tomou posse de Calatrava o Cisterciense

Fr. Raymundo, e a defendeo com alguns Cavalleiros, que

quizerão estar debaixo do seu mando e governo, comtudo

fallecendo elle em 1163, passarão os Cavalleiros a dar
TOMO III 3
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nova fórraa a esta instituição ; elegerão de entre si o Mes-

tre secular, que liavia de governal-os; e ordenarão Esta-

tutos, pelos quaes se regessem, o que tudo foi confir-

mado pelo Santo Padre Alexandre III no anno seguinte

de 1164.

Parece verosímil que não se passasse muito tempo sem

que se agregassem a esta nova instituição alguns Caval-

leírosPortuguezes, assim como o tinlião feito antes á dos

Templários e llospitalarios, e como também o fizerão á

de Santiago,

Este principio da instituição em Portugal, ou antes, da

filiação ou agregação de Gavalleiros Portuguezes á Ordem

de Castella, foi sem duvida posterior ao anno IIGG, em

que Évora foi conquistada aos Mouros, pois vemos que os

mais antigos e indubitáveis documentos, que dizem res-

peito á Ordem, lhe cbamão Gavalleiros de Évora, Ordem

de Évora, Milicia de Évora da Ordem de Calalrava, e o

seu primeiro Mestre, Mestre de Évora, d-c.

Comtudo não temos achado documento algum, que

abone a effecliva existência desta associação em Portugal,

mais antigo que o anno de 1 17G, em que el-Rei D. Alfonso

Henriques doou á Ordem de Évora os Alcáceres velho e

novo daquella cidade, o castello de Coruche, e huma caza

e hortas em Santarém (25).

Em 1181 fez o mesmo Senhor outra doação â Ordem

de Évora; e em 1187 e 1193 doou el-Kei D. Sancho I ao

Mestre D. Gonçalo Viegas e d sua Ordem as villas e cas-

tellos de Alpedriz, Alcanede, Jerumenha e Mafra (26).

E deve notar-se, em prova de que os Gavalleiros de

Évora não erão então mais que huma filiação dos de Ca-

latrava, e ainda não fazião secção, ou Província separada;

(25) Vej. DisseríaçCes Chronologicas e Criticas do Senhor João

Pedro Ribeiro, tom. 3.°, part. l.", pag. 163, num. 517.

(26) Ibidem, tom. 3.", part. l.', pag. 169, 171 e 17í>, num. 540,

547 e 576.
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deve notar-se, digo, que estas doações feitas aos Caval-

leiros de Évora, e á sua Ordem, se repiitavão como fei-

tas á Ordem de Calatrava; porque o Santo Padre Gregó-

rio VIII, confirmando por Bulia de 4 de Novembro de i \ 87

esta Ordem, e as possessões e bens que já tinha, nomêa

entre elles: «7« Portugal, in civitale quae rocatiir Ebo-

ra, duos alcazares veíus et novum, Coruche cum perti-

nentiis suis, Alpedriz-», ác. E o mesmo se observa na

outra confirmação da Ordem de Calatrava por Innocen-

cio III em 1199, aonde também nomêa entre os bens que

lhe pertencião, Alpedri2, Jerumenha, Mafra, de. (27).

Os nossos escriptores, que não podião negar estes tes-

temunhos, mas querião sustentar a antiguidade da Ordem

em Portugal anterior á de Calatrava, disserão que exis-

tindo a Ordem ainda em Évora, el-Rei D. Ajfonso Hen-

riques a, sujeitou d de Calatrava, em cuja obediência es-

teve até o tempo de el-Rei D. João I. Outros attribuírão

esta sujeição ao tempo de el-Rei D. Sancho I, dizendo que

elle incorporara a Ordem d de Calatrava, por ver que

ambas professarão a Regra de S. Bento (28).

Mas he totalmente inverosímil, que se el-Rei D. Aífonso

Henriques tivesse fundado (como dizem) muitos annos an-

tes, huma Ordem Militar dentro do sea reino, fosse elle

mesmo, ou seu filho,' ?<;«7-íí, incorporal-a, esujeital-aes-

(27) Daqui inferirão al^síuns cscripíorcs Caslelhnnos, quo a Or-

dem de Avis em PoiUigal fora dotmla pela de Calalrava, c possuía

os bons do que esta lhe lizera niercis nias isto hc íalso, oii mal eu-

fendido, porque não orão os Ueis de forlugal tão imprudentes, que fi-

zessem amplas doações de villas e caslellos a huma Ordem estrangeira,

ti Castelhana, para virem ser possuídos c administrados pelos seus

Cavalleiros dentro de Portugal. Os bens erão doados aos Cavalleiros

de Etora; como estes porém não constítuíão ainda l*rovincía sobre

si, repulavã()-se os bens eomo bens da Orilem em geral, e debaixo da

auctoridade delia erão administrados pelos Cavalleiros l^ortuguezes.

(28) Historia Ecdesiastim Lusitana, sec. xii, cap. 5.", § !.°;

Mappa de Portugal, tom. 2.", edição de 1763, pag. 19.
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pontaneamente a outra Ordem estrangeira, e Castelhana,

e isto sem motivo algum attendivel, nem vantagem prová-

vel; antes, em certo modo, com menoscabo da sua própria

instituição e fundação. Quanto mais, que estes escripto-

res não dão prova alguma da supposta incorporação e su-

jeição; nem apontão documento ou titulo, que a auctorise,

assim como não dão, nem apontão prova ou documento

legitimo, que verifique a fundação anterior á de Calatrava.

Em 1201 parece que já esta fracção ou filiação Portu-

gueza da Ordem de Calatrava se achava com mais alguma

consistência, ou porventura começava a lembrar-se de

fazer Província sobre si, como depois veio a conseguir.

Porque, neste mesmo anno, supplicárão o Mestre e Frei-

res de Évora, que professavão a Ordem de Calatrava,

ao Santo Padre Innocencio III se dignasse confirmar a

sua associação, o que o Pontífice lhes concedeo pela sua

Bulia de 16 das calendas de Julho do 4." anno do seu

Pontificado. Nella diz, que toma debaixo da protecção da

Santa Sé os Mestres e Irmãos da Milícia de Évora, que

professão a Ordem de Calatrava: concede-lhes os insti-

tutos, liberdades, e immunidades concedidas a Calatrava,

e torna a repetir: a porque professaes a Ordem de Cala-

travay>; e finalmente lhes confirma o dominio e posse

dos bens que já tinhão « em Évora, Coruche, Benavente,

Santarém, Lisboa, Mafra, Alcanede, Alpedriz, Boriz,

Mata-escura, e Panoias, com todas suas pertenças-» (29).

Sendo muito para notar, (jue nesta Bulia se não faça men-

ção alguma, nem do supposto começo da Ordem antes de

ser incorporada a Calatrava; nem da precedente residên-

cia da Ordem em Coimbra, ou em outro qualquer lugar;

nem da instituição ou confirmação, e Estatutos do Legado

Bispo de Ostia, ou do Abbade João Cirita em 1162, á-c.

(29) Vej. a Regra da Cavallaria de Avis, acima citada, aonde vem

a Bulia que aqui extractamos.
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Por onde se faz manifesto, que foi esta a primeira confir-

mação Pontifícia, que osCavalleirosPortuguezes de Évora

obtiverão até ao referido anno de 1201, e consequente-

mente, que são falsas, por mais este motivo, as noticias

que acima deixamos refutadas.

Em 1211 doou el-Rei D. Affonso II aos Cavalleiros a

villa de Avis, por Carta lavrada a 30 de Junho, sendo pas-

sados três mezes doprincipio do seu reinado. A este tempo,

pouco mais ou menos, lie que se deve referir, ao que pa-

rece, a separação, e o estabelecimento da Ordem em Pro-

víncia distincta, com Mestre Provincial; ficando comtudo

sujeita ao Mestre (que podemos chamar Geral oii Gran-

Mestre) de Calatrava, o qual visitava os Cavalleiros de

Portugal, confirmava as eleições dos Mestres, e exercitava

outros actos de jurisdicção e auctoridade.

E dizemos, que áquelle tempo, pouco mais ou menos,

se deve attribuir a mudança; porquanto 1.°, confessão

os compiladores dos Estatutos, que até 1214 não tinhão

os Cavalleiros de Portugal séllo próprio, e que somente

o tiverão depois desta data: o que pôde ser argumento

de não terem antecedentemente constituído Província so-

bre si; 2.°, alguns dos escriptores que formarão o Cata-

logo dos Mestres da Ordem em Portugal, começão em
D. Fernam Rodrigues Monteiro: e isto pôde ter nascido

não precisamente (como outros dizem) de ser o primeiro

Mestre em Avis; mas sim de ser o primeiro que legal-

mente (como conjecturamos) se chamou Mestre, por pre-

sidh' a huma Província inteira, postoque já d'antes se

desse esse titulo a outros, que exercitavão a auctoridade

de Mestres a res|)eilo dos Cavalleiros Porluguezes; 3.°, al-

guns escriptores concordão na nossa conjectura, dizendo

[)0sitivain('nte, (jiie em 1213 se separou em Provinda dis-

tincta a Ordem de Avis em Portugal da de Calatrava em

Castella. (Vid. J. B. de Castro, Mappa de Portugal, aonde

cita Figuerôa, Placa Univ., pag. 122, num. 231.)
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MEMOKIA

SOBRE O CARACTER QUE SE ATTRIBUE A EL-REI

D. AFFONSO 11 A RESPEITO DE SEUS IRMÃOS,

E SOBRE AS DISCÓRDIAS QUE COM ELLES HOUVE

He mui ordinário nos nossos chronistas e historiadores,

começando a tratar do reinado do Senhor D. AíTonso II,

e das desavenças, que logo teve com suas duas irmãas as

Santas D. Thereza e D. Sancha, taxarem este Principe de

homem sêcco, de condição estéril, enão liberal, e dizerem,

que el-Rei seu pai, conhecendo nelle estas ruins quahda-

des, e o pouco amor que tinha a seus irmãos, os quizera

de algum modo deixar independentes delle, e por isso

lhes dera em seu testamento terras, dinheiro e jóias.

E ainda hum dos mesmos escriptores ousa aliirmar, que

el-Rei se havia tão asperamente com seus irmãos, que

huns se desterravão do seu reino, por se iterem livres da

sua odiosa presença, e outros dentro nelle erão constran-

gidos a negar-lhe obediência, ác.

Estas graves accusaçijes, que tanto dcslustrão o cara-

cter de hum Principe, parece que pedião provas de indu-

bitável certeza e evidencia. Comtudo não vemos que os

escriptores alleguem outras senão o testamento de el-Rei
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D. Sancho I, a ausência dos Infantes irmãos de el-Rei

D. Affonso II, e as controvérsias que elle teve com as

duas Santas Princezas suas irmãas. Examinemos cada

hum destes artigos brevemente, e veremos se elles pro-

vão o que se pretende.

Primeiramente: no testamento de el-Rei D. Sancho I

não se descobre clausula ou palavra alguma, que indique

pouca confiança no caracter do seu primogénito a res-

peito dos irmãos, ou mostre a intenção e propósito, que

se lhe attribue, de os querer fazer independentes. E por

certo, que 40:000 maravedis, que deixa a hum dos filhos

varões legitiinos, 10:000 a outro, e 8:000 a cada hum
dos naturaes era cousa bem pouca para que os Infantes,

e mais filhos de el-Rei, podessem viver nessa indepen-

dência, que se quer suppôr.

Mais depressa se poderia conjecturar essa intenção do

Senhor D. Sancho pelo que elle ordenou a favor das duas

filhas Thereza e Sancha, declarando que tinha doado á

primeira as vijjas de Montemor e Esgueira, e á segunda a

villa de Alenquer, e legando-lhes além disto certa somma
de dinheiro, e de marcos de prata. Mas nem d'aqui nos

devemos julgar auctorisados a tirar semelhante conse-

quência; porque tendo el-Rei, além daquellas filhas, mais

outras três legitimas, que erão D. Mafalda, D. Branca e

D. Berenguella, não vemos, que as dotasse com igual lar-

gueza, nem lhes desse villas ou castellos, senão por via

de substituição, caso as duas primeiras, ou alguma delias

fallecesse. E não se diga que el-Rei D. Sancho não pode-

ria ser tão liberal com estas três filhas
; porquanto tinlia

elle em seu reino muitas villas e castellos, que podesse

dar-lhes como ás outras duas; e quando isso não quizesse

fazer, podia melhoral-as muito em dinheiro, pois além das

voluntárias e copiosas deixas pecuniárias, que conslão do

seu testamento, applicadas a objectos pios, e além dos

200:000 maravedis, que legou ao seu primogénito, vemos
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que deixou a sua neta D. Uolce, filha de el-Rei de Leão,

40:000 maravedis, e 150 marcos de prata; e á outra neta

D. Sancha, que estava em Castella, 20:000 maravedis, e

outros 150 marcos de prata, sendo que nenhuma delias

ficava, nem havia de estar dependente de ei-Rei D. Afíbu-

80, nem se diz que o ódio deste abrangesse também ás

sobrinhas.

Emfim, que lendo-se com alguma reflexão o testamento

de el-Rei D. Sancho, não se acha nelle hum só vestigio do

pensamento, que se lhe attribue, antes disposições, que

em certo modo parece mostrarem o contrario; porque

indicão que el-Rei se governou nas suas deixas por difte-

rentes motivos, quaes podião ser, v. g., a affeição mais

particular a alguma das filhas e netas, e a respeito de

Santa Thereza, a consideração de ter sido Rainha de Leão,

e como tal, dever ter em seu trato mais ostentação e gran-

deza.

Querem os nossos escriptores deduzir huma prova da

pouca confiança, que el-Rei tinha no seu primogénito, do

juramento e homenagem, que llie fez dar, de que cum-

priria tudo o que no testamento ficava ordenado, e em
nada embaraçaria a sua execução. Mas era isto mera for-

malidade usual naquelles tempos, e que não importava

suspeita, nem desconfiança alguma; e tanto, que neste

mesmo testamento de el-Rei D. Sancho fizerão igual ju-

ramento e homenagem os testamenteiros por elle nomea-

dos, acerca dos quaes se não pôde presumir que el-Rei

tivesse desconfiança, ou suspeita. No testamento de el-

Rei D. Aflonso III, feito muitos annos depois, vemos ou-

tro semelhante juramento dado pela Rainha D. Reatriz,

debaixo do qual consente em tudo o que el-Rei seu ma-

rido dispõe, e promette não embaraçar, nem encontrar

a sua execução. E ainda passados dous séculos, em tempo

de el-Rei D. João I, quiz elle, que o Infante D. Duarte, seu

primogénito, juomettesse cum|)rir, e não embaraçar as
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disposições do seu testamento, como na verdade promet-

teo, assignando-se em testemunho desta promessa. Pelo

que tudo se vê, que erão aqaelles juramentos e promessas

formalidades geraes e usuaes, que se praticavão para fa-

zer mais solemne e authentico o testamento, e não segu-

ranças, ou precauções particulares, que dissessem rela-

ção aos indivíduos, que o havião de executar.

Quanto mais que estes juramentos e homenagens, no

testamento de el-Rei D. Sancho I, erão inúteis a respeito

das villas e castellos, que o Senhor D. Affonso II disputou

depois a suas irmãas ; porque essas villas e castellos tinhão

sido precedentemente doadas a estas Senhoras, como el-

Rei seu pai declara no mesmo testamento, e não erão dei-

xas testamentárias, que o Infante herdeiro, ou os testa-

menteiros houvessem de executar e cumprir debaixo de

seus juramentos.

O outro argumento, que se quer deduzir do testamento

de el-Rei D. Sancho, he tirado das palavras, que vem logo

no principio, em que o real testador diz: « Que para sal-

vação de sua alma, e commodo de seus filhos e de todo o

seu reino, faz seu testamento, para que, tanto na sua

vida, como depois da sua morte, os seus filhos, os seus

vassallos, o reino, e todas as cousas, que a Providencia

confiou ao seu governo se conservem em paz e tranquilli-

dadey> (1). Mas também destas clausulas se não pôde in-

ferir o que pretendem os escriptores que as allegão
;
por-

quanto nellas se não fala só e precisamente da paz entre

os filhos: por onde se vê que erão clausulas usuaes, pa-

lavras (digamos assim) tabelliôas, que se escrevião por

formalidade, sem intenção alguma particular. E isto he

(1) Testamento de D. Sancho I: «Ad salutem animae meae, et

commodnm filioriim meorum, et totius regni mei, condidi testamen-

tum, quo tam in vita, qnam post obitum meinn, filii, et rassalli mei,

regmim, et cuncta qiuie divina pietas mihi contulit, in pace et tran-

qiiillitate pertnaneant».
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tanto assim, que no testamento de el-Rei D. AíTonso II se

repetem, no mesmo lugar, as mesmas clausulas, e quasi

as mesmas palavras ; e outro tanto se observa em hum
dos testamentos de el-Rei D. Sancho II, como se pôde

ver no tom. 1.° das Provas da Historia Genealógica da

Caza Real Portugueza.

O segundo fundamento, ou principio, de que se pre-

tende deduzir o desamor de el-Rei D. AíTonso II a seus

irmãos, he a ausência, que elles fizerão do reino, e que

se attribue ás perseguições de el-Rei, e ao ódio que

elle lhes tinha desde menino, e que não podia dissimu-

lar.

Os filhos varões legítimos de el-Rei D. Sancho I, men-

cionados na Historia Genealógica, forão:

i.° D. Affonso II, que lhe succedeo no throno, e de

quem aqui tratámos.

2.° D. Pedro, que foi Conde de Urgel, Senhor de Maior-

ca, á-c.

3.° D. Fernando, que foi Conde de Flandres por ca-

beça de sua mulher, a Condeça herdeira.

4.° D. Henrique ) que morrerão meninos em vida de

5.° D. Haimundo] seu pai.

Temos pois tamsómente dous Infantes, a quem el-Rei

seu irmão podesse perseguir, e obrigar a sahir de Portu-

gal, que são D. Pedro e D. Fernando. Este segundo, tendo

nascido, segundo a Chronica Conimbricense, em 1188,

cazou com a Condeça herdeira de Flandres em 1^11, ou

(segundo os Ánnaes San. BertinianosJ em 1212, primei-

ro, ou segundo anno do reinado de seu irmão, tendo vinte

e três, ou vinte e quatro annos de idade. Pelo que parece

não ter sabido do reino, fugido ou, perseguido, mas sim

cazado, ou para cazar. Se já anies disso havia sabido de

Portugal, foi em tempo de seu j)ai, e nesse caso não se

pôde prudentemente attribuir a ausência aos maus tratos

6 desfavores de seu irmão, que ainda não reinava. E se
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este foi o que lhe negociou, ordenou, ou approvou o ca-

zamento, também não he boa prova de desamor, e ainda

menos de perseguição (2).

Resta o Infante D. Pedro, do qual sabemos, que sábio

de Portugal, e andou alguns annos na corte de Marrocos;

voltou á Europa pelos annos de 1220; sérvio a el-Rei de

Leão, aonde estava com grandes cargos em 1227 e 1228

já depois da morte de seu irmão, e chãm^áo perseguidor,

D. Affonso II: cazou em Aragão com a Condeça de Urgel;

foi depois Senhor de Maiorca e ilhas adjacentes, e ahi re-

sidio algum tempo; ,teve o Senhorio de Segorbe, More-

Iha, e outras terras; c voltou a Portugal, aonde estava

em 1246, quando seu sobrinho Conde de Bolonha (D. Af-

(2) Parece certo que o Infante D. Fernando saliio de Portugal,

ainda em vida de seu pai D. Sanclio I, e que se dirigio a França ou

a Flandres, convidado por sua (ia a Condeça viuva D. Tliereza, que

já então intentava cazalo com a herdeira daquelle Condado. As pa-

lavras de Ruy de Pina na Chronka de el-Rei D. Sancho I, cap. iõ.",

são estas : « Ha causa de sua yda em França e em Frandcs, segundo

ho mais que se pode saber, farão respeytos, e espí^anrus da Condeça

de Fraudes Dona Thareja sua tia, irmãa delRey D. Sancho seu pay,

fdha delRry D. Affonso Anriques, cazada com D. Filippe Conde de

Frondes, de que nom ficou fdho baram erdeyi^o, e vaguando ho Con-

dado, fiquou para sobcessam delle fêmea, que com D. Fernando, este

acima dito, cazou, &c. » Outros dizem que o Infante D. Fernando

fora visitar a sua tia D. Thereza, viuva do Conde Filippe, e que en-

tão se ordenara o seu cazarnenfo com a lillia e herdeira do Impera-

dor Balduino de Constantinopla, pelo qual cazarnento veio a ser

Conde de Flandres. A Historia Genealógica da Caza Real Portu-

gueza, que põe o cazarnento de D, Fernando em 1211, diz: «Estava

esta Princeza (Joanna de Flandres) em poder d'el-Rei Filippe Augusto

de França, que a deo por mulher ao Infante, a instancia de sua lia

Condeça de Flandres, a Infante D. Viereza, viuva de Filippe I», «Stc.

Veja-se tamhem a Historia de Portugal, traduzida do inglez com

notas. Por todos estes testemunhos se vê que o Infante D. Fernando

não sahio de Portugal para fugir ás perseguições, e evitar a odiosa

presença de seu irmão, como pretendem os escriptores que vamos

refutando.
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fonso III) veio tomar a regência do reino, c vivia ainda

em 1256 (3).

Mas, em primeiro lugar, ignoramos, nem os nossos

escriptores nos dizem, o tempo preciso em que elle

sahio do reino, e se foi ainda em vida de seu pai, ou

reinando já seu irmão : o que seria conveniente saber-se

(3) Não sabemos com exacção os diversos passos da vida deste

infante. He certo que esteve em Marrocos, e que de lá veio para a

Europa, quando viercão as reliquias dos corpos dos cinco Martyres

Franciscanos. Em 1227 e 1228 o achámos em Leão, Mordomo de

el-Rei, e Adiantado de varias terras. N'hunia escriptura da era 126o,

anno de 1227, que vem no tom. 35." da Espana Sagrada^, se lè :

«Infante Domno Petro Legionem tenente». Outras da era 1266, anno

de 1228, no tom. 17.", da mesma Espana Sagrada, append. 3." e 5.",

tem notado : « Infante Domno Petro existente Majordomo Diii Regis^

tenente Limiain, Legionem, Zamoram, Extrematuram, et Traser-

ram». Em outra da mesma era 1266, anno de 1228, e de 11 de

Agosto, no tom. 22.° da mesma obra, append. 3.°, lemos: «Infante

Duo Petro existente Majordomo Dni Regis, tenente Legionem, Tau-

rum, Zamoram, Extrematuram, Traserram, et Liviiam». Nesse

mesmo anno de 1228, ou no seguinte, cazou o Infante com Aurem-

biax, Condeça de Urgel, a qual falleceo logo, e lhe deixou o Con-

dado e outros bens. Em 1230 ainda servia a el-Rei de Leão, e para

elle conquistou Mcrida aos Mouros, como se vê da Clironica Conim-

bricense (corregida a era \iúosAnnaes Compostellanos e Toletanos 11),

aonde se diz: «Era 1228 (lêa-se 1268) dedit Domíis villam, quae

vocatur Merida Domno Alfonso Regi Legionensi per manum Infantis

Domni Pelri filii Regis Domni Sancii primi Portugalis, et Reginae

Díuic Dulciae». Em 1231, como lhe fosse disputada a herança do

Condado de Urgel, o cedeo a seu sobrinho el-Rei de Aragão, rece-

bendo em troca a ilha de Maiorca e adjacentes, e nollas residio por

algum tempo. Depois tornou a largar as ilhas ao mesmo Príncipe,

recebendo por cilas a praça de Scgoiiie, Morelha e outras. Final-

mente veio para Portugal, não sabemos quando ; mas he sem du-

vida, que cá se achava em 1246, pois que o Papa lhe escreveo nesse

anno, reconunendando-lhc que auxiliasse a seu sobrinho o Conde

de Bolonha, que vinha tomar por ordem do Santo Padre o governo

do reino. A Santa Infanta D. Mafalda se lembrou dello no seu tes-

tamento feito em 1256, prova de que ainda vivia. A Historia Ge-

nealógica diz que elle falleceo em i258.
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para melhor podermos ajuizar dos motivos da sua au-

sência.

Em segundo lugar, parece, quanto se pôde conjecturar

da historia, que hum dos primeiros destinos do Infante

foi visitar a cidade e corte de Marrocos, aonde alguns

grande^ Senhores e Cavalleiros Christãos achavão por

aquelles tempos no Imperador Africano agazalho, bene-

volência, e talvez confiança. Este destino mostra de al-

gum modo, que o verdadeiro motivo que levou o Infante

fora do reino, foi o desejo de ver terras e gentes estra-

nhas: porquanto se fosse desterrado, como dizem, ou

fugindo ás perseguições do irmão, ficaria na Hespanha,

dentro da qual tinha muito aonde se acolher, e não pas-

saria ás terras de hum Príncipe Mahumetano, cuja ami-

zade era sempre pouco segura.

Os próprios escriptores, que attribuem a ausência do

Infante aos maus tratamentos de el-Rei seu irmão, acres-

centão, « ou ao desejo, que o Infante tinha de ver e correr

terras r>, mostrando deste modo, que elles mesmos não

estavão bem certos do primeiro motivo, nem tinhão fun-

damentos bastantes para o affirmarem.

Nós acrescentamos ainda, que sendo o Infante tão in-

clinado á guerra, como parece por algumas acções da sua

vida, e tendo, quando seu pai falleceo, vinte e quatro an-

nos de idade, he muito verosímil, que ent^o sahisse, ou

já antes tivesse sabido do reino, com o fim de se distin-

guir e illustrar por feitos de armas, que era (por assim

dizer) a paixão dominante dos Príncipes e grandes Se-

nhores naquellas idades.

Dizem alguns, que o Infante viera no exercito de el-Rei

de Leão contra el-Rei D. AíTonso, e a favor das Santas In-

fantas irmãas de ambos; e também daqui inferem, que

elle sahíra do reino aggravado de seu irmão, e por isso

aproveitara a occasião de vingar-se delle. A consequên-

cia não he boa, nem legitima. Podia o Infante D. Pedro,
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ainda quando nenliuma queixa tivesse de el-Rei, vir no

exercito de Leão, por julgar melhor a causa das Infantas,

como julgavão outros, que seguião o partido destas Se-

nhoras. Mas nós pedimos alguma prova desta vinda do

Infante, e com razão a pedimos, tanto pela gravidade do

facto em si mesmo, como porque segundo a ordem dos

tempos parece que o Infante estaria já então em Marro-

cos. Acaso ha aqui alguma equivocação, attrihuindo-se

ao Infante D. Pedro o que porventura se verificaria em

seu irmão natural D. Martim Sanches. Como quer que

seja, esta vinda do Infante contra Portugal, se he certa,

não honra o seu caracter, segundo o' nosso parecer; nem

as queixas que elle podia ter de el-Rei seu irmão, erão

bastantes para justificar a guerra, que vinha fazer á sua

pátria debaixo de bandeira estranha, e por interesses

que não erão seus.

Venhamos ora ao terceiro e principal fundamento, que

se allega em prova dos sentimentos pouco fraternaes de

el-Rei, que he a grave e funesta discórdia, que teve com

suas irnàãas D. Thereza e D. Sancha, e façamos por des-

cobrir, ou ao menos rastejar os verdadeiros motivos delia.

Mas notemos primeiro, que sendo tantos, e tão avulta-

dos, e quasi exorbitantes, os legados de el-Rei D. Sancho,

não consta que el-Rei D. Affonso embaraçasse, ou diíUcul-

tasse o cumprimento de algum delles, senão os daquellas

duas Senhoras, e esses mesmos tamsómente na parte, que

dizia respeito às villas, e castellos fortes, que el-Rei seu

pai lhes tinha doado jure hereditário. A Santa Infanta

D. Mafalda teve os mosteiros de Bouças e Arouca, e a

herdade de Cêa, que não sabemos que por seu irmão lhe

fossem disputados. Ás duas Senhoras D. Maria Paez, e

D. Maria Ayres, e aos filhos que el-Rei D. Sancho nellas

houve, doou e deixou as herdades de Yilla do Conde, Pa-

rada, Pouzadela, Pereiro, Villa Nova, ác, e também não

sabemos, que el-Rci D. AlTonso as desapossasse, ou pre-
TOMO m 4
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tendesse desapossar destes bens, ou posesse obstáculo

algum á execução do testamento nesta parte.

Notemos mais, em segundo lugar, que a Santa D. J\la-

falda cazou com D. Henrique I Rei de Caslella no anno

de 1215, e sem duvida que havia de ser seu irmão el-Rei

D. AíTonso, o que tratasse e ordenasse este cazamento.

Da Santa D. Sandia dizem alguns, que el-Rei pretendera

cazal-a com D. Fernando III. E D. Beienguella cazou eíTe-

ctivamente em 1213 ou 1214, com Valdemaro, segundo

do nome. Rei de Dinamarca, e também este cazamento ha-

via de ser tratado e ajustado por el-Rei D. AÍTunso seu ir-

mão. Como pôde pois taxar-se de mau irmão hum Rei,

que assim quiz estabelecer, e estabeleceo suas irmãas

com tanta honra e decoro, e com tão nobres e dignos ca-

zamentos?

D'aqui parece seguir-se, que a controvérsia singular,

e a consequente discórdia de el-Rei com as duas irmãas

e Santas Infantas, não nasceo nem de odiO:, que elle ti-

vesse a seus irmãos, nem do seu génio estéril e pouco

liberal, nem finalmente da aspereza e severidade do seu

trato; mas que teve origem mui diíTerente, e também sin-

gular, a qual os nossos escriptores se não atreverão a ne-

gar, ou occultar de todo.

Duarte Nunes diz, que logo que falleceo el-Rei D. San-

cho, pedio el-Rei D. Afjonso a suas irmãas as villas, de

que já eslavão em posse, dizendo que seu pai como bens

da coroa as não podia alienar. Esta razão de el-Rei era

boa e attendivel, porque na verdade os bens da coroa

se não podem, nem devem alienar sem grande circum-

specção e moderação, e sempre por serviços relevantes

feitos ao Estado, ou por outra grande utilidade publica.

Comtudo não era esta a verdadeira e principal razão de

el-Rei
;
porque os Soberanos Portuguezes erão naquelles

tempos assas fáceis em dar villas e castellos fortes, tanto

aos Gavalleiros das Ordens MiUtares, e ás Igrejas, como
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não se julgava contraria aos interesses da coroa e da so-

berania, vistoque os Cavalleiros e pessoas, que taes villas

e castellos possuião, somente tinlião a dignidade, o se-

nhorio útil e o cargo da defeza ; mas rendião vassallagem

a el-Rei, tinhão a sua voz, acudião com homens de armas

ao seu chamamento, fazião por elle a guerra, ác.

A verdadeira razão pois, que el-Rei tinha contra suas

irmãas, era a que se collige do citado chronista, quando

logo refere, que as Infantas, peditido tempo para delibe-

rar^ se recolherão e fizerão fortes em Monte-mór, e d'ahi

se mandarão queixar ao Papa, e pedirão soccorro a el-Rci

de Leão. E que vendo el-Rei D. Affonso este procedimento

de suas irmãas, fora a Monte-mõr reqiierer-lhes, que de-

sistissem do levantamento que tinhão feito; que entre-

gassem os castellos a homens fidalgos, de que ellas se

confiassem; que para ellas se arrecadassem as rendas e

direitos inteiramente; mas que as homenagens fossem

suas de el-Rei. O que as Infantas (diz o escriptor) ?ião

quizerão outorgar; e por se vingarem de seu irmão, e o

afrontarem, mandarão appellidar muitas vezes « Leão,

Leão», e o mesmo fez a Infanta D. Sancha no castello

de Alenquer, d-c.

Sobre as quaes palavras do chronista, deixando aqui

em silencio o muito, que se podéra dizer e reflectir, no-

taremos tamsúmente, que as Santas Inf^uitas recusavão

render vassallagem a el-Rei por aquellas villas e castel-

los, que seu pai lhes doara, e eífectivamente se assenho-

rearão delias, sem preceder a ceremonia da homenagem

segundo os costumes do tempo, querendo não só pos-

suil-as jure hereditário, senão também como proprieda-

des livres e alludiaes, izentas de sujeição ao Soberano, e

finalmente sem obrigação de vassallagem, que como tal

indubitavelmente lhe devião. E esta era sem duvida a

alienação, a que el-Rei se oppunha: alienação absurda,
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que constituía huma espécie de soberania dentro da so-

berania; que podia no futuro ser perigosa á própria se-

gurança do reino, maiormente porque a Rainha Santa

Tliereza tinha filhos em Leão ; e que mui provavelmente

não foi da intenção de el-Rei D. Sancho, quando ordenou

o seu testamento.

Se neste ponto tinhão as Santas Princezas mais razão

que el-Rei seu irmão ; se os seus conselheiros lhes davão

conselhos justos, e dignos da virtuosa vida, que ellas se-

guião e professavão ; se o modo com que procederão a

respeito de seu irmão, foi conveniente e justo, e ainda

conforme com as máximas da boa e sãa politica, julgue-o

o leitor imparcial. Nós porém entendemos, que para sal-

var o procedimento das Princezas, e para cohonestar a

intervenção do Santo Padre em hum negocio desta natu-

reza, não he justo, nem razoável, nem ainda mesmo ne-

cessário carregar a mão sobre el-Rei D. Affonso, deslus-

trar o seu caracter, e imputar-lhe sentimentos, que elle

não teve, ou ao menos de que se não apontão provas

certas e indubitáveis.

Faria e Souza, que fala de el-Rei D. Afifonso com me-

nos attenção e respeito do que devera, attribuindo-lhe

sede de cubica hydropica, e dizendo falsamente em ter-

mos geraes, que quizera desherdar suas irmãas, e que

os irmãos temendo o poder e ambição do irmão, desavin-

dos com elle, desampararão a pátria, d-c; comtudo de-

pois desta iniqua e pouco decente invectiva, forçado da

verdade, conclue: «Que todavia como em reino tão pe-

queno era mui considerável aquella separação de terras,

mais poderia o intento de el-Rei ser inspirado pelo zelo

de conservar seu Estado, do que pelo desejo de offetider

a suas irmãas, ou por cubica de maiores bensy>, á-c.

Mas que separação de terras era esta tão notável? As

três villas e castellos doados estavão no reino, e no reino

ficavão. Os seus rendimentos não podião ser de tanta
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substancia, que a falta delles empobrecesse o Estado, ou

damnificasse a sua conservação. Muitas outras villas e

castellos estavão do mesmo modo alienadas, sem que se

seguisse, nem temesse esse effeito. Era pois (tornamos a

dizer, já que o escriptor o não diz), era a separação in-

dependente, a separação total, a separação sem vassalla-

gem, a que realmente offendia a Soberania ; se oppunha

á conservação e integridade do Estado ; feria no coração

os direitos da magestade ; e devia merecer, como mere-

ceo, a justa opposição de el-Rei, fossem quaes fossem

alias os sentimentos que elle tivesse a respeito de seus

irmãos. « As Infantas (diz judiciosamente o traductor e

annotador da Historia de Portugal tirada do inglez), as

Infantas erão virtuosas, mas errarão á lealdade de vas-

sallas, conforme as idéas do tempo, e os principios de ju-

risprudência feudal, que muito vogarão neste reino v.

E não só errarão em trazerem ao reino armas estrangei-

ras contra o seu Rei; mas também na pretenção de se

sublrahlrem á obediência e vassallagem, que lhe devião,

e de se fazerem independentes no Estado, aonde não pôde

haver mais que hum Soberano.

Isto he o que nos pareceo dizer sobre o assumpto, não

para lisongear a memoria de el-Rei D. Affonso II, que

falleceo ha seis séculos, nem ainda para justificar ou elo-

giar os seus sentimentos fraternaes, que ignoramos quaes

fossem; mas somente para rebater a facilidade, ou teme-

ridade dogmática dos chronistas e historiadores nesta

parte
;
para mostrarmos que são insubsistentes os funda-

mentos, com que accusão este Príncipe; e para os convi-

darmos a nos darem outros mais sólidos, e a se expres-

sarem entretanto com mais circumspecção e temperança

em hum ponto tão grave, e de (jue não ha provas con-

vincentes.
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MEMORIA

SOBRE A BATALHA DAS NAVAS DE TOLOSA, EM 1212,

E CONQUISTA DE ALCÁCER DO SAL, EM 1217

Batalha das Navas de Tolosa, em 1212

A batalha das Navas de Tolosa foi dada a 16 de Julho,

segunda feira, anno de 1212, era de 1250, segundo anno

do reinado de el-Rei D. Affonso II de Portugal. A relação

circumstanciada deste grande successo, tão glorioso ás

armas Castelhanas, e tão útil á Christandade das Hespa-

nhas, não pertence propriamente á Historia de Portugal

;

mas julgámos conveniente fazer delle breve menção, com

o fim de rectificarmos alguma equivocação, que os nossos

escriptores tiverão acerca dosPortuguezes, que na mesma
batalha entrarão.

Duarte Nunes, na Chronica de el-Rei I). Alfomo II,

censura muito o não hir elle á batalha das Navas, sendo

visinho e parente de el-Rei de Castella, e importando-lhe

tanto, como a todos os reinos de Ilospanha, que os Mou-

ros fossem vencidos. Diz mais, que nem se escreve:, que

el-Rei D. Affonso II mandasse auxilio de gente Portu-
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giieza; e que os antigos se espantarão^ e não souberão

dar razão da falia, que eíle nisto tivera (1).

Nós não vemos que deva ser objecto de grande es-

panto não se achar el-Rei de Portugal, nem ainda tropas

Portuguezas, na batalha das Navas, ou em outra qual-

quer que se desse nos outros reinos de Hespanha. ]Muitas

batalhas de grande importância se tinhão por lá dado aos

Mouros, sem auxilio dos Portuguezes, e muitas se derão

em Portugal (por não dizer todas) sem auxiho dos Cas-

telhanos. Os Príncipes podião ter muitos e mui justifi-

cados motivos, que os relevassem desta chamada falta,

como he obvio a quem nisso quizer reflectir com alguma

consideração.

Por outra parte : a historia diz, que o Arcebispo de To-

ledo fora mandado a França e AUemanha a convidar gen-

tes para esta batalha; e não consta, que ninguém viesse

com essa commissão a Portugal, nem que el-Rei de Cas-

lella, sendo tão visinho e parente, como diz Duarte Nunes,

mandasse convidar, ou requerer a el-Rei D. Affonso II

para lhe dar auxilio (2).

(1) Alguns oscriptores, suppondo que el-Rei D. Sancho I falle-

cêra em 1212, que he o mesmo anno da batallia das Navas, disse-

rão, que elle se preparava para se achar nella com o seu exercito,

mas que a morte o impedira. Isto he falso; porque el-Rei D. San-

cho falleceo em 1211, quinze mezes e meio antes da batalha. Mas

he para estranhar, que seguindo Duarte Nunes a mesma chronolo-

gia, e pondo a morte de el-Rei D. Sancho em 1212, não achasse ao

menos neste seu calculo alguma desculpa da falta, que imputa a el-

Rei D. Affonso; porque na verdade, se aquella data da morte de

seu pai fosse certa, teria elle tamsómente ires mezes e meio de rei-

nado, quando se deo a batalha, que era espaço bem curto para pre-

parar hum exercito, que havia de sahir do reino, e para fazer a

longa marcha que era necessária.

(2) Alguns escriptores dizem, que el-Rei de Castella escrevera a

todos os Reis de Hespanha, pedindo-lhes o seu auxilio. Isto he ve-

rosímil; mas Duarte Nunes nem o diz, nem o prova a respeito de Por-

tugal, como parece que seria necessário para ler lugar a sua censura.
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El-Rei de Leão, que também era visinho e parente, e

não tinha menos interesse na victoria, nem foi, nem man-

dou (segundo dizem) soccorro de gente sua á batalha.

Mas para que nos cançâmos em justificar, ou relevar

huma falta que não houve?

O próprio Duarte Nunes, que não podia negar o que

expressamente consta das historias contemporâneas, diz,

que na batalha se acharão muitos Cavalleiros Portiigiie-

zes, que forão como aventureiros ganhar as graças da

Bulia: mas quem disse a este chronista, que aquelles

Portuguezes forão como aventureiros, e não mandados

por el-Rei?

O Arcebispo D. Rodrigo, testemunha de vista, refere,

que na batalha se acharão muitos Cavalleiros Portugue-

zes, e copiosa multidão de gente de pé (peditum autem

copiosa muUitudo). A Chronica Conimbricense lembra-se

especialmente dos Cavalleiros Templários com o seu Mes-

tre Gomes Ramires (Magister Gomesiiis Ramiriz cum, fra-

tribus Templi), o qual perdeo a vida na tomada de Obeda,

nove dias depois da principal batalha das Navas; e algu-

mas antigas Memorias acrescentão, que nella estivera o

infante D. Fernando, tio de el-Rei.

O douto Padre João de Marianna, que não hc suspeito

de parcialidade a favor dos Portuguezes, postoquc se ex-

plica em termos menos largos, que o Arcebispo, confessa

comtudo (no liv. 13.°, cap. 2."), que na batalha das Navas

se achara hum esquadrão de soldados Portuguezes, man-

dado dquella importanle jornada por el-Rei D. A([onso IL

Outro escriptor Castelhano diz: «i>. Fernando, tio de

el-Rei de Portugal, veio com grande numero de soldados

Portuguezes »

.

Ruy de Pina, na Chronica de el-Rei D. Affonso II,

cap. 2.°, falando da mesma batalha, diz: «á qual nom se

acha, que fosse em pessoa el-Reg D. Ajfonxo do Portugal,

mas que enviou gentes suas »

.
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E se quizermos entender em rigor as palavras dos An-

naes Toletanos, também as acharemos conformes, porque

referem, que entrando os Reis de Castella e Aragão em
Toledo, ase les ayuntaron grandes gientes de toda Es-

pana »; e logo adiante « que el-Rei de Navarra comman-

dava a ala direita, el-Rei de Aragão a esquerda, e el-Rei

de Castella tenia la zaga con todas las otras gientes dei

mundo »

.

Dos modernos citaremos tamsómente, por estrangei-

ros, a Mr. de la Clede, e aos auctores Inglezes da Historia

Universal. O primeiro não só diz, que estiverão na bata-

lha tropas Porluguezas, mas até acrescenta, que wão con-

tribuirão pouco para se alcançar a victoria. Os segundos

referem entre as acções, com que el-Rei D. AíTonso II ga-

nhou muita honra no principio do seu reinado, o enviar

hum corpo de infanteria em soccorro de el-Rei de Cas-

tella, a qual se distingiiio gloriosamente na famosa ba-

talha das Navas de Tolosa.

Cessem pois os reparos e os espantos de Duarte Nunes,

e dos escriptores a quem elle parece referir-se, e restitua-

se a el-Rei D. AíTonso 11 a honra, que lhe resulta de haver

concorrido para a victoria das Navas, e para o bem geral

da Christandade da llespanha, que então se achava amea-

çada da barbaridade dos Africanos.

Conquista de Alcieer do Sal, era 1217

A tomada de Alcácer do Sal aos Mouros, no anno de

4217, he hum dos acontecimentos mais notáveis do rei-

nado de el-Rei D. Affonso ÍI; e comtudo anda na nossa

Historia acompanhado de circumstancias, que não são

bem exactas, omittidas outras, que merecem ser referi-

das. Diremos aqui o que nos parece conforme á verdade

e digno de memoria, seguindo as relações mais antigas

e de fé indubitável.
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Depois que os Mouros conseguirão tomar esta forte

praça aos Portuguezes, e lançar delia os Cavalleiros da

Ordem de Santiago, que a defendião (3), começarão a

opprimir gravissimamente os povos, a que podia chegar

o seu alcance, não sendo a menor das tyrannias, que com
elles praticavão, o humiliante tributo de cem escravos

christãos, que annualmente lhes extorquião para o ser-

viço do Rei de Marrocos, provavelmente a troco de con-

sentirem que os Christãos podessem exercitar o seu culto

religioso, e cultivar em alguma paz as suas terras (4).

Desejavão pois muito os Portuguezes sacudir tão pe-

zado e ignominioso jugo, e recobrar aquella importante

força. A Providencia do Ceo parece que lhes proporcio-

nou os meios de o conseguirem.

Toda a Europa estava então em movimento para hir em
nova cruzada restaurar a Cidade Santa, e os outi-os luga-

res da Palestina, que poucos annos antes se havião infe-

lizmente perdido.

(3) A. forte e importante praça de Alcácer foi conquistada aos

Mouros, no anno de 1158, por el-Rei D. AíTonso Henriques, como

dissemos nas Memorias deste Soberano. Elle mesmo a deo aos Ca-

valleiros da Ordem de Santiago, em cujo poder estava no anno de

1175, como consta da Bulia de Confirmação da Ordem, dada pelo

Santo Padre Alexandre III nesse mesmo anno. Foi depois outra vez

tomada aos Cavalleiros pelos Moui-os, não sabemos em que tempo;

mas he verosímil que fosse em alguma das entradas, que os bárba-

ros fizerão em Portugal, no reinado de el-Rei D. Sancho 1, depois

da conquista de Silves, e quando o reino se achava aíHicto com as

calamidades da fome e do contagio, com as discórdias internas dos

grandes, e com a guerra de el-Rei de Leão. Emfim tornou a ser re-

cobrada neste anno de 1217, e não voltou mais ao poder dos ini-

migos.

(4) Esta circumstancia dos cem escravos christãos he huma das

que se achão omissas nos ehronislas e historiadores Portuguezes,

c[\K temos lido; parec(índo-nos que merece conservar-se na Historia

para dar testemunho do caracler dos nossos oppressores. Ella vem

expressa na Chronica contemporânea de Godefredo, da qual são ex-

Irahidas as principaes clausulas desta breve relação.
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Da foz do Móza sahio com este fim, a 29 de Maio de

1217, huma grande e mui numerosa armada de Hollan-

dezes, Frizões, Flamengos, e outros povos da Germânia,

de que erão cabos Guilherme Conde de Hollanda, Georgc

Conde de Owite, e outros Senhores, os quaes depois de

aportarem a Inglaterra, e á pequena Bretanha, vieram to-

mar terra em Galliza, aonde forão em peregrinação ao

tumulo do Apostolo das ílespanhas, e d'ahi navegarão

até lançar ancora no Tejo, á espera de outros navios, que

nos portos do norte se ficavão aprestando com o mesmo

destino.

Os Portuguezes não perderão a opportunidade, que o

Ceo lhes offerecia. O Bispo de Lisboa D. Soeiro, o Bispo

de Évora (que tinha o mesmo nome), o Commendador

(eqiies beneficiariíis) de Santiago de Palmella D. iMartinho,

os Cavalleiros Templários, e os do Hospital de S. João de

Jerusalém, com outros Senhores Portuguezes, se dirigi-

rão aos chefes da armada estrangeira, e expondo-lhes o

muito que cstavão sofrendo da tyrannia dos Mouros, mor-

mente depois que estes se havião apossado de Alcácer, e

o ignominioso tributo que erão forçados a pagar-lhe, pe-

dirão o auxilio e cooperação da gente da armada, para

hirem unidos contra Alcácer, e expulsarem d'ali os in-

fiéis, se possível fosse.

Os Senhores estrangeiros, animados de generosa e

christãa piedade, e considerando também, que a estação

estava já adiantada, e não lhes permittiria fazer prospe-

ramente a longa navegação que ainda lhes restava; e que

o Rei dos Romanos, e outros Príncipes da Germânia ainda

não tinhão sabido para a Terra Santa; resolverão conceder

ás instantes supplicas dos Portuguezes, excepto tamsó-

mente os Frizões, que logo depois da festividade de San-

tiago sahírão do Tejo com cousa de oitenta navios, e con-

tinuarão a sua viagem.

A 30 de Julho estavão os valorosos Cruzados sobre Al-
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cacer, e d'ahi a quatro dias chegarão por terra, e se lhes

unirão o Bispo de Lisboa, o de Évora, os Cavalleiros das

Ordens, e os Senhores Portiiguezes com a gente esco-

lhida que poderão ajuntar, e que os nossos escriptores

dizem que chegava a \inte mil homens.

He muito verosímil, que logo começassem os trabalhos

e operações do cerco, e que houvesse vigorosos ata-

ques e renhidos combates, resistindo todavia a praça

com valor e firmeza ás diligencias e esforço dos cerca-

dores. E também parece natural, que neste meio tempo

concorressem ao exercito christão muitos Cavalleiros de

outras partes da Hespanha, dos quaes se faz menção nos

Annaes Toletanos 1."': «è ftieron alia de Portugal, è los

Freyres de los otros rcgnos »

.

Erão passados trinta e cinco dias do cerco, quando a 9

de Setembro chegarão aos campos de Alcácer, em auxilio

da praça, os Reis de Córdova, Jaen, Sevilha e Badajoz

com numeroso exercito. Os Chrislãos não quizerão dar-

Ihes tempo a se ordenarem e fortificarem; pelo que logo

ao segundo dia da chegada, 11 de Setembro (dia dos

Santos Martyres Proto e Jacinto, como notão as Memo-

rias antigas), os acomraettêrão, vencerão e derrotarão,

ficando mortos no campo os Reis de Córdova e de Jaen,

cora quatorze mil Mouros, além de infinitos outros capti-

vos (5).

(o) Alguns escriptores suppõcm, que depois da chegada dos Reis

Mouros ao campo em auxilio da praça, lhes derão os nossos huma

primeira batalha, em que os Mouros levarão a melhor; e que inten-

tando os estrangeiros retirar-so, quasi desanimados de poderem con-

seguir o fim da empreza, o Bispo de Lisboa os persuadira a darem

novo combate. A relação porém de Godefredo diz precisamente o

que acabámos de escrever no texto, isto be, que os Reis Mouros

chegarão com o exercito auxiliar á vista de Alcácer a 9 de Setem-

bro, e que ao segundo dia da sua chegada forão combatidos, venci-

dos e totalmente derrotados. Parece que em tão curto espaço de

tempo não poderia haver lugar para os dous combates que se sup-
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A guarnição da praça não desanimou com esta der-

rota, antes continuou a defender-se com valor, até que

fatigada dos incessantes assaltos dos Ciiristãos, e tendo

já perdido muita gente, cerca da festividade de Santa Úr-

sula, que ca/ie a 21 de Outubro (diz Godefredo), se rendeo

d discrição. Todos os Mouros forão vendidos, e a praça

foi entregue aos Cavalleipos de Santiago da Espada, de-

pois do que voltarão os estrangeiros a Lisboa pela festi-

vidade de todos os Santos, para alii passarem o inverno.

As nossas Chronicas referem commummente a entrega

da praça ao dia de S. Lucas, que he a 18 de Outubro.

Ambas as datas se poderião facilmente conciliar, sup-

pondo que a praça se rendesse a 18, e que os Christãos

entrassem nella a 21. Mas não he necessário recorrer a

este arbítrio
;
porque a antiga Chronica, que seguimos,

não designa precisamente o dia de Santa Úrsula; mas diz

que cerca delle (circa festum S. Ursulae) se renderão os

Mouros á discrição, o que pôde verificar-se, sendo o ren-

dimento dous ou três dias antes. O escriptor Allemão

lembrou-se especialmente da festividade de Santa Úrsula,

pela devoção que os seus naturaes tinhão com ella e com

suas Santas companheiras, cujas relíquias erão tidas em
grande veneração naquelle paiz.

Os dous Bispos de Lisboa e Évora, o Mestre do Templo

em Hespanha, o do Hospital de S. João em Portugal, e o

Commendador de Palmella escreverão ao Santo Padre,

participando-lhe a victoria, e os prodígios com que o Ceo

favorecera o exercito christão; e pedindo-lhe que permit-

tisse ficarem os Cruzados mais hum anno em Portugal,

para continuarem a guerra contra os infiéis, ganhando

nella as indulgências e graças da Cruzada ; e que os pe-

regrinos, que vinhão passageiros na armada, podessem

põem, maiormente sendo hum delles tal, que chegasse a esfriar o

ardor dos illustres Cavalleiros Cruzados.
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voltar a suas terras, ganhando também as indulgências

da i)eregrinação.

O Conde de Hollanda, principal Cabo da armada, es-

creveo também ao Santo Padre, dizendo-lhe que o Go-

vernador de Alcácer e outros cem Mouros havião pedido

o baptismo; que o Rei de Leão e Galliza e o de Navarra,

e muitos Bispos e Senhores de toda Hespanha, excitados

com a vinda da armada, havião tomado a Cruz contra os

Sarracenos, e quebrado as tréguas, que com elles tinhão

desde muito tempo ajustadas; emfim pedia a Sua Santi-

dade houvesse por bem consentir na demora da armada

por hum anno em Portugal, protestando comtudo, que

obedeceria ás ordens de Sua Santidade. O Santo Padre

Honório III não annuio á supplica, e por Carta sua de 12

de Janeiro de 1218 recusou-se a dar o consentimento, que

se lhe pedia; pelo que os Cruzados seguirão, quando foi

tempo, a sua viagem e destino.

Tal he a succinta narração, que nos deixarão os antigos,

deste importante feito da Historia de Portugal.

Somente nos falta notar, que ee equivocarão alguns es-

criptores nossos, quando derão o nome de D. Mothens ao

Bispo de Lisboa, que teve parte nesta gloriosa empreza.

Este erro vem de tempos antigos. .íá Camões o adoptou

nos Liisiadas, cant. 8.°, est. 2.3.^, e depois chegou a gra-

var-se na sepultura de D. Matheus no século xvi. Hoje pa-

rece escusado entrar em maior discussão a este respeito,

depois do que já escrever» Jirandão, 1). Ro<lrigo da Cu-

nha, e outros. Consta por documentos authenticos, que o

Bispo de Lisboa em 1217, e annos antes, e depois, se

chamava Soeiro, e não Matheus; e que o Bispo de Évora

também era Soeiro. D. Matheus Bispo de Lisboa foi muito

posterior á época da con(|iiista de Alcácer.

TOMO III
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MEMOEIA

SOBRE A DEPOSIÇÃO DE EL-REI D. SANCHO II

Bastava que el-Rei D. Sancho II fosse infeliz para não

ter amigos, nem defensores, nem haver depois da sua

morte quem recommendasse á posteridade as boasacções,

que elle em sua vida houvesse feito ; e para que os mes-

mos que porventura lhe erão devedores de honra, bene-

volência e favor, o estranhassem depois da sua decadên-

cia, e ainda se tornassem seus inimigos e perseguidores.

Triste verdade! bem humiliante por certo para a geração

humana; mas, por desgraça, muito confirmada com a

quotidiana experiência. Nem a elevação do throno isenta

os Reis desta commum sorte, antes a aggrava mais: por-

que os homens, que ordinariamente por interesse próprio,

mas de mau grado seu, acatão e lisongeião o poder, con-

servão todavia dentro do coração a inveja, e o ódio da

grandeza, que os humilha; e se ella vem a padecer que-

bra, estas vis paixões se desenvolvem com tanto maior

energia, quanta era a força e violência, que precedente-

mente as tinha comprimidas.

Mas a infelicidade de el-Rei D. Sancho foi, além disso,

acompanhada de huma circumstancia, que fez ainda mais
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acerbas as suas consequências; porque lhe proveio de

huma auctoridade respeitável, poderosa e sagrada, cujas

resoluções erão lidas como ordens emanadas de Deos, e

quando ferião algum individuo, quasi que o punhão fora

da protecção do Ceo, e o entregavão á execração geral.

Foi este Príncipe lançado do seu tlirono por huma Bulia

do Santo Padre Innocencio IV, despojado do exercício dos

seus poderes reaes, e privado do direito que tinha a ad-

ministrar e reger o reino, pondo-se em seu lugar o In-

fante D. Affonso seu irmão, então Conde de Bolonha. Isto

bastou para que depois da sua morte ninguém ousasse

falar de suas boas acções; notar as suas virtudes e es-

forço militar; elogiar a sua pia liberalidade para com a

Igreja e corpos ecclesiasticos; emfim diminuir alguma

cousa das graves accusações, que se lhe fizerão, e tornar

menos odiosa a sua memoria.

Os primeiros chronistas Buy de Pina, Brito, Duarte Nu-

nes, Faria e Souza, ác. (1), começão a historiar o rei-

nado deste pouco venturoso Príncipe, notando que era

remisso no governo, incapaz da dignidade e elevação do

throno, inhabil para o reger, mais para religioso, que

para Rei ou Caialleiro, á-c, e apenas transitoriamente

dizem, que defendera por seus capitães a praça de Alcá-

cer do cerco que os Mouros lhe poserão por mar e terra,

e que nada perdera de seus estados.

Alguns, que escreverão mais tarde, e ousarão falar cora

mais largueza das acções gloriosas de el-Bei D. Sancho

durante o seu governo, e das suas virtudes particulares

antes, e depois de desapossado delle, ainda assim julga-

rão necessário tirar resalvas, e fazer protestos de que ve-

neravão os decretos e decisões apostólicas, e em nada as

(1) Faria e Souza, que na 1/ edição do seu Epitome seguio a

linguagem dos que o tinhtão precedido, escreveo com mais conside-

ração na Europa Portugueza, acaso por ter lido o douto Brandão

na Monarquia Lusitana, part. 4.*, liv. 14."
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queriíío contrariar, nem era seu intento louvar em el-Rei

D. Sancho o que o Summo Pontífice vituperou, de. (2).

Como se a Bulia Pontifícia, que dethronisou este Prín-

cipe, fosse alguma decisão dogmática sobre as verdades

da Fé ou da Moral Gliristãa; e não fosse permiltido aos

escriptores, ainda depois de passados alguns séculos, dar

livre e respeitosamente o seu juizo e opinião, tanto sobre

a justiça ou injustiça das causas que motivarão aquelle

procedimento, como sobre os limites ou excessos da au-

ctoridade que o prescreveo e ordenou.

O nosso intento neste breve discurso também não he

contrariar, e muito menos vituperar o que o Santo Padre

Innocencio IV resolveo e determinou sobre o assumpto

;

nem tampouco suprir as omissões dos primeiros chro-

nistas, ou repetir o que disserão os segundos, tecendo de

novo a historia do reinado de el-Rei D. Sancho II, posto-

que de boa vontade tomaríamos esse trabalho^ se tivés-

semos meios e talentos para bem o desempenhar.

Tentámos pois tamsómente vindicar os Portuguezes, e

o reino de Portugal da parte que se lhes imputa neste ne-

gocio, e rectificar as expressões vagas, ou menos exactas,

de que inadvertidamente téem usado alguns escriptores,

aliás verídicos e sinceros, e das quaes, se se entendessem

como soão, poderia resultar desdouro á nação, cuja leal-

dade aos seus Príncipes he mui geralmente reconhecida.

Hum destes escriptores diz, que subindo Innocencio IV

ao Sólio Pontifício, fizera a el-Rei D. Sancho muitas ad-

moestações, e avisos sobre os males do reino, a pedido

da Clerezia e Povo de Portugal, e que não havendo em
el-Rei emenda, tornarão outra vez os Prelados e Povos a

queixar-se ao mesmo Papa, ác. (3).

(2) E que o não querião desculpar, nem podiao, visto andar in-

serta no corpo do Direito Canónico a Ihiila da sua deposição, &c.

(Brandão, 4." part. da Monarquia, liv. 14.", cap. 25.")

(3) Duarte Nunes de Leão, Chronica.
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Refere outro, que o descuido de el-Rei obrigou o Povo

a que, introduzindo novo estilo, tratasse ao principio etHre

si de nomear-lhe hum substituto, ou Vigário; e depois o

pedisse ao Summo Pontífice, pondo logo os olhos em seu

irmão D. Aífonso, d-c. E continuando a narração, diz que

o Papa Innocencio IV cun/innou a liegencia do Reino em
D. AffonsOj &c. (4).

Outro escreve, que o Papa privara a el-Rei do throno

a instancias dos Povos: e outio íinalmente diz que el-Rei

D. Sancho II, de commum consentimento dos Três Estados

do Reino fora deposto do throno, com injuria da mages-

tade, e que a Regência fora entregue a seu irmão o In-

fante D. Affonso Conde de Bolonha. E tornando depois a

falar do Conde, diz: o lYo anno de 1245 o elegerão os Três

Estados de Portugal para seu Rei, que aceitou com. o

nome de Administrador e Governador^, emquanto vivesse

seu irmão » (5).

Tudo isto he escripto com pouca exacção e verdade, e

necessita de correcção; porque não foi o PovoPortuguez.

nem os Prelados e Povos, nem os Três Estados do Reino,

os que prepararão, promoverão, e fizerão ultimar a des-

graça de el-Rei. Não fizerão eleição alguma de Rei, nem

de Regente, nem o pedirão ao Santo Padre, nem consta

que para isso dessem seu consentimento. Nem íinalmente

houve essas repetidas supplicas, que se suppõem, dos

Prelados e Povos de Portugal: houve sim, e tamsómente,

alguns dos Grandes, tanto seculares como ecciesiasticos,

que se queixarão de el-Rei ao Santo Padre, e perante Sua

(4) Faria e Souza, no Epitome, edição de 1628. Ahi fala do des-

cuido de el-Rei, expressão que depois corrigio na Europa Portn-

(jueza, como já notámos, aonde nanando algumas acções deste Prin-

cipe, diz : « A segunda acção sua, e bem própria de Rei nada des-

cuidado, como o chamoti a ignorância ou a malícia, sendo muito

cuidadoso como convinha, &c., foi que correo o seu reino, &c.

(5) Historia Genealógica.



73

Santidade negociarão, solicitarão, c conseguirão a sua de-

thronisação. Para inteliigencia do que nos parece neces-

sário tocar mui summariamente alguma cousa das ques-

tões, que el-Rei teve com os Grandes Ecciesiasticos, e de

algumas das queixas, que contra elle fizerão os Grandes

Seculares, para assim se poder fazer mais justo e seguro

conceito de tão notáveis acontecimentos.

Bem sabidas são pela nossa historia as discórdias, que

el-Rei D. Affonso II teve com suas irmãas as duas Santas

D. Thereza e D. Sancha; os partidos que daqui se susci-

tarão, as perturbações e guerras que em seu tempo houve

no reino por esta occasião ; assim como também as quei-

xas que deste Príncipe fizerão, a outros respeitos, alguns

Bispos á Santa Sé Romana ; e a longa duração do inter-

dicto e censuras, que el-Rei e o reino sofrerão pelos refe-

ridos motivos.

Tudo isto devia ter posto o reino em estranha confu-

são, gerando inimizades nas famílias; criando no povo

soltura e devassidão; dando ousadia aos crimes e vicios,

e até enfraquecendo por muitos modos a própria aucto-

ridade ecclesiastica, e o respeito devido aos Ministros da

Religião: de maneira que quando el-Rei D. Sancho subio

ao throno por morte de seu pai, erão, em certo modo,

necessárias forças mais que humanas para restituir as

cousas á sua ordem natural, e governar o reino em al-

guma paz e quietação.

El-Rei D. Sancho era muito moço, porque segundo os

mais antigos chronistas não passava de dezeseis annos,

e em nossa opinião ainda não havia completado os qua-

torze (6). O seu coração era cheio de bondade, brandura

e singeleza, como todos reconhecem e confessão (7). Res-

(6) Vcja-se o que dizemos na Chi-onolonia de el-Uoi 1). AíTonso II,

e na deste mesmo Príncipe.

(7) Os retratos antigos ofrerecciíi ('l-|{ri I). Sancho com sccptio na

mão, 8 sobre elle huma pomba, símbolo da sua singeleza e mansidão.
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peitava a Religião e os seus Ministros, como se vio em

muitos de seus procedimentos, e nas grandes e repetidas

mercês que fez ás Igrejas, corporações e individuos eccle-

siasticos. E certamente leve o intento de pôr algum termo

ás desordens puÍ3licas, começando por attender ás quei-

xas das Santas Princezas suas tias, e dos Bispos que se

dizião prejudicados por el-Rei seu pai. Escassamente ti-

nha seis mezes de reinado (disse o digno Bispo de Lisboa

em presença do Papa, e dos Padres do Concilio de Leão)

guando com tantos gastos da sua Real Fazenda mandou

dar satisfação ao Arcebispo de Braga D. Estevão da Silva,

que nunca em tempo de seu pai D. Ajfonso a pôde haver,

por mais que o apertavão os Summos Pontifices com cen-

suras. Concertou-se com as Infantas suas tias, e de ma-

neira, que ellas se derão por contentes, e aSé Apostólica,

a que recorrerão, por satisfeita.

Visitou o reino, dando provas de justiça e clemência.

Tomou as armas contra os Mouros, de quem alcançou

muitas e mui assignaladas victorias, áquem e além do

Guadiana, e no reino do Algarve, conquistou Elvas, Je-

rumenha, Serpa, Aljezur, Alfajar de Pena, Mertola, o

Gastello de Marachic, Cacella, Ayamonte e Tavira (Monar-

quia Lusitana, liv. 8.°, cap. 10.°, no tom. 3.°); e mere-

ceo por isso que o Papa Honório III o tomasse debaixo

da protecção da Sé Apostólica, como refere Bzovio ao

anno 1225: <íHonorius Sancium contra Sarracenos di-

micantem in Sedis Apostolicae proteclionem suscipit».

Protegeo e favoreceo as Ordens Regulares; fez amplíssi-

mas doações a algumas Igrejas, e ás Ordens Militares. Em-

fim mostrou-se por muitas excellentes qualidades, e no-

bres acções, digno do throno que occupava, e não dege-

nerado das virtudes de seus maiores.

Seja-nos permittido (aindaque por alguns momentos

nos desviemos do nosso principal assumpto), copiar aqui

o breve discurso apologético, de que já acima tirámos
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algumas clausulas, feito pelo Bispo de Lisboa D. Ayres

Vasques perante o Papa e o Concilio de Leão, quando se

tratava da deposição de el-Rei; porque elle mostra as

qualidades deste Príncipe, o quanto tinha feito em bene-

ficio da nação, e o favor que dava á Religião e a seus Mi-

nistros; e indica ao mesmo tempo o caracter dos seus

inimigos e perseguidores, sem deixar de confessar os

males que aífligião o reino, e a verdadeira origem delles.

Vem este notável documento na Historia dos Bispos de

Lisboa, por D. Rodrigo da Cunha, part. 2.% cap. 45.°, e

no Agiologio Lnsitano de Jorge Cardoso, no Commenta-

rio ao dia 4 de JanpÁro, e nos parece digno de se conser-

var na Historia. Diz assim:

« Não se pode negar, Santíssimo Padre e Senado Sa-

pientissimo, que são grandes os males que padece o reino

de Portugal ; mas nunca confessarei são tantos, que ha-

jão de obrigar a tão nobres e leaes vassallos, como os Por-

tuguezes, intentarem huma tão exorbitante novidade. Pe-

dem que, em lugar de seu Rei os governe o Conde de

Bolonha seu irmão, como se o Rei, ou pela idade, ou pelo

juizo, ou pela prudência e zelo de seus vassallos não fora

para isso.

« Está nosso Rei D. Sancho, II deste nome, na idade va-

ronil, no melhor de seus annos: tem presença, tem dis-

posição, tem magestade digna de Rei. A piedade e res-

peito com que abraça e venera todas as cousas que per-

tencem á Religião, he invencível. Escassamente tinha seis

mezes de reinado, quando, com tantos gastos de sua real

fazenda, mandou dar satisfação ao Arcebispo de Braga

D. Estevão da Silva, que nunca em tempo de seu pai D. Af-

fonso a pôde haver, por mais que o apertavão os Summos
Pontífices com censuras. Concertou-se com as Infantas

suas tias, e de maneira que ellas se derão por contentes,

e a Sé Apostólica, a que recorrerão, por satisfeita.

«Que direi. Padre Beatíssimo, da liberalidade que el-
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Rei D. Sancho tem usado até agora com a Igreja? Gran-

des forão neste particular seus antepassados. O Conde

D. Henrique seu tresavô, el-Rei D. Aífonso seu bisavô,

seu avô D, Sancho, e seu pai D. AíTonso II do nome, mui-

tas igrejas fundarão, muitos mosteiros, muitos hospitaes,

muitas cazas de piedade: mas se quizermos computar os

annos do seu governo, e fazer comparação com os do Rei

que hoje nos governa, porventura o julgaremos a elle por

superior a todos neste particular.

« E começando, Beatíssimo Padre, pelas Religiões da

Trindade, S. Domingos e S. Francisco, acharemos que,

se bem entrarão em nosso reino, vivendo ainda seu pai

el-Rei D. Aílonso, todavia assim viverão encantoados e

pobres, que mais parecia estavão em cazas alheias, que

nas próprias. Elle lhe fundou a huns e a outros conven-

tos (8), que pelos edilicios promettem estabilidade per-

petua, e pelo amor e benevolência com que os trata, e

a seu exemplo seus vassallos, grandíssimos acrescenta-

mentos. Fundação sua he, quanto á grandeza em que hoje

está, ás rendas de que vive, e foros de que goza, o mos-

teiro da Trindade, da villa de Santarém, que nestes pou-

cos annos resgatou de terra de Mouros grande numero

de Christãos, com esmolas de el-Rei D. Sancho. Também

he obra sua o mosteiro de S. Domingos da mesma villa

de Santarém, o de Lisboa, o do Porto, e pelo favor e es-

molas que lhe dá, persevera o de Coimbra, e o de Gui-

marães, da mesma Ordem. O mesmo digo. Beatíssimo

Padre, dos mosteiros dos frades menores, que já achou

fundados, e agora vai de novo fundando (9).

(8) Pelas listas que vem no Mappa de Portugal de João Baptista

de Castro, se vê que durante o governo do Senhor D. Sancho II se

fundarão em Portugal não menos que treze conventos de Religiosos

Franciscanos e Dominicanos.

(9) Sem embargo do pio e favorável acolhimento que el-Rei D. San-

cho deo a estes Religiosos, e das esmolas e beneíicios que lhes fez, sa-
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«Escassamente se achará igreja em seu reino, cujos

cálices, cujos ornamentos não sejão dadiva de el-Rei

D. Sancho. Quanto podéra contar fez â Igreja de Braga,

á de Lisboa, á do Porto e de Coimbra, á de Lamego e

de Vizeu, á da Guarda, que por ser tão nova, ama e es-

tima mais particularmente I Quaes são os privilégios por

que nos respeitão aos ecclesiasticos os seculares? Quaes

são as rendas de que vivemos, senão as que deo ou con-

firmou este poderoso Rei? Quantas cidades, quantas vil-

las e fortalezas desmembrou de sua real coroa, para as

sometter á jurisdicção da Igreja? Se aqui tivera presen-

tes aos Gavalleiros da Ordem de Santiago, elles testifica-

rão como além de lhes confirmar todas as terras, que dos

Reis passados houverão, lhes dera de novo as villas de

Aljustrel, Alfaiar de Pena, Mertola, Ayamonte, que todas

são nobilíssimas no reino de Portugal. Calo a de Marichal,

que doou á Igreja do Porto (10) ; a de Arronches, de que

bemos que Franciscanos e Dominicanos estiverão em Paris assistindo

ao acto do juramento do Conde de Bolonha, como se fossem agentes

interessados na deposição de seu irmão. O Instrumento que disso se

lavrou, nomeia dous Franciscanos e três Dominicanos, entre elles

Fr. Pedro AíTonso Hispano, da Ordem de S. Domingos, e Fr. Domin-

gos Bracarense, Frade Menor : e Fr. Luiz de Souza diz que forão

aceitantes do contrato em nome do reino, e que tomarão o juramento

ao Regente; mas em ambas estas cousas se enganou o escriptor,

como adiante diremos. Diz mais, que S. Fr. Gil (Dominicano) se fora

ao Paço de el-Rei D. Sancho II, e com a liberdade de hum Bautista

lhe declarou no rosto, e na presença dos poderosos, a vontade e de-

terminação do Pontífice, &c. Não duvidamos da ousada liberdade

do S. Fr. Gil; mas a gratidão e o respeito de súbdito podéra bem

escusal-o de huma tal commissão contra o seu Soberano e bemfei-

tor, que não era Herodes.

(10) A Igreja l^ortucalense doou el-Rei os padroados de Soalhãcs

e de Bedoido, e a decima do dizimo, que os Reis liidiãn do que vi-

nha ao porto da cidade. Esta villa, que aqui se diz de Marichal (Ma-

rachil), foi doada á Igieja e Bispo do Poilo em 1240, no próprio

anno, em que o Bispo negociou em Leão a deposição de cl-Rei.

E também a Igreja de Avança.
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fez mercê ao mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, e ou-

tras que seria largo referir.

« No zelo de acrescentar seu reino, e de dilatar sua co-

roa pelas terras inimigas, teria de seus avós quem o igua-

lasse, mas não quem o vencesse. Elle foi o que tomou

Elvas aos Mouros, e destruio sua comarca. Elle o que

por Alemtejo restituio villas, que já erão perdidas (41), e

acquirio outras, que obedecião aos Reis infiéis de Sevilha.

Elle o que maior guerra fez aos Mouros do Algarve; o

que lhes matou mais gente, e occupou maior numero de

fortalezas, e isto, não vivendo ocioso em sua corte, senão

meneando as armas, governando os exércitos, entrando

nas batalhas, e fazendo por sua lança e espada proezas,

em que os vindouros tenhão muito que imitar.

« Nada disto. Beatíssimo Padre, poderão negar os que

diante de vossa presença o desacreditão; nem com razão

o podem chamar auctor dos males que contão, porf|ue

logo que delle são entendidos, são remediados. A bon-

dade de sua condição, a facilidade de seu trato, fez que

homens malignos e perversos se apoderassem delle, e

sem consentimento ou noticia sua commettessem as exor-

bitâncias, que a Vossa Santidade se tem referido. A estes

importa tirar do lado e olhos de el-Rei, e não ao Rei do

reino, que houve de seus antepassados, que tem acres-

centado tanto, e com tanta utilidade da Igreja, que se

houve por obrigado vosso predecessor Gregório IX, de

feliz recordação, a lhe dar as graças por isso, e conceder

particulares privilégios, e Honório III a lhe passar indulto

para que nenhum Bispo, emquanlo andasse occupado na

guerra dos Mouros, o podesse excommungar.

« Não consintaes, Beatíssimo Padre, que vassallos re-

beldes e descontentes achem em vós favor, ou para anhe-

larem a novidades, ou para effeituarem traições. Não o

(11) Elvas, Serpa, Jerumenha, Arronches, &c.
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digo porque me descontente da pessoa do Infante D. Af-

fonso, merecedor de maiores reinos; mas pelo exemplo,

que d'aqui podem tomar as idades vindouras, com o que

nenhum Príncipe se terá por seguro em seu estado ; ne-

nhum amará a seus irmãos, emquanto cuidar tem nelles

quem por semelhantes meios os possa desapossar do que

he seu ; nenhum fará justiça por medo de descontentar a

malfeitores, que dando copa de virtude a seus insultos,

viráõ a fazer culpa no Rei o que he maldade nos vassallos.

Além do que perderá muito a Igreja Romana, pois tão

mal apremêa os que procurarão sempre estendel-a e en-

riquecel-a.

»

Parece que este discurso deveria fazer algum effeito a

favor de el-Rei D. Sancho; mas o golpe estava resolvido:

era forçoso descarregal-o. E os inimigos de el-Rei, que

se não havião reportado, e comedido por motivos inuito

mais fortes e respeitáveis, menos o farião agora, que vião

tão claramente insinuada a sua deslealdade e traição.

Já dissemos que estes inimigos erão alguns Grandes

Ecclesiasticos e alguns Grandes Seculares.

Dos Ecclesiasticos os que nos constão forão o Arce-

bispo de Braga, a cuja Igreja el-Rei tinha dado a satisfa-

ção que acima apontámos ; o Bispo do Porto, a quem ti-

nha também feito as doações que ficão indicadas; e o

Bispo de CoimbraD. Tiburcio. E note-se de caminho, que

se não faz menção alguma na Historia, de que na conspi-

ração dos Prelados entrassem os de Évora, Lisboa, La-

mego, Vizeu e Idanha, por onde se vô, que com mani-

festo erro se tem escripto ser a Clerezia e os Povos os

que pedirão a deposição do seu Soberano.

He difiQcil reduzir a breves limites os dillerentes capí-

tulos de accusação, que aqiielles Bispos davão contra el-

Rei: mas pelas Monitoiias dos Papas Gregório IX e Inno-

cencio IV se vê que todos elles versavão sobre as chama-

das então liberdades ecclesiasticasy que consistião pela
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maior parte na isenção dos ecclesiasticos de toda a juris-

dicção secular e civil; na immunidade de todos os cargos

e impostos públicos ; na total isenção de seus bens, e ab-

soluta liberdade de os adquirir; e na outra isenção do

fôro civil, e independência dos xMinistros Reaes, àc.

As violências de el-Rei contra as Igrejas podem de al-

gum modo conjecturar-se pela composição, que clle fez

com a do Porto em 1238: porque nella prometteo el-Rei

guardar-lhe seus direitos, comtanto que sahindo elle d

guerra contra os Mouros o Bispo o acompanhasse com

as suas gentes. Que fora das causas meramente ecclesias-

ticas, como dizimos e matrimónios, cujo conhecimento

pertence ao Bispo, nas outras, entre Clérigos e Leigos,

conhecesse o Juiz de el-Rei juntamente com o Vigário do

Bispo. E que el-Rei resarcisse os damnos feitos á Igreja,

como logo resarcio por algumas das doações que acima

indicámos.

Deste l)reve extracto parece deduzir-se, que o Bispo

do Porto, sendo senhor da cidade, e tendo huma grande

parte das rendas delia, se negava comtudo a concorrer

para as despezas da defensão publica, ou a acompanhar

el-Rei á guerra contra os Mouros com as suas gentes,

que a isso erão obrigadas: querendo por este modo pos-

suir, desfructar, e gozar todo o útil das temporalidades,

que a Igreja tinha da genei'Osa liberalidade dos Príncipes,

sem sofrer os encargos, que lhes erão e são essencial-

mente annexos.

Também da mesma composição ou transacção se de-

duz, que outro objecto das pretenções do Bispo era a ex-

tensão e ampliação do foro ecclesiastico, e das causas que

nelle se havião de tratar. E o que el-Rei nesta parte con-

cedeo, mostra bem até onde chegava a exorbitância de

semelhantes pretenções naquelle tempo, e quanta foi a

condescendência do Soberano, o qual não só reconheceo

que as causas de dizimos e matrimónios erão meramente
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ecclesiasticas, e da competência do Bispo; mas também

abateo e deprimio a sua real jurisdicção e soberania até

o ponto de consentir, que nas causas do foro secular, so-

mente pela razão de ser nellas parte algum Clérigo, fos-

sem julgadores o Juiz Real com o Vigário do Bispo. E o

que parece ainda mais para estranhar, he que pedindo o

Bispo e Cabido do Porto ao Santo Padre Innocencio IV a

confirmação dos artigos ajustados, o Papa deferio como

pedião, exceptuando porém o artigo de conhecer o Juiz

Secular das causas entre Clérigos e Leigos juntamente

com o Vigário do Bispo, porque nesta parte foi reprovada

a concórdia pelo Santo Padre como oífensiva da immu-

nidade e liberdade ecclesiastica : k Excepto qiiantumad

prefatum arlicalum, in qiio Júri detrahitur, et eccle-

siasticae libertati». (Dissertações Chronologicas e Criti-

cas^ tom. 4.°, part. 2.% pag. 150, num. 3.)

Este exemplo basta para mostrar em que consistião

essas tão exageradas violências, que el-Rei fazia ás Igre-

jas, as quaes ainda que maiores fossem, não nascião, por

certo, de menos respeito e veneração, que elle tivesse ás

cousas religiosas, que tanto favoreceo e amparou; mas

sim, ou de algum abuso de seus Ministros, ou da pugna

que então havia, e por muito tempo durou, entre os di-

reitos reaes e ecclesiasticos, nascida da confusão, que a

este respeito tinhão introduzido as falsas Decretaes, e que

tantos prejuízos causou aos Estados, e até á própria Igreja.

Os excessos neste ponto chegarão em Portugal a tanto

nestes tempos de que falámos, (|ue el-Hei D, Sancho se

vio obrigado a aceilar do Santo Padre a graça de não po-

der ser excommungado por Bispo algum, emquantu an-

dasse na guerra contra os infiéis, graça que depois lhe

foi revogada para poderem ter effeito as sulisequcutes

ordens da Cúria Romana.

O próprio Arcebispo de Braga leve a ousadia (que ou-

t!o nome não merece) de fulminar excommunhão contra
TOMO III c
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O seu Soberano, como se Yê das Letras Apostólicas de

Gregório IX dirigidas a el-Rei, em l!238, aonde o repre-

hende de desprezar a excommunlião, que llie fora imposta

pelo Arcebispo Bracarense e outros Bispos, por crimes

contra a Igreja e os Clérigos, e o admoesta a não infamar

os Ecclesiasticos, nem lhe extorquir seus bens: a não em-

baraçar as sentenças do Arcebispo e seus Oíliciaes: a não

melter Clérigos no serviço das Igrejas por sua auctori-

dade, nem remover os que as estavão servindo: a não

sujeitar os Ecclesiasticos aos seus mandados, e a não lhes

impor cargos indecentes (onera inhonesla): dizendo por

ultimo o Santo Padre que j,-) tinha dado ordem ao Arce-

bispo de Toledo para fulminar censuras contra os deso-

bedientes, e para sujeitar a interdicto o reino de Portu-

gal, de.

Em outro Breve acrescenta ainda o mesmo Santo Pa-

dre, que não persiga el-Rei o Bispo eleito de Lisboa, nem

retenha em desterro os seus parentes; porque também o

desterro dos parentes do Bispo offendia (ao que parece)

as immunidades e liberdades da Igreja I

E a tudo isto se sometteo el-Rei, como mostra a carta

que dirigio ao Arcebispo de Braga D. Silvestre, com data

de 25 de Novembro de 1238, copiada entre as Provas da

Historia Genealógica, e se vê da nota do Bullario Roma-

no, que no fim do extracto do Breve, diz: «ResipnitEexia.

Podem ver-se os outros artigos das queixas, que os

Prelados e Grandes de Portugal fazião contra el-Rei, na

Historia Ecclesiastica de Fleuri, aonde cita o annalista

Raynaldo, e aonde diz, que estas gueixas erão promo-

vidas pelo Conde de Bolonha, que instava com o Santo

Padre para que dissolvesse o cazamento de el-Rei com

D. Mecia, por terem entre si parentesco em gráo pro-

híbido (12).

(i2) O Conde de Bolonha foi hum Rei mui digno do throno: co-

nhecia, e sabia praticar as astúcias, a que se dá o nome de politica,
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Pelo que respeita ás queixas, que alguns Senhores Se-

culares fazião, OLi íizerão contra el-Rci, somente nos con-

stão as declamações geraes contra o máo governo do reino,

e em particular o cazamento com a Rainha D. Mecia, de

que os nossos escriptores dizem, que era meíios na gera-

ção do que pedião as esperanças dos Portuguezes^ posto-

que fosse mui nobre, e neta por sua mãi de el-Rei D. Af-

fonso IX de Leão, ác.

Este cazamento tem sido controvertido por alguns dos

nossos escriptores, e he por outros havido como certo.

De qualquer modo que fosse, delle se não falou nas Le-

tras Apostólicas da deposição de el-Rei, nem em algmuas

Monitorias, que antes disso se expedirão pela Cúria Ro-

mana contra elle. E seria por certo bem notável, que en-

trasse nos motivos da dethronisação de hum Soberano o

seu cazamento, por mais desigual que fosse, e ainda pro-

hibido pelas leis; sendo naquelle tempo tão frequentes os

exemplos de outros Príncipes, que incorrendo na mesma
culpa, nem por isso experimentarão igual pena.

Os nossos escriptores não deixão de inculcar, e dar a

entender, que a inveja de alguns Cortezãos, que não pri-

vavão com el-Rei tanto como querião, nem tiravão d'alii

as conveniências, que porventura desejavão, foi a princi-

pal causa que accendeo e inílammou o seu zelo (13). Se

he verdade o que nos diz o csçriptor estrangeiro, ha pouco

citado, o Conde de Bolonha promovia o enredo, e apro-

c com ellas alcançou o throno, e o soube conservar. Mas seria mui

notável que elle íizesse escrúpulo do cazameiílo de seu irmão, e que

pouco depois cazasse elle mesmo com segunda nuillier, tendo viva

a primeira 1

(13) liaria e Sowza^ Europa Porlmiiwza, tom. 2.", part. 1.% cap.8."

:

« Porém a inveja opposta aos validos fingia zelo da Republica para

desculpar-se do que praticava contra el-Rei
;
porque na verdade não

lhes parecia elle tão mal pelos validos que tinha, como pelos que

deixava de ler. Estavão os Grandes acostumados a lograr cada luuu
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veitava-se delle para satisfazer a sua ambição (14). Os es-

criptores Inglezes da Historia Universal acrescenlão, que

o Infante D. Pedro (tio de el-Rei) mais maduro em an-

nos, e que tinha visto o mundo, entrava nos conventiculos

dos descontentes, e fomentava os seus bulícios^ esperando

chegar a ser Regente, ou talvez Rei de Portugal. Isto não

he inverosimil
;
porque se o Infante se posesse da parte

de el-Rei seu sobrinho, e quizesse empregar em bene-

ficio delle e do reino os talentos, a experiência do mundo,

e o grande valor militar, de que era dotado, natural pa-

rece, que as cousas não chegassem ao extremo a que

chegarão ; e também he certo que o Papa Innocencio IV

lhe escreveo em 1246, recommendando-lhe que auxi-

liasse a seu sobrinho o Conde de Bolonha, que então ti-

nha vindo apossar-se do governo do reino, que o mesmo

Papa lhe encommendára.

Fosse o que fosse : a mina rebentou finalmente. O Santo

Padre expedio em Leão de França a sua Bulia, dada a 9

das kalendas de Agosto, anno 3.° do seu Pontiíicado (a 124

de Julho de 1245), pela qual encarregava o governo do

reino ao Infante D. AÍTonso, Conde de Bolonha, irmão de

el-Rei; declarando nella, que não era da sua intenção ti-

rar o reino a el-Rei, nem a algum filho seu legitimo, se

o tivesse; mas somente prover á conservação de el-Rei, e

do reino, em sua vida: « Qua in re (diz o Papa) «ow Regi

aut legitimo ejus filio, siquem suscipiat, regnum adimere,

igual parte em seus Príncipes, e não podião sofrer que poucos ti-

vessem agora tanta, e muitos nenhuma», àc.

(14) Hum escriptor diz, que o Infante Conde de Bolonha fora fa-

vorecido na sua pretenção por S. Luiz Rei de França, e por sua

mãi a líainha D. Branca.

E reílectindo este mesmo escriptor sobre os dous testamentos de

el-Rei D. Sancho II diz, que no segundo feito em Toledo não fala da

successão do reino, talvez porque em ódio de seu irmão o tinha ce-

dido a el-Rei de CasteUa para conseguir delle os soccorros, que com

efteito alcançou, como refere Brandão, liv. lo.", cap. 28.°
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sed nostra provulentia, et Uhim, et Begmim, ipso vivente,

conservare volumusy>. E este foi o resultado das infor-

mações que em Leão de França dérão os Bispos do Porto

e Coimbra (accusadores e informantes), e o Prior dos Fra-

des Pregadores de Coimbra, a quem o Papa pouco antes

linha ordenado, que no próximo Concilio o informassem

se havia alguma emenda nos objectos das queixas.

Nesta notável Bulia não faz o Santo Padre menção al-

guma dos Três Estados do Reino, nem das suppostas sup-

plicas, que se lhes attribuem ; antes toma a si todo o ne-

gocio, dando por única razão do uso, que fazia da sua

auctoridade, que o reino era tributário á Santa Sé, e que

por isso desejava o seu bom governo e prosperidade, ác.

Duarte Nunes, na Chronica de D. Sancho II, refere que

o Conde de Bolonha, depois de aceitar do Papa o regi-

mento de Portugal, se fora com os Embaixadores do

reino a Paris, aonde em presença de varias pessoas (que

nomeia), e dos Embaixadores de Portugal, e de muitos

Religiosos da mesma nação, fez solemne juramento de

observar as condições, que então se lhe imposerão, e logo

se fez prestes para se hir a Portugal, ác.

E Fr. Luiz de Souza diz mais (como já acima tocámos),

que forão aceitantes do contrato da Begencia vários fidal-

gos, e Fr. Pedro Affonso Dominicano, e Fr. Domingos de

Braga Franciscano, os quaes (diz) o aceitarão em nome

do reino, e tomarão juramento ao Regente, Ac.

O que precisamente consta do titulo deste juramento,

que vem nas Provas da Historia Genealógica, he ser pas-

sado em nome de M. João, Capellão do Papa, Deão da

Igreja Carnotense, e nomearem-se mais M. Lucas Deão,

e Mestre Pedro Chanceller de Paris, Pedro Garcia The-

soureiro de Braga, Soeiro Soares Ciianceller de Ciudad

Bodrigo, Fr. Pedro Pictaviense Custodio dos Frades Me-

nores de Paris, Fr. Henrique Teutonico, Fr. Martim de

Valentinis, e Fr. Pedro Affonso Hispano da Ordem dos
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Pregadores, e Fr. Domingos Bracarense da Ordem dos

Menores, Ruy Gomes de Briteiros e Gomes Viegas, Ca-

valleiros, e mais dous criados da caza do Conde de Bo-

lonlia.

Perante esta tão auctorisada assembléa deo o Conde o

juramento, que delle se exigio, e diz o Instrumento, que

fora aceitado por D. João Arcebispo de Braga, e por João

Martins, Capellão de D. Tiburcio Bispo de Coimbra, e

aceitante em nome deste, que não assislio por se achar

doente.

Não se faz menção alguma de Embaixadores de Portu-

gal, nem sabemos por que razão Duarte Nunes quiz hon-

rar com este titulo os dous Ruy Gomes de Briteiros e Go-

mes Viegas, que somente se achão condecorados com a

denominação de Cavalleiros.

Também ignoramos que fundamento teve Fr. Luiz de

Souza para dizer, que forão aceitantes vários fidalgos,

e os dous Frades que nomeia. Os vários fidalgos forão

aquelles dous Cavalleiros, e acaso algum dos criados do

Conde. Nem esses, nem os Frades forão aceitantes do

juramento, e muito menos aceitantes em nome do reino.

Os aceitantes forão os dous Bispos em seu nome (suo no-

minej, que dissemos, hum pessoalmente, e outro por pro-

curador. O juramento foi dado nas mãos do Capellão do

Papa: todos os mais estiverão presentes, e não consta

que fizessem outra figura. Este acto foi celebrado em Pa-

ris a 6 de Setembro de 1245, como delle consta.

De nenhum dos documentos, que até agora temos ci-

tado, nem de nenhum outro dos que temos visto acerca

do mesmo assumpto, consta, nem ainda se pôde colligir,

que a Clerezia e Povos do reino, nem os Três Estados,

que o compõem, tivessem parte alguma neste negocio;

nem fizessem supplicas ao Papa para tirar a el-Rei o go-

verno; nem elegessem, ou tentassem eleger substituto ao

mesmo governo; nem pedissem Regente, ou confirmação
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de Regente, ác. ; como inconsideradamente dizem alguns

escriptores, querendo (ao que parece) desviar a idéa da

positiva e absoluta influencia do Papa nos negócios tem-

poraes do reino, ou dar aos seus pi'ocedimentos huma

côr honesta, e menos digna de reparo.

Nós não reprehendemos, nem vituperámos as resolu-

ções pontifícias, como já ao principio advertimos. Os ex-

cessos que nisto houve devem attribuir-se, em grande

parte, ás circumstancias dos tempos e dos homens; á

ignorância e confusão dos princípios da verdadeira juris-

prudência, e dos limites respectivos dos dous poderes;

e á fraqueza real dos Príncipes, proveniente da pratica

das idéas feudaes, a qual fazia, que não tendo elles a as-

túcia necessária para grangear os grandes Senhores, e os

conter dentro de certos termos, vinhão a ser por elles do-

minados, e a fazer a coroa dependente dos que delia de-

vião depender. Mas fossem estas, ou fossem outras as

causas de tão extraordinários acontecimentos, a verdade

da historia deve sempre prevalecer a quaesquer outras

considerações, e não he justo, que para cohonestar as re-

soluções do Summo Pontífice, se impute ao Povo Portii-

guez, ou aos Três Estados do Reino, ou á Clerezia e Povo

o que elles não fizerão, nem intentarão.

A prova porém mais terminante de que a nação Por-

tugueza não foi parte na deposição de el-Rei D. Sancho,

nem os Três Estados a pedirão, he a repugnância com

que seu irmão foi recebido em Portugal, apezar das cen-

suras de que vinha munido.

Duarte Nunes diz mui expressamente, que qiiasi se não

achou em Portugal fidalgo, que ao Conde de Bolonha se-

guisse; e que tão constantes estavão em sua lealdade, que

não houve Alcaide nenhum de fortaleza, que nella reco-

lhesse ao Conde por sua vontade, salvo (diz) o de Leiria,

que foi por isso infamado, e havido por não verdadeiro

Portuguez. E cila o Conde D. Pedro no seu Livro das Li-
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nhagens, aonde diz que certos fidalgos (que nomeia) fo-

rão liavidos por traidores, por entregarem as fortalezas,

que tinhão, sem preceder cerco, nem força.

Logo immediatamente trata este chronista de pouca

verdade, e até de impudência hum escriptor, que ousou

dizer que o Conde de Bolonha fora eleito pelo Povo para

Governador do Reino, e depois da morte de seu irmão

fora eleito Rei, sendo certo (diz) que para Governador foi

resistido, tirando dons ou três escandalizados, que ao

Papa o requererão; e para succeder a seu irmão não

podia, nem devia ser eleito, á-c.

Faria e Souza, postoque diz (no Epitome) que D. Af-

fonso foi obedecido facilmente de muitos lugares chãos e

abertos, a?ites atemorisados com as armas da Igreja, que

com as da guerra; comtudo reconhece, que muitos resis-

tirão valorosamente, os quaes abraçados com a nativa fide-

lidade Portugueza, mais querião sofrer os incommodos,

e correr a fortuna dos tempos, do que deixarem de assi-

gnalar-se em Imma virtude tão própria sua. E a respeito

dos lugares fortes também diz, que guardando os Alcai-

des a lealdade Portugueza, e as homenagens, que havião

feito a el-Rei D. Sancho, somente dous em todo o reino

se entregarão sem serem vencidos pelas armas do Conde

de Bolonha. E he bem sabida, e bem famosa na nossa his-

toria a lealdade, em que tanto se distinguirão e immorlali-

sárão os dous Governadores, Martim de Freitas de Coim-

bra, e Fernam Rodrigues Pacheco de Celorico da Beira,

que depois de larga e heróica resistência, somente en-

tregarão aquellas fortalezas, quando com indubitável cer-

teza lhes constou a morte do seu Rei, de quem as tinhão.

E por certo, que se os Portuguezes tivessem concorrido

pelos Três Estados para a mudança que se fez, nunca estes

dous Capitães ficarião com tão illustre nome na Historia,

nem aos que entregarão os castellos se daria o nome de

traidores.
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Faria e Souza ainda diz mais: porque suppõe que na

entrada do Conde de Bolonha liouvera liuma espécie de

guerra civil. Ao reino (diz) trouxe o Conde, emquanto vi-

veo D. Sancho, mais estrago, que proveito; porque os

que o seguião já o tratavão como Rei, de, pelo que re-

correo-se ás armas, e vião-se tremolar as insígnias Por-

tuguezas contra si mesmas, mostrando a lealdade seus

quilates contra a cubica, ác.

Antes destes dous escriptores, já Ruy de Pina tinha dito

quasi o mesmo; porque falando da alegria, que os Portu-

guezes tiverão com a vinda do Conde, e dizendo que os

mais dos lugares por as próprias vontades dos moradores

se lhe davão, logo acrescenta: « Çwe aquelles em que

achava contradicção, por execuções que o Delegado do

Papa sobre elles punha, ou por combates, ou forças, não

tardou em os cobrar todos, salvo Coimbra, e Celorico da

Beira, de. E he outra vez certo, que nada disto seria ne-

cessário, se o reino ou os Três Estados delle tivessem

pedido a deposição de el-Rei, e muito menos se o Conde

tivesse sido eleito para o governo de commum consenti-

mento dos Portuguezes.





MEMORIA

EM QUE SE PROVA QUE EL-REI D. AFFONSO IH, POR MORTE

DE SEU IRMÃO D. SANCHO II, FOI REI DE PORTUGAL

POR SUGGESSÃO, E NÃO POR ELEIÇÃO





MEMORIA

EM QUE SE PROVA QUE EL-REI D. AFFONSO III, POR MORTE
DE SEU IRMÃO D. SANCHO II, FOI REI DE PORTUGAL

POR SUCCESSÃO, E NÃO POR ELEIÇÃO

Já em outra parte dissemos, que Duarte Nunes de Leão

taxa de pouca verdade, e até de impudência a hum es-

criptor que ousou dizer, que o Conde de Bolonha fora

eleito pelo Povo para Governador do reino, e que depois

da morte de el-Rei D. Sancho II seu irmão, fora também

eleito Rei de Portugal^ sendo certo (diz o chronista) que

para Governador foi resistido, tirando dous ou três es-

candalizados, que ao Papa o requererão; e para succe-

der a seu irmão não podia, nem devia ser eleito.

No mesmo lugar mostrámos também, que não houvera

eleição alguma nem do Povo Portuguez, nem dos Três

Estados do Reino para que o Conde de Bolonha viesse

reger Portugal em lugar de seu irmão. Agora diremos

alguma cousa acerca da supposta eleição i)ara Rei depois

da morte do Senhor D. Sancho II.

Na verdade, que não he fácil entender por que lazão se

podesse julgar necessária esta eleição, tendo el-Rei D. San-

cho fallecido sem deixar lillio ou lillia legitima, (jue jx)-

desse succeder-lhe.

O direito publico de Portugal, que nesta parle era sem
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duvida o mesmo que o dos outros reinos da Hespanha,

devolvia o reino (quanto se pôde ajuizar por todo o pro-

cesso da Historia) ao filho segundo do Rei, quando o pri-

meiro ou não chegava a reinar, ou depois de reinar fal-

lecia sem descendência legitima.

Isto se verificou muitas vezes não só pelo fallecimento

dos primogénitos em vida dos Reis seus pais: mas tam-

bém pelo fallecimento dos primogénito^, já reinantes, sem

filhos. Isto suppunhão os testamentos dos nossos Prínci-

pes, que declarando talvez o direito dos seus primogéni-

tos ao throno, logo occorrião ao possível acontecimento

de fallecerem elles sem filhos ou filhas legitimas, e nesse

caso chamavão o segundo filho; e em falta delie, também

sem descendência legitima, o terceiro; e assim progres-

sivamente; e em falta de todos os varões, as fêmeas, co-

meçando também pela mais velha, e seguindo-se as mais

na mesma ordem da idade.

Daremos disto alguns exemplos tirados da Historia, e

serão poucos, por não parecer que accumulâmos provas

desnecessárias em cousa tão manifesta.

Emquanto aos reinos de Leão e Castella:

1." Por morte de D. Bermudo III, Rei de Leão, sem fi-

lhos, succedeo nos seus estados sua irmãa D. Sancha, e

não se julgou necessária para isso eleição alguma, não

obstante estar ella cazada fora da sua pátria, e em reino

estranho, com D. Fernando I, Rei de Castella, vindo por

esta successão a unir-se os dous reinos de Leão e Cas-

tella.

2.° Pelo fallecimento de el-Rei de Castella D. Sancho,

filho de D. Fernando I, entrou seu irmão D. AffonsoVI

na posse daquelle reino, tornando a unil-o ao de Leão,

que seu pai lhe deixara, e ao de Galliza e Portugal, que

usurpou a seu irmão mais moço D. Garcia.

3.° Por morte de el-Rei D. Henrique I de Castella, que

foi esposado com a nossa Santa Mafalda, e morreo sem
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filhos, lhe succedeo sua irmãa D. Berenguella, que logo

cedeo o reino em seu filho S. Fernando.

4.° Fallecendo o Príncipe D. João, filho herdeiro dos

Reis Catholicos, veio a successão a sua irmãa a Princeza

D. Isabel, já então cazada com el-Rei D. Manoel, e Rai-

nha de Portugal, pelo que forão ambos jurados herdeiros

dos Estados de seus pais e sogros. E fallecendo logo ella

mesma, e também o filho, que de el-Rei D. Manoel tivera,

passou a successão a outra irmãa, a Princeza D. Joanna,

cazada com o Archiduque de Áustria D. Filippe, de quem

nasceo Carlos V, como he sabido, ác.

Emquanto ao reino de Portugal:

5.° El-Rei D. Sancho I fazendo seu primeiro testamento

em 1188, ou 1180, quando se preparava para a expedição

de Silves, declarou, que deixava o reino a seu filho pri-

mogénito D. Affonso; e que no caso de fallecer este sem

filhos, lhe succederia no throno o Infante D. Pedro, que

era o segundo; e que se também este fallecesse sem filhos,

lhe succederia o terceiro, e mais novo, D. Fernando. (Dis-

sertações Chronologicas e Criticas^ tom. 3.°, part. 2.^,

pag. 116, doe. num. 40.)

6.° No primeiro testamento de el-Rei D. Sancho II,

produzido por Brandão, ordenava el-Rei, que no caso de

vir elle a fallecer sem filho, nem filha legitima, tivesse

seu irmão D. Affonso o reino; e que se também este fal-

lecesse do mesmo modo sem filhos, passasse a successão

a sua irmãa D. Leonor.

7." Quando por morte de el-Rei D. Duarte foi jurado

Rei seu filho D. Affonso V, logo também se jurou Prín-

cipe herdeiro seu irmão D. Fernando, para o caso em que

el-Rei (que era muito menino) fallecesse sem filhos. Faria

e Souza, referindo este facto, reflecte, que a alguns pare-

cera desnecessário, e que realmente o era, por ser no-

tório, que sem duvida sticcedia o segundo ao primeiro:

mas o douto escriptor devera advertir, (]uc além das par-
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ticulares circumstancias, que então occorrêrão, e que de

algum modo fizerão necessário ou conveniente aquelle

acto, o jurar o Principe herdeiro não suppõe, nem en-

volve duvida alguma sobre o seu direito de succeder, e

he tamsómente hum reconhecimento publico e solemne

desse direito, e huma espécie de protestação, que os vas-

sallos fazem de o defender, sustentar e obedecer. Tam-

bém os Reis são jurados no principio.de seus reinados, e

ninguém tem por desnecessário este acto, aindaque seja

indubitável o seu direito ao throno. Os Príncipes primo-

génitos erão talvez jurados, logo que nascião, ou quando

seus pais assim o ordenavão, sem que se duvidasse do

seu direito de successão, ác.

8.° Quando a Princeza Santa Joanna, irmãa de el-Rei

D. João II, se dispunha a professar em clausuia os votos

rehgiosos, os povos do reino, por seus procuradores pro-

testarão contra esta resolução, por não haver (dizião elles

no seu discurso á Princeza) mais herdeiros lidimos, e

direitos desta Caza de Portuga^ salvo o muito illustre

Principe e Senhor o Senhor D. JoãOj e Vós: suppondo que

se o Principe faltasse sem filhos, a ella, como sua irmãa,

competia o succeder no reino. Deste protesto se lavrou

o instrumento authentico de 22 de Dezembro de 1471,

transcripto por integra nas Dissertações Chronologicas e

Criticas, já citadas, tom. 1.°, pag. 381, num. 117.

9.° El-Rei D. Manoel não era hmão, mas primo do Se-

nhor D. João II, e comtudo succedeo-llie no throno sem

necessidade de ser eleito.

10.*^ Emfim quando o Infante D. Pedro foi encarre-

gado do governo destes reinos em lugar de seu irmão o

Senhor D. Affonso VI, também não houve para isso elei-

ção alguma; e muito menos a houve, nem se julgou ne-

cessária, quando por morte do dito seu irmão lhe succe-

deo elle no throno.

Á vista de todos estes factos, que não admiltem con-
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tradicção, que necessidade podia liavcr, ou se pôde ima-

ginar, da eleição dos povos, para que o Senhor D. Af-

fonso III fosse Rei de Portugal, depois de haver fallecido

seu irmão sem geração?

O próprio Pontífice Innocencio IV na Bulia, que expe-

dio, encarregando o governo do reino ao Conde de Bolo-

nha, diz que o Conde succederia a seu irmão y?/re Rerjni,

se este fallecesse sem filhos legítimos : « Qiii (diz o Papa)

eidem Regi, si absque legitimo decederet filio, jure Re-

gni siiccederety>. O Santo Padre certamente não afíirma-

ria isto, nem introduziria esta clausula nas suas Letras

ApostoUcas, se não estivesse certo do que afQrmava, ou

pelo próprio conhecimento do direito publico do reino,

ou por informações que de cá lhe fossem. Em ambos os

casos bem se coUige, que o direito do reino, e a opinião

dos Portuguezes era (nem podia ser outra) que o Senhor

D. Affonso não necessitava de eleição alguma para ser

Rei, logo que seu irmão fallecesse sem filhos legítimos,

que fossem seus herdeiros.

Demais : a eleição de hum Rei he hum acontecimento

tão notável, tão solemne, e tão importante a huma nação,

que necessariamente deveria este (se tivesse existido)

constar ou por algum instrumento authentico, tal como

o que temos da eleição do Senhor D. João I, ou ao me-

nos por testemunhos fidedignos conservados na Histo-

ria. Mas os poucos seguidores da opinião, que refutamos,

nem apontão documento algum com que se abonem, nem

tèem testemunhos (]ue lhes sejam favoráveis, antes mui-

tos que os desmentem.

A antiga Chronica, attribuida a Ruy de Pina, diz mui ex-

pressamente, que ])or lalh!cinieiit() de el-Hei D. Sancho 11,

porque delle não hcuu hlho legitimo, (jue o succedesse,

foi alevantado e obedecido por Rei o Seniior D. Affonso,

a quem o Reino de Portugal, par succesaão, dirciíaumnte

pertencia.

TOMO III 7
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Fr. Bernardo de Brito, nos Elogios, diz simplesmente,

que o Senhor D. Aífonso fora, por morte de seu irmão,

jurado em Cortes (como costumavão ser os Reis naquelie

tempo, e como o são hoje na sua acclamação) ; mas nada

diz de eleição, que não era circumstancia que se omitlisse,

se tivera existido.

Faria e Souza diz, que morrendo o Senhor D. Sancho

em Toledo, fora D. AlTonso saudado Rei em Coimbra: e

pouco antes tinha dito, que não tendo el-Rei D. Sancho

íilhos, passara a successão a seu irmão.

Mariz he coherente com estes escriptores, dizendo, que

o Conde de Bolonha ficou absoluto Senhor de Portugal

por morte de el-Rei seu irmão, a quem logo devidamente,

e com muita satisfação de todos, succedeo em o reino.

E ainda que pouco depois diz, que por não ficarem filhos

de el-Rei D. Sancho, foi por concórdia e consentimento

de todos os Porluguezes, e auctoridade do Summo Pon-

tífice levantado por Rei o Conde de Bolonha, vé-se com-

tudo qual era o pensamento do escriptor, e o verdadeiro

sentido de suas palavras, porque logo acrescenta: <íPor

ser immediato successor, e mais propinquo herdeiro de

el-Rei seu irmão r>. Alias aquellas palavras ^por concórdia

e consentimento, ác, são as mesmas, de que Mariz usa,

quando fala da successão de el-Rei D. Manoel, na qual

certamente não houve eleição: por onde se vê, que o

escriptor somente quiz mostrar com ellas a concórdia e

unanimidade, com que os Portuguezes reconhecerão e

obedecerão a el-Rei D. Affonso, logo que souberão do

fallecimento de seu irmão, em vida do qual alguns lhe

tinhão resistido.

De Duarte Nunes já dissemos como elle pensava nesta

matéria, e com que expressões reprova a falsa espécie da

eleição.

He portanto fora de duvida, que nem houve, nem de*

via haver a supposta eleição, e que ou se attenda ao di-
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reito, ou ao facto, o Senhor D. Affonso devia succeder, e

efectivamente succedeo a seu irmão, pela precisa razão

de liaver este fallecido sem filhos, e de ser aquelle o im-

mediato ao throno, sem que para isso se requeresse a

concórdia e consentimento prévio dos povos (no sentido

de eleição),, e muito menos a aucloridade do Summo Pon-

tifice, que Mariz aqui intromette bem fora de propósito,

e que nem se pedio, nem requereo, nem era necessária.

No Epitome das Constituições Apostólicas de Aloysio

Guerra vem o extracto de Imm Rescripto do Santo Padre

Innocencio IV, que tem intima relação com o nosso ob-

jecto, e aqui se não deve dissimular. A sua data, segundo

se lê no Epitome^ he de Leão (LtigduniJ a 8 das kalendas

de Agosto, anno 3." do Pontificado, anno do Senhor 1247.

Neste Rescripto se dirige o Papa aos Cavalleiros e Po-

vos de Portugal, e lhes diz, que desejando fazer florecer

o reino, os admoesta a elegerem o Conde de Bolonha em
Rei, a quem prestem obediência, Rege siimmoto: decla-

rando comtudo que não quer com isto privar do direito

da successão o filho, que por direito do sangue lhe deva

succeder. (nCupiens (diz o extracto) Regmim ilUid florere,

hortatur milites et populos, ut Comitem Boloniensen eli-

gant in Regem, cui praestent ohedientiam, Rege siimmoto.

Per hoc tamen nullam vnferri vull injuriam Regis filiOj,

qui per jura sanguinis in Rtgiium succedere debeti».

Na data deste Rescripto parece haver alguma equivoca-

ção; porque o dia 25 de Julho de 1247 calie no 4." anno,

e não no 3.° do Ponliíicado de Innocencio IV, que foi eleito

a 24, e sagrado a 29 de Junho de 1243. Pelo que ou se

deve emendar o 3.'' anno do Pontificado em 4.", ou o anno

de 1247 em 1246.

Comtudo este Rescripto he indubitavelmente diverso,

tanto pela sua data, como pelo seu conteúdo, do outro

que encarregou o governo de ['ortugal ao Conde de Bo-

lonha; e parece mui provável, que fosse negociado, e ex-
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pedido, quando na Cúria Pontifícia constou a retirada do

Senhor D. Sancho para Casteha, e a resistência que seu

irmão encontrava a se apossar do governo. Pela retirada

poderia fazer-se crer, que o Senhor D. Sancho deixava

vago o throno; e como a resistência ao Conde se fazia em

defensão dos direitos do Rei, julgar-se-hia também, que

ella havia de cessar pela eleição. O Santo Padre querendo

levar avante a sua obra, e fazer que se executassem as

suas primeiras resoluções, aconselhava agora este meio

da eleição, justiíicando-o, ou desculpando-o com aquella

clausula ambígua (íRege sinnmoto)^, e salvando ainda o

direito de successão no filho do Rei, como se a eleição do

Conde de Bolonha não houvesse de privar do reino a esse

mesmo filho, caso el-Rei o tivesse 1

Como quer que seja: este Rescripto não teve eífeito al-

gum, ou porque se julgou o remédio peor que o mal, ou

porque acontecendo logo no principio de 1248 a morte

de el-Rei D. Sancho, se sobreesteve em huma eleição,

que desde então começava a ser desnecessária, e que em

todo o caso e tempo poderia ter mui serias e mui desa-

gradáveis consequências.

Este Rescripto pôde também acaso servir de commen-

tario ás frazes de Mariz, suppondo-se que este escriptor

teve noticia delle, e sem mais exame o julgou effectiva-

mente executado.

Nos nossos dias renovou-se a idéa da eleição do Senhor

D. Affonso III, para com isso se provar, que elle como

estrangeiro (por ser Conde de Bolonha) não podia reinar

em Portugal senão por eleição. Não se deo porém prova

alguma do facto da eleição, que he o que importava ao

nosso ponto. A supposta exclusão de estrangeiros he de

data mais moderna em Portugal, e somente começou a

ouvir-se alguns séculos depois do Senhor D. Affonso III.

A applicação dessa palavra estrangeiro a hum Príncipe

Portuguez, e fillio do Rei de Portugal ainda he mais mo-
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derna. Mas essa matéria não he deste lugar e assumpto,

bastando por agora dizer, que emquanto se não der al-

guma prova positiva e clara do facto da eleição, ficão em

pé, e em toda a sua força, os sólidos fundamentos com

que a temos refutado.
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MEMORIA

SOBRE A CONQUISTA DO ALGARVE, COMO

E QUANDO VEIO A PORTUGAL

Este nome Algarve tem sido interpretado de diíferentes

modos conforme a origem, que os escriptores quizerão at-

tribuir-lhe. A sua verdadeira origem, he a oriental /í/íar&,

que se acha na lingua hebraica, e significa occidcnte. Os

Árabes lhe ajuntarão o seu artigo ai, e disserão al-hharh,

o occidente; e nós suprindo, ou commutando a aspiração

forte e gutural pelo nosso g, dissemos al-garhe, e hoje

mais ordinariamente Algarve, pela fácil e frequente mu-

dança, que o nosso idioma faz do h em v, e vice-versa.

Algarve pois significa litteralmente o occidente, ou o

paiz Occidental, e d'aqui vem que os Árabes derão este

nome, não precisamente á extremidade occidental da Lu-

sitânia (como disserão alguns escriptores), mas sim a todo

o paiz occidental (râquem, e d'além mar; comprchonden-

do, da parte da Europa, desde o cabo de S. Vicente até

Castro-marim, e d'ahi entrando pela lietica, desde Aya-

monte até Almeria no leino de Gi-inada; e da jiarte de

Africa, desde a bôcji do Ksirojto aíé Tieniecèm, em que

entrava o i'eino di; 1m'z, Ceiíla, Tangere, d-c. Pelo que os

nossos Soberanos, (jue ao principio se intitiilavão simples-
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mente Reis de Portugal, logo que forão senhores do Al-

garve, se intitularão Reis de Portugal e do Algarve, como

vemos no dictado do Senhor D. Sancho I por algum tem-

po, e depois no do Senhor D. Affonso III, e seus succes-

sores. E quando mais depois liverão possessões e domí-

nios em Africa, se disserão Reis de Portugal e dos Algar-

ves d'áquem e d'além mar em Africa (1). E pela mesma

razão tomarão os Reis de Castella no seu dictado o titulo

de Reis dei Algarbe, e depois, de los Algarhes, porque

de huma e de outra parte do mar dominão paizes, a que

acpielle nome genérico competia.

O Algarve Portuguez d'áquem mar, de que somente

aqui falámos, estende-se de nascente a poente, desde o

Guadiana até ao cabo de S.Vicente, e de norte a sul desde

a serra de Monchique e Caldeirão até ao mar, sendo a-sua

forma quasi de hum quadrado longo, que terá de com-

primento de nascente a poente vinte e oito léguas, e de

largara de norte a sul sete (termo médio) pouco mais ou

menos.

O primeiro Rei Portuguez que tentou a conquista do

Algarve foi o Senhor D. Sancho I, como he sabido pela

nossa Historia. Em 1189, ao quarto anno do seu reinado,

preparou huma expedição contra os Mouros; e sendo

opportunamente auxiliado de huma armada de estran-

geiros, que das partes do norte passavão em demanda

da Terra Santa, poz o seu fito na cidade de Silves, e teve

a boa fortuna de a render depois de alguns mezes de re-

íl) El-Rei D. João I, depois de conquistar Ceuta em 21 de Agosto

de 141o, tomou o dictado de «Rei de Portugal e do Algarve, e Se-

nhor de Cepta ». Seu neto o Senhor D. Aflfonso V, depois da pri-

meira jornada de Africa em 1458, intitulou-se « Bei de Portugal e

do Algarve, Senhor de Cepta, e de Alcácer em Africa». E depois da

segunda jornada, em 1471, em que conquistou Arzilla e Tangere,

intitulou-se « Rei de Portugal e dos Algarves d'úquem, e d'além mar

em Africa».



107

nhidos assaltos e combates, era que os Mahumetanos mui

valorosamente se defenderão.

Em consequência desta conquista, e de outras, que

consecutivamente fez de alguns castellos, e terras próxi-

mas, acrescentou o Senhor D. Sancho ao seu titulo e di-

ctado de Rei de Portugal as palavras, « e do Algarve, »

como consta de vários documentos de fé indubitável, la-

VTados naquella época.

He o primeiro huma doação real feita ao mosteiro de

Grijó a 27 de Julho de H90 (6 das kalendas de Agosto

da era 1228), em que el-Rei se nomeia Ego Sanciíis Dei

gratia Portugaliae et Algarbii Rex. (Dissertações Chro-

nologicas e Criticas, tom. 3.°, pag. 186, num. 599.)

Em outra doação regia ao mosteiro de Santa Cruz de

Coimbra, feita a 14 de Setembro do mesmo anno de 1190

(18 das kalendas de Outubro da era 1228), se lê tam-

bém: Ego Sancius Dei gratia Portugaliae et Algarbii

Rex. (Má., pag. 187, num. 602.)

Em outra real doação do castello de Abenemeci, feita

ao mosteiro de Alcobaça em Fevereiro de 1191 (era de

1229) diz el-Rei Ego Sancius Dei gratia Portugaliae Rex

et Algarbii. (Ibid., pag. 187, num. 604.)

Em outra, finalmente, de 25 de Abril do mesmo anno

de 1191 (7 das kalendas de Maio, era 1229) se lé: Ego

Sancius Dei gratia Portugaliae et Algarbii Rex. (Ibid.,

pag. 188, num. 606) (2).

(2) Á vista destes documentos se devem corrigir dous erros assas

communs nos oscriploros. O primeiro lie dos que dizem, que el-Rei

D. AlTonso III foi o primeiro Rei PorUtÇjíiez, que se intilulQU Rei do

Alrjarve, como disse Ruy de Pina na Chronica do mesmo Príncipe,

no fim. O segundo erro he dos que dizem, que el-Rei D. Sancho I,

depois da conquista, tomou o titulo de Rei dos Alçiarves. O titulo

que tomou foi do Algarve (no numero siiij,'ular), Rex Porlurjaliae et

Algarbii. O numero plural dos Algnrves (Algarhiorum) só foi ado-

ptado mais tarde, pela razão, que já dissemos, de terem os nossos

Soberanos dominios áquem e além do mar.
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Estas conquistas logo se tornarão a perder
;
porque de-

pois daquelle mez de Abril de 1191, data do ultimo docu-

mento, temos muitos outros diplomas do Senhor D. San-

cho, dados em Novembro do mesmo anno, era Maio,

Agosto e Dezembro do seguinte, e d'ahi em diante, nos

quaes se omitte no dictado de el-Rei, a palavra «eí Al-

garbiiy>, mostrando-se por este modo, que as terras con-

quistadas no Algarve somente estiverão no dominio dos

Portuguezes por pouco mais de anno e meio. E comtudo

he isto quanto basta para firmar o direito de Portugal

áquoUas terras, o qual, ainda omittindo outras conside-

rações, se deve julgar adquirido pela prioridade da con-

quista, a que nada opposerão por então os Leonezes; e

também porque não he fácil entender, ou adivinhar com

que justiça, ou por que motivo poderião elles querer ex-

cluir aquellas terras do que chamão Conquista de Por-

tugal (3).

(3) Os escriptores tanto Portuguezes como Castelhanos us5o mui-

tas vezes desta expressão, Conquista de Portugal^ quando dizem que

taes terras cahião na conquista de Portugal, que taes outras cahião

fora delia, como dando a entender, que ao principio se tinhão fixado,

ou demarcado certos limites, até os quaes podião os Portuguezes le-

var as conquistas que fazião aos Mouros, e além dos quaes lhes não

era permittido passar.

Nós temos isto por idéa quimérica, e destituida de solido funda-

mento, e nos parece, que nas terras em que confinávamos com os

Sarracenos, nenhum limite se poz ás nossas conquistas, senão que

nos era livre guerrear os infiéis até aonde nos fosse possível, respei-

tando tamsómente as conquistas já feitas pelos Leonezes, e a linha

de demarcação que ellas traçavão.

Os fundamentos desta nossa opinião consistem: 1.", no silencio

total e absoluto dos antigos a este respeito; 2.°, no facto positivo

dos nossos Príncipes. Porquanto, sem falar do Senhor D. Affonso

Henriques, que sabemos ter conquistado Serpa e Moura, que fica-

vão além do Guadiana, e já fura da demarcação antiga da Lusitânia,

he constante que o Senhor D. Sancho I ainda em vida de seu pai

levou as suas armas até Sevilha, e cercou Niebla, que por então não
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Pelo que, já cPaqui podemos começar a inferir, com

quanta sem razão pretendem os escriptores Castelhanos

não sei que direito dos seus Príncipes ao Algarve Por-

tuguez, aproveitando-se, ou antes abusando das circum-

stancias que depois occorrêrão, ao tempo da definitiva

conquista daquelle paiz, para dizerem, e escreverem, que

o Algarve era d'antes hum Condado; que el-Rei D. Af-

fonsoX de Castella o dera em dote, com o titulo de rei?Wj

a sua filha a Senhora D. Beatriz, para cazar com el-Rei

de Portugal D. AíTonso III; que este ficara nessa occasião

feudatario a el-Rei de Castella, e seu vassallo, com obri-

gação de o servir com tresentas lanças, quando por elle

fosse requerido, d-c.

Tudo isto he falso, e contrario á verdade da historia,

como hiremos mostrando pela succinta narração dos acon-

tecimentos.

E primeiramente: he indubitável que el-Rei de Portu-

gal D. Sancho II foi o que instaurou a r-onquista do Al-

garve, combatendo os Mouros, e tomando-lhes muitas

pôde tomar. O Senhor D. Sancho II, e seu irmão D. AíTonso III to-

marão Ayamonte, Aroche e Aracena, na Andahizia. Badajoz foi tam-

bém tomada por D. Affonso Henriques, e a guerra que por este res-

peito lhe fez el-Rei de Leão, além de ter por motivo as conquistas

que el-Rei D. AiTonso tinha feito, e conservava na Galliza, attribue-

se também á allianca, que então tinha o Leonez com os Mouros, que

dominavão Badajoz, ócc.

Se os Portuguezes não passarão estes limites he porque as cir-

cumstancias lhes não permitlirão adiautar-se mais, ao mesmo passo

que os Leonezes e Castelhanos mais poderosos forão tomando ter-

ras, e demarcando assim as suas fronteiras, &c.

E he de notar que não ba hum só vestígio na Historia, por onde

conste, ou se possa conjecturar (|ue o Rei de Leão e Castella se oppo-

zesse então a estas conquistas, ou allegasse direito algum da sua co-

roa ás terras conquistadas, ou reclamasse as doações, que delias fazia

el-Rei I). Sancho ÍI, cbamando-se Senhor della.s, e exigindo do pró-

prio Mestre da Ordem de Santiago amor e serviço como a Senhor.

(Vej. Doação de Tavira.)
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terras, que desde o tempo de seu avô o Senhor D. San-

cho I linhão recobrado e estavão possuindo.

Este facto, além de ser uniformemente attestado pelos

nossos chronistas, foi allegado perante o Santo Padre ín-

nocencio IV e os Padres do Concilio de Leão de França,

pelo digno Bispo de Lisboa D. Ayres Vasques, na apolo-

gia, que ali fez a favor de el-Rci D. Sancho II quando os

seus inimigos e desleaes vassallos intentavão lançal-o do

throno, como infelizmente conseguirão. ((Tomou Elvas

(dizia o Bispo); recobrou terras no Alemlejo; tomou ou-

tras; fez grande guerra no Algarve, mandando elle mes-

mo os exércitos», d-c. E o mesmo se confirma pelas doa-

ções deste Príncipe, apontadas pelos escriptores, quaes

são, por exemplo, a de Aljuster á Ordem de Santiago

em 1235 ; a de Mertola á mesma Ordem cm 1239 ; a de

Af/amonte á mesma Ordem em 12i0, conlirmada de[)ois

por el-Rei D. Affonso III; a de Marachic, junto á serra do

Algarve, á Igreja do Porlo em 1245, de. Em seu tempo

forão também tomadas Silves, em 1242, Alvor, Estom-

bar, Cacella, Tavilla, de. (4).

Não he menos certo, que o Senhor D. Affonso III logo

que por fallecimenlo de seu irmão subio ao throno de

Portugal, e entrou na posse pacifica do reino, teve por

hum de seus primeiros cuidados continuar a conquista do

Algarve, que era o que por aquelia banda restava ainda

da Lusitânia antiga em puder dos Mouros, e lhes dava fácil

entrada para as terras do Alemtejo, que a cada passo erão,

6 podião ser incommodadas de suas correrias. E com tal

actividade e constância proseguio esta empreza, que di-

zem os nossos escriptores, que em 1250 estava concluida

a conquista, e elle senhor de todo o Algarve.

(4) Tavira foi dada por el-Rei D. Sancho á Ordem de Santiago,

de qne era Mestre D. Payo Perez ('orrêa, por doação feila era Coim-

bra a 9 de Janeiro da era 1282 (amio 1244). (Real Academia, gav. o,

maç. 1, num. 44.)
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Por outra parte, he também certo, e o reconhecem os

chronistas de ambas as nações, que o cazamento de el-Rei

D. Affonso III, ou antes os seus desposorios com a Se-

nhora D. Beatriz, somente se ajustarão no anno de li253,

em que aquella Senhora era ainda de mui tenra idade, e

(como depois se explicarão os Bispos Portuguezes na sup-

phca ao Papa) adhiic infra cinnos mibiles constituta, de

maneira que só d'ahi a alguns annos se pôde realisar o

cazamento, e só em Fevereiro de 1259 teve ella a pri-

meira filha, que foi a Infanta D. Branca, como consta da

Chronka Conimbricense.

Já se vê pois, que o Algarve estava conquistado pelos

dous Príncipes Portuguezes muito antes que se reahzasse,

ou podesse realizar o cazamento de el-Rei D. Affonso III

com D. Beatriz, e que não podião vir a Portugal por dote

desta Senhora aquellas terras, a que os mesmos Príncipes

tinhão tão incontestável direito, adquirido pela antiga e

recente conquista, e realizado em actos possessórios pelas

doações, que deixamos apontadas.

Comtudo el-Rei de Castellá e Leão D. Affonso X teve

pretenções ás terras desta conquista: moveo por isso

guerra a el-Rei de Portugal D. Aífonso III; apossou-se de

algumas terras nas fronteiras do reino; e estas discórdias

somente se composerão por occasião do cazamento de sua

íilha a Senhora D. Beatriz com el-Rei D. Alionso III, e d'a-

qui he que porventura se occasionou o erro dos chronis-

tas acerca do Algarve, chamando dole á transacção, que

entre si fizerão os dous Príncipes, ou porijue com aquella

palavra se desembaraçavão do impertinente exame dos

factos, ou porque com ella julgavão mais exaltada a ge-

nerosidade do seu Soberano, tendo por cei'lo, como de-

vião ter, que não era acção vulgar dar hum reino em dote

a hiima filha natural.

Este erro deve desvanecer-se pelo exame dos motivos,

que el-Rei de Castellá teve para as suas pretenções, por-
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que só â vista delles se pôde conhecer bem o pouco ou

neiílium direito, que aquelle Principe tinha ao Algarve, e

que a cessão que depois fez das terras deste reino não

foi mais que hum reconhecimento da justiça dos Porlu-

guezes. Mas este ponto da nossa Historia foi tratado pelos

antigos com mui pouca clareza e exacção; e por isso nos

vemos quasi forçados a dar algum lugar a conjecturas,

ainda que ellas não sejão de todo próprias destas maté-

rias. Apontaremos as que nos occorrem, conformando-

nos sempre com a verdade da Historia, e com os factos,

de que ella nos informa.

Em primeiro lugar: he sabido que el-Rei D. Sancho H,

quando sahio de Portugal a pedir o auxilio de el-Rei de

Caslella para com elle recobrar o reino, de que seu irmão

o Conde de Bolonha se tinha apossado, fez grandes doa-

ções, ou cessões de terras em favor de Caslella, ou fosse

para mais facilmente conseguir o soccorro, que desejava,

ou fosse já depois, como premio e agradecimento pelo

haver conseguido.

Huy de Pina faz disto menção em differentes lugares

da Chronica de el-Rei D. Sancho II. Logo no cap. 8.° diz,

que este Principe pedindo a el-Rei de Castella ajuda e fa-

vor para recobrar o seu reino, lhe dissera: « Que pois vom

tinha filho, que o herdasse, ficaria Portugal, depois de sua

morte, o elle (Rei de Castella), ou a seu filho herdeiro; da

qual cousa (diz) prouve a el-Rei D. Fernando, e pondo-a

em obra, ordenou logo para vir a Portugal o Infante de

Molina seu irmão y>, Ac.

Mais adiante, no cap. 9.°, diz o mesmo chronista : « Que

el-Rei D. Sancho para haver o auxilio dos Castelhanos,

fizera doação ao Infante D. Pedro, seu primo, de muitas

villas e castellos principaes de Portugal, em grande

damno da coroa do reino, as quaes, por sua injusta con-

cessão, não houverão nunca effeito, como quer que o dito

Infante depois o procurasse, e requeresse afincadamente
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por intercessão do Papa, que sobre isso escreveo algu-

mas vezes ao Conde de Bolonha, que juslamenle sempre

se escusou».

E ainda mais, no cap. 10.°, refere que: « El-Rei D. San-

ciio tinlia dado cidades^, villas e castellos do reino ao In-

fante D. Affonso de Molina, por entrar com elle, e em sua

ajuda no reino : e que tomando o Conde de Bolonha estas

terras, o Infante de Molina se mandou queixar ao Papa, o

qual escreveo ao Conde a este respeito, sem obter cousa

alguma, pelos graves inconvenientes que nisso havia», á-c.

Por estas differentes relações do chronista, postoque

várias nas suas circumstancias, e por isso escriptas acaso

com menos exacção, pcdemos comtudo concluir, e dar

por certa a substancia do facto, isto he, que el-Rei D. San-

cho II fez doações e cessões a Castella com o fim de al-

cançar o auxilio, que pedia para reivindicação de seus di-

reitos.

Mr. de la Clede refere isto mesmo, auctorisando a sua

narração com a Carta do Santo Padre Innocencio IV, dada

a i53 de Junho de 1246, a qual vem no Bidlario Romano^

c por extracto no Epitome de Luiz Guerra. Delia consta,

que queixando-se D. Affonso, filho de el-Rei D. Fernando

de Castella, que o Conde de Bolonha se havia apossado

de terras, que el-Rei D. Sancho lhe doara, o Santo Padre

respondeo, que sua intenção não fora outra, senão atalhar

aos graves males de Portugal, e de nenhum modo dimi-

nuir, ou defraudar a dignidade, e os direitos do Rei; mas

que elle escrevia ao Conde de Bolonha, para que no caso

do ter-lhe feito alguma semrazão, logo o satisfizesse:

« Qiiapropler (diz) Comiti scribimiis, nt mox injuriam,

siqua le affecit, compensei, atque si positos sibi a nobis

limites, in iis quae ad Regem adlinenl, transgressus sit,

errata corrigut».

Sendo pois indubitável que el-Rei D. Sancho fez algu-

mas cessões ou doações de terras do reino em favor dos
TOMO III 8
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Príncipes de Castella, pôde presumir-se, que seria este

hum dos pretextos da guerra, que D. Affonso X logo de-

pois moveo a Portugal, pretendendo apossar-se do Al-

garve, ou como penhor, ou como parte daquellas terras

doadas, ou também por indemnisação das despezas, que

Castella tinha feito na entrada das suas gentes em Por-

tugal.

Em segundo lugar : parece também certo o que dizem

alguns escriptores nossos, e entre elles o douto Barbosa

Machado no Catalogo das Rainhas de Portugal (5), a sa-

ber: que tendo el-Rei D. AíTonso III concluído em 1250

a conquista do Algarve, que seu irmão começara, e sendo

Abenmahphot, Rei daquellas terras, despojado, e expulso

dos seus domínios, fora renunciar em D. Aílonso X, ainda

então Infante, o direito que a elles tinha : e que este acei-

tando a renuncia (pela qual dera ao Príncipe Mahumetano

a villa de Niebla e suas dependências, com o titulo de

Reino), e começando logo em 1252 a reinar por morte de

seu pai o Senhor Rei D. Fernando, movera gueri-a a Por-

tugal a fim de realizar a renuncia que tinha aceitado, e os

imaginários direitos, que por ella presumia ter adquirido.

Em confirmação disto pôde reflectír-se, que sendo a

conquista do Algarve começada, como dissemos, por el-

Rei D. Sancho II, muito tempo antes da sua catástrofe, e

continuada e concluída por seu irmão D. Affonso III desde

1248 até 1250; e fazendo ambos estes Príncipes doações

de algumas das terras conquistadas, como de cousa sua

e do seu domínio, não consta que el-Rei D. Fernando,

que então reinava em Castella, e reinou até 1252, mo-

vesse questão alguma a Portugal sobre a legitimidade das

mesmas conquistas, nem delias se queixasse, nem acerca

delias intentasse fazer guerra aos Portuguezes. Por onde

parece poder-se colligír, que era recente e diversa a causa,

(5) Citando Zurita. (Vej. Cataloyo das Rairúias, pag. 61.)
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OU pretexto, em que depois se fundava a pretenção do Cas-

telhano, e d'onde resultou a discórdia dos dous Sobera-

nos. Ao que se pode ainda acrescentar, que no tempo de

D. Affonso X se aclião alguns documentos, e determina-

damente hum de Janeiro de 1255, copiado na Espana Sa-

grada, tom. 26.°, pag. 320, aonde entre os Conflrmantes

se lê: (íDon Abenmahphot, Rei de Niebla, vassallo de el-

Rei ». O que parece dar verosimilhança ao facto da renun-

cia, e a lhe ser conferido por eUa o senhorio de Niebla com

o titulo de Rei.

Em terceiro lugar: he fora de duvida, e o reconhecem

os nossos escriptores, que a conquista das terras do Al-

garve, tanto no tempo do Senhor D. Sancho II, como no

de seu irmão, foi feita em parte, debaixo da direcção e

commando do illustre e valoroso CavaUeiro Portuguez

D. Payo Perez Corrêa, que ao principio era Commenda-

dor de Alcácer, Cabeça da Ordem de Santiago em Por-

tugal, e depois passou a ser Mestre de toda ella em Cas-

tella.

Os dous Príncipes Portuguezes, agradecidos ao impor-

tante serviço, que de D. Payo e dos seus Cavalleiros havião

recebido, fizerão hberaes doações de muitas terras con-

quistadas á Ordem de Santiago. E como esta Ordem era

originariamente Castelhana, e os Cavalleiros Portuguezes

estavão por então sujeitos ao Mestre de Castella, a quem

muitas vezes se fazião as doações, e debaixo de cuja au-

ctoridade erão administrados os bens de toda a Ordem;

pôde também presumir-se que fosse este outro pretexto

tomado por D. Affonso X para pretender, que as terras

do Algarve, já como conquistadas em parte pelos Caval-

leiros de Santiago, já como doadas á Ordem pelos Reis

Portuguezes, tinhão ficado pertencendo a Castella, e ha-

vião entrado no seu domínio.

Esta pretenção do el-Uci de Castella, que a(]ui suppo-

mos, ou conjectui'àmos possível, com quanto pôde pare-
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cer absurda, e destituída de fundamento solido e justo, he

comtudo confirmada i)or dous factos certos e indubitá-

veis que se referem na Historia.

O primeiro lie, que os Castelhanos já depois que a Or-

dem ou Província Portugueza de Santiago foi desmem-

brada e separada da de Castella, e teve Mestre indepen-

dente, ainda quizerão dizer, e disserão, e ainda hoje que-

rem sustentar, que a Ordem de Castella foi a que dotou

a de Portugal, e lhe deo os bens que naquelle tempo pos-

suía. Pretenção estranha, falsa, e quasi ridícula, mas que

prova que aquella nação, e os seusescriptoreshavião como

próprios do seu domínio os bens, que os Reis Portuguezes

tinhão doado á Ordem em Portugal (6).

O segundo facto he, que el-Hei o Senhor D. Diniz fez

grandes esforços para separar do Mestrado de Castella os

Cavalleiros de Santiago de Portugal, estabelecendo neste

reino huma como Província, e Mestre independente ; o que

(6) Esta pretenção podia fundar-se em dous princípios, ambos

certos, mas mal applicados. O primeiro era tirado das pala^Tas da

Bulia do Santo Padie Alexandre III, dada cm 1175, na qual conlir-

mando a instituição da Ordem, lhe concede os bens que os Caval-

leiros cobrassem do poder dos Sarracenos : « Quidquid (diz o ex-

tracto do Bullario) ex Sarracenorum potestate, contra quos ptignare

decreverunt, in liberlatem vindicabunt, Ordini assignat». O segundo

he que como os Cavalleiros Portuguezes não íizerão ao principio Or-

dem, nem Província separada, e estavão sujeitos aos Mestres Caste-

lhanos; os primeiros Reis Portuguezes dirigião as suas doações a

estes Mestres nomeadamente, como Chefes de toda a Ordem; mas

por certo que não qucrião pôr os bens, terras é castellos do seu

reino no domínio dos Castelhanos, nem tal pensamento podia occor-

rer-lhes. Fazião pois as suas doações ao Mestre de Castella, porque

era o Chefe, o Prelado, o Representante de toda a Ordem ; mas os

bens doados erão destinados para mantença e património dos Caval-

leiros Portuguezes especialmente, e ficavão sempre debaixo do do-

mínio supremo real dos Príncipes Portuguezes, sem jamais poderem,

por tal titulo, passar a serem Castelhanos, e muito menos a entra-

rem nos domínios daquella coroa.
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finalmente se veio a conseguir, não sem gravíssima e per-

tinaz opposição dos Mestres de Castella. Este empenho

de el-Rei, posloque tivesse muitos, e mui attendiveis mo-

tivos politicos, não he comtudo inverosimil, que nascesse

também do abuso, que o Mestre e Freires Castelhanos fa-

zião da sua superioridade, e do que el-Rei D. Affonso X
tinha também feito, pretendendo que as terras do Algarve

erão da Ordem, e consequentemente dos domínios de Cas-

tella.

Estas forão (a nosso parecer) em todo, ou em parte,

as verdadeiras causas, que motivarão, ou pretextarão as*

pretenções de el-Rei D. Affonso X ao Algarve, e derão

occasião á guerra, que elle moveo a Portugal, chegando a

apossar-se de algumas terras nas fronteiras, as quaes só

no reinado de el-Rei D. Diniz vierão a restituir-se intei-

ramente, como depois diremos. E postoque nenhuma das

referidas causas fosse justificada, nem fundada em bom
direito, comtudo as circumstancias, em que se achava o

Senhor D. Affonso III, o obrigarão a vir a composição

com el-Rei de Castella, donde resultou o errado, ou affe-

ctado conceito, que de todo este negocio fizerâo os escri-

ptores Castelhanos.

Todos sabem que o Senhor D. Sancho II, legitimo Rei

de Portugal, foi desapossado do governo por huma aucto-

ridade mui respeitável, postoque realmente estranha e

incompetente, a qual julgou poder encarregar delle, e da

administração publica do reino a seu irmão immediato.

Conde de Rolonha, depois D. Affonso III, de quem aqui

falamos.

Este Principe, vindo tomar posse do governo, que se

lhe confiara, não só experimentou logo a invasão dos Cas-

telhanos, que entrarão no reino a favor do Senhor D. San-

cho, como já acima indicámos; mas também achou grande

opposição nos próprios Portuguezes, mormente nos que

tinhão as praças fortes da mão de el-Rei D. Sancho, e lhe
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havião feito delias homenagem, muitos dos quaes recu-

sarão entregar-lhas.

Os escriptores, attentos talvez mais á politica, do que

â verdade histórica, descreverão mui ligeiramente e com

alguma obscuridade os successos daquelle tempo; mas

assim mesmo nos deixão entender (e alguns o dizem ex-

pressamente), que os Portuguezes se não accommodárão

bem com a mudança, que se havia feito, ou com o termo

por que se procedera, e que muitos se conservarão fieis

e leaes ao seu verdadeiro Soberano, a despeito da força e

'das censuras ecclesiasticas, de que o Senhor D. Aífonso III

se mostrou acompanhado e munido.

Estas circumstancias fazião hum pouco mehndrosa a si-

tuação, em que se achava o Senhor D. Aífonso III, e ainda

que logo que seu irmão falleceo em 1248, os Portuguezes

lhe prestarão obediência como a seu Rei, que então co-

meçava a ser legitimo pelo direito de successão; comtudo

não estavão ainda de todo pacificadas as cousas do reino,

nem arranjados os negócios cora CastcHa: nem Portugal,

depois de tão fortes abalos, se acharia muito em estado

de sustentar huma guerra com hum Principe visinho, po-

deroso, soberbo de suas grandes e recentes conquistas na

Andaluzia, e apoiado de alguns titulos, bons ou maus, de

suas pretenções.

El-Rei D. Aífonso III, como grande politico, que era,

julgou conveniente ceder hum pouco ás circumstancias.

Aproveitou a occasião (que porventura se lhe não propor-

cionaria em outra parte) de fazer hum cazamento, ilUcito

na verdade, e contrario a todas as leis, mas que assim

mesmo lhe pareceo necessário para perpetuar no throno

a sua descendência, para ligar mais a si os Portuguezes,

e para concihar a amizade e benevolência de el-Rei de

Castella, único visinho de quem podia recear-se. Conhe-

ceo o génio vaidosamente liberal e magnifico de el-Rei

D. Affonso X, e o especial amor que tinha áquella filha, e
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não olvidou de sacrificar o accidental ao essencial, con-

tentando-se por então com assegurar o senhorio do Al-

garve, e presumindo e esperando que não tardasse (como

na verdade não tardou), que aquelle paiz fosse totalmente

libertado da dependência, em que ainda ficava; a qual con-

sistia era que as rendas do Algarve serião de el-Rei D. Af-

fonso de Castella, e o de Portugal lhe daria o serviço de

cincoenta lanças, quando lhe fossem pedidas, tudo em vida

somente do dito Rei de Castella.

Esta he, quanto podemos alcançar pela historia, a ver-

dade substancial do facto; avista do que, observando os

escriptores Castelhanos, que a transacção entre os dous

Soberanos coincidio, e foi simultânea com o cazamento

de el-Rei de Portugal, e que por ella ficou este Príncipe

reconhecido senhor do Algarve, não quizerão cansar-se

em examinar as circumstancias, que tinhão occorrido, nem

os motivos que houve para aquelles ajustes, e derão como

certa a idéa do dote^ aliás lisongeira para o génio elevado

daquella nação ; coherente com o conceito, que elles fazião

da liberdade, e quasi prodigalidade de el-Rei D. AffonsoX;

e ao mesmo tempo própria para deprimir hum pouco (se-

gundo ellcs julgão) os Portuguezes, e para renovar, ao

menos em parte, não sei que antigas pretenções de vas-

saUagem (7).

Nós jcá dissemos, que não podião vir a Portugal po7' dote

(7) O douto Fr. Ileariquo Florcz, que pareço linha mais alguma

obrigarão, e certamente mais meios de fazer o exame desla matéria,

escusou-se a esse trabalho, e diz simplesmente, que o Algarve viera

em dote de D. Beatriz a Portugal, co7no escrevem comvmmmente (diz)

os nossos auctores. Em outra parte diz, que D. Aílbnso X cedeo a

Portugal o reino do Algarve, e níío fala de dote. E ainda em outra

parte diz, que D. AíTonso III do Portugal gaidiou a vonladií de cl-

Rci de Castella, offerecendo-se a cazar com sua lilha D. Beatriz, que

levou em dote algumas povoações, e o Portuguez oíTereceo contribuir

com alguns soldados a Castella. (Vej. as Memorias de las Reyuas Ca-

tholicaSj e a Clave Historial.)
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da Senhora D. Beatriz, as terras que os Reis Portugaezes

tinhão conquistado á custa do sangue e das vidas dos seus

vassallos, muito antes daquelle supposto dote.

Insinuámos, ou demos a entender, que não era verosi-

mil que Imm Rei de Castella desse em dote a Imma sua

filha natural hum reino inteiro, na verdade pequeno na

extensão, mas mui importante pela sua situação geográ-

fica, e pela riqueza e fecundidade do seu terreno, e isto

para a cazar com hum Rei de Portugal, e para o reino

ficar aos Portuguezes, de quem os Reis de Castella, e no-

meadamente D. AíTonso X, se mostrarão sempre pouco

aíTeiçoados.

Apontámos todos os pretextos, de que D. AÊfonso X
podia valer-se para fundamentar suas pretenções ao Al-

garve, e como estas se terminarão pelos ajustes com el-

Rei de Portugal. E confiamos, que pela breve e singela

exposição que fizemos dos factos daquelle tempo, poderá

o leitor facilmente inferir, que se el-Rei de Castella quiz

fazer dote a sua filha, quando a cazou com el-Rei de Por-

tugal, a dotou com a cessão de hum direito não certo, nem

legitimo, nem realizado ou verificado, mas sim imaginário

e pretendido, tanto como negado e disputado pelos Por-

tuguezes.

Agora acrescentaremos ainda huma reflexão, que nos

não parece alheia da matéria de que tratámos.

Em 12 de Setembro de 1297 se ajustou o Tratado de

Alcanizas entre el-Rei de Caslefia D. Fernando IV e el-Rei

de Portugal o Senhor D. Diniz; e delle consta, que el-Rei

D. AíTonso X tinha tomado e desfructado contra vontade

de el-Rei de Portugal seu genro os castellos e villas de

Arouche e Araceiía, e que seus successores tinhão conti-

nuado a possuil-os e desfructal-os até áquella data do

Tratado.

El-Rei de Castella reconhece^ que as ditas villas e cas-

tellos erão, de direito, do reino de Portugal, e larga por
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elles, e em restituição delles, e dos seus fructos desde a

indevida occupação, Olivença, Campo-maior, e S. Felices

dos Gallegos, e Ouguella, concluindo o artigo com dizer:

« Todas estas cousas de suso ditas vos faço, por que nos

.quiteis dos ditos castellos e vilias de Arouche e Aracena,

e de seus termos, e dos fruitos, que d'ahi houvemos el-Rei

D. Affonso meu avô, e el-Rei D. Sancho meu padre, e

eiiy>.

Em outro artigo reconhece também el-Rei de Castella

o direito, que el-Rei de Portugal havia em Ayamonte, e

outros lugares em Leão, e em Galliza, e lhe larga por elles

as terras de Riba-Côa, ác.

Ayamonte foi huma das conquistas, que o Senhor D. San-

cho II fez no Algarve além do Guadiana, e doou á Ordem

de Santiago: e podemos conjecturar, que no mesmo tempo

e pela mesma occasião se conquistarão Arouche e Aracena,

que também são situadas nas terras da Andaluzia além

daquelle rio; e que de huma e de outras se apossou D. Af-

fonso X.quando moveo guerra a Portugal fundado em suas

pretenções, e para realizal-as.

Se pois el-Rei D. Fernando IV reconhece agora, que

Portugal tinha direito a Ayamonte, Arouche e Aracena,

sendo estas terras além do Guadiana, e fora dos limites

da Lusitânia antiga, muito mais reconheceria (se ainda

fosse necessário) o direito, que os ReisPortuguezes tinhão

ao Algarve áquem do Guadiana, tanto pelo mesmo titulo

da conquista, e pela prioridade delia, como pela situação

daquelle reino dentro dos limites da Lusitânia, e na (esta

do Alemtéjo, aonde os Reis Portuguozes havião levado

primeiro as suas armas contra os Sarracenos.

Os escriptores Castelhanos notão com emfaze, que os

Reis de Castella se intitulão também dos AUjarves; e até

o douto Florez, no tom. 22." da Espana Sagrada, falando

do Tratado de Alcanizas, por occasião do Rispo de Tuy

D. João, que a ellc assistio, reflecte que el-Mei I). Vov-
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nando IV tomou nello, entre outros titulos, o de Rei do

Algarve, como outros muitos seus successores.

Nâo era isto novidade, que merecesse a attenção e refle-

xão de Fiorez neste lugar. Muito antes de D. Fernando IV

já os Reis de Castella se intitulavão do Algarve (e não dos

AJgarves, como alguns dizem). Em documento de 1255 já

D. AfTonso X se diz regnant en el Algarve. (Espafia Sa-

grado, tom. IC", append. 32.") Em 1279 o adiámos tam-

bém intitulado Rei de Castella, tk., e do Algarve. (Ibid.,

tom. 22.^ append. 13.") Em 1280 se intitula D. Sancho IV

Rei de Castella, Leão, &c., e do Algarve. (Ibid., tom. 35.°,

append. IC") ác.

Não ha pois duvida, que os Reis de Castella desde D. Af-

fonso X tomarão aquelle titulo. Duvidámos porém muito,

que este mesmo D. AíTonso X o tomasse com respeito ao

Algarve Portiiguez, ainda apezarde suaspretenções; por-

que nesse caso he muito natural que tivesse deixado o ti-

tulo, logoque delias cedeo, e muito mais se o tivesse dado

em dote a sua filha, como querem os Castelhanos.

Parece-nos pois fora de duvida, que D. AíTonso X co-

meçou a usar daquelle titulo em consequência das con-

quistas, que seu pai, e elle mesmo fizerão das terras da

Andaluzia, a que os Sarracenos davão (como dissemos ao

principio) o nome genérico de Algarve. E isto se com-

prova, porque depois que os Reis de Castella tiverão pos-

sessões em Africa, fizerão no seu dictado a mesma mu-

dança, que tinhão feito os Portugu.ezes, chamando-se então

dos Álgarves, no numero plural.

No anno de 1266, sendo el-Rei de Castella D. AffonsoX

acommettido de grande poder de Mouros de Africa e Hes-

panha, foi auxiliado de el-Rei de Portugal seu genro com

forças poderosas de mar e terra. Com o que ficando victo-

rioso, e não menos agradecido aos Portuguezes, cedeo

em favor delles da reserva, que tinha feito sobre o Algarve

(não semopposição dos seus ministros), relevando-os das
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cincoenta lanças, e das mais posturas e preitos, a que ti-

nhão ficado obrigados pelos primeiros contratos, durante

a vida do mesmo Príncipe. E mandou passar carta deste

relevamento, em Jaen, a 7 de Maio de 1267, a qual vem

por integra na Chronica de Duarte Nunes de Leão, ficando

desde então o Algarve totalmente livre e desembargado

aosPortuguezes. Pelo que el-Rei de Portugal D. AffonsoIII

tomou logo o titulo de Rei do Algarve, que achamos em

diplomas seus desde Março de 1268, e dizem as nossas

Chronicas que então ajuntou também ao escudo das ar-

mas do reino a orla e borladura dos castellos de ouro em

campo vermelho, como des doquelle tempo até agora sem-

pre os Reis de Portugal trouxerão.

Em 1270 (era 1308, 5.° kalendas April) reconhece o

Bispo de Silves D. Bartolomeu por Carta sua o Padroado

de el-Rei no Algarve como usufructuario daquelle reino.

(Liv. 3." de Doações de D. Affonso III, foi. 10, col. 1.%

in princ, citado nas Dissertações Chronologicas, tom. 5,°,

pag. 351.)
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NOTICIA

DA INFANTA D. BRANCA, FILHA DE EL-REI

D. AFFONSO III

Esta Senhora merece particular memoria na Historia

de Portugal, não só pela sua pessoa e qualidades, mas

também porque alguns escriptores Castelhanos ignorarão

de todo a sua fdiação, como adverte Florez, nas Memo-

rias de las Reijnas Catholicas; e os nossos próprios Por-

tuguezes também não tiverão delia noticias circumstan-

ciadas e bem exactas.

A Infanta D. Branca foi filha de el-Rei D. Affonso III,

havida na Rainha D. Beatriz, e foi o primeiro hucto do

cazamento destes Principes. Nasceo na villa de Guimarães

a 2o de Fevereiro do anno de 1259 (era de 1297) segundo

a nota da Chronica Conimbricense, aliás, Livro da Nua de

Santa Cruz de Coimbra: e era ella e seu irmão D. Diniz

os dous únicos filhos que tinhão nascido, e existião no

anno de 1262, quando por morte da Condeça de Bolo-

nha xMathilde os prelados do reino supplicárão ao Papa

a revalidação do matrimonio do el-Rei, e a legitimação

dos filhos que já tinha da Rainha: «e.v qna (dizião os. pre-

lados) )a//i geminam prolcm noscitur suscepissey>i
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El-Rei D. AíToiíso mostrou grande gosto por este nas-

cimento; ou fosse pelo amor que tinha á Rainha, e pelo

natural desejo de ver firmada a sua real descendência, ou

fosse acaso por algum receio que tivesse tido da infecun-

didade da Rainha, visto se haverem já passado mais de

cinco annos depois do cazamento, e ires pelo menos da

puberdade daquella Senhora, sem delia haver successão.

O certo he, que passado menos de hum mez do nasci-

mento da Infanta, fazendo el-Rei huma doação ao Prior

e convento de S. Jorge, em data de 26 de Março de 1259,

e dizendo nella, segundo o formulário daquelles tempos,

que a faz para remédio da sim alma, e das de seus pais,

acrescenta logo estas insólitas e encarecidas clausulas,

que não temos achado em outro similhante documento:

« e para que o Senhor, por sua grande misericórdia, dê

vida dilatada a minha filha a Infanta D. Branca, e a

proteja e defenda por longos annos, et quod Dominus,

per sanctam suam misericordiam det vitam longevam mee

filie Infante domne Blanche, et prolegat, et defendat eam

per têmpora longiora ». (Real Arquivo, liv. 1." áe Doações

de D. Affonso III, a fi. 39.)

He de crer que el-Rei, como tão prudente e avisado

que era, tratasse com grande zelo da boa educação desta

filha, assim como sabemos que tratou mais depois da do

seu primogénito varão; mas nada podemos individuar a

este respeito, porque nos faltão as luzes de antigas me-

morias, e foi frustrada toda a diligencia que fizemos para

as alcançar.

Andando a Infanta nos dezenove annos da sua idade,

as reUgiosas do mosteiro de Lorvão, por carta de 28 de

Dezembro de 1277, a receberão por Senhora, do mesmo
modo que o fora a Rainha D. Thereza: e el-Rei confir-

mou esta escolha por outra carta sua de 8 de Janeiro do

anno seguinte de 1278, concedendo-lhe mais, durante a

vida delia Infanta, tudo quanto a ella pertencia, como pa-
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droeira do mosteiro. (Dissertações Chronoloykas e Cri-

ticas, tom. 5.°, pag. 344.)

Os nossos escriptores dizem commummente que

D. Branca fora religiosa de Lorvão, e dão-llie o titulo de

ahhadessa daquella caza: mas ambas estas denominações

são impróprias, maiormente se as entendermos na rigo-

rosa significação actual dos vocábulos. Aquellas chama-

das Senhoras erão verdadeiramente defensoras, guarda-

doras, e protectoras do mosteiro e dos seus bens, honras

e regalias, á maneira das que também tinha o celebre

convento das Olgas de Burgos, de que logo faltaremos.

Nós lhes poderíamos dar, com menos impropriedade, o

nome de Commendatarias, postoque também este não cor-

responda exactamente ao objecto que se quer exprimir.

Em 1282 foi a Infanta D. Branca para Sevilha em com-

panhia de sua mãi a Rainha D. Beatriz, quando esta Se-

nhora, movida de amor, piedade e gratidão verdadeira-

mente filial, e digna de huma alma nobre, sahio de Por-

tugal com o intento de hir assistir, soccorrer, e consolar

a seu pai el-Rei D. Affonso X nos infortúnios e desditas,

que então estava soportando, e que encherão de amar-

gura os últimos annos da sua, ahàs gloriosa, vida.

Depois da morte deste sábio, e pouco afortunado Prín-

cipe, acontecida em 1284, a Infanta D. Branca, sua nela,

continuou (diz hum chronista antigo) a viver em Castella,

onde linha rico património, que lhe deixou em testamento

o liberal e agradecido Monarca.

Em 1287, i)adecendo a Infanta huma grave enfermi-

dade, recorreo á protecção do Senhoi' Jesus, debaixo da

imagem do santo Crucifixo, que se venerava em Burgos

na igreja do convento de Santo Agostinho. E como reco-

brasse a saúde, e fosse render graças ao Senhor naquella

própria igreja, notando a estreiteza delia, compiou logo

terreno, em que o convento podesse alargar-se, e lho

doou com licença e beneplácito de el-Bei D. Sancho IV,
TOMO IH !
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que no seu diploma a nomêa Infanta D. Branca, minha

sobrinha, filha de el-Rei de Portugal. (Florez, Memorias

de las Reynas Catholicas, e naEspaM Sagrada, tom. 27.°,

onde trata dos conventos de Burgos.)

Já acima nomeámos o grande convento de religiosas

cistercienses, chamado das Olgas (de las Huelgas) de

Burgos. Esta caza, alem das abbadessas, que erão pro-

priamente as preladas regulares, tinha, desde os mais an-

tigos tempos da sua fundação, por Seiúoras (que também

se chamavão Maiores, Defensoras, ou Guardadoras) al-

gumas Infantas, as quaes outorgavão e assignavão as es-

cripturas sobre os bens e rendas com as abbadessas, mas

sempre depois delias, e tinhão influencia e voto no que

dizia respeito á administração e governo das temporali-

dades, como mostra Florez, e se vê da escriptura do anno

de 1305 por elle citada, na qual diz el-HeiD. Fernando IV,

« qi4e a abbadessa e convento pedirão aos Reis, que lhes

dessem huma Infanta para Mayor, e Senhora, Guarda-

dora do logar, por reverencia da qual fossem mais bem

guardados seus bens; e que os Reis costuniavão oiitor-

gar-lho assim para mais ennobrecer a caza -d, ác.

Desejando pois aquella real communidade, que a In-

fanta D. Branca a honrasse, tomando o referido titulo,

implorou para este fim o valimento de el-Rei D. San-

cho IV, tio da Infanta, o qual se empenhou com eíTeito

em persuadil-a a aceitar o cargo ; e finalmente, depois de

vencida alguma repugnância que ella mostrou ao princi-

pio, obteve o seu consentimento no anno de 1295, como

se vê da carta que a esse respeito escreveo á communi-

dade, e que por ser breve aqui copiámos em portuguez.

Diz assim:

« Sabei que nós, por vos fazer mercê e honra, e a vosso

« pedimento, e porque nos fizestes entendei", que vos cum-

«pria, e vos fazia mister, rogámos à Infanta D. Branca,

«nossa sobrinha, que quizesse ser monja desse mosteiro,
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« e tomar o senhorio desse lugar, e commenda e guarda

« de tudo o que lie vosso. E como quer que até aqui ella

«o não quiz fazer; agora comtudo, porque sua vontade

«he asocegar a sua fazenda e vida, entrando em Ordem,

« e porque nós lhe instámos que escolhesse essa vossa Or-

«dem e esse mosteiro, antes que qualquer outro, ella

«nol-o outorgou: e nós, com vossa vontade, demos-lho.

« E porém vos mandamos, e rogámos que a recebaes como

« deveis, e lhe faça es honra e serviço, e o que lhe pertence,

« como a quem ella he, e conforme ao divido que com-

«nosco tem, e segundo fizestes ás outras Infantas, que

« ahi estiverão até aqui. E por ella vos faremos nós muito

«bem, e muita mercê. E tal he a Infanta, que sempre fal-

« lareis nella bem, e como deveis fallar.

«Dada em Toledo, 15 dias de Abril, era 1333 annos»

(de Christo 1295).

Desde este'anno fez a Infanta a sua residência naquella

caza, e ahi parece que mandou compor pelo Rabbi Abner,

judeo convertido, o Livro das Batalhas de Deos, que se

diz escripto por mandado da Infanta D. Branca, Senhora

do mosteiro das Holgas de Burgos, o qual depois foi tra-

duzido do hebreo em castelhano ])or Mestre Affonso, tam-

bém de seu mandado. O que nos dá alguma prova do seu

zêio 6 piedade, e também da afifeição e amor que tinha ás

letras.

Na mesma caza diz Ruy de Pina que a Infanta reco-

lhera algumas filhas do Infante D. Affonso de Portugal,

seu irmão.

No anno de 1316 doou ao arcediago e cabido de Bri-

viesca, que era villa sua, 500 maravedis de renda annual,

imposta sobre o concelho da villa, por indemnisação do

que o cabido perdera pela despovoarão de hum bairro,

cujos habitantes, por ordem da Infanta, se passarão á villa

situada alem do rio. Esta villa deixou ella por testamento

a el-Rei de Gastella.
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O testamento foi datado das Holgas de Burgos, a 15 de

Abril, anno de 1321. A Infanta falleceo dous dias depois.

As religiosas lhe fizerão, no seu denominado martyrolo-

gio (Livro dos Óbitos), hum grande elogio, que basta para

caracterisar as virtudes da illustre Princeza. <( Nobilíssima

(diz o assento) ac illustrissima humilis ancilla christi, et

Infantissa domna Blancha, serenissimi regis Portugaliae

filia, quae fuit columna degentium, necnon totius Ordiíus

Cisterciensium sustentaculum, cajus interita languescit

hoc coenobium. Era 1359y> (anno de Christo 1321).

Taes são as noticias authenticas, que achamos da In-

fanta D. Branca. Ruy de Pina, na Chronica de el-Rei

D. Ajfonso III, acrescenta que ella foi senhora de Monte-

mor o velho por doação de seu pai, que ainda em seu tes-

tamento a contemplou com o legado de 10:000 libras;

que também foi senhora de Campo-maior por doação de

el-Rei D. Diniz, seu irmão; e finalmente que el-Rei seu

avô lhe deixara por testamento muito dinheiro.

Enganarão-se (como acabamos de ver) os escriptores

que disserão, que a Infanta fora sepultada, e estava em

Lorvão: e enganou-se ainda mais notavelmente o Padre

Pereira, quando escreveo (nos Elogios dos Reis) que

D. Constança, filha de el-Rei D. Affonso III, depois de

ter sido em Portugal abbadeça do mosteiro de Lorvão, o

foi ser em Castella no mosteiro das Holgas de Burgos,

onde deo illustres exemplos de religião e de santidade.

Enganou-se muito provavelmente em dar o nome de Cons-

tança a huma das filhas de el-Rei D. Affonso III; e enga-

nou-se certamente em dizer, que ella fora abbadeça de

Lorvão e das Huelgas (e não HelgasJ, que forão senho-

rios de D. Branca.
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MEMORIA

SOBRE A SUPPOSTA DISCÓRDIA ENTRE EL-REI D. DINIZ

E SUA MÃI A RAINHA D. BEATRIZ,

ATTRIBUIDA PELOS ESCRIPTORES AO PRINCIPIO

DO SEU REINADO

El-Rei D. Diniz íoi sem duvida hum dos mais excellen-

tes Principes, que occupárão e liom^árão o throno Portu-

guez, ou se considerem os seus dotes e qualidades pes-

soaes, a sua generosa e magnifica liberalidade, o seu

incontrastavel amor da verdade e da justiça, a sua appli-

cação á litteratura, e o favor e protecção que deo aos

estudos, emfim a grandeza <^ nobreza do seu caracter: ou

se atlenda á sua illusliada politica, c ás operações do

seu governo como Rei.

Comtudo, não sei por que fatalidade, parece que os

escriptores se conspirarão para lançarem, logo no prin-

cipio do seu reinado, liuma feia nódoa sobre o brilhante

quadro de suas virtudes, suppondo entre elle e sua mãi

a Rainha D. Roatiiz liuma discórdia tão pezada, que obri-

gou (dizem) a Uaiiiha a deixar a companhia de seu filho,

e a retirar-se a Gastella, descontente, injuriada, e resol-

vida a não voltar mais ao reino.

Mr. de la Clede, na sua Historia Geral de Portugal,
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liv. 7.°, começando a historiar o reinado deste Príncipe,

refere, que quando elle subio ao Ihrono tinha dezoito an-

nos de idade, e que todavia tomou inteiro conhecimento

dos negócios, e tirou desse cuidado a sua mãi D. Brites^

a qual resentida da injuria, que lhe fazia seu filho, pas-

sara a Castella sob pretexto de visitar seu pai, &c.

O escriptor Francez guiou-se aqui, ao que parece, por

Faria e Souza, que tratando lambem do governo de el-

Rei D. Diniz, se exphca por estas palavras: « Succedendo

a seu pai na idade de dezoito annos, vão quiz consentir

que a Rainha sua mãi lhe assif>tisse no governo, se bem

que lhe obedecia, e a venerava como excellente filho a

huma excellente mãi: mas nesta parte, dizia elle, era

afronta de hum homem da st(a idade ser governado por

outrem »

.

Duarte Nunes de Leão também diz, que a Rainha qiii-

zera governar com el-Rei naquelles principios do seu rei-

nado, mas que elle o não consentia, do que succedeo en-

tre elles grande desavença, pola qual a Rainha se foi a

Castella, com o pretexto de hir visitar seu pai, e com elle

esteve até o seu fallecimento, ác.

Finalmente os auctores Inglezes da Historia Universal,

tocando o mesmo assumpto, e seguindo os escriptores

Portuguezes, dizem que a Rainha D. Beatriz entendera

que podia ter mão no governo; e que não lho consentindo

el-Rei, se retirara muito descontente para junto de el-Rei

(D. Aííonso o Sábio) seu pai, e não quizera tornar a Por-

tugal.

Não obstante o numero e a (luasi uniformidade destes

escriptores, e o respeito, que professámos á sua instruc-

ção, sempre nos pareceo inverosímil: 4.°, que a Rainha

D. Beatriz intentasse ter parte no governo de Portugal

com tão excessivo empenho, que pelo não poder alcançar

se divorciasse de seu filho, e sahisse do reino; 2.", que

hum Príncipe tão bem educado, e de tanto juízo e pru-
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dericia, como era el-Rei D. Diniz, apartasse a sua mãi do

governo com tanta dureza e tão incivís maneiras, que a

obrigasse áquelle extremo.

Por outra parte não viamos fundamento algum, em que

aquelles escriptores apoiassem a sua narração, e que

lizesse crivei hum facto tão insólito por suas circumstan-

cias, como logo diremos: e achávamos, que aos seis me-

zes do seu governo fez el-Rei huma doação a D. Fernando

Ayres Bispo de Tuy, declarando que lha fazia em reco-

nhecimento do muito serviço, que o Bispo lhe tinha pres-

tado, e a sua Serenissima mui D. Beatriz (1), o que

mostra o respeito, veneração e amor filial, que tinha a

sua mãi.

Tudo isto nos obrigou a lançar na presente Memoria as

nossas duvidas e reflexões acerca do referido facto, a íim

do que examinando-se este com diligente e novo cuidado,

ou se possa omittir, ou rectificar, ou dar por certo e ave-

riguado na nossa Historia.

Primeiíamente: confessão os citados historiadores, ehe

innegavel, que el-Rei D. Diniz andava nos dezoito annos de

sua idade, quando por morte de seu pai D. Affonso III su-

bio ao throno em Fevereiro de 1279, pois tinha nascido

em Outubro de 1261. E não he menos certo, que, se-

gundo os foros dos vários reinos das Hespanhas, e a pra-

tica constantemente nelles seguida, se reputão os Reis

maiores na idade de quatorze annos completos, para po-

derem assumir o governo de seus reinos, e tomar a si a

direcção dos negócios públicos, como poderíamos mos-

trar por muitos exemplos, se isto não fosse huma ver-

dade incontestável e geralmente reconhecida.

Estando pois ol-Roi I). Diniz tão adiante do termo da

sua minoridade, quando seu pai falleceo; vê-se que não

linha a Rainha sua mãi razão alguma justa, e nem ainda

(1) Espana Sagrada, tom. 21", pag. 152.



138

pretexto algum plausível, para pretender ter parte na

administração publica: e parece, que quando sem razão

pretendesse, nunca seria com tanto afinco, e com tão

desarrazoada pertinácia, que por el-Rei seu filho o não

consentir, se retirasse muito desconlente a Castella, re-

sentida da injuria^ que se lhe fazia, e sem animo de vol-

tar a Portugal.

A palavra injuria, de que aqui usa Mr. de la Clede,

parece suppor, que a Rainha tinha algum direito a pre-

tender parte no governo, e que el-Rei seu filho a despo-

jara delle. E com effeito esta foi a opinião, que correo,

ainda anteriormente ao tempo, em que escreverão os his-

toriadores acima por nós citados, se he verdadeira a Carta

que o Padre Bayão traz copiada no seu Portugal cuida-

doso e lastimado, impresso em 1737, da qual diz que fora

escripta ã Rainha D. Catharina, avó de el-Rei D. Sebas-

tião, quando aggravada de seu neto intentava deixar o

reino, e retirar-se a Castella.

Nessa Carta, pretendendo-se convencer a Senhora D. Ca-

tiiarina com o exemplo de outras Rainhas, se dizia:

«A Rainha D. Beatriz, filha de el-Rei D. Affonso o Sa-

«bio, e mulher de el-Rei D. Aífonso III de Portugal, que

1 trouxe em dote o Algarve, ficou por tutora e regedora

« í/o reino de Portugal junto com seu filho el-Rei D. Di-

« niz, que persuadido, como moço, de alguns privados

« seus, irritando o testamento de el-Rei seu pai, e desobe-

« decendo a tão santa e valerosa mãi, não só a excluio da

« companhia do governo, mas a tratou com alguns desfa-

« vares; de modo, que ella soffreo com singular exemplo

« de modéstia, podendo valer-se do favor de seu pai, que

«a amava cordealmente, e tomar ao menos o reino do

« Algarve, como bens seus dotaes, o que não quiz fazer,

« por não aventurar o estado de seu fillio cm vingança

«do aggravo de seus máos conselheiros», á-c.

Em verdade, que quando lemos este paragrafo da Carta
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copiada por Bayão, sentimos vehemente impulso de du-

vidar, ou de totalmente negar a sua authenticidade, não

só pelos erros de facto, que nella se contêm, mas também

porque ella era contraproducentem, como se explicão os

Juristas: pois pretendendo desviar a Senhora D. Gatha-

rina do projecto de deixar o reino, e passar a Castella,

lhe oíferecia o exemplo de huma Rainha, que de facto

deixou o reino, e passou a Castella, aggravada (como se

suppõe) dos desfavores de seu filho.

He verdade, que esta circumstancia se occulta malicio-

samente na mesma Carta; mas a Senhora D. Catharina não

podia ignoral-a, se fosse verdadeira : e por outra parte era

perfeitamente inútil, e fora de propósito, dizer a esta Se-

nhora, que a Rainha D. Beatriz podewdo tomar o Algarve,

como bens dotaes, o não fizera, 1.° porque o facto era

falso, visto que o Algarve não foi dado em dote, como se

quer suppor; 2.° porque a Senhora D. Catharina não ti-

nha bens alguns dotaes, pelos quaes se podesse lembrar

de desmembrar alguma parte dos Estados Portuguezes,

e lhe fosse applicavel aquelle exemplo.

Seja porém o (]ue for a respeito da authenticidade de^e

documento; o mais que delle se pôde colligir lie, que já

em tempo de el-Rei D. Sebastião se acreditava o facto,

que aqui examinámos, acaso por se não terem visto os

documentos antigos que podião dar-lhc luz, ou por se

adoptarem sem discrição as tradições e rumores popu-

lares.

Deixemos o que a Carta suppõe dos bens dotaes da Rai-

nha, que tal (jualidade não tivcrão. Deixemos também

os desfavores, com que diz que el-Rei D. Diniz tratara a

sua mãi, sem os aponlar, e as desobedimcias que lho fez

:

clausulas que parecerão Ião dissonantes a Faria e Souza,

que positivamente afíirmou o contrario, dizendo que el-

Rei venerava e acatava a Kainha, como excellentc filho a

huma excelletrte mãi. Deixemos, digo, tudo isto, e venha-
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mos ao que mais próxima e immediatamente toca ao nosso

ponto.

Diz a Carta que a Rainha D. Beatriz ^cára por tutora

e regedora do reino de Portugal, junto com seu filho el-

Rei D. Diniz; mas que este persuadido, como moço, de

alguns privados seus, irritara o testamento de el-Rei seu

pai.

O testamento de ei-Rei D. Aífonso III vem copiado no

tom. i.° das Provas da Historia Genealógica, liv. 1.",

num. 28, e em Brandão na 4.* part. da Monarquia Lusi-

tana: mas delle não consta que el-Rei deixasse a Rainha

encarregada de cousa alguma do governo do reino, e

muito menos que a nomeasse tutora e regedora do mesmo

reino, para o governar juntamente com seu flho. Antes

he notável, que sendo o testamento feito em Novembro

de l!271 (era de \'.]09), oito annos antes do fallecimento

de el-Rei D. Affonso, e quando o Infante D. Diniz não ti-

nha mais que dez annos; e dizendo el-Rei seu pai, que

lhe deixava a successão do reino, como a seu primogé-

nito, nenhuma menção fizesse do caso possivel da mino-

ri(!bde, nem desse providencia alguma sobre a tutoria'

e

regência do reino, pôde ser, que por não haver ainda

exemplo entre nós da regência nomeada em testamento,

e por entender el-Rei que esta nomeação, em caso de ser

necessária, era da competência das Cortes.

Porém ainda que el-Rei, por haver feito o testamento

antes que seu filho tivesse os quatorze annos, ordenasse

ou declarasse a tutoria e regência da Rainha, esta clau-

sula caducaria, e se tornaria de nenhum vigor e etieito

ao tempo da morte de el-Rei
;
por ser de indubitável cer-

teza jurídica, que as determinações do testador, funda-

das na minoridade do filho, caducão, se este tem chegado

á maioridade quando o testamento se abre e executa.

El-Rei D. Affonso, ao tempo em que falleceO; julgava

o seu primogénito e successor tão fora da minoridade, e
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da tutoria de sua mãi, que nove mezes antes de fallecer,

lho tinha dado caza, como refere Ruy de Pina na Chro-

nica de el-Rei D. Dinizj cap. 1." E note-se, que este an-

tigo chronista nenhuma menção faz da supposta discórdia

entre el-Rei D. Diniz e sua mãi, nem diz huma só palavra

acerca da pretenção da regência, que a esta Senhora se

attribue, hindo nisto coherente com o silencio do testa-

mento, e dando-nos a entender, que ou tal discórdia não

houve, ou se algum descontentamento houve da Rainha,

foi originado de mui differente principio do que se sup-

põe, como logo diremos.

Já se vè pois, que el-Rei D. Diniz não irritou o testa-

mento de seu pai; não tirou á Rainha sua mãi a tutoria e

regência, que ella não teve, nem podia pretender; nem
lhe desohedeceo, ou a tratou com desfavores, como diz a

referida Carta, sem o provar, e sem apontar hum só facto,

que o persuada. Pelo que se pôde presumir, que os es-

criptores, vendo a Rainha D. Beatriz retirada a Sevilha á

companhia de seu pai el-Rei D. Affonso X, e não sabendo,

ou não advertindo, ou não querendo examinar os moti-

vos, que ella para isso teve, ou poderia ter, e achando

acaso em antigas memorias alguma idéa de descontenta-

mento, que ella levasse de seu filho el-Rei D. Diniz, ima-

ginarão huma causa, que lhes pareceo verosimil, e a derão

por certa e averiguada, como outras vezes tem succedido

a dillerentes historiadores, que ignorando a verdadeira

razão dos acontecimentos, e querendo dar razão de tudo,

tomão a liberdade de imaginar o que lhes parece verosi-

mil, e enchem assim a Historia, não das cousas que suc-

cedêrão, mas sim das que elles julgarão que podião ou

devião succeder.

O que sabemos pela Histoiia com toda a certeza he

que a Rainha D. Beatriz vendo seu pai dethronisado, e

abandonado de seus próprios filhos e vassallos, correo,

cheia de reconhecimento, amor e fineza filial, a dar-lhe
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consolação e auxilio, com a sua companhia, com os seus

conselhos, e com os seus cabcdacs, perseverando con-

stante ao seu lado até ao seu fallecimento: amor, fineza

e lealdade, que el-Rei D. Affonso seu pai reconheceo, e

confessou, e premiou com as mais encarecidas expres-

sões, e com a real generosidade, de que era singular-

mente dotado (2). Este, e não outro, foi o verdadeiro

motivo da sua sahida de Portugal, e da residência que

fez em Sevilha na companhia de seu ])ai até ao falleci-

mento delle.

Se alguém comtudo insistir em que a Rainha levou al-

gum descontentamento de seu filho el-Rei D. Diniz (do

que não temos prova alguma), não nos será diílicil achar

hum motivo provável desse descontentamento, o qual

(juando não seja verdadeiro, será pelo menos mais co-

herente com os acontecimentos, e não fundado em falsos

factos, ou em supposições puramente arbitrarias.

Sobre o que cumpre notar, que quando el-Rei D. Diniz

(2) Deixados os testemunhos de muitos eseriptores Castelhanos,

que aqui podéramos citar, traremos somente as palavras do douto

Florcz, nas Memoj-ias de lasReynas Catholicas: «A Rainha D. Bea-

triz (diz elle) perseverou em Portugal ate que soube o levantamento

de seu irmão D. Sancho contra seu pai. Então fina e reconhecida

ao que lhe deo o ser e a coroa, deixou a sua corte, os seus filhos,

e quanto tinha em Portugal, e veio á corte de seu pai. trazendo sua

lilha D. Branca, com vários Cavalleiros e cabedaes; fineza que foi

muito da satisfação de el-Rei seu pai, o qual o confessou assim mesmo

em hum privilegio, em que louva aquella fidelidade e amor com as

expressões de que « vendo D. Beatriz o levantamento dos filhos con-

tra o pai, f conhecendo o que elles não conhecerão, desamparou seus

fillios e herdamentoSj e todas as outras cousas que tinha, e veio a pa-

decer aquillo que nós padecemos, para viver e morrer comnosco».

Ruy de Pina também diz, postoque com mais simplicidade, que a

RainJta D. Beatriz-, depois do cazamento de seu filho, fora assistir a

seu pai, pelo que lhe deo elle Niebla, Serpa, Moura, Mourão e Nou-

dar. Pôde ver- se a Historia Genealógica da Caza Red Portugueza,

tom. i°, pag. 172, &c.
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subio ao tlirono em 1279, já andavão em Castella as gran-

des desavenças do Infante D. Sancho com seu pai D. Af-

fonso X, pretendendo o Infante não só herdar o reino,

que lhe não pertencia, mas também tomar ante tempo o

regimento delle, como logo depois tomou, ainda em vida

de seu pai, e com manifesta rebellião contra a sua aucto-

ridade real e paternal, sendo todavia auxiliado nesta iní-

qua pretenção por el-Rei de Aragão.

D. Affonso X invocou o auxilio de Portugal, sendo ainda

vivo el-Rei D. Affonso III seu genro, que promptamente o

soccorreo, segundo refere Duarte Nunes, na Chronica de

el-Rei D. Affonso III, no fim: O qual soccorro (continua

o mesmo chronista) foi nos derradeiros dias do mesmo

Rei; porque depois delle morto, pedio el-Rei de Castella

soccorro a seu neto el-Rei D. Diniz no principio do seu

reinado, que lhe não deo, por favorecer ao tio D. Sancho.

Se esta narração de Duarte Nunes he verdadeira, aqui

temos, ao nosso parecer, o verdadeiro principio e motivo

de algum descontentamento, que a Rainha mãi tivesse de

seu filho D. Diniz. A Rainha amava extremosamente a seu

pai D. Affonso, e he bem natural que movida deste po-

deroso aílecto, e animada também pelo exemplo de el-Rei

D. Affonso III, seu marido, pretendesse que el-Rei seu

filho desse ao avô o soccorro pedido. El-Rei D. Diniz po-

rém não só negou o soccorro, mas [)oz-se da {)arte do

Infante D. Sancho, e protegia seus intentos, bem como

el-Rei de Aragão, ambos (diz Florez) queixosos de el-Rei

I). Affofiso de Castella. Isto necessariamente devia causai-

desgosto á Rainha, e pôde ser que algum desal)rimento

entre ella e seu filho.

Mas a politica de el-Rei D. Diniz não parou somente

nisto, senão que passou a buscar a aNiança de cazamento

na caza de Aragão, que também fav(jrecia, como disse-

mos, o Infante D. Sancho. E esta alliança o obrigava ainda

mais a seguir o mesmo partido : pelo que a Rainha D. Bea-
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triz perderia então toda a esperança de voltar o animo de

seu filho a favor do avô; e se mostraria porventura des-

contente do termo com que elle procedia neste negocio.

Por aqui se pude explicai' outro facto, que os nossos

historiadores com grande confusão e inverosimilhança re-

ferem neste lugar.

Dizem elles, que retirnndo-se a Rainha D. Beatriz a

Castella, e querendo seu pai el-fíei D. AffonsoXacordal-a

com seu filho D. Diniz, se viera d cidade de Badajoz . .

.

e d'ahi mandara pedir a D. Diniz seu neto quizesse hir

a Elvas para ahi se avistarem. Que hindo D. Diniz, el-

Rei de Castella mandara a Elvas os Infantes D. Sancho,

D. Pedro e D. Jayme seus filhos, e D. Maiioel seu irmão,

pedindo-lhe que se quizesse ver com elle em Badajoz, o

que D. Diniz prometíeo, dizendo aos Infantes que logo

hia após elles, mas não cumprio, ác. Tal he a narração

de Duarte Nunes, e dos mais que depois o seguirão, na

qual por certo desejáramos achar mais coherencia e mais

verosimilhança.

Gomo he possivel que el-Rei D. ACfonso X mandasse

seu filho D. Sancho a Elvas a convidar el-Rei de Portugal

para se avistar com elle em liadajoz, quando já entre os

dous pai e filho havia as violentas discórdias, que sabe-

mos, e se tinha declarado a rebellião do primeiro contra

o segundo? Como se pôde entender, que com o mesmo
D. Sancho mandasse também el-Rei de Castella os outros

Infantes D. Pedro e D. Jayme seus filhos, e D. Manoel seu

irmão, que igualmente erão contra elle, e seguião a voz

do filho rebelde? Como se pode crer, que el-Rei D. Diniz

tendo hido a Elvas a chamamento de seu avô, para avis-

tar-se e conferir com elle, e tendo promettido aos Infantes

que logo apoz elles hia a Badajoz, se recolhesse quasi fur-

tivamente a Lisboa, sem conferir com o avô, sem cumprir

a palavra que dera, e sem ao menos se desculpar desta

falta? Hum Príncipe, que os escríptores nos pintão como
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raro exemplo de verdade, econsequentemeiitefidelissimo

á sua palavra, e exacto observador de suas promessas?

Nem este proceder, que aqui se ntlribue a D. Diniz, ar-

guida somente nelle falta de palavra o infidelidade á pro-

messa que fizera ; mas também huma fraqueza de caracter

imprópria do seu grande coração, totalmente indigna de

bum Rei, e mui allieia dos nobres e generosos sentimen-

tos que o animavão. Porque, dizem os bistoriadores, que

D. Diniz, quando seu avô, fiado na promessa, o esperava

com grande alvoroço, partira de repente para Lisboa

com receio de comparecer ante sen avó; isto be, que ou

de pejo se não atrevia a apparecer diante delle, ou por

fraqueza receiava ver-se obrigado a ceder ás suas razões,

a não poder resistir-lbe, e a metter-se pelos rogos do avô

em poder e arbítrio de sua meã, como se explica Duarte

Nunes. E não advertem estes escriptores, que era tão in-

digno de el-Rei de Portugal tomar buma resolução, e não

se atrever a sustental-a, ao menos de palavra, quanto

alheio do seu animo resistir ás suppostas pretenções de

sua mãi, e não poder resistir aos rogos e instancias de

seu avô, alias, nesse tempo, desamparado da fortuna, e

combatido de inimigos domésticos que por lim o derri-

barão do tbrono

!

O caso be, que bavendo-se declarado por sentença, em
Abril de 128^, que fosse tirada a coroa a D. AffonsoX, e

reinasse em seu lugar seu filbo D. Sancho, passou este

com sua mulher e gente do seu partido a C()rdova, ou

para assegurar aquella cidade, ou por se julgai' nella mais

seguro. Entretanto se declarou Badajoz a favor de el-Rei

D. Aifonso, e o Infante se vio obrigado a vir pessoalmente

suífocar este principio de divisão. D. Aflbnso, aprovei-

tando a ausência do filbo, marchou contra Córdova acom-

panhado de el-Rei de Marrocos: mas o Infante acudio lá

com grande celeridade, e com tão boa fortuna, que os

dous Reis nada poderão fazer; e fuialmenlc sdbrexindo
TOMO III 10
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também alguma desunião entre Christãos e Mouros, re-

tirarão-se huns e outros, e ficou prevalecendo o partido

do Infante. Isto he o que summariamente dizFlorez, sem

fazer menção alguma da vinda de el-Rei D. Affonso a Ba-

dajoz; á vista do que se podo conjecturar, que quando ali

esteve o Infante, se avistaria com el-Rei D. Diniz em El-

vas, e porventura ajustarião ou íirmarião a sua alliança,

á qual já el-Rei, como dissemos, estava inclinado ou de-

cidido. E isto daria occasião ao que as nossas historias

referem desta entrevista. Nem por outra parte se faz cri-

vei, que no meio de tantos, e tão violentos e cruéis em-

bates, e quando el-Rei D. Aílonso tini ia cousas tão rele-

vantes, que lhe roubassem sua attenção e cuidados, viesse

a Badajoz a compor as desavenças de sua filha com el-Rei

D. Diniz, as quaes, quando tivessem o motivo que se lhes

attribue, erão desavenças meramente domesticas, e de fá-

cil composição: e quando tivessem o que nós suppomos,

fazião quasi inútil a conferencia dos doas Soberanos.

Reduzindo agora a poucas palavras a substancia deste

discurso, temos por certo, e em parte por mui verosímil :

1.° Que entre el-Rei D. Diniz e a Rainha sua mãi não

houve discórdia alguma, que resultasse da supposta pre-

tenção da Rainha a ter parte no governo: nem ella se re-

tirou a Castella por esse motivo, mas sim levada de ge-

nerosa piedade filial para com seu pai.

2.° Que se algum descontentamento ella levou de seu

filho, foi provavelmente originado da resolução, que el-

Rei D. Diniz tomou de seguir as partes do Infante D. San-

cho ; e pode ser que também de contratar hum cazamento,

que de algum modo o ligava mais ao partido contrario a

seu avô.

3.° Que se neste meio tempo houve alguma conferencia

entre el-Rei e o Infante de Castella em Elvas, he mui vero-

símil que tivesse por objecto a alliança entre ambos, e os

meios de sustental-a.
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O que nisto ha de conjectura nossa (pois lhe nâo damos

outro nome), não tem as inverosimilhanças, que achámos

no que os nossos escriptores referem; he coherente com

a verdade histórica dos acontecimentos, e parece que

delles sem violência se deduz.
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SOBRE OS NEGÓCIOS DE EL-REI D. DINIZ

COM CASTELLA

A primeira occasião que teve el-Rei D. Diniz de mos-

trar a sua flexteridade politica a respeito de Castella, nas-

ceo das discórdias, que nos principios do seu reinado se

manifestarão entre el-Rei D. Affonso, o Sábio, e seu filho

D. Sancho, hum avô, e o outro tio de el-Rei D. Diniz.

Em nada menos versava a questão, do que em preten-

der o Infante D. Sancho desapossar a seu pai do governo

daquelles reinos, e tomal-o a si. A Rainha D. Beatriz, mãi

do nosso Rei, era extremosamente amante de seu pai

D. Affonso Rei de Caslella, e havia de fazer a possível di-

ligencia por bandear da parte delle a el-Rei de Portugal

seu filho. Avô e mãi erão titulos mui respeitáveis, e mais

que bastantes para fazer força ao caracter nobre e gene-

roso de el-Rei D. Diniz, e para o moverem a seguir e au-

xiliar o partido de D. Affonso, o Sábio, maiormente se he

verdade, como dizem alguns nossos chronistas, (jue já

el-Rei D. Affonso III, pouco antes da sua morte, lhe ti-

nha dado algum auxilio. Comtudo el-Rei D. Diniz poz de

parte tudo isto. e não só não seguio o partido do avô, mas

até se declarou a favor do tio.

Para explicar e justificar este procedimento, deve ter-

se em vista o geral principio de que entre os Príncipes

Soberanos os vínculos, obrigações e aíTectos do sangue
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devem ser subordinados ãs razões de estado e aos deve-

res de Rei: porque aquelles são particulares e pessoaes,

6 estes dizem respeito ao todo da nação, e pertencem

propriamente ao oíTicio que o Rei exercita como cabeça

da republica, encarregado de promover, primeiro que

tudo, os seus interesses.

Considerando debaixo deste aspecto as circumstancias,

em que se achava el-Rei D. Diniz, não parecerá eslranho,

que elle recusasse o auxilio das suas armas ás instancias

do avô, e ás supplicas da mãi.

O partido do Infante de Castella D. Sancho era grande

e poderoso. Seu pai foi privado do governo de seus es-

tados por huma sentença (como lhe chama D. João Ma-

noel na sua Chronica) dada nas Cortes de Valladolid em

Abril de 1282. A maior parte das cidades, villas o lugares

daquelles reinos seguião a voz de D. Sancho, c com ellas

os Infantes D. João, D. Pedro e D. Manoel, filhos e irmão

de el-Rei D. Affonso. El-Rei de Aragão também favorecia

a D. Sancho. Que faria pois el-Rei de Portugal auxiliando

a seu avô, senão implicai--se em hum negocio, aliás alheio,

em que mui provavelmente seria mal succedido, e se o

quizesse sustentar com as armas, chamaria contra si as

de Castella, Leão e Aragão?

O mais que neste caso se poderia exigir de el-Rei D. Di-

niz era huma rigorosa neutralidade: mas elle, alliando-se

activamente com o Castelhano e Aragonez. podia esperar

algumas vantagens em benehcio do seu reino; e além

disso, porconíissão dos próprios escriptores Castelhanos,

el-Rei estava queixoso de sen avô, e devia aproveitar a occa-

sião, não de vingar-se delle, mas de recobrar as terras de

Portugal, que elle injustamente retinha desde muitos an-

nos, sem attenção aos direitos de seu genro D. Affonso III,

e agora aos de seu neto D. Diniz.

Para intelligencia do que, deve trazer-se aqui á lem-

brança, que tendo el-Rei de Portugal D. Affonso III con-
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cluido em 1230 a conquista do Algarve, el-Rei de Castella

D. Aflbriso, o Sábio, pretextando direitos imaginários, e

abusando das circumstancias, em que então se achava el-

Rei de Portugal, entrou violentamente com armas naquelle

reino, e não só se apossou de muitas terras delle, mas tam-

bém das villas de Ayamonte, Arouche e Aracena, na Anda-

luzia, que também havião sido conquistadas pelos Portu-

guezes aos Mouros, e de algumas outras em Riba-de-Gua-

diana, que incontestavelmente erão Portuguezas,

Já em outro lugar dissemos o que se passou acerca do

Algarve, e como este reino foi restituído a el-Rei D. Af-

fonso III: mas as outras villas e terras ficarão ainda em
poder dos Reis de Castella, que por muitos annos as re-

ti verão e desfructárão, como depois veremos. Julgou pois

el-Rei D. Diniz, que obrigando pela gratidão a seu tio

D. Sancho, poderia obter, que pacificamente e sem guerra

lhe fossem restituídas, e voltassem, como se devia espe-

rar, ao seu dominio.

Acresc-eo ainda a isto, que no anno de 1283 el-Rei

D. Afíbnso, o Sábio, já então desapossado de seus esta-

dos, considerando-se em grande obrigação á fiUal e ge-

nerosa piedade, com que sua filha a Rainha de Portugal

D. Beatriz lhe tinha assistido, e estava assistindo em seus

infortúnios, não só com a sua presença, conselho e com-

panhia, mas também com todo o dinheiro de sna fazenda,

com iodas as jóias de sna pessoa,, e com iodas as rendas

e gentes, que tinha e podia haver de Portugal (como diz

Ruy de Pina na Chronica, cap. 3.°), penhorado, digo, de

tamanho e tão fino amor da filha, lhe fez especial doação

das rendas de Radajoz, das villas de Serpa, Moura, Mou-

rão e Noudar, em Riba-de-Guadiana, e das villas de Nie-

bla, Gibraleão, Ayamonte, líiiolva, Ac, em Andaluzia (1).

{{) VeJ. llislorla Ucncalixjicd da C<iza Real Portugiieza, tom. 1.",

pag. 172, e Fr. Henrique Florez, Memorias de las Reynas Catholicas.
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Esta amplíssima doação, que não era puramente gra-

tuita, como pretendem os Castelhanos, mas sim remune-

ratória das grandes despezas, e dos importantes e essen-

ciaes benefícios, que el-Rei D. Aífonso tinha recebido e

estava recebendo de sua filha (2) ;
padecia comtudo o de-

feito de ser outorgada por elle, quando já despojado do

governo, e privado da auctoridade necessária para a fa-

zer valiosa, e podia além disso duvidar-se, se elle, ainda

no caso de governar o reino, teria legitimo poder de fa-

zer huma tão grave alienação sem o consentimento das

Cortes.

Como quer qu(í seja, he certo que neiíluima destas ter-

ras doadas tinha ainda entrado no domínio de Portugal,

sendo que as villas de Serpa, Moura, Mourão e Noudar

erão originariamente Portuguezas, como conquistadas nos

tempos antigos mais de huma vez pelos Reis de Portugal,

e tinhão também sido usurpadas pelo próprio Rei, agora

doador-, quando se apossou do Algarve, como ha pouco

dissemos. Pelo que podia el-Rei D. Diniz e devia espe-

rar, que seguindo as partes de D. Sancho, quando se lhe

não fizesse boa toda a doação, ao menos revertessem á

sua coroa as referidas villas, que lhe pertencião, e que os

(2) Mariz, dial. 2.°, cap. 13.° : « E moveo-se (diz) el-Rei D. AíTonso

de Casteila a fazer esta liberalidade, em gratificação das grandes aju-

das de dinheiro e gente, com que a líainha sua fdha o favoreceo em

todo o tempo (jue elle foi maltratado e perseguido de seu filho D. San-

cho, que com outros, ao seu animo conformes, se levantou contra

elle, e o desaposscãrão da maior parte de seus reinos, e o constran-

gerão a viver em tanta miséria, que se a Rainha de Portugal sua

tilha, depois de viuva, não fora a Sevilha acompanhal-o em tanta

tribulação, com mtúto dinheiro, e todas suas jóias, sempre morrera

miseravelmente : mas com isto, e com trezentos homens de cavallo

Portuguozes, que el-Rei seu genro lhe mandou, pagos á sua custa

por muito tempo, pôde este Rei resistir aos rebeldes, e alcançando

delles algumas victorias, segurar sua vida, que elles procurarão che-

gar ao ultimo fim».
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Castelhanos indevidamente estavão occupando e desfru-

ctando.

Taes parece terem sido as intenções politicas de el-Rei

D. Diniz em seguir o partido de seu tio D. Sancho: in-

tenções comtudo mal correspondidas de el-Rei de Gas-

tella, e do seu successor, os quaes somente mais tarde,

obrigados da necessidade piopria, e forçados das armas

de Portugal, vierão a dar-lhe o seu devido effeito, como

hiremos mostrando, tanto para illustração desta parte da

nossa historia, como também para que se veja com quanta

sem razão falão os auctores Castelhanos, quando com me-

nos respeito á verdade se queixão de el-Rei D. Diniz.

El-rei de Portugal não teve logo ao principio occasião de

empregar as suas armas activamente em favor de D. San-

cho; porque o pai deste, dethronisado e abandonado da

maior parte dos seus vassallos, falleceo ao segundo anno

do seu infortúnio em 1284, eD. Sancho, sendo então quasi

geralmente reconhecido pelos povos, tomou o titulo de

Rei.

Comtudo havia alguns grandes e mui poderosos, que se

oppunhão, não sem graves e sólidos fundamentos, á sua

elevação: pelo que el-Rei D. Sancho julgou conveniente

aos seus interesses conservar e entreter a amizade de el-

Rei de Portugal, de quem pouco depois recebeo um be-

neficio mui essencial, que foi livral-o com seus conselhos

e influxo da sujeição, em que estava, ao Conde D. Lo[)e

de Haro, senhor de Biscaia, que o dominava (diz hum es-

criplor Castelhano), e o Ma conduzindo a linuia íolal es-

cravidão; e restabelecer entre elle e a Rainha D. Maria

sua mulher a paz e reciproca conliança, que os máos con-

selhos e sinistras intenções daquelle Conde havião per-

turbado (3).

Por tudo isto não só el-Rei de Castella D. Sancho ne-

(3) Vej. Florez, Memorias de las Rcynas Cafholicas.
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gociou a continuação da alliança com el-Rei D. Diniz, mas

também quiz estreital-a mais, ajustando com elle os caza-

mentos entre os dous Infantes herdeiros de ambas as co-

roas e as Infantas respectivas, de maneira, que o primogé-

nito de Castella cazasse com a Infanta de Portugal D. Cons-

tança, e o primogénito herdeiro de Portugal D. Aílonso

com D. Beatriz Infanta de Castella.

Não temos podido averiguar a época, ou épocas precisas

destes ajustes pelos nossos escriptores, que delles falão

em geral e sem determinação de tempo: mas he certo que

o primogénito de Castella D. Fernando nasceo em 1285, e

a Infanta Portugueza D. Constança, que com elle cazou,

somente nasceo em 1290: e igualmente sabemos que o

herdeiro de Portugal D. AíTonso nasceo em 1291, e a In-

fanta D. Beatriz, que com elle cazou, nasceo em 1293.

Por onde, só com relação a estas datas se pôde suppor o

ajuste dos cazamentos, em cujo penhor e reféns de seu

cumprimento poz el-Rei D. Sancho no poder dos Portu-

guezes as cidades de Badajoz e Triixillo, e as villas de

Moura, Serpa, Cáceres, Allariz c Aguiar de Neiva; e el-

Rei D. Diniz em poder dos Castelhanos os castellos e ci-

dades da Guarda e Pinhel.

Era de presumir e esperar, que ajustes taes, feitos en-

tre tio e sobrinho, com tantas seguranças, com tão re-

ciproca igualdade, e ainda com alguma vantagem para

Castella. attentas as circumstancias daquelles reinos e os

auxílios que podião esperar de Portugal; era de esperar,

digo, que ajustes taes fossem firmes, mantivessem por

muito tempo huma ulil paz e amizade entre as duas co-

roas, e que por elles se restituíssem a Portugal (como

também licára ajustado) as terras, que desde muitos tem-

pos lhe andavão usurpadas. Comtudo não succedeo assim.

El-Rei de Castella, logo "que se vio mais desassombrado

de inimigos domésticos e poderosos, julgou poder faltar

ao que tinha tratado com el-Rei D. Diniz, e sem causa ai-
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gumn, que a iiistoiia deixasse em lembrança (4), salteou

violentamente as praças, que dera em reféns, tomando-as

com morte de alguns Cavalleiros, que as tinhão por el-Rei

de Portugal ; e logo depois confiado no auxilio de el-Rei

de França, a quem pedira huma lilha para a cazar com o

seu primogénito, rompeo abertamente a guerra com el-

Rei D. Diniz, aproveitando-se da boa fé e plena seguri-

dade, em que estavão os Portuguezes, para fazer-lhes

gravíssimos damnos nas pessoas e fazendas.

El-Rei D. Diniz, que tinha por timbre o amor da ver-

dade e da justiça, e que por unanime confissão de todos

os escriptores desapaixonados nunca disse mentira, nem
faltou á sua palavra, maravilhou-se em extremo de huma
ruptura tão inopinada e tão sem razão. E como era sin-

cero amigo dos seus povos, e todo empenhado em pro-

mover as artes da paz, como meios de fazer o seu reino

prospero e feliz, mandou seus Embaixadores a el-Rei de

Castella, requerendo-lhe o cumprimento dos ajustes entre

elles feitos, e a cessação de actos violentos e hostis, de

que não podião resultar senão males a ambas as nações.

Este moderado proceder de el-Rei não aproveitou com

o de Castella, e até pôde ser que lhe desse mais ousadia

para continuar em suas violências; porque a moderação

e temperança do varão sábio, justo e prudente raras vezes

deixa de fazer mais atrevidos os que não conhecendo, ou

não prezando estas virtudes, as attribuem talvez a fra-

queza, ou insensibilidade.

O certo he, que el-Rei D. Diniz, vendo-se grave e per-

tinazmente offendido, sem causa, nos públicos interesses

dos seus reinos, e até em certo modo injuiiado na sua

pessoa, na sua honra e no respeito do seu nome, resolveo

desaggravar-se pela guerra, e não levantar mão de castigo

(4) Sem outro motivo maix (diz liuni judicioso escriptor Portuguez)

que o odin natural daqncUa nação aos Portuguezes, ou o animo in-

constante de el-Rei D. Sancho.
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tão merecido, até haver emenda, e se dar cumprimento ao

que elle com justiça requeria. Para este fim mandou des-

afiar a guerra publica el-Rei de Castella, e preparou-se

para a fazer com honra e vantagem das suas armas (5).

Era isto no anno de 1294, ou pouco antes. A morte

veio por então pôr algum termo ás desgraças que se po-

dião recear, porque levou el-Rei D. Sancho nesse mesmo

anno, e aos trinta e sete de sua idade: o qual, postoque

tão mal correspondeo ás obrigações, e até finezas, que

devia a el-Rei D. Diniz, e tão pouco attendeo ao próprio

decoro da sua real pessoa, íiiltando aos deveres, que a jus-

tiça e a virtude impíjem até ás pessoas mais humildes,

deo comtudo hum notável testemunho em abono de el-Rei

de Portugal, ordenando em seu testamento, que se cum-

prissem os contratos com cUe celebrados, assi no caza-

mento dos filhos^ como na entrega das rillas de Moura e

Serpa, e dos outros lugares, que a Portugalpertendão (6)

:

que foi o mesmo que reconhecer a injustiça e sem razão

de seus procedimentos, e lazer-se único auctor dos ma-

les que já ambas as nações havião experimentado.

O testamento porém de D. Sancho cumprio-se tão mal,

como se tinhão cumprido os artigos dos primeiros ajustes.

El-Rei D. Fernando IV, e sua mãi e tutora a Rainha D. Ma-

ria continuarão a abusar da bondade, boa fé e moderação

de el-Rei D. Diniz, fazendo pouco caso do que este por seus

Embaixadores tornou a requerer-lhes, e el-Rei vio-se obri-

(5) Alguns escriplores dizem, que el-Rei D. Diniz desafiou el-Rei

de Castella a singular combate; mas nós temos isto por pouco vero-

símil, e mui alheio do caracter de el-Rei de Portugal. Os nossos an-

tigos Reis mandavão algumas vezes por seus Embaixadores (como

arautos) denunciar a guerra, e dar as razões delia, em publica au-

diência, aos Soberanos a quem querião fazel-a, e os escriptores an-

tigos chamavão a isto desafio. D'aqui conjecturámos que se derivaria

aquella errada espécie, por se entender em sentido mais restricto e

mais moderno a palavra desafio.

(6) Pina, Chronica de el-Rei D. Diniz, cap. 6.°
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gado a tomar as armas, e a entrar por Castella hostil-

mente.

Hum auctor Castelliano admira-se, e estranha, que bra-

ços muilo varonis se armassem contra hum menino e huma
mulher: mas devera o douto escriptor advertir, que os Go-

vernos não têem sexo, nem idade; e que se elles faltão a

seus mais sagrados deveres, nenhum outro meio ha de os

forçar a reconhecel-os e guardal-os senão o da guerra, de

cujos funestos eífeitos somente pôde ser arguido quem os

provoca. •

Logo que el-Rei D. Diniz se mostrou irado e guerreiro,

a Rainha tutora enviou o Infante D. Henrique (também

participante da tutoria) para que aplacasse a el-Rei de Por-

tugal, offerecendo-lhe a prompta e effectiva entrega das

villas de Moura, Serpa e Mourão, e promettendo entregar

n prazo certo as outras terras que pertencião a Portugal,

e cumprir os ajustes dos cazamentos. Foi este tratado fir-

mado em Ciudad-Rodrigo a 20 de Outuhi'o de 129o, e

el-Rei D. Diniz voltou ao reino.

As três villas nomeadas forão com effeito entregues a

el-Rei de Portugal, que mandou tomar posse delias, e

confiou a sua guarda a Gavalleiros de experimentado va-

lor e lealdade. Mas as outras promessas continuarão ainda

a ser illudidas pela astúcia castelhana, de maneira que

el-Rei D. Diniz enojado de tanta deslealdade, que era to-

talmente alheia do seu nobre caracter, e por outra parte

clieio de sanha, como succede à quem depois de ionga

paciência se vê decahido de suas justas esperanças, en-

trou novamente em Castella, poderoso em armas, de mãos

dadas com outros Príncipes, que por diversos interesses

e pretenções, e em diversos lugares fazião também guerra

áquelle reino.

Esta guerra loi terrível de huma e de outra parte, as-

sim por mar como por terra. Os escriptores não cessão

de encarecer as deshumanidades e cruezas que nella se
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commetlèrão, e as perdas, minas c misérias que Iiiins e

outros povos experimentarão.

El-Rei D. Diniz tomou nesta entrada Sabugal, Caslel-

bom, Castel-Rodrigo, Almeida, Villar-Maior, Alfaiates e

outros castellos; e campeando largo espaço pelas terras

do interior de Castella, quasi sem opposição, chegou com

o seu exercito até mui perto de Valladolid, aonde estava

el-Rei de Castella com a Rainha sua mãi e tutora.

Aqui, dizem alguns escriptores Castelhanos, e comelles

o doute Florez (Memorias de las Reynas Catholicas), que

a Rainha de Castella mandara a el-Rei D. Diniz este re-

cado : « Dizei-lhe, que digo eu, que se chega com o seu

exercito aonde os meus olhos o alcancem, ou se mais tempo

se detém neste reino, esteja certo e seguro, que nunca el-

Rei meu filho cazará com sua filha ». E suppõem estes

escriptores que el-Rei D. Diniz ficou tão assombrado e

aterrado desta terrível ameaça, que logo sobreesteve na

sua marcha e nas operações da guerra, e se prestou a

tratar ajustes de paz!

Deixemos embora aos escriptores Castelhanos esta fan-

tástica e vãa consolação. O tratado que logo se ajustou

entre Portugal e Castella lie o que mostra qual dos dons

estava mais assustado (7).

Foi este tratado concluído em Álcanizes aos 12 de Se-

tembro do anno seguinte de 1297 com grande solemiii-

dade e apparato, e com assistência de muitos Senhores

de ambas as cortes. Os seus artigos, em substancia, são

estes

:

«1.° Reconhece el-Rei D. Fernando de Castella que os

(7) Alguns escriptores dizem, que os povos de Castella pintos em

Cortes na cidade de Çamora pedirão instantemente esta paz, que se

ajustou em Álcanizes. O Padre João de Marianna (liv. lo.", cap. 2.°)

não duvidou escrever, que as condições destd Tiatado se hizieron

con alguna nota de la grandeza de Castella, y grandíssimo senal de

miedo.
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castellos e villas de Arotíche e Aracena, com todos os seus

termos, direitos e pertenças erão, de direito, do reino de

Portugal, e de seu Senhorio: que el-Rei D. Alionso seu

aYÔ os houvera de el-Rei de Portugal D. Affonso IJI con-

tra sua vontade, sendo elles de Portiujal: ijue 1). Sancho

seu pai, e elle mesmo, os tinhão continuado a possuir e

desfructar indevidamente: que por isso ajustara com el-

Rei D. Diniz em Ciudad-Rodrigo de lhos restàuir, ou de

lhe dar outros em troca a seu contento: que porém não

tendo cumprido essa promessa, lhe dá .ora, pelas ditas

villas e castellos, e pelos seus fructos desde a indevida

occupação, Olivença e Campo-maior, que são a par de

Badajoz, e S. Felices dos Gallegos, com todos seus ter-

mos, direitos e pertenças, e com todo o Senhorio e juris-

dicção real, para elle D. Diniz e seus successores, para

sempre, ác. : e lhe dá também o lugar de Oitguella, que

he junto de Campo-maior, com todos os seus termos, di-

reitos e pertenças, do mesmo modo, e na mesma forma,

para sempre, ác. Todas estas cousas (diz) vos faço, por-

que nos quiteis dos ditos castellos e villas de Aroiiche e

Aracena, e seus termos, e dos fruitos que d'ahi houvemos

el-Rei D. Affonso meu avô, e el-Rei D. Sancho meu padre

e eu.

« 2.° Reconhece el-Rei de Castella que el-Rei de Portu-

gal havia direito em alguns lugares dos castellos e villas

do Sabugal e Alfaiates, e de Castelrodrigo e Villarmaior,

e de Castelbom, e de Almeyda e Monforte, e de outros lu-

gares de Riba-de-Côa que el-Rei D. Diniz tinha ao pre-

sente em seu poder (8). E porque el-Rei D. Diniz cede do

(8) He de saber, que quando el-Rei D. Diniz fez a primeira guerra

a el-Rei D. Fernando em 129o (como deixdtnos notado), veio a elle

D. Margarida, viuva do Infante de Castella D. Pedro, com seu íilho

D. Sancho de Ledesma, o qual por descontentamento que tinha, ou

íingio ter, de el-Rei D. Fernando, se fez vassallo de ol-Roi D. Diniz,

e logo houve delle grandes quantias de dinheiro, tanto para seu tra-

TOMO UI 11
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direito que tem em Valença, p em Ferreira, e no Espar-

ragal (que ora são da Ordem de Alcântara), e do direito

que tem em Ayamonte, e em outros lugares que está pos-

suindo em Leão e em Galliza, e cede lambem das suas

pretenções e demandas que fazia a Castella, por razão dos

termos e limites entre ambos os Senhorios : por isso, el-

Rei de Castella larga a Portugal os castellos, inllas e lu-

gares do Sabugal e Alfaiates, e de Castelrodrigo, e de

Villarmaior, e de Castelbom, e de Almeyda, e de Castel-

melhor, e de Monforte, e dos outros lugares de Riba-Côa,

com todos os seus termos e pertenças, Ac, para ficarem

no Senhorio de Portugal para sempre.

« 3.*' Finalmente, el-Rei D. Diniz cede do direito que

tinha em Arouche e Aracena, e em Valença, Ferreira, Es-

parragal e Ayamonte, e de todas as demandas que fazia

a Castella por razão dos termos e limites dos dous reinos:

e aceita as cessões de el-Rei D. Fernando de Castella fei-

tas por indemnisação e restituição dos lugares acima di-

tos » , ác.

As terras cedidas forão logo etiectivamente entregues

a el-Rei de Portugal (9) ; e por complemento ultimo das

lamento, como para se apparelhar a entrar na guerra. Este Senhor

porém, ou porque na verdade somente veio a Portugal para haver

de el-Rei fraudulentamente o dinheiro que levou, ou porque de Cas-

tella lhe comniettessem novos partidos mais vantajosos, deixou el-

líei D. Diniz, e tornou para Castella, levando comsigo o dinheiro e

a vil perfídia que praticara. Deste mesmo Senhor erão as terras de

Riba de Côa, de que el-Rei D. Diniz nesta segunda guerra se apos-

sou, como propriedades que erão de hum vassallo desleal; e este

era o direito que a ellas tinha, e que el-Rei de Castella aqui reco-

nhece. El-Rei de Castella vio-se ohrigado a indemnizar a D. Sancho

de Ledesma desta perda, dando-lhe outras terras nos seus estados;

e D. Sancho não teve pejo de assistir e firmar no Tratado de Alca-

nizes

!

(9) S. Felice dos GaUegos, de que se faz menção no Tratado, mas

que hoje não pertence a Portugal, também foi efiectivamente entre-

gue, e el-Rei D. Diniz lhe fez o castello e alcácer; mas como de-
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promessas tantas vezes illudidas, celebrárão-se também

na mesma occasião os desposorios e as entregas recipro-

cas da Infanta D. Constança, filha de el-Rei de Portugal,

para cazar com el-Rei (h Castella, e da Infanta D. Beatriz,

irmãa de el-Rei de Castella, para cazar com o Infante her-

deiro de Portugal D. Aííonso. E el-Rei D. Diniz se offe-

receo a auxiliar a el-Rei de Castella seu genro contra os

inimigos da sua coroa que lhe fizessem guerra (IO).

Deste modo fixou el-Rei D. Diniz definitivamente os li-

mites do seu reino, com a notável vantagem que dos ar-

tigos do Tratado se deprehende. Fez respeitar a fé dos

contratos e realisar as promessas, que tantas vezes e tão

solemnemente se lhe havião feito. Ganhou novos augmen-

tos de reputação para as armas Portuguezas, para a sua

pois a doasse a seu filho bastardo D. Aífonso Sanches, e este a desse

a D. Aífonso de Molina em troca de Albuquerque, e finalmente como

D. Affonso Sanches fosse, depois da morte de el-Rei D. Diniz, per-

seguido por seu irmão D. Aífonso IV, e desterrado para Castella, lá

se fizesse vassallo de el-Rei D. Fernando, &e., por todas estas mu-

danças perdeo Portugal S. Felices, e também Albuquerque^ que por

isso se não achão nos domínios desta coroa.

(10) Como todos os Príncipes esposados carecião da idade ne-

cessária para contrahir matrimonio eífectivo, somente este se effei-

tuou, emquanto a el-Rei D.Fernando com D. Constança, em Janeiro

de 1302; e emquanto ao Infante herdeiro de Portugal com D. Bea-

triz em 1309. Fr. Henrique Florez diz que a Rainha D. Maria pre-

tendeo que el-Rei de Portugal desse com a filha as villas que havia

tomado na fronteira; mas que o Infante D. .loão, e D. João Nunez,

em cujo poder estava então el-Rei de Castella, querendo lisongear

antes a el-Rei de Portugal, e ser liberaes do alheio, compozerão a

voda, sem que o Portugtiez cedesse as villas. Pckle ser que a Rainha

D. Maria tivesse a lembrança que o oscriptor suppõe. Mas os caza-

mentos Unhão sido ajustados sem essa condição. Os Reis Portugue-

zes nunca alienarão terras da sua coroa em dote de suas filhas, para

hirem ser possuídas por Príncipes estranhos. Como era pois possí-

vel, que agora o fizesse el-Rei I). Diniz, líMido-lhe aquellas villas sido

restituídas pouco antes, sendo situadas na fronteira dos dous reinos

e havendo custado a el-Rei tantos esforços?
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politica e para o seu caracter pessoal: e ad(iuirio final-

mente hum grande direito ao reconhecimento e perpetua

gratidão dos Portuguezes..

Os Castelhanos tiverão logo necessidade do auxilio de

Portugal. Os povos juntos em Cortes escreverão a el-Rei

D. Diniz para os ajudar contra o Infante D. João, que se

intitulava Rei de Leão: e el-Rei de Portugal partio em
pessoa com hum luzido corpo de tropas, e á vista do

exercito do Infante fez algumas proposições a el-Rei de

Castella, tendentes a contentar o Infante (cuja })retenção

não era sem fundamento), e a terminar as discórdias e os

males da guerra.

Dizem os escriptores Castelhanos, que el-Rei de Por-

tugal propozera (luc se desse ao Infante D. João o reino

de Galliza, com a cidade de Leão, e alguns lugares que

elle havia tomado, e isto somente durante a sua vida:

accusão de má fé nesta proposta a el-Rei D. Diniz: e

acrescentão, que sendo-lhe ella rejeitada com indignação,

elle voltara a Portugal com mais presteza do que tinha

entrado em Castella, lisongeando-se de que retiradas as

suas armas, prevalecerião as do Infante, e o vingarião

deste desar.

Os escriptores Castelhanos não podem perdoar a el-Rei

D. Diniz o iiavel-os humilhado. O mesmo ódio, e peia

mesma razão, conservão ainda hoje a el-Rei D. João I, &c.

No nosso presente caso, seja tudo como elles quizerem;

com tanto que reconheção que el-Rei D. Diniz, ainda que

auxiliador, não tinha perdido o direito ou a liberdade de

interpor a sua mediação entre os contendores; nem o de

retirar o seu auxilio, huma vez que as suas propostas fos-

sem rejeitadas por aquelles mesmos, que o tinhão invocado

e implorado. Se elle obrou com má fé, e com sinistras in-

tenções; se se lisongeava de que o Infante prevaleceria,

e o vingaria daquelle desar, são cousas que pertencem

ao conhecimento dos Íntimos pensamentos de el-Rei, os
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quaes os Castelhanos podem suppor, t; nós podemos não

acreditar. O que elles porém não poderão negar, he que

por fim, e depois de vários successos, vierão a compor-se

com o Infante D. João, largando-ihe as villas de Paderes,

Mansilha, Rio-sêcco, Castro-nuno e Cabreros (em 1300),

e que ainda assim não evitarão algumas outras conside-

ráveis perdas, e muito mais sensiveis desares do que foi

o que el-Rei D. Diniz experimentou em lhe rejeitarem as

suas propostas.

As perturbações continuarão todavia em Castella; so-

frendo aquelles estados a duplicada guerra que lhes fazia

el-Rei de Aragão sobre o direito que pretendia ter ao reino

de Murcia; e D. Afifonso de Lacerda pelo que tinha aos rei-

nos de Castella e Leão, e ambos alliados com outros po-

derosos Senhores, que seguião o seu partido e andavão

descontentes de el-Rei D. Fernando. El-Rei D. Diniz deo

algum soccorro de dinheiro a el-Rei de Castella para acu-

dir ás despezas desta guerra ; mas emfim os contendores,

depois de vários successos, e intervindo o Papa, resol-

verão decidir as suas controvérsias por meios pacíficos,

e pelo juizo de árbitros devidamente nomeados e aceita-

dos por ambas as partes.

Para a contenda com ol-Rei de Aragão forão nomeados

juizes árbitros el-Rei D. Diniz, o Infante D. João, e D. Xi-

meno Bispo de Çaragoça. E para a que havia com o Prín-

cipe de Lacerda forão nomeados el-Rei D. Diniz, e el-Rei

de Aragão D. Jayme: obrigando-se huns e outros a estar

pelo julgado e sentença que se desse sobre os objectos

contenciosos, e dando varias terras em arrefenspelo cum-

primento desta promessa (II).

(H) O Príncipe de Lacerda, de quem aqui, e em outros lugares

desta Memoria íaiâinos, era o verdadeiro it legitimo iierueiro de Cas-

tella, por ser lilho jlIo primogénito de D. AíTonso X (o Sábio), a quem
devia succeder, como representando seu pai ();i fallecido) com pre-

ferencia a seu tio D. Sancho IV. Esle porém, he que loi jurado sue-
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O douto Fr. Henrique Florez diz que a Rainha D. Ma-

ria como hábil nas artes da politica^ bem penetrava que

os Reis de Portugal e Aragão não erão árbitros impar-

ciaes, e que serião liberaes do alheio, ác. Esta reflexão

porém he mui alheia da discrição e bom juizo deste es-

criptor. Não consta que el-Rei D. Diniz pi'etendesse ser

arbitro nestas contendas; nem os juizes árbitros se cos-

tumão nomear, senão a contento das partes, e com seu

livre aprazimento. Pelo que se a penetração da Rainha

D. Maria chegou a conhecer que el-Rei D. Diniz não seria

imparcial, e que seria liberal do alheio, bom podia obstar

á sua nomeação, ou não consentir nella, o com isso se li-

vrava de tão ruim arbitro. Demais: el-Rei D. Diniz tinha já

sua filha D. Constança cazada com el-Rei de Caslella (12):

pelo que parece, que se nelle hon\eri\ parcialidade, mais

depressa favoreceria a seu genro e filha, do que aos ou-

tros que lhe erão mais estranhos. Ultimamente: o próprio

escriptor, que tão inipiudenlemente lala de el-Rei D. Di-

niz, depois de dar este desafogo ao ódio castelhano, não

ousa queixar-se da sentença, nem o podia fazer sem a

mais manifesta sem razão: antes se queixou delia o Prín-

cipe de Lacerda, cujo direito, na origem, era incontestavel-

mente o melhor, postoque já as circumsl anciãs passadas

cessor nas Cortes de Segóvia de 1276, ccnn manifesto prejuizo dos

filhos de seu irmão primogénito. O próprio Rei D. Affonso concorreo

paia esta injustiça contra seus nelos, favorecendo o fdho de D. San-

cho, que lhe pagou com levantar-se contra elle, e dethronizal-o.

D. Affonso de Lacerda, que tamhem era senhor de Murcia por doa-

ção de seu avô, cedeo este reino em el-Rei de Aragão: e cedeo o

de Leão em seu tio o Infante D. João, para que elles o ajudassem

a recobrar os reinos de Castella. Este era o direito com que huns

e outros fizerão em differentes tempos, e fazião agora, guerra a

D. Fernando IV.

(12) Este cazamento effeituou-se em 1302, e^is vistas dos Reis

em Aragão para a decisão das conlendas forão em Agosto de 1304,

segundo a Chronica de João Manoel.
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não permittissem restituir as cousas ao que porventura

pedia o rigor da justiça.

O mesmo escriptor falando da concorrência dos Reis e

Rainhas em Aragão para decidirem as controvérsias, e das

festas e banquetes reaes que aíii se fizerão, não diz huma
só palavra acerca de el-Rei D. Diniz. Estas reticencias, tão

frequentes nos auctores Castelhanos, somente servem de

mostrar o desaíiecto, nunca desmentido, daquella nação

a respeito de Portugal. Nós não podemos castigar melhor

este aífectado silencio, do que repetindo as palavras do

seu Padre Marianna, que depois de dizer como naquellas

vistas dos Reis luzirão todos muito, acrescenta: «En par-

ticular el-Rei de Portugal se seãalò mas que todos, con-

forme a la condicion de aquella nacion, por ser dezeoza

de honra »

.

Depois deste grande acto, que se concluio em 1304, e

que poz em mais algum socego os reinos de Castella, vol-

tando-se el-Rei D. Fernando para a guerra dos Mouros de

Granada, lhe deo el-Rei D. Diniz (quando foi da empreza

de Algezira e Gibraltar) auxilio de gente e dinheiro, man-

dando-lhe 700 homens cie cavallo, bem aparelhados, com-

mandados por D. Martim Gil de Souza, seu Alferes mór,

e dando-lhe de empréstimo 16:600 marcos de prata, pelos

quaes deo el-Rei de Castella em penhor a cidade de Rada-

joz, e as villas de Alconchel e Truxillos, como consta das

Cartas feitas em Valladolid a 3 de Julho de 1309.

El-Rei D. Fei-nando IV de Castella falleceo em 1312,

ficando el-Rei D. Alfonso XI seu filho e succcssor em idade

tão tenra, que quando foi acclamado não tinha mais que

hum anno, e vinte e seis dias de idade.

El-Rei D. Diniz prometh-o a sua filha a Rainha de Cas-

tella viuva D. Constança dar-lhe todo o auxilio a favor do

real pupillo, de quem era mãi e tutora : mas ella mesma
falleceo no anno seguinte de 1313, e a tutoria passou á

Rainha avó D. Maria e a outros Senhores.
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D'aqui em diante não sabemos que el-Rei D. Diniz ti-

vesse influencia alguma directa e publica nos negócios de

(^lastella, que todavia continuarão perturbados até á maior-

idade de el-R(M. Sabemos porém pelo testemunho da his-

toria, e pelos factos que se forão succedendo, que a Rai-

nha D. Maria (a quem os escriptores Castelhanos appelli-

dão a Grande), não perdeo occasião alguma de inquietar

e desgostai" a cl-Rei D. Diniz, dando conselho e favor ao

Infante herdeiro de Portugal nas injustíssimas e indignis-

simas maquinações que moveo contra el-Rei seu pai, e

que tanto encherão de amargura os seus últimos annos,

quanto causarão de escândalo e ruina a todo Portugal.



MEMORIA

EM QUE SE REFUTA HUM FACTO, QUE ANDA INTRODUZIDO

NA HISTORIA DE EL-REI D. DINIZ,

ACERCA DA DISCÓRDIA QUE TEVE COM O INFANTE

SEU FILHO HERDEIRO





MEMOEIA

EM QUE SE REFUTA HUM FACTO, QUE ANDA INTRODUZIDO

NA HISTORIA DE EL-REI D. DINIZ,

ACERCA DA DISCÓRDIA QUE TEYE COM O INFANTE

SEU FILHO HERDEIRO

Manoel de Faria e Souza (na Etiropa Portugueza), tra-

tando da funestíssima discórdia que houve entre el-Rei

D. Diniz e o Infante seu filho herdeiro, e referindo os re-

petidos actos de rebehião com que este Príncipe encheo

de amargura os últimos annos do glorioso reinado de seu

pai, diz: que desejando el-Reí a paz, e encommendando

a pessoas religiosas que a pedissem a Deos, escrevera

também a D. Jayme II Rei de Aragão (seu cunhado), pe-

flindo-lhe que encarregasse a mesma piedosa diligencia

a S. Raymtmdo de Penafort, que então o acompanhara

em Çaragoça; e que considerando o Santo a causa da

discórdia e guerra, respondera, « que quando o remédio

dos damnos estava na mão dos homens, se não havia de

pedir a Deos: e que pois el-Hei J). Diniz com aprivança

do bastardo inquietava o legitimo, devia temperar a sua

affeição, e então teria a paz que desejava ».

Não importa muito a verdade ou falsidade deste facto,

que Faria e Souza nos dá [)or certo, e com tanta segu-

rança nos refere. Comtudo julgamos conveniente refutal-o

neste breve discurso, tanto para maior correcção da bis-
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toria, como porque elle servirá de exemplo para se en-

tender com quanta facilidade tem alguns escriptores in-

troduzido nella erros e fabulas, e com quanto cuidado e

reflexão devem ser lidos os seus escriptos, se quizermos

achar a verdade histórica despojada dos indignos e torpes

afeites da mentira e da impostura.

Nunca lemos os citados períodos da Europa Porlugue-

za, sem que nos fizesse estranheza a resposta, que nelles

se attribue a S. Raymundo.

Parecia-nos (1 .") que hum Rei como D. Diniz, que com

religiosa piedade invocava as orações do Santo para hum
fim tão justo, não devia receber huma resposta tão sêcca

e desabrida, mormente sendo intercessor neste negocio

outro Príncipe Soberano, de quem S. Raymundo era vas-

sallo, e recebia favor e honra.

Parecia-nos (2.°) que o })rincipio moral attriijnido ao

Santo « que o que está na mão dos homens se não ha de

pedir a J)eosy>, he hum principio falso, e consequente-

mente pouco digno da virtude e sabedoria de S. Ray-

mundo: porquanto, não só o Christianismo, mas até a

luz da razão natural nos ensina, que nenhuma cousa está

tão absolutamente na mão dos homens, que não dependa

do concurso e auxilio do Ceo: sendo por isso hum dever

de todo o homem racional dirigir as suas orações e sup-

plicas ao Soberano Ser em quaesquer circumstancias da

vida, e pedir-lhe a sua protecção e favor, ainda níuiuellas

cousas que mais parece estarem nas mãos do nosso livre

alvedrio.

Parecia-nos (3.°) que fazer consistir todo o motivo da

discórdia e guerra na privança do bastardo que inquie-

tava o legitimo, era, além de falso, hum modo de impu-

tar de alguma sorte a el-Rei D. Diniz a culpa da rebellião

do filho, quando he constante da historia, que a desme-

dida ambição do Infante, o prematuro desejo de reinar,

os atraiçoados conselhos e mexericos de falsos amigos,
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e talvez a má politica da Rainha mãi de Castella D. Maria,

forão as verdadeiras causas dos procedimentos do Infante

para com seu pai, e que a privança do bastardo somente

sérvio de pretexto, com que elle quiz disfarçar os seus

verdadeiros intentos: nem se aponta liuma única cousa,

em que el-Rei desse injusta preferencia ao bastardo, de

que o legitimo podesse com razão queixar-se (\).

Parecia-nos finalmente (4.°) que se o excessivo amor

de el-Rei ao seu fllho bastardo fosse a causa da discórdia,

ainda menos lugar tinha dizer S. Raymundo, que o re-

médio estava na mão dos homens, porque nada está me-

nos no nosso absoluto querer, do que o afastarmo-nos de

paixões taes, ou ainda temperar os seus efifeitos, muito

mais quando elías tem sido (como esta seria) fortificadas

com o tempo, com a intima communicação, e sobre tudo

com a contradicção injusta, violenta e pertinaz.

Por todas estas razões tínhamos por mui duvidoso o

facto de que se trata, e guiados pela observação e exame

deoutro3 semelhantes, suspendíamos o nosso juizo acerca

deile. Agora porém, que com mais attenção quizemos ve-

rifical-o, achámos logo, e mui facilmente, hum argumento

decisivo da sua falsidade, que podéra escusar-nos quaes-

quer outras reflexões.

S. Raymundo de Penafort nasceo, segundo os escri-

ptores ecclesiasticos, em 1175, e falleceo em 1275, de

cem annos de idade. Assim o diz Cave, Natal Alexandre,

e outros, e assim o diz também a sua lenda no Breviário

Romano a 16 de Fevereiro, aonde se nota que o Santo

falleceo em 1275, prope centenarius.

Ora neste anno de 1275, em que o Santo falleceo, ainda

não era Rei de Aragão D. Jayme II: também não era Rei

de Portugal, nem ainda tinha cazado o Senhor D. Diniz;

(1) Veja-se a Chronica de el-Rei D. Diniz de Ruy de Pina, cap. 18.°

e seg., e a Carta do Papa ao Infante no cap. 25.° da mesma Chro-

nica.
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nem consequentemente era nascido o filho herdeiro, com

quem forão as discórdias. Desse mesmo anno de 1275 a

quatro annos, em 1279, he que el-Rei D. Diniz subio ao

tbrono. Cazou em 4281, e leve o filho de que tratámos,

em 1291, dezeseis annos depois da morte de S. Ray-

mundo. Emfim pelos annos de 1320, em que mais fervia

a discórdia, iiavia quarenta e tantos annos que S. Ray-

mundo estava no Ceo.

O próprio Faria e Souza, no fim do reinado de fíl-Rei

D. Sancho II (1248), nomeando alguns varões illustres

que nesse tempo florecèrão, conta entre elles a S. Ray-

mundo de Pehafort, que então tinha, pela chronologia se-

guida e geralmente adoptada, cousa de setenta e três an-

nos: e não parece verosímil que hum Santo, que em 1248

florecia em tal idade, vivesse ainda, e desse conselhos cá

no mundo, d'alii a outms setenta annos, que tantos vão

desde 1248 até 1320, em que reinava a discórdia de que

falamos.

He pois fora de duvida, que as orações ou conselhos

de S. Raymundo não forão invocados para pôr termo a

esta discórdia, emquanto o Santo Doutor esteve cá no

mundo: e também parece verosímil que, se o fossem

depois, não mandaria o Santo do Ceo a resposta que se

lhe attribue.
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NA QUAL SE REFUTA A FRASE DE FARIA E SOUZA,

EM QUE AFFIRMA QUE EL-REI D. FERNANDO

NÃO POZ MÃO EM COUSA ALGUMA COM ACERTO

Manoel de Fada e Souza, na Europa Portugueza,

tom. 2.°, pag. 230, falando da mudança que el-Rei D. Fer-

nando fez da Universidade, transferindo-a de Coimbra

para Lisboa, explica-se por estes termos:

« Parecendo-lhe a propósito ter estudos na corte, mos-

« trando-se-lhes affeiçoado, passou a Lisboa a Universi-

« dade, que em Coimbra havia florecido, desde que el-Rei

«D. Diniz ali a fundou: mas como D. Fernando não paz

« mão cm cousa alguma com acerto, nesta foi o mesmo,

«e mudou-se outra vez (a Universidade) a seu natural

«assento», ác.

Já por vezes temos notado o tom dogmático e decisivo,

de que a cada passo usa este escriptor; e agora podemos

também notar a incivil ousadia, com que se explica em
matérias, e acerca de pessoas, ([iie deverião merecer-llie

mais alguma attenção e respeito.

Todos sabem hoje em dia que el-Rei D. Diniz não fun-

dou a Universidade cm Coimbra, como o escriptor sup-

põe, mas sim em Lisboa, postoque passados annos a

transferio para aquella primeira cidade. Faria e Souza

devera (paia falar com acerto) examinar este ponto, e

TOMO ll( \i
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lembrar-se do que já antes delle linha escripto Mariz no

dial. 5.°, cap. 2.°, corrigindo, ou ao menos pondo em
duvida o que precedentemente escrevera no dial. 3.",

cap. 1.°

Também seria bom lembrar-se, que se a mudança da

Universidade era hum desacerto, já nelle havia cabido el-

Rei D. Aílonso IV, que de Coimbra a trasladou a Lisboa,

e outra vez de Lisboa a Coimbra.

E finalmente seria muito a propósito examinar os ver-

dadeiros motivos por que el-Rei D. Fernando fez aquella

mudança, para o não censurar nesta parte imprudente-

mente e sem fundamento. Mniiz refere que a mudança

se fizera <ípor ser a cidade de Lisboa mais rica e abas-

tada, ou, como alguns dizem, porque os Mestres estran-

geiros residido nella de melhor vontade por seu grande

commercio». Outro escriptoi' diz maL> positivamente, que

«alguns Mestres, que el-Rei mandara vir de fora, não

querido ler senão em Lisboa^^. E parece poi* outra parte

certo, que se a residência da Universidade em Lisboa ti-

vesse alguns gravíssimos inconvenientes, os seguintes Reis

a não conservarião ali até o tempo de el-Rei D. João III,

isto he, por alguns cento e cincoenta annos depois da

morte de el-Rei D. Fernando.

Lisboa não era então, como Faria e Souza porventura

a imaginou, governando-se pelo seu tempo. O mesmo Ma-

riz adverte, que pelas conquistas da índia he que Lisboa

veio a ser de tanto trato e negocio, que a quietação das

sciencias se perturbava : no que não quiz, nem nós que-

remos dizer, que Lisboa não fosse d'antes huma cidade

grande, e de muito trato e commercio, maiormente de-

pois de nossos primeiros descobrimentos, e depois que os

nossos Reis ali fizerão mais a miúdo a residência da sua

corte : mas sim, que não era isto de tanto embaraço aos

estudos públicos, que os prudentíssimos Reis D. João I e

seu filho, neto e bisneto, e ainda el-Rei D. Manoel, que
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muito favorecião as letras, houvessem por absolutamente

necessária a nova mudanra, que el-Rei D. João III i)or fim

intentou e executou.

Mas deixado isto, que pertence a outro lugar, venha-

mos áquella notável frase de Faria e Souza, em que ousou

dizer, «.que el-Iiei D. Fernando em nada poz mão com

acerto algum-», que foi a que nos excitou a escrever a

presente Memoria em abono do nosso Príncipe.

E primeiramente, como o nosso proi)osito não he li-

songear a memoria dos Reis Portuguezes, justificando o

que elles porventura mal obrarão, faremos o gosto a Faria

e Souza confessando que el-Rei D. Fernando commetteo

graves desacertos no seu reinado. Hum delles foi sem du-

vida o seu cazamento; porque ainda que nas allianças

matrimoniaes, em geral, se possa e deva até certo ponto

ter attenção ao gosto e inclinação pessoal dos esposados,

sempre comtudo se deve isto fazer dentro dos hmites das

leis, e não tem tanto lugar acerca dos cazamentos dos

Príncipes, de cujo acerto podem vir grandes bens ao Es-

tado, assim como do contrario lhe podem vir, e ordina-

riamente vem gravíssimos prejuízos, e males mui consi-

deráveis. E isto foi o que se experimentou com el-Rei

D. Fernando, o qual não só em consequência deste des-

acerto commetteo outros muitos, mas até depois da sua

morte deixou aos Portuguezes trabalhos e incommodos,

que certamente em grande parte delle se originarão.

Outro grapde desacerto attribuem algims escríptores a

el-Rei D. Fernando, e foi a guerra que moveo a D. Hen-

rique Conde de Transtamara, depois da morte de seu ir-

mão, Rei de Castella, D. Pedi'o o Cruel. Mas nós aqui não

seremos tão condescendentes, confessando o desacerto

que estes escríptores suppõem.

Mr. de la Clede diz, que el-Rei D. Fernando, que abor-

recia a D. Pedro o Cruel, todavia logo que elle morreo to-

mou armas para vingar a mia morte. Isto não he exacto.
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D. Fernando não tomou as armas só e precisamente para

vingar a morte de D. Pedro : tomou-as porque não ficando

de D. Pedro filho algum legitimo, se julgava elle com di-

reito aos Estados do Castelhano, como bisneto de D. San-

cho o Bravo, e neto da Rainha D. Beatriz sua filha. Este

foi o motivo principal que o incitou a fazer aquella guerra,

e foi também o motivo que tomarão para se porem do seu

partido muitos Senhores Castelhanos, que refere o pró-

prio la Clede, e Faria e Souza, de quem elle copiou.

O escriptor Francez argue aqui a el-Rei D. Fernando,

porque em lugar de representar a estes Senhores o erro

e falta que commettião, desamparando a sua pátria e o

seu Monarca, os recebera em Portugal, e lhes fizera mui-

tas mercês. Mas isto he o que em frase lógica se chama

petitio principii, que he o mesmo que dizer, que o es-

criptor suppõe o que devia provar, e dá por certo o que

está em questão.

Não disputámos se el-Rei D. Fernando foi imprudente

nas suas prodigalidades (na verdade excessivas) com estes

Senhores; nem ainda em fazer a guerra a D. Henrique de

Transtamara. Mas os Senhores Castelhanos poderião res-

ponder á accusação que se lhes fizesse, que elles não ti-

nhão a I). Henrique por seu Soberano, nem julgavão des-

amparar a sua pátria, quando trabalhavão porsalval-a das

mãos de hum usurpador.

Na verdade: 1.° D. Henrique era bastardo, e como tal

nenhum direito tinha á herança do throno. 2.° Tinha sido

acclamado Rei por huma facção, vivendo ainda seu ir-

mão D. Pedro, que era o Rei legitimo, e por tal havido e

obedecido. 3.° Tinha dado a morte cruel e atraiçoada-

mente a esse mesmo D. Pedro, seu irmão e seu Rei. Pelo

que tudo não erão os Senhores Castelhanos que vierão a

Portugal tão rebeldes, como Mr. de la Clede quer suppor,

pois o seu intento era que não se apossasse do throno

hum Príncipe, que por bastardo, por usurpador e re-
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belcle, e por fratricida, parexe que ainda quando a elle

podesse pretender algum direito, o tinha totalmente per-

dido por taes e tão graves crimes.

Não consistio pois o desacerto de el-Rei D. Fernando

em fazer esta guerra. Muitas outras tem sido feitas por

excel lentes Príncipes com menos motivo e fundamento;

e por mui certo temos que se el-Rei D. Fernando fosse

nelia bem succedido, lhe farião acaso grandes elogios os

mesmos escriptores, que agora tão severamente o arguem.

Consistio sim o desacerto no modo com' que fez a guerra;

em não tratar com a devida consideração os seus alliados

quando ajustou a paz ; em não observar, como devera, as

condições dessa mesma paz, e em tornar á guerra pri-

meira e segunda vez, conduzindo sempre as operações

delia com grandes descuidos e imprudências, e não sem

graves perdas da fazenda publica, e ainda maiores do

credito das suas armas e da reputação do Estado.

Mas porventura será isto, e tudo o mais que se quizer

accumular contra el-Rei D. Fernando, será, digo, bastante

para se dizer, que elle não poz a mão em cousa alguma

com acerto? Nós não o pensamos; e até somos de pare-

cer, que quanto mais graves são os defeitos que se notão

em hum Soberano, e que a severidade e imparcial juizo

da historia não deve omittir, nem disfarçar, tanto maior

deve ser o empenho do escriptor em referir as suas acções

justas, úteis, ou gloriosas, já para compensar de algum

modo a desfayoravel impressão daquelles defeitos, já para

dar a conhecer o verdadeiro caracter da pessoa, e se po-

der fazer juizo mais seguro dos motivos de seus procedi-

mentos.

El-Rei D. Fernando, sem embargo dos graves defeitos

que se lhe podem imputar no governo geral do reino, foi

comtudo no seu governo interno (segundo a frase de hum
escriptor entendido e judicioso) benemeritissimo da poli-

cia, agricultura e commercio, e podéra acrescentar da
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navegação, que não só em seu tempo se conservou no

excellente estado em que havia ficado dos precedentes

reinados, mas também teve notáveis augmentos, proce-

didos do zelo com que este Principe a favoreceo.

Com effeito foi elle o primeiro (que nos conste) que

concedeo vários privilégios a todas as pessoas que fabri-

cassem, ou comprassem naves, ou baixees tUhados, de

cincoenta tonees acima, nomeando dous mercadores, que

fossem veedores e executores dos ditos privilégios, e de

huma hordinhatom e Companha que havia instituído em

razom dos ditos navios, para também serem executores

de tudo o que pertencesse á dita Compunha e privilegio.

(Provisão de 8 de Dezembro de 1380, nas Dissertações

Chronologicas e Criticas, tom. 1.°, appeiid. num. Lxxxin.)

A estas sabias providencias allude, sem duvida, o douto

chronista Duarte Nunes, quando diz, que el-Rei D. Fer-

nando, para no reino haver cópia de navios, e se acres-

centar o trato e commercio, deo muitos privilégios, isen-

ções e ajudas aos que fizessem nãos, e navegassem. E que

para mais sem perigo o fazei'em, inventou huma Orde-

nança p Companhia das nãos, para que quando alguma

se perdesse, não ficasse também perdido o dono delia.

Para o que ordenou huma Holsa, onde contribuião todos

que tinhão náos, ou navios, e com elles navegavão, dando

todos huma pequena porção do ganho do que alcançavão,

de que se refazião as perdas por mui boa maneira. A qual

(diz o escriptor) foi huma lei mui humana e-util; porque

ninguém temia ficar perdido, ainda que sua náo se per-

desse; por que se lhe restituia a perda por aquella in-

venção, sem oppressão de ninguém.

Nós que em tudo desejamos proceder com a verdade,

e dar o seu a seu dono, não devemos aqui dissimular que

a invenção da Bolsa do Commercio nos parece mais antiga

em Portugal, e já do tempo de el-Rei D. Diniz; porquanto

achámos huma Provisão deste grande Principe de 10 de
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Maio de líá93, pela qual elle confirma a postura que entre

si tinhão feito os mercadores do reino, para que todas as

barcas de mais de cem toneladas que navegassem e car-

regassem para Flandres, Inglaterra, Normandia, Breta-

nha e Arrochela, pagassem 20 soldos destiliis (sterlings?)

sobre o frete, e as de menos porte ametade ; e na mesma
razão as barcas fretadas para além-mar, ou para Sevilha

e outros portos. E que desse dinheiro tivessem os merca-

dores 100 marcos de prata, ou a sua valia em Flandres,

e o resto no reino, para acudirem a seus negócios, plei-

tos, casos do commercio, de.

He porém verosímil que esta excellente instituição ti-

vesse, com o andar do tempo, cabido em esquecimento,

ou desuso, pois a vemos renovada por el-Rei D. Fernando

na sua dita Provisão, assim como depois a tornou a reno-

var el-Rei D. João I por outra Provisão dada em Santarém

a 11 de Julho de 1397, por terem as guerras (como elie

diz), e outras necessidades e embaraços interrompido a sua

pratica. (Dissertações Chronologicas e Criticas, tom 1.",

append. num. lxxxv.)

As vantagens que a navegação Portugueza tirou da il-

lustrada protecção de el-Uei D. Fernando, em nada me-

lhor se podem conhecer do que no estado ílorente em
que achámos a marinha mercante e militar, tanto no tempo

do seu reinado, como logo nos princípios do seguinte.

No tempo do seu reinado, entre outras facções maríti-

mas, nos diz Duarte Nunes, que andando el-Rei em guerra

com Caslella, armara 3i galés e 30 náos, que andarão por

muito tempo nas costas de Andaluzia, aonde causarão gra-

ves perdas aos Castelhanos. Isto suppõe luinia força marí-

tima muito considerável com respeito áquelles tempos, e

ainda ás posses de tão pequeno reino.

Nos princípios do seguinte reinado, e ainda antes que

o Mestre de Avis fosse elevado ao throno. sabemos que

querendo elle oppor •) sua armada á de Caslella, somente
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da cidade do Porto vierão 35 velas, em que entravão 18

nãos e 17 galés, que se unirão á armada do Tejo. E quando

íoi á expedição de Ceuta levou 2:20 navios, entre os quaes

sahirão do Douro hcm 70 imos p, barcas, afora outra

muita fastalha, como allegavão os Procuradores do Porto

ao Senhor D. Duarte nas Cortes de Évora de 1436, de ma-

neira (dizião elles) que não sabíeis hum, só lugar na Hes-

panha, de que tão poderosa armada podéra sahir. (Dis-

sertações Chronologicas e Criticas, tom. 1.°, pag. 318,

append. num. lxxxvi.)

Do cuidado e zelo, com que el-Rei D. Fernando promo-

via a navegação do reino, se pôde já inferir qual seria no

seu tempo o adiantamento do commercio, tanto externo

(que mais depende da navegação), como interno, que he

o fundamento do primeiro. Elle mesmo diz na Provisão

acima citada, que dava aquellas mui acertadas providen-

cias, polo assi ter por serviço de Deos e sen, b prol e honra

grande da terra e dos seus naturaes; e por considerar

como, e porque guisa os mercadores delia, e todo o outro

povo poderião aver melhor vivenda, e trabalharem suas

vivendas e suas mercadorias, ác.

Os escriptores da nossa Historia deixarão em lembrança

huma grande tempestade que houve no porto de Lisboa

no anno de 1370, e fazem por essa occasião lembrança

dos muitos navios estrangeiros e nacionaes que estavão

no Tejo, aonde, abalroando huns contra os outros, soílrê-

rão graves avarias e perdas de fazenda. Isto prova a con-

corrência de mercadorias de fora, e mostra que os Por-

tuguezes tinhão efleitos da sua lavra e artificio, com que

saldar o valor das compras, o que naquelles tempos era

vedado fazer-se com moeda metallica.

Dizem também que em temi)o de el-Rei D. Fernando

se exportava do reino trigo para os estrangeiros. O vinho,

o azeite, o sal, e o peixe sêcco e salgado erão objectos de

copiosa exportarão. A pescaria do atum, da baleia, do ca-
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valaço, e de outros pescados era muito frequentada dos

Portuguezes, tanto nos mares adjacentes, como nos mais

remotos, e até nas costas de Inglaterra: e era tão avultado

o numero de pescadores e barqueiros, que delles se ti-

ravão então os homens do mar que servião nas galés e

baxeis da armada real.

Na cidade do Porto, em particular, era tanta a riqueza

adquirida tamsómente no trato do commercio, que além

do muito que a cidade dispendeo em serviço de el-Rei

D. João I, logo em principio do seu governo, e do em-

préstimo que lhe fez, lhe accorrêrão também os merca-

dores com suas mercadorias^ que tinhão carregadas, que

lhe derão em Inglaterra 10:000 francos, com que man-

dou vir muitos Inglezes, archeiros e homens de armas

para defensão do reino, como consta da Carta de el-Rei

D. Duarte em resposta aos capítulos do Porto nas Cortes

de 1436, já acima citada.

Tudo isto seria, em parte, baldado, se el-Rei não pro-

tegesse e promovesse com igual zelo a agricultura, como

base fundamental do commercio, e primeira fonte da pros-

peridade publica. Elle porém mostrou que conhecia esta

importante verdade, e não poupou diligencia alguma das

que comportavão as luzes do seu século para dar activi-

dade, e fazer florecer aquella nobre e utilíssima arte.

A este fim tendia a Lei das Sesmwias de 26 de Maio

de 1375, compilada nos differentes Códigos nacionaes,

pela qual se mandavão pôr em cultura as terras desapro-

veitadas, ou baldias, e se corrigião os desmazelos e des-

cuidos dos donos inertes, que as deixavão sem o beneficio

do trabalho como inúteis. A este fim tendião as provi-

dencias de policia, que ou publicou de novo, ou fez pôr

em vigor '.-ontra os vadios, ociosos, mendigos de profissão

e homens sem ofiicio nem mister conhecido, fazendo-os

empregar em trabalhos lucrosos, e castigando severa-

mente os que sem justificada causa se esquivavão a este
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destino commum de todos os homens, e mormente dos

que vivem no meio da sociedade, e são por ella defendi-

dos, alimentados e protegidos.

Mandava (diz a este respeito Mariz) que se lavrassem

as terras com muito cuidado^ porque a não ser assim cau-

sava muita pobreza. Aos yedintes que podião ganhar de

cútner, fazia logo açoutar. Dava muitos privilégios a to-

dos os qu^ compilassem, ou fizessem navios. E ainda que

este Bei foi mais remisso no governo do que a necessi-

dade dv tempo pedia: todavia em algumas cousas mos-

trou ser filho de el-Hei I). Pedro, seu pai, imitando-o em
algumas obras em proveito dos povos do seu reino (1).

E pouco antes tinha dito o mesmo escriptor que el-Rei

D. Fernando amava muito o seu povo, e trabalhava de o

governar bem e com justiça: e porque na cidade de Lis-

boa havia muitos roubos, ordenou, que em cada fregue-

zia houvesse dous homens, aos mezes, que soubessem

como vivião os que moravão nella, e os que se recolhião

com elles: os quaes achando alguns que não vivião bem,

e davão escândalo, o fazião saber a certos ministros, a

quem el-Rei tinha dado cargo de os castigar. E não con-

sentia (acrescenta o escriptor) que caza nenhuma, nem

bairro de fidalgo ou senhor se desse por couto a nenhum

malfeitor, e dentro nelles os mandava prender.

Podemos ainda referir entre os acertos de el-Rei D. Fer-

nando a providencia com que murou e fortalezou a cidade

de Lisboa, a qual por haver crescido muito em povoação, e

não ter senão a chamada cerca velha, que deixava de fora

a maior e melhor parte da cidade, estava exposta á des-

truição dos inimigos que a acommeltessem, como em seu

(i) O próprio Faria e Souza, tendo dito que el-Rei D. Fernando

não pozera mão em alguma cousa com acerto, logo na mesma pa-

gina, e no seguinte paragrafo diz: «Deo leis proveitosas para o ijo-

reriio a imitarão de seus clarissimos profienitores». E Brito, nos

Ehgivs: «Fez leis rtvtU proveitosas ao hem commwwi».
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próprio tempo se tinha experimentado. Pelo que a cercou

de novo de formosos e dilatados muros, na circumferen-

cia de algumas três léguas, com muitas torres fortes, e

trinta e oito portas. E dizem os nossos escriptores, que

em dous annos se concluio com admiração de todos esta

grande obra, a qual porventura foi a que d'ahi a poucos

annos salvou a cidade do outro cerco, que lhe pôz el-Rei

de Castella D. João I, contribuindo assim para se firmar

a independência do reino.

Igual obra, e com os mesmos fins e motivos, dizem

alguns que mandara el-Rei fazer em Évora, cercando-a

também de fortes e soberbos muros. Faria e Souza he

hum dos que assim o affirmão ; mas fiel ao seu systema,

logo nota que el-Rei mandasse desfazer as antigas mu-

ralhas, obra do Romano Sertório, todas de formosa es-

quadria, altas e grossas, e adornadas de elevadas torres,

e lamenta que não se conservasse esta antigualha Romana,

que era (diz) huma das mais bellas e mais inteiras, que

havia nas provindas da Europa.

He por certo muito de louvar este amor das artes e an-

tiguidades Romanas; mas nós temos muita duvida em
crer que el-Rei D. Fernando mandasse desfazer aquellas

muralhas para d'ahi tirar dinheiro, como ridiculamente

acrescenta Mr. de la Clede, e que na obra da demolição

se gastassem três annos, como ambos estes escriptores

mui seriamente affirmão.

Huma demolição tão radical, feita em tanto tempo, e

com tanto empenho, parece que não devia deixar pedra

sobre pedra. Comtudo duzentos annos depois de el-Rei

D. Fernando, dizia Diogo Mendes de Vasconcellos, que

ainda existião as muralhas de Sertório e grandes pedaços

delias inteiros (2). Mais de trezentos annos depois de el-

(2) No liv. ii." acrescentado ás Antiguidades de Rezende : «Moenia

igitur antiqua, qnae etiarn nunc exstant, et vétus ambitus, seu cir-
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Rei D. Fernando dizia Bluteau no seu vocabulário, na pa-

lavra Évora: íi ainda existem nobres vestígios dos muros

de Sertório T). E hoje mesmo, que são passados quatro-

centos e cincoenta annos depois de el-Rei D. Fernando,

ainda se conservão grandes pedaços inteiros das mesmas

muralhas. Veja agora Faria e Souza, e Mr. de la Clede

como isto pôde conciliar-se com o que elles dizem e aílir-

mão! Quanto mais que alguns escriptores Portuguezes

são de parecer, que os segundos muros, de muito maior

circuito que os de Sertório, forão mandados fabricar por

el-Rei D. AíTonso IV, e seu filho el-Rei D. Pedro, e que el-

Rei D. Fernando tamsómente lhe acrescentara muitas e

mui fortes torres.

Também nos parece que não era desacerto em el-Rei

D. Fernando o que delle refere Mariz. «^que foi muito

amigo de se criarem bem os fidalgos e nobres, e muito

companheiro com elles, e para todos os que com ellc vi-

vião mui brando e humano, ác, fazendo-se tão amado

de seus vassallos, que todos os males que por sua causa

padecião, que imo forão poucos, sofrião com alegre rosto,

e dos que elle padecia se compadecião todos.

Ultimamente quereríamos mencionar aqui outro acerto

deste Príncipe, que foi o favor que deo ás letras, pro-

movendo-as, ou ao menos conservando-as no estado de

adiantamento em que havião ficado do tempo de seus an-

tecessores: mas não temos ao presente á mão as me-

morias individuaes que serião necessárias para provar o

nosso intento. Em geral pôde inferir-se a protecção que

el-Rei dava aos estudos, da própria mudança que fez da

ruitiis, ut vulgo diciliir, (Jaintns Sertoriíis condidit, peracto betlo

Celtibefico, in quo Eborensium militum prompta ac strenua opera

usus fuerat. Consíabant autem muri ex quadratis lapidibus, validis

propugnacidis ac turribiis suis locis distincti, adeo firma, solidaque

stnictvra, ut jmst tot senda, tantamque, et tam variam rervm ri-

cissitudinem adhuc hodie intes[ra illorum cernantur vestigia».
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Universidade para Lisboa, e do cuidado que teve (como

alguns referem) de chamar de fora do reino mestres que

nella ensinassem as sciencias. O próprio Faria e Souza

diz, que el-Rei quizera com aquella mudança mostrar-se

ajfeiçoado aos estudos: e por certo que se elle não dese-

jasse prosperal-os, se não lembraria dessa providencia

que julgava favorável aos seus progressos.

Pertencem também ao seu tempo muitos homens dou-

tos que achámos figurando com grande distincção logo

nos primeiros annos do seu successor (3): o que não acon-

teceria se el-Rei D. Fernando se mostrasse ou desaffecto,

ou indifferente ao merecimento Utterario dos seus vas-

sallos. E finalmente algumas leis suas, que se compilarão

no Código Ajfonsino, nos parecem notáveis pela locução,

e nos dão indicio de que em seu tempo se não tinha em
pouca conta a polidez e elegância do idioma pátrio.

Emfim el-Rei D. Fernando, com todos os seus defeitos

e desacertos, mereceo e alcançou o amor do seu povo,

que sinceramente o chorou na sua morte, como uniformes

referem os nossos escriptores.

Faria e Souza, que não quer que elle fizesse cousa al-

guma com acerto, também agora não quer que os Portu-

guezes sentissem a sua morte : e para não hir contra a

opinião geral, diz que « as lagrimas dos Portiiguezes não

forão tantas por el-Rei ter faltado, morto, á sua coroa;

como pelo que havia faltado a ella vivo: porque os Por-

tugtiezes (diz) desejarão sempre chorar muito por seus

(3) Taes são, por exemplo, u douto e eloquente Jurisconsulto

João lias Regras ; o Arcebispo de Braga D. Lourenço Vicente, dis-

cípulo das Escolas de Montpellier, Toloza, Paris e Bolonha; D. João

Affonso de Azambuja, que depois de ser successivamente Bispo em
algumas Igrejas de Portugal, foi Arcebispo de Lisboa e Cardeal ; o

Agostiniano F'r. João de S. Thomé, grande letrado; D. Antão Mar-

tins de Chaves Deão de Évora, Bispo do Porto e Cardeal ; o Dr. Man-

gaancha; os excellentes Jurisconsidtos, que trabalharão no Código

desde o reinado de el-Rei D. João I, &c.
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PrincipeSj querendo comprar a preço da sua dor a gloria

delles y>

.

Emquanto o leitor se entretém em decifrar estas bellas

antitheses, concluiremos nós este pequeno e imperfeito

trabalho, com deduzir delle, que el-Rei D. Fernando al-

gumas cousas fez com acerto, e que não he de razão ne-

gar-lhe o merecimento naquillo em que o teve; assim

como não seria justo elogiar as acções, em que elle se

mostrou menos prudente, ou menos ajustado ás obriga-

ções de Rei.
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MEMORIA

EM QUE SE EXAMINA SE EL-REI D. FERNANDO

E O REINO DE PORTUGAL SEGUIO EM ALGUM TEMPO

O PARTIDO DE CLEMENTE YII

NO GRANDE SCISMA DA IGREJA

Duarte Nunes de Leão, na Chronica de el-Rei D. Fer-

nando, fazendo menção do grande scisma de 1378, e das

bandorias dos Príncipes que forão causa da sua duração,

diz que el-Rei de Fiança induzio a el-Rei de Castella, e o

de Castella a el-Rei D. Fernando de Portugal a seguir as

partes do antipapa Clemente VII, e isto contra conselho de

seus letrados que o melhor entenderão, e de todo o povo.

Mais adiante refere, que vindo os Inglezes a Lisboa em

auxilio de el-Rei ])ara a guerra que tinha com Castella,

não querião ouvir missa de nenhum clérigo, nem frade

Portuguez, por estarem os Porluguezes na obediência de

Clemente, a quem os Inglezes tinhão por scismatico, e

que el-Rei, a persuasão dos Inglezes, havendo conselho

com o Arcebispo de Rraga e letrados do seu reino aju-

ramentados, declai'ára publicamente perante todos, na Sé

de Lisboa, que Urbano VI era o verdadeiro Ponti/ice.

Finalmente em outro lugar torna ainda a falar do scis-

ma, e diz que estando el-Rei cm Rio-maior, depois de feila

a paz com Castella em I38i2, viera a clle o Cardeal D. Pe-
TOMO III 13
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dro de Luna, enviado de Clemente VII, e que el-Rei, que

facilmente se mudava por sua natural condição, mandara

chamar a Lisboa alguns letrados, e entre elles o Doutor

João das Regras, e depois que houve seu conselho, tor-

nara á obediência de Clemente, reclamando porém alguns

letrados, e mais que todos João das Regras. E acrescenta

mais, que partindo-se o Cardeal, mandara el-Rei em duas

galés João Gonçalves seu primado, e I). Martinho Bispo

de Lisboa dar obediência ao Papa Clemente, que estava

em Ávinhão.

À vista desta narração de Duarte Nunes, não devemos

admirar-nos do que ao mesmo respeito escreveo Mr, de

la Clede na Historia Geral de Portugal, hv. 9.°, aonde to-

cando o mesmo assumpto do scisma diz, que toda a Eu-

ropa se achava desunida, porque o interesse, e não a re-

ligião era o único movei (I) dos Principes christãos: que

muitos Principes tornavão a abraçar o partido que íinlião

deixado sem mais motivo que a sua vontade, ou o inte-

resse: e que o primeiro que deo este exemplo, foi el-Rei

D. Fernando, que depois de ser Clementina, se fez Urba-

nista, e de Urbanista se tornou Clementino.

De maneira que, segundo Duarte Nunes, Mr. de la

Clede, e Faria e Souza, de quem o escriptor Francez pa-

rece ter tomado o que diz, quando em 1378 foi eleito an-

lipapa Clemente VII, el-Rei de Portugal se declarou a seu

lavor. Logo depois, em 1381, desamparou por insinuação

dos Inglezes a Clemente, a quem seguia sem saber por

que, e tomou o partido de Urbano VI. E mais depois em
1382, chegando a Portugal Pedro de Luna, se poz el-Rei

segunda vez da parte de Clemente, ác.

Nós não somos tão inconsiderado, que nos atrevamos

a desmentir testemunhos de tão graves escriptores, ne-

(1) Este foi o único movei da França em todo este negocio do

scisma.
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gando positivamente o facto que elles affirmão. Mas não

parecerá temeridade que façamos sobre elle algumas

reflexões; que proponhamos as nossas duvidas, e que

deixemos ao prudente e avisado leitor a decisão; maior-

mente poi-que em alguns escriptores estrangeiros, que

referem a historia do scisma, achamos geralmente ex-

ceptuado o reino de Portugal de entre os que seguirão

o antipapa : e não parece verosimil que as mudanças de

el-Rei D. Fernando, sendo tantas e taes como se diz,

não constassem na Guria Romana, e não chegassem pelos

documentos da sua chancellaría á noticia dos mesmos

escriptores. Entremos no assumpto, e vamos passo a

passo.

Urbano VI foi eleito Papa em Abril de i378, e logo es-

creveo aos Príncipes, e u mesmo íizerão os Cardeaes em
Maio do mesmo anno. Clemente VII foi eleito em Setem-

bro, e coroado em Outubro do mesmo anno. Parece ne-

cessário dar algum tempo a que hum e outro communi-

casse aos Príncipes a sua eleição, e negociasse trazel-os

ao seu partido, o que vem, pelo menos, aos primeiros

mezes de 1379: e não he crivei, nem provável, que Por-

tugal se intromettesse a tomar logo logo resolução de-

finitiva em matéria tão ponderosa, sem se haverem pri-

meiro as necessárias informações sobre o que tinha suc-

cedido na Itália, sem se consultarem pessoas doutas, e

atè sem se examinar e saber o partido que tomavão os

outros Príncipes.

El-Rei de Castella D. Henrique II consultou logo o Ar-

cebispo de Toledo (que era o celebre Portuguez D. Pedro

Tenório) sobre o partido que deveria seguir em tão me-

lindroso assumpto: e o Arcebispo ajuntou Concilio em
Alcalá de Henares no anno de 1379, no (jual se resolveo

que se não tomasse partido por nenhum dos contendores

ao Summo Pontificado^ até que a Igreja decidisse qual

delles era assistido de melhor direito: e dizem os escri-
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ptores Castelhanos que Castella e Aragão seguirão por

então este rumo (2). Por onde se vê que durante o rei-

nado de el-Rei de Castella Henrique II, nem este Prín-

cipe tinha podido induzir a el-Rei D. Fernando ao par-

tido do antipapa, nem elle mesmo tinha sido induzido

por el-Rei de França.

El-Rei D. Henrique H de Castella falleceo no fim de

Maio de 1379, e em seu lugai" subio ao throno D. João I,

o qual conformando-se ao principio com a recommenda-

ção que seu pai á hora da morte lhe fizera, de que na

discórdia dos Papas não tomasse partido por algum sem

muita consideração (3), seguio o plano de neutralidade

que se havia resolvido em Alcalá, até ao anno de 1380,

em que veio a Hespanha D. Pedro de Luna, Cardeal Le-

gado de Clemente VH.

Este Legado avistou-se com o Arcebispo de Toledo Te-

nório em Medina dei Campo; e com tanta efficacia allegou

os direitos de Clemente, que Tenório fez segunda Junta

de ecclesiasticos e letrados, e passando pessoalmente a

Salamanca obteve que o claustro daquellas escolas deci-

disse que o verdadeiro Papa era Clemente VIL Dizem os

Castelhanos que a Junta de Medina, e a negociação de Sa-

(2) O douto auctor da Espana Sagrada faz menção de outro

Concilio convocado por el-Rei D. Henrique II para Burgos em

Maio de 1379, relerindo-se aos documentos allegados por Odorico

Raynaldo nos Annaes Ecclesiasticos. E diz que morrendo el-Rei de

Castella no mesmo mez, ficara o negocio indeciso: mas que el-Rei

D, João I seu filho, continuando a causa, se pozera da parte de Cle-

mente VII, e publicara esta sua resolução em Maio de 1381 na forma

que vem em Baluzio, dizendo, que seu pai se inclinara a ficar neu-

tral entre os partidos até lhe constar qual era o legitimo Papa; que

dera comtudo alguns passos para a decisão, mas que a morte o em-

baraçara, &c. Pelo que (conclue Florez) parece que o Concilio de

Burgos irsolveo a neutralidade.

(3) In discordiis Pontificttm non temere in alterutram partem in-

clinandum: Marianna, liv. 17.°, cap. M."
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lamanca durarão desde 23 de Novembro de 1380 até 19

de Maio de 1 381 . Por onde se vê que só em Maio de 1381

lie que el-Rei de Castella se declarou pela primeira vez

a lavor do antipapa Clemente VII, e só então he que po-

deria pretender induzir a el-Rei D. Fernando ao mesmo

partido (4).

Porém a esse tempo já D. Fernando tinha declarado,

e fazia de novo a guerra a Castella (5), e consequente-

mente era conjuncção muito imprópria para que el-Rei

de Castella tentasse induzir o de Portugal a seguir o seu

partido no negocio do scisma.

Em Julho desse mesmo anno de 1381 aportarão os In-

glezes em Lisboa, como consta da antiga Chronica Co-

nimbricense (6). E se até então el-Rei D. Fernando não

tinha sido, nem podido ser induzido pelos Castelhanos a

seguir a Clemente VII, como he possível que os Inglezes

achassem o reino scismatico, a ponto de fazerem escrú-

pulo de ouvir as missas dos clérigos c frades Portu-

guezes?

He verdade que el-Rei D. Fernando podia ter tomado

o partido de Clemente sem o induzimento que se suppõe,

por motivos seus próprios, ou por persuasões de outras

pessoas; mas a isto mesmo parece que repugnão as re-

flexões seguintes:

1.^ Que logo no anno de 1381, publicando el-Rei de

Castella oEdicto do reconhecimento de Clemente VII, em

(1) Vej.a-se o que diz Floroz na nota tia precedonle pagina, quo

concorda com o que aqui dizemos ácorca do fenipo, cm (jue el-Rei

de Castella se declarou pelo antipapa.

(o) K já nmilo d'antes trazia no pensaiiienio esta guerra, e tiidia

mandado sollicitar o auxilio Inglez, &c.

(6) Chronica Conimbricense : « Era de 141!) nnnos, no mez de Ju-

lho, tiierão os hhjrrzes evi ajnda de elUey D. Fernando, e aportarão

cin na cidade de Lishoa, e na. era de 20 mandou o ditfo Senhtn' 7?p//

tomar os thesonros <las liirejas, eonvnn a saber, fronlacs, eruecs t

cálices, e nutiieslades para panar o soldo aos dittos Ingrezes».
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consequência da resolução de Medina dei Campo e de Sa-

lamanca, muitos ecciesiasticos, que seguião a Urbano VI

se retirarão e acolherão a Portugal, e entre elles alguns

do Bispado de Tuy, os quaes passarão a tanto, que em
Valença do Minho erigirão assento do Bispado Tudense,

e nomearão Bispo, que teve vários successores, e por

muitos annos ali se conservou. O que prova decisiva-

mente que Portugal seguia diíierente pari ido acerca do

scisma (7).

2.* Que pelos mesmos tempos a Custodia dos Frades

Menores de Portugal, que era sujeita á província de San-

tiago de Castella, lhe negou obediência, e se separou delia,

tanto pela guerra que então havia entro os dous reinos,

como por cansa do lamentável scisma que então houve,

seguindo a provinda de Portugal ao verdadeiro Pontifice

Urbano VI, e os de Castella ao antipapa Clemente VIL

E pela mesma razão do scisma se passarão lambem de

Castella e Galliza a Portugal alguns Frades Menores, que

depois derão principio á reforma, e se separarão dos Con-

ventuaes, formando ao principio a Custodia, que por ul-

timo veio a constituir as províncias de Santo António e

Conceição (8).

(7) Veja-se o tom. 22." da Espana Sarpada desde pag. 193 até

205, aondp trata este assumpto, e no fim do append. xxi, que he a

Bulia do Santo Padre Martinho V, pela qual se i-estaurou, no anno

de 142;}, o Bispado di^ Tuy oní flalliza, que até então estivera em

Valença.

(8) Veja-se o Agiologio Lusitano., nota ao dia li de Janeiro, e

Mappa de Portugal de .Toão Baptista de f.astro, ediç. de 1763, loni 2.°

Os nossos escriptores fazí>m também menção de hum Bispo de Bur-

gos, que no tempo do scisma renunciou a sua Igreja, e se retirou a

Braga, aonde falleceo (Agiologio, not. ao dia 27 de Janeiro), sobre o

(pie se pôde consultar o («atalogo dos Bispos de Burgos na Espana

Sagrada, que parece fazer verosimil a noticia dos nossos escriptores.

Finalmente em 1385 achava-se retirado em Coimbra Fr. Bodrigo

Bispo de Ciudad-Bodrigo ; e ainda que podia ter para isso muitos
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3.* Que o douto auctor da Espafia Sagrada, tecendo o

catalogo dos Bispos do Porto, e falando do Bispo D. João,

terceiro do nome, traz este período: « Aos três annos se-

guintes (ao de 1375) começou o scisma que tanto fatigou

a Igreja desde Urbano VI e Clemente VII; porém o nosso

Bispo (do Poi'to), e todos os mais de Portugal esíiverão

firmes em reconhecer o primeiro, sem que houvesse quem

os apartasse daquelle partido, como refere Raynaldo ao

anno de lS81y>.

4/ Que no próprio anno de 1381 a Bainha de Castella

D. Joanna, viuva de el-Rei D. Henrique II, desejando

aquietar a sua consciência sobre o negocio do scisma, e

ouvindo que em Portugal ílorecia com grande credito de

virtude hum religioso Franciscano, por nome Fr. Rodrigo,

o mandou consultar sobre o partido que convinha seguir.

E refere a Historia que o mensageiro encontrara o Padre

em Guimarães, e que este antes de o ouvir lhe dissera

:

Sei ao que vindes, e quem vos envia. Já he fallecida a ex-

cellente Princeza que vos mandou: e sabei que seu filho,

mal aconselhado de outros, seguirá o partido de Cle-

mente (9). Wadingo refere este facto em piova da virtude

e espirito de profecia do seu religioso. A nós basta-nos

reflectir que a Bainha D. Joanna, achando-se perplexa so-

bre hum negocio de que julgava dependente a tranquilli-

dade da sua consciência, não mandaria consultar hum re-

hgioso Portuguez, se em Portugal se tivesse abiaçado o

partido do scisma.

o.^ Que logo que em Boma constou o partido que ha-

vião tomado os Castelhanos, e oEdicto que a esse respeito

inolivos, comtudõ não será temeridade presuniir, que o partido to-

mado em Castella a respeito do scisma concorresse para o obrigar

a deixar o seu Bispado.

(',)) A Rainha D. Joanna fallocpo a 27 de Março de 138Í, depois

de t(>r despachado o mensaj!;eiro a Portugal, e antes de receber a

resposta do negocio a que o mandara.
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se publicara, o Papa Urbano VI, por suas Letras Apostó-

licas de 28 de iMarço de 1382, fulminou gravíssimas penas

contra el-Rei D. João de Castella, como seguidor do scis-

ma: e não consta que nellas, ou em outro algum docu-

mento da cliancellaiia Romana, se lizesse menção de Por-

tugal como scismatico, antes parece que delles constava

o contrario, como se collige do que diz o annalista Ray-

naldo ao anno de 1381, acima apontado por Florcz.

6.'^ Finalmente que no mesmo anno de 1381 se pro-

mulgou na corte de Portugal a Bulia do Papa Urbano VI,

pela qual ju-ivava de toda a honra ecclesiastica o antipapa,

e os Cardeaes e mais pessoas, que lhe davão ajuda e favor.

O que prova indubitavelmente que el-Rei, a corte c o

reino seguião o mesmo Papa auctor da Bulia, e o reco-

nhecião por legitimo (10).

Parece-nos pois fora de duvida: 1." Que a Hespanha

somente em 1381 tomou resolução definitiva e publica

sobre o scisma, seguindo a Clemente VII. 2.° Que em
Portugal se adoptou o partido do verdadeiro Papa Ur-

bano VI, e que este era geralmente seguido no anno de

1381, pelo que nem el-Rei de Castella tinha induzido o

de Portugal a seguir o antipapa, nem el-Rei de Portugal

necessitava das persuasões dos Inglezes para se apartar

do scisma. 3.° Que el-Rei D. Fernando não foi o primeiro

(10) A isto alludia mui provavelmente o DfuUor João das Regras

jio discurso que fez nas Côrlos de Coimbra, resumido no Titulo au-

thcntico, que se lavrou da eleição de el-Rei D. João 1 em Rei de

l^ortugal, aonde entre as exclusivas que se derão á Senhora D. Bea-

triz, foi huma «que lendo elia pleno e perfeito conhecimento de que

Urbano era o verdadeiro Papa, aceitara do antipapa a dispensação

para cazar com el-Rei D. João de Castella, e assim era scismatica,

e tinha incorrido em exconmiunhão, » &c., aonde aquelle pleno e

perfeito conhecimento^ que a D. Beatriz se attribue, não podia ser

outro que a resolução, que em Portugal se tomara de seguir a Ur-

bano; porque só por este facto he que ella podia dizer-se bem e per-

feitamente informada de quem era o legitimo Pontifice,
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que deo exemplo de inconstância neste ponto, como incon-

sideradamente e sem provas escreveo Mr. de Ia Glede.

Neste estado ficarão as cousas até que se fez a paz de

Portugal com Castella em Agosto de 1382: e d'ahi até 22

de Outubro de 1383, que he o ultimo periodo da vida de

el-Rei D. Fernando, e também das suas suppostas in-

constancias na matéria do scisma, não poderemos ajuizar

dos successos com tanta certeza como até aqui, por nos

faltarem as Memorias necessárias; mas ainda assim con-

tinuaremos as nossas reflexões, e diremos o que nos

occorrer para illustração do ponto que tratamos.

Duarte Nunes diz (como já ao principio advertimos)

que feita a paz com Castella, veio a Portugal o Cardeal de

Aragão D. Pedro de Luna, mandado por Clemente VII, e

incumbido de trazer el-Rei D. Fernando ao seu partido:

e que el-Rei depois de ter havido em Santarém conselho

de ecclesia^ticos e letrados, se resolvera, apezar dos vo-

tos e reclamações de alguns delles, a seguir o antipapa,

e que logo que o Cardeal se retirou, mandara dous Em-
baixadores a Avinhão a dar-lhe obediência, Ac. Vamos

por partes.

Primeiramente: não parece muito verosímil, que tendo

o reino de Portugal seguido até então a Urbano VI, como

deixámos mostrado; tendo-se publicado em Lisboa as Bul-

ias deste Papa contra os scismaticos; e sendo tão fortes e

tão urgentes as Letras Apostólicas contra el-Rei de Cas-

tella, mudasse el-Rei D. Fernando de sentimentos com

tanta facilidade, e quasi leveza, e quizesse expor-se a in-

correr em iguaes penas, e isto no mesmo anno, e quasi

no mesmo mez, contra o voto geral do reino, contra os

pareceres de muitos que para o aconselharem convocara

e ajuntara, o até contra as reclamações dos mais abaliza-

dos em doutrina ; sem que se aponte para lai nmdança

outi'0 motivo, senão a inconstância, que el-Rei tinha mos-

trado em cousas mui diversas, e para as quaes podia ter
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razões politicas, que no nosso caso se não entende quaes

podassem ser.

Mr. de la Clede parece que quiz satisfazer a estas in-

verosimilhanças corti dizer que el-Rei D. Fernando seguia

este ou aqueile partido, sem saber porque : mas esta ex-

pressão he indigna do escriptor sizudo e grave, e ainda

mais indigna do Rei a quem o escriptor a applica, que

nem era fátuo, nem ignorante.

Em segimdo lugar: não se aponta lei, edicto, ou or-

dem publica de el-Rei que legalizasse a supposta mudança

de systema em cousa tão substancial. Não consta que o

reino reclamasse essa mudança, aliás tão opposta aos seus

precedentes sentimentos. Não sabemos que ella fosse se-

guida em Igreja alguma do reino, nem que escriptor al-

gum fale da sensação, que ella necessariamente devia fazer

em Roma.

Por outra parte diz-se que logo que o Cardeal se reti-

rou de Portugal, mandara el-Rei em duas galés a Avinhão

o Bispo de Lisboa í). Martinho e João Gonçalves seu pri-

vado a dar obediência a Clemente VII. Mas o Cardeal ainda

estava em Portugal a 2 e 30 de Abril de 1383, pois assis-

tio aos contratos do cazamento da Infanta D. Beatriz com

el-Rei de Castella, celebrados em Salvaterra de Magos. Os

dous nomeados Embaixadores, Bispo de Lisboa, e João

Gonçalves, Cliancelloi- da Puridade, também ahi estiverão,

como consta do contrato copiado nas Provas da Historia

Genealógica: e o Bispo esteve em Elvas na occasião da

entrega da Infanta Rainha a 14 e 17 de Maio do mesmo

anno, e estava em Lisboa quando el-Rei falleceo, em Ou-

tubro desse mesmo anno.

Pelo que, se el-Rei adoptou o partido que se diz, e se

depois da retirada do Cardeal mandou 'os Embaixadores

de obediência a Avinhão, he forçoso arranjar esta partida

entre os 1 7 de Maio e os 22 de Outubro de 1383, em que

el-Rei falleceo depois de huma prolixa moléstia; e nesse
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caso deve dizer-se (como na verdade diz Mr. de la Glede)

que el-Rei D. Fernando morreo Clemenlino, isto he, no

partido do antipapa, em que persistira poucos mezes, se-

gundo a deducção de factos que neste discurso temos

feito.

Mas aqui mesmo sé nos suscitão ainda novas duvidas

:

porque começando em Portugal, logo que el-Rei falleceo,

as perturbações que todos sabem, sobre a successão e

governo do reino; os Portuguezes chamavão hereges e

scismaticos não somente aos Castelhanos, mas até aos

que seguião o partido de Castella, ou se lhe mostravão

affeiçoados. E não consta que jamais dessem a el-Rei

D. Fernando estas denominações, ou com ellas preten-

dessem injuriar a sua memoria.

Nas Cortes de Coimbra de 1385 huma das exclusivas

que se derão aos Reis de Castella para não poderem suc-

ceder no throno de Portugal, era a de serem scisma-

ticos (11), e dizia-se que o cazamento delles era nullo e

adulterino por ser feito com dispensação do antipapa,

que a não podia dar, de. Porém se os Portuguezes em

algum tempo ou momento tivessem seguido o mesmo

scisma, parece que justamente temerião que contra elles

se retorquisse a accusação, ou que pelo menos lhes lan-

çassem em rosto a sua versatilidade.

Nas mesmas Cortes se disse que el-Rei 1). Fernando era

illegitimo, e indevidamente tinha occupado o throno de

(11) Duarte Nunes, na Chronica de cl-Rei D. João l, cap. 44.-:

«Melhor que tudo mostrou (o Doutor João das Regras) por muitas

razões, que ainda que o sobredito não fora, como el-Rei de Castella

era scisrnatico p extnva e.rcomminuiado, por ser contra o verdadeiro

Pastor da Iiíreja de Deos Ih-hano VI, e favorecer ao antipapa Clf-

mente VII, pelo que como homem, que eslava fora do grémio da

Santa Madre Igreja, não podia ser tomado por Rei de hum povo tão

rhristão, e tão catholico, como era o de Portugal », &c. Veja o Titulo

da eleição do Senhor I). João I nas Provai da Ui-^^toria Genraloqica,

tom. 1."
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Portugal, por ter nascido de el-Rei D. Pedro e fia Infanta

D. Constança, quando subsistia o cazamento de seu pai

com a outra Infanta de Castella D. Branca. E sendo este

argumento tão fraco, como na verdade era, contra el-Rei

D. Fernando, parece que não se desprezaria o outro de

ser elle scismalko (se o tivesse sido), e de haver por isso

perdido o throno e a coroa, sendo este hum dos argumen-

tos que mais figura fizerão naquellas Cortes contra os Reis

de Castella.

Parece finalmente que se el-Rei D. Fernando seguisse

o antipapa pelas persuasões de D. Pedro de Luna, e se

além disso tivesse a indiscrição de mandar-lhe huma so-

lemne embaixada de reconhecimento e obediência, nem

isto deixaria de constar em Roma (como já reílectimos),

nem o partido do antij)apa deixaria de alardear este seu

triunfo. E em ambos (js casos he inexplicável o silencio

dos escriptores ecclesiasticos, ou antes a uniformidade

com que nomêão Portugal entre as nações, que sempre

seguirão a Urbano VI.

Duarte Nunes, na Chronicade el-Rei D. João 1, cap. 40.°,

diz que D. Álvaro Gonçalves Camello fora em tempo de

el-Rei D. Fernando provido no Priorado fio Crato pelo

Gran-Mestrc de Rliodes : mas que por el-Rei ter em von-

tade dar este lugar a Pedro Alvares Pereira, o impetrara

de Clemente VII, a quem se tinha acostado, dizendo que

por o Gran-Mestrc estar por Urbano VI (12) não appro-

vava a nomeação que elle fizera, à-c. : este facto seria de-

cisivo contra o que temos dito acima, se fosse verdadeiro.

Mas nós achamos D. Pedro Alvares Pereira Prior do Crato

já em 1380, quando el-Rei D. Fernando se preparava pai-a

(12) Este lacto he eiiiljararado e necessita de exame, c de nfio

coníiai-mos em Fr. Lucas de Santa Catharina, Soares da Silva, o

outros. E a prova d'isto ho, que, segundo minha iemhrança, o Gran-

Meslre de Malta seguia naquelle tempo o antipapa, o que hc con

trario ao que aqui se suppõe.
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a nova guerra com Castella, ou já a tinha declarado e rom-

pido; e isto nos consta pelo próprio Duarte Nunes, na

Chronica de el-Rei D. Fernando. E como nesse tempo

certamente el-Rei não tinha o partido do antipapa, como

deixamos provado, fica-nos salvo o direito de duvidar do

facto, que Duarte Nunes nos dá por certo.

Outro porém ha que não devemos dissimular aqui, e

vem a ser, que o Bispo de Lisboa D. Martinho, de quem

já falámos, foi criado Presbytero Cardeal em Avinhão por

Clemente VII; o que parece provar que era da sua parcia-

lidade. Se porém chegou a manifestar os seus sentimentos

na corte de el-Rei D. Fernando; se el-Rei D. Fernando os

seguio nos últimos mezes da sua vida, sem impor essa

obrigação ao reino; se o Bispo tinha adoptado este par-

tido por se conformar com Castella, donde alguns o fazem

natural; se prometteo a D. Pedro de Luna pugnar pelos

interesses do antipapa a troco da dignidade cardinaUcia,

Ac, totalmente o ignorámos.

O que parece certo acerca de D. Martinho Bispo de Lis-

boa, he que este Prelado (Castelhano natural de Çamora)

seguia as partes do antipapa Clemente, e delle tinha obtido

a sua translação do Bispado de Silves para o de Lisboa,

por diligencia de Gonçalo Vasques, licenciado em Degre-

dos, que em recompensa teve o Priorado de Guimarães.

E quando o povo de Lisboa matou o Bispo, e os rapazes

airastavão o seu cadáver, diz Fernam Lopes que hia hum
rústico bradando : « Justiça, que manda fazer nosso Se-

nlior o Papa Urbano VI a este tredor, scismatico, castel-

lão, porque não tinha mm a Santa Madre Igreja r). D'aqui

parece poder-se concluir mais huma razão a favor de el-

Rei D. Fernando; porque não |)arece verosímil que se este

Soberano, ou a corte e cidade de Lisboa, ou o reino es-

tivesse pelo antipapa, se mostrasse o povo tão ousado

contra o Bispo por esse particular motivo. Pôde também

ex[)licar-se a repugnância (se he verdadeira) que os In-
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glezes mostravão de assistir ás missas dos clérigos Portu-

guezes, limitando-se esta repugnância á Catliedral, ou a

algumas outras igrejas, que a seguissem na cidade de Lis-

boa. Em todo o caso parece que se não pôde d'aqui fazer

argumento contra el-Rei D. Fernando, o qual postoque

estivesse pelo verdadeiro Pontifice, podia comtudo julgar

conveniente tolerar a discrepância do Bispo e do seu par-

tido (se o tinha), já por ter respeito á incerteza e divisão

em que estava a Igreja, já por entender que devia neste

ponto deixar a liberdade religiosa ao Bispo, que no espi-

ritual era seu Prelado, comtantn (jue não perturbasse o

Estado, ác.

Á vista disto, e do mais que deixámos ponderado, pa-

rece-nos manifesto que o que tão assertivamente dizem

06 nossos escriptores de el-Rei D. Fernando acerca do

scisma, necessita de ser de novo examinado e corregido

segundo a verdade exacta, a fim de se poder escrever

este ponto da Historia, não a vulto, como talvez se tem

feito, mas sim com a devida fidelidade e individuação.
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MEMORIA

SOBRE A ELEVAÇÃO DO MESTRE DE AVIS AO THRONO

DE PORTUGAL, E RAZÕES POR QUE FORÃO

excluídos os que o PRETENDIÃO

Bem sabido he que por morte de el-Rei D. Fernando,

depois de vários acontecimentos que a Historia refere,

celebrando-se as Cortes de Coimbra de 1385 para j)rover

ao estado do reino, se veio finalmente a juli;ar vago o

throno de Portugal pela exclusão dos que o podião com

algum direito pretender, e foi eleito Rei o Mestre de Avis,

que logo se chamou D. João I.

As exclusivas que se derão aos pretendentes, andão

apontadas pelos escriptores com alguma variedade e com

pouca exacção. Mr. de la Clede (por exemplo) no liv. 10."

da Historia Geral de Portugal, falando deste assumpto,

diz que a Rainha D. Brites, cazada com el-Rei de Castella,

fora excluida do direito á coroa, não só por ser mulher,

e cazada com Priíicipe estrangeiro, o que era contra as

leis fundameritaes do Estado, mas também por ser filha

illegitima, ác.

Estas exclusivas e as razões delias forão laigamente ex-

pendidas pelo Cliancellei'-mór o Doutor João das Regras

no discurso que fez nas Cortes de Coimbra, o qual vem

substanciado na Chronica de cl-IieiD. João /porDuai-tc

Nunes de Leão, desde o cap. ii." até iT.": e deste uís-

TOMO III 14
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curso se resumirão as principaes forças no titulo authen-

tico (la eleição do Mestre de Avis, lavrado nas mesmas

Cortes, e copiado no tom. 1 .° das Provas da Historia Ge-

nealógica da Gaza Real Portugueza.

De nenhum destes documentos consta que a Senhora

D. Beatriz, Rainlia de Castella, fosse excluída do direito

ao throno de Portugal, por ser mulher^ nem por ser ca-

zada com Príncipe estrangeiro; nem tampouco que a el-

Rei de Castella, seu marido, se déíse a exclusiva de es-

trangeiro; nem linalmente que então se fizesse menção

alguma das leis fnndamentaes do Estado. E como esta

matéria pôde tei' alguma relação com o direito publico de

Portugal, nos pareceo conveniente tocar em breve, mas

com exacta verdade, as verdadeiras razões que então se

derão, e rectificar por este modo as equivocações que

andão introduzidas na Historia.

Os [)retendentes que se julgou poderem allegar algum

direito ao throno, erão:

1.° A Senhora D. Beatriz, filha de el-Rei D. Fernando,

e cazada com el-Rei de Castella.

2." O Infante D. João, e seu irmão D. Diniz, filhos de

el-Rei D. Pedro I e de D. Ignez de Castro.

3." O i)roprio Rei D. .loão I de Castella, como parente

mais próximo de el-Rei de Portugal D. Fernando.

A Senhora D. Beatriz foi excluída pelas razões seguintes

:

(1 .^ razão.) Q/ie não era fiUia legitima de el-Rei D. Fer-

nando, por ser nullo o cazamento deste Soberano com a

Rainlia D. Leonor, visto que ella era cazada, e tinha vivo

sen marido quando cazou com el-Rei, e teve delle a dita

filha D. Beatriz.

Que além disso o cazamento de el-Rei D. Fernando com

a Rainha D. Leonor era também nullo por outro princí-

pio, a saber, pelo parentesco em grão prohibido, que el-

Rei tinha com João Lourenço da Cunha, primeiro marido

de D. Leonor.
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E finalmente, que quando nada disto houvesse, a Se-

nhora D. Beatriz era pha incerta; porquanto, por a Rai-

nha fazer maldade a seu marido, como era notório, por

razões que seria vergonha referir, estava incerto cuja

filha fosse a Bainha D. Beatriz.

(2.* razão.) Que a Senhora D. Beatriz era culpada de

incesto, e scismatica, pois cazára com el-Rei de Castella,

seu tio e primo, com dispensa do antipapa Clemente VII,

que lh'a não podia dar legitima.

(3.* razão.) Que ainda dado que a Senhora D. Beatriz

tivesse algum direito ao throno, tinha decahido delle por

haver entrado, e mandado entrar no reino com gente ar-

mada, fazendo-lhe guerra, e faltando ás condições esti-

puladas no ultimo Tratado entre os Reis de Portugal e de

Castella.

(4.* razão.) Que o próprio Rei o Senhor D. Fernando

era illegitimo, e como tal indevidamente tinha occupado

o throno de Portugal; porquanto seu pai el-Rei D. Pedro,

quando o tivera na Infanta D. Constança, era cazado por

palavras de presente com a outra Infanta D. Branca de

Castella. Pelo que a Senhora D. Beatriz era filha de hum
Olho adulterino, e não podia herdar delle o que elle mesmo
não possuíra legitimamente.

Os filhos de el-Rei D. Pedro, havidos em D. Ignez de

Castro, forão excluídos como illegitimo> por duas razões:

1.^ Porque não constava com a devida certeza que el-

Rei D. Pedro fosse eíTectivamente cazado com D. Ignez, e

ainda menos que tivesse sido dispensado do duplicado

impedimento que com ella tinha pelo parentesco e pelo

compadrio.

2.* Que ainda (juando el-Rei D. Po(l?'() tivesse cazado

com D. Ignez, o seu cazamento era nu lio pela mesma ra-

zão que já acima se deo, isto he, porque subsistia o pri-

meiro cazamento com a Infanta D. Branca.

Acrescentou-se ainda contra os Infantes, que elles ti-
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nhão vindo, não huma, mas muitas vezes, em armas con-

tra o reino, e em ajuda e favor de seus inimigos.

Finalmente el-Rei de Castella, postoque como o mais

próximo parente de el-Rei D. Fernando podesse pretender

algum direito ao throno, foi também excluido:

1.° Por ser herege e scismatico.

2.° Por ter quebrantado as condições do ultimo Tra-

tado que elle aceitara e se obrigara a cumprir.

3." Por descender de Portugal por fêmea: o que (di-

zião) só tinha lugar nos fdhos delias, e não nos grãos mais

arredados, segundo as leis que governavão nos reinos de

Hespanha.

Estas são em substancia as principaes e verdadeiras ra-

zões que se derão para excluir os diversos pretendentes,

e por ellas se vê, como já notámos, (jue a Senhora D. Bea-

triz não foi excluida por mulher, nem por ser cazada com

Principe estrangeiro, (-omo disse Mr. de la Clede; nem

esta qualidade de estrangeiro se allegou contra o propiio

Rei de Castella, antes sem embargo delia o rejuitárão e

nomearão entre os pretendentes, excluindo-o por diile-

rentes outros motivos. E se vê oulrosim que as leis fun-

damenta es do Estado não forão citadas, nem allegadas,

nem invocadas para auctorizar as ditas exclnsões, ou al-

guma delias, sendo que se allegárão as leis que governa-

vão nos reinos de Hespanha, como vimos na ultima ex-

clusiva acerca de el-Rei de Castella.

Contra estas razões e exclusões se levanta o douto Fa-

ria e Souza em termos, a nosso parecer, pouco conve-

nientes á gravidade e imparcialidade da Historia, e dicta-

dos, acaso, por motivos e affectos particulares, que se

devião pôr de parte.

Diz elle no Epitome (l.'* ediç. de 1628), que as razões

que o Doutor João das Regras deo nas Cortes de Coim-

bra, parecerão boas em favor do novo Rei contra o di-

reito de Castella, e dos filhos de D. Ignez de Castro, sendo



213

inferior aqueUe (direito) que elle defrinlia: que tal he

(diz) o fructo dos Juristas

!

E na Europa Porlugucza, dopuis de repelir o mesmo,

rompe n'uma invectiva tão immoderada como injusta

contra o illustre Cliaiiceller, dizendo que elle fazia a ju-

risprudência de cera, amoldando-a conforme o adio que

tinha aos filhos de D. Ignez, e a Castella: e chega a pro-

ferir, entre outras proposições do mesmo toque, que an-

tes mandaria seus filhos a aprender para ladrões do que

para Jurisconsultos, &c.

Não se deve esperar que quem assim fala ao i)ablico

discorra com a tranquilla imparcialidade, que se requer

no escriptor da Historia; e na verdade nos parece que

assim se verifica no nosso caso.

E primeiramente : nós não sabemos que motivo podesse

ter o Doutor João das Regras para ter ódio aos Infantes,

filhos de D. Ignez de Castro, os quaes até pôde ser que

elle nunca tivesse visto ; nem também que razão tivesse

para ter a Castella outro ódio, senão aquelle (se esse nome

merece) que he commum aos Portuguezes, e que mui or-

dinariamente se acha entre povos de nações confinantes.

Também ignoramos que os Jurisconsjiltos, em geral, e

considerados como taes, mereção o máo termo, com que

Faria e Souza os trata aqui, e em outros muitos lugares

das suas obras: e temos para nós (jue ha nesta classe,

como em todas as outras, muitos homens respeitáveis por

seus talentos, erudição e virtudes, e muitos outros, em
que porventura se não achão taes prendas. Alas isto que

he puro effeito da imperfeição da natureza humana, e das

fraquezas e vicios a que está sujeita, nem se deve impu-

tar, sem summa injustiça, aos estudos da Jurisprudência

ou de qualquer outra arte. ou sciencia. nem pôde jamais

deslustrar o caracter de hnma tão nobre e honrada pro-

fissão.

Cumpre também reflectir (|ue o (hjutct escriploi- dá o
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seu golpe em falso, quando diz que o direito do novo Rei

era inferior ao de Casfella, e ao dos filhos de D. Ignez de

Castro; porque o Mestre de Avis nem tinha, nem preten-

dia ter direito algum ao throno de Portugal ; nem o Chan-

celler pretendeo mostrar, nem as Cortes de Coimbra in-

tentarão decidir a melhoria desse direito. O Mestre de

Avis foi, como todos sabem, eleito Rei de Portugal, de-

pois de se julgar vago o throno pelas inhabihdades e ex-

clusivas, que se notarão em todos os que podião preten-

del-o. Quem necessita da eleição para hum cargo pôde

na verdade ter muitas e mui relevantes qualidades, que o

facão digno delle; mas a própria necessidade da eleição

exclue a existência ou pretenção de qualquL-r rigoroso di-

reito, como he obvio. Assim que o Mestie de Avis so-

mente começou a ter direito ao throno dep(»is da sua elei-

ção, e por ella íicou sem duvida tendo o melhor, ou antes

o imico direito legitimo, e por isso preferível ao de todos

os pretendentes exclusos.

Se as razões do Doutor João das Regras erão effectiva-

mente, ou só em apparenciâ boas; se o direito de Cas-

tella, e dos filhos de D. Ignez de Castro era tão legitimo e

sui)erior como suppõe Faria e Souza; emíim, se as ex-

clusivas, que se derão aos pretendentes erão justas, soli-

das e bem fundadas, ou ao contrario, he questão mais

juridica que histórica, e que se não poderia tratar devi-

damente senão em hum longo e extenso discurso. Com-

tudo diremos também acerca disso alguma cousa, muito

em geral, e somente para mostrarmos que a jurisprudên-

cia do Chanceller não foi tão de cera, como se (juer sup-

por, e que Faria e Souza não devera ser tão dogmático,

como he, em sua decisão e censura.

A primeira inhabilidade que se notou na Rainha D. Bea-

triz, resultante da illegitimidade do cazamento de seus

pais, não nos parece digna de se desprezar. Todos sabem

como foi feito o cazamento de ei-Rei D. Fernando com a
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Rainha D. Leonor, e que esta Senhora linha vivo seu ver-

dadeiro maridíj quando contraliio segundas núpcias com

el-Rei, e quando lhe nasceo sua filha D. Bealriz, sem que

nem então fosse annuUado legitimamente o primeiro ma-

trimonio, nem também nos conste que depois fosse reva-

lidado o segundo ; vindo consequentemente a ser adulte-

rinos e espúrios quaesquer filhos, que a Rainha houvesse

do seu cazamento com el-Rei D. Fernando (1).

Nem esta inhabilidade se podia sanear com a acquies-

cencia e reconhecimento do reino: porque além de não

ser isso bastante para dar validade ao que era essencial-

mente nullo e reprovado até pelo direito natural; também

he sabido pela Historia que os Portuguezes se virão, máo

grado seu, forçados a acquiescer ao cazamento de el-Rei

pelo temor das severas execuções, com que forão punidos

os que ao principio a elle se oppozerão; nem consta que

jamais dessem ao mesmo cazamento outra approvação,

que não fosse meramente passiva, ou que deixassem de

mostrar em tempo algum a sua repugnância, ao menos

na má vontade com que olliavão a Rainha, e de que derão

sobejas provas depois da morte de el-Rei.

Também nos não parece digna de desprezo a exclusiva,

que se deo á Senhora D. Beatriz, fundada na incerteza da

sua filiação, maiormente concoirendo este com os outros

argumentos e motivos de inhabilidade. O dii'eito na ver-

dade presume, em geral, nascidos do matrimonio os filhos

da adultera, que nascem na constância do vinculo conjugal

:

(i) Pedro ilt' Maiiz, tio dial. 4.", cnp. 1.", talando das duvidas,

(jue logo por nioilc de d-Rci D. Fernando se suscitáríto sobre a suc-

cessão do reino, diz que os Infantes D. João e D. Diniz, filhos de

D. Ignez tlc Castro, antkwão cm CnsteUa esperando pela morte de

el-Rei sen irmão, cujos filJios não harião por Icfiltimos. Tão corto lie

que a opinião dos Porluguezcs era contra a Ici^iliniidado do caza-

mento de çl-Hei 1). Fernando, a ponto de haverem pnr illt\tritimos

os íilhos que d elle nascessem

!
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mas isto se entende (dizia o Chanceller) fará a siiccessão

de bens particulares, em que vai pouco; e não para a suc-

cessão de hum reino, no qual se não ha de reconhecer por

Senhora e Rainha huma filha incerta e suspeitosa, senão

muito certa e sem duvida.

Alguns escriptores referindo esta nota que se punha na

filiação da Senhora D. Beatriz, pretendem desvanecel-a

com dizer, que ao tempo em que ella nasceo, ainda não

havia os amores da Rainha com o (^onde de Ourem, e

que estes somente começarão quando elle veio de Inghi-

terra em 1380, e quando D. Beatriz já contava oilo annos

de idade.

Mas em primeiro lugar, nós não achámos que no dis-

curso do Chanceller, nem no titulo da eleição se falasse

determinadamente no Conde João Fernandes Andciro, o

nos seus amores com a Rainha, senão somente em geral

no máo procedimento desta Senhora, dizendo-se que por

ella fazer maldade a seu marido, como era notório, es-

tava incerto cuja filha fosse a Rainha D. Beatriz.

Além disso: postoque o Conde veio da Inglaterra em

1380, muito depois de nascida D. Beatriz, e então com

efifeito he que mais se divulgou, e começou a ser de maior

escândalo o seu trato pouco honesto com a Rainha : com-

tudo não he inverosimil que esta indecente correspon-

dência tivesse começado anteriormente, e já quando elle

estava em Portugal, antes da sua sahida para Inglaterra

em 1373. Porquanto os escriptores Portuguezes, falando

da volta do Conde em 1380, dizem logo, que a Rainha

favorecia as proposições que elle trouxera, tanto por não

ter tido parte no ultimo Tratado com Castella, que não

era do seu gosto, como porque já então trahia a honra de

el-Rei, sacrifícando-a ao novo amante. Mas estes amores

tomados, consummados e divulgados tão repentinamente,

e com tanta publicidade, fazem-se inverosímeis e quasi

incríveis, a não terem mais antigo e remoto principio.
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Alguns escriptores notarão que já el-Rei D. Fernando

levava muito a mal a insolência dos que dizião que a

Princeza D. Beatriz era filha adulterina do Conde de

Ourem: e se isto assim he, mostra que esta opinião já

corria antes que o Conde viesse de Inglaterra, e que as

pessoas que assim falavão tinhão as familiaridades entre

a Rainha e este fidalgo por começadas antes do nasci-

mento da Senhoia D. Beatriz.

O grandePoeta Portuguez também alludio a esta opinião

ou fama, quando disse nos Lusíadas, cant. 4.", est. 7.*:

«Beatriz ora a lilha. que cazada

Co Castolhano está, que o reino pede,

Poi- filha de Fernando reputada

Se a corrompida fama lho concede.

»

E ultimamente seria bem estranho, e bem alheio da

prudência do Chanceller, atrever-se elle a taxar de ille-

gitimo ou suspeitoso o nascimento da Princeza, á face das

Cortes de Coimbra, se não corresse no publico essa fama,

e se houvesse na allegação delia tão palpável anachronis-

mo, como se quer suppor, dando aos amores do Conde

buma data tão recente, e tão notoriamente incompativel

com a idade da Princeza.

A inhabilidade, ou exclusiva que se allegou contra a

mesma Senhora, e contra seu marido el-Rei de Castella,

pelo scisma cpie seguião e favorecião, adoptando o par-

tido do antipapa, acaso não teria hoje força alguma para

os excluir de hum throno, a que tivessem legitimo direito

:

mas naquelles tempos seguia-se mui difterente jurispru-

dência; e ainda dous séculos depois, se vio em França

o exemplo de Henrique IV, cujo indubitável direito ao

throno foi fortemente contrastado, ao principio, por elle

seguir a seita de Calvino; e depois de a abjurar, por não

ter ainda obtido a absolvição do Papa, postoque a tivesse

de muitos Bispos, que nssislírão á sua abjuração, eaappro-

várão e aceitarão.
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Duarte Nunes de Leão, tendo referido as varias razões

do Chanceiler. também não duvidou dizer: a Melhor que

tudo mostrou por muitas razões, que ainda que o sobre-

dito não fora, el Bei de Castella era scismaíico e estava

excommungado por ser contra o verdadeiro Pastor da

Igreja de Dms Urbano VI, polo que, como homem que

estava fora do grémio da Santa Madre Igreja, não podia

ser tomado por Rei de hum povo tão chrisíão e tão calho-

lico como o de Portugal y>.

Outra inhabilidade, que se allegou, era tão solida e tão

decisiva, que os próprios Castelhanos se não atrevem

ainda hoje a negal-a expressamente; e consistia em ter

el-Rei de Castella o sua mulher, a Senliora D. Beatriz,

quebrado as capitulações, que a respeito da successão e

do governo do reino se havião estabelecido no ultimo Tra-

tado, e elles jurarão observar e guardar.

Em attenção a estas capitulações he que alguns dos mais

antigos e mais prudentes conselheiros de el-Rei lhe des-

aconselhavão a entrada cm Poitugal á íbi'ça de armas, e

ainda mais as barbaras hostilidades, ijue logo desde a fron-

teira se começarão a executar contra os povos, por onde

marchava o seu exercito lalando, arrazando, queimando

e destruindo tudo. Mas el-Rei de Castella, desprezando

aquelles bons conselhos, e approvando, ou ao menos con-

sentindo estas barbaridades, quiz antes mostrar-se ini-

migo publico do que Rei dos Portuguezes, e perdeo por

este modo os direitos que pretendia ter ao reino, e ao

amor, submissão e obediência dos povos. E dizemos que

os esciiptores Castelhanos se não atrevem ainda hoje a

negar expressamente a inhabilidade, que d'aqui resultou

aos Reis de Castella, porque todos elles, com mais ou

menos expressões, notão e censurão a imprudência com

que el-Rei D. João de Castella se houve naquelle tempo

acerca dos negócios de Portugal. « El-Rei D. João (diz

o douto Florez) mostrou muito desejo de passar a Por-
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tugal^ porém sem guardar as formalidades que muitos

lhe aconselhavão, e devião guardar-se segundo o capitu-

lado; pelo que começarão a turbar-se as cousas, ác. Esta

mesma he a linguagem de outros muitos escriptores da-

quella nação.

Pelo que toca á exclusiva, que se deo aos Infantes filhos

de el-Rei D. Pedro e de D. Ignez de Castro, pouco he ne-

cessário, e pouco basta dizer aqui. Reflectiremos tamsó-

mente que o cazamento daquelle Príncipe com D. Ignez

he ainda hoje hum facto problemático, e a sua nuUidade

(se o houve) quasi decidida. Até parece que o mesmo Rei

D. Pedro reconheceo esta nullidade, pois supplicou ao

Papa InnocencioVI a dispensação dos impedimentos, e a

legitimação dos filhos, que lhe foi denegada. E esta foi, a

nosso juizo, a verdadeira causa por que elle demorou três

annos a declaração publica do mesmo cazamento, fa-

zendo-a somente quando perdeo a esperança da graça

Pontifícia, sem ter perdido o amor a D. Ignez, nem o ca-

pricho de a fazer Rainha, valesse o que podesse valer.

Porém quando nem esta inhabilidade daquelles Prín-

cipes, nem a outra de lerem vindo em aimas contra a

nação se quizessem julgar decisivas, el-Rei de Castella

mesmo occasionou com o seu iniquo procedimento outra,

que de facto os excluía de poder qualquer delles ser

acclamado Rei de Portugal: porque poz o Infante D. João

(que era o mais velho) em prisão rigorosa, receoso de que

elle fosse seu competidor na pretenção do reino; e com

isto, assim como o imi)ossibilitou a elle de vir realisar e

exercitar o seu diíeito, caso o tivesse; assim habilitou os

Porluguezes para haverem o throno por vago por mais

este motivo, visto (jue seria huma giande inconsideração

acclamar-se Rei em taes e tão dilliceis circumstancias hum
Príncipe, que nem podia vir tomar posse do throno e do

governo, nem defender e reger o reino, quando mais disso

necessitava.
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Isto he o que nos pareceo tocar neste escripto, não para

decidir a controvérsia, que foi ha muito tempo decidida,

e hoje não pôde ser retractada com utilidade alguma ; mas

tamsómente para mostrar que as razões do Doutor João

das Regras não erão tão vãas como as quiz representar

Faria e Souza; e que para as refutar não são bastantes

dous ou três parágrafos da Historia, nem alguns pensa-

mentos ou expressões brilhantes que nada provão.
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MEMORIA

EM QUE SE APONTÃO ALGUMAS NOTICIAS PARA A HISTORIA

DE EL-REI D. JOÃO I, E SE REFUTÃO OUTRAS

QUE NELLA ANDÃO INTRODUZIDAS

Nascimento e pnericia de el-Rei D. João 1

Dizemos na Chronologia de el-Rei D. João I que o seu

nascimento foi a 11 de Abril de llíoS, e lie sabido que

foi filho natural de el-Rei D. Pedro I, o qual, logo que

o menino sahio da infância, e chegou á idade de receber

ensino, o mandou entregar ao Mestre de Christo D. Nuno

Freire de Andrade, que o educou com grande amor e

desvelo.

Faria e Souza observa e diz (Europa Porturjueza,

tom. 2.°, pag. 190) que D. João Mestre de Avis foi o pri-

meiro dos filhos bastardos dos Reis, que vão tendo titulo,

se chamou Dom. Nós porém temos esta observação por

pouco exacta, nem achamos na Historia prova alguma de

tal distincção.

He certo que nos tempos antigos nem os filhos illegi-

timos dos Reis, nem outros grandes Senhores tinhâo o

tratamento de Dom, pela preciza razão do nascimento, ou
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da fidalguia ; e somente se lhes dava quando subião a cer-

tos cargos, a que era annexa aquella honra. Assim, por

exemplo, vemos nomeados simplesmente Nuno Alvares

Pereira, e seus irmãos Diogo Alvares Pereira, e Fernam

Pereira, ao mesmo passo que se dizia Dom Pedro Alvares

Pereira, também seu irmão, por ser Piior do Crato; e o

próprio Nuno Alvares teve o tratamento de Dom, logo

que foi Condestavel, de.

O Senhor D. João I teve em mui tenra idade (de sete

annos) o Mestrado da Ordem de Avis, a cuja dignidade

era annexa a prerogativa do Domj, bem como aos Mes-

trados das outras ordens. Esta he a verdadeira razão por

que desde menino se chamou Dom João, sem que nisto

houvesse consideração ou respeito algum particular.

i II

Tratado de Salvaterra de Magos entre el-Rei D. Fernando

de Portugal e el-Kei IK João I de (lastella,

e suas consequências

A ultima guerra de 1381 entre Portugal e Castella ler-

minou-se pela })az que se ajustou com as condições se-

guintes:

d.* Que D. Beatriz, Infanta herdeira de Portugal, ca-

zaria com D. Fernando, hlho segundo de el-Rei de Cas-

tella.

2.* Que el-Rei de Castella restituiria a Portugal vinte

galeras que tinha em seu poder, e i)oria em liberdade os

prisioneiros Portuguezes.

3.* Que daria os navios necessários para que os Ingle-

zes auxiliares de Portugal voltassem a suas terras.

Pouco tempo depois, em Setembro de 1382, falleceo

a Rainha de Castella D. Leonor: pelo que el-Rei D. Fer-

nando mandou propor ao de Castella o cazar elle mesmo
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com a Infanta D. Beatriz, commutando-se deste modo a

primeira condição da antecedente paz.

El-Rei de Castella annuio á proposta, e consequente-

mente se celebrou novo Tratado entre as duas cortes, as-

signado em Salvaterra de Magos a 2 de Abril de 1383,

cujas condições, pelo que pertence á successão do reino,

forão as seguintes:

1.^ Que fallecendo el-Rei de Portugal D. Fernando sem

filho varão legitimo, ou neto que delle tivesse, ou outro

descendente em linha recta legitima, viria o reino á In-

fanta D. Beatriz, e os Portuguezes a reconhecerião por

sua Rainha.

2.'^ Que nesse caso, estando consummado o matrimo-

nio, e durante elle, el-Rei de Castella se chamaria Rei de

Portugal, como marido de D. Beatriz, e em vida delia.

3.* Que havendo el-Rei de Castella filhos de D. Beatriz,

logo aos três mezes de nascidos, serião entregues em Por-

tugal para serem criados entre Portuguezes.

4.^* Que fallecendo D. Beatriz, e deixando filho ou filha

legitima, que deva succeder-lhe, este ou esta será Rei ou

Rainha : e então el-Rei de Castella se não chamará mais

Rei de Portugal.

5/ Que fallecendo porém D. Beatriz sem filho, nem

filha, nem os havendo de el-Rei D. Fernando, nem netos

ou netas legítimos, o reino ficaria a el-Rei de Castella.

E do mesmo modo fallecendo o de Castella e sua irmãa,

sem successores legítimos em linha recta, os reinos de

Castella virião a el-Rei de Portugal.

G.'' Que sobrevivendo a Jiainha de Portugal D. Leonor

a el-Rei D. Fernando, ella governaria o reino ; e fallecendo

também ella, o reino seria governado por nquelles que el-

Rei D. Fernando, ou ella nomeassem em testamento, isto

emquanto o lilho ou filha, que nascesse de D. Beatriz, não

tivesse quatorze annos completos.

Tal he a substancia dos artigos, que dizem respeito ao
TOMO III i;;



226

nosso assumpto, oxtraliida da cópia rio próprio Tratado,

que vem no tom. 1." das Pi^aras da Historia Genealógica,

liv. 2.° a num. 39.

Da 5.^ e 6.* condição julgou Faria e Souza poder con-

cluir: 1." Que se el-Rei de Castella, em alguma circum-

stancia menos principal se adiantou na pretenção do reino

de Portugal, comtudo na substancia era legitimo herdeiro

delle.

2.° Que a Bainha D. Leonoi" foi injustissimamente ex-

pulsa do governo, e justissimamente chamou o genro em
seu auxilio.

3.° Que o pôr-se a coroa na cabeça do Mestre de Avis

em Aljubarrota dependeo da fortuna, ou de superior

juízo, e não do direito humano. A verdade (diz o escri-

ptor) he esta. (Europa Porlngueza, tom. 2.°, pag. 226,

181.")

Nós porém atrevemo-nos a dizer que esta não he a ver-

dade: que o escriptor se allncinou grosseiramente, e até

foi contradictorio com os seus próprios princípios; e que

acaso por estas e outras semelhantes proposições, que se

encontrão na sua Historia, mereceo que hum escriptor

Portnguez moderno, mui douto e mui sizudo, lhe desse

o ej)itheto de degenerado, nomeando-o, não sem proprie-

dade, o degenerado Faria e Souza.

\ .° He falso, e contra a verdade dizer que el-Rei de

Castella em substancia era legitimo herdeiro do reino de

Portugal. Nem o era, nem tal se podia chamar; mas sim

e tamsómente successor (que não he o mesmo que her-

deiro) eventual para o caso, em que se verificasse a con-

dição de falta de íiliios de D. Beatriz.

O escriptor he contradictorio comsigo mesmo : 1 .°, por-

que admitte a legitimidade das Cortes de Lamego, se-

gundo as quaes el-Bei de Castella não podia succeder ào

throno de Portugal senão por eleição: 2.°, porque elle

mesmo diz (pag. 240, | 16.°) que a coroa era do In-
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fante D. João, prezo em Castella; e ainda mais adiante

(pag. "268, 1 71.°) que o Doutor João das Regras em tudo

o que disse nas Cortes de Coimbra não falou huma só

verdade; porque nem D. Beatriz, mulher de el-Rei de

Castella, nem o Mestre de Avis erão herdeiros, pois ti-

nhão antes de si a D. Diniz e D. João, filhos legitimos,

sem duvida alguma, de el-Rei D. Pedro e D. Ignez de

Castro. Como era pois el-Rei de Castella herdeiro legi-

timo em substancia?

Mas dado que o fosse, o herdeiro ou successor condi-

cional, que antes de verificada a condição invade á força

de armas a herança, e violentamente quer apossar-se

delia, he hum usurpador, e no nosso caso he hum ty-

ranno. E a esta invasão e tyrannia he que Faria e Souza

chama aadiantar-se el-Rei de Castella em alguma cir-

cumstancia menos principal na preíenção do reino! r>

Qual seria a circumstancia mais principal, se esta o não

era?

Os escriptores Castelhanos são nesta parte mais justos

e mais sinceros que Faria e Souza; porque todos elles

notão a imprudência, precipitação e excesso, com cjue el-

Rei de Castella se Iiouve em não guardar as condições

do Tratado, e vir antes de tempo fazer guerra a Portu-

gal, e nenhum diz que isto fosse adiantar-se em alguma

circumstancia menos principal; antes dizem que por

este procedimento poz el-Rei de Castella a sua causa em
muito peior estado do que anteriormente estava.

!2." He também falso, e contra a vei'dade dizer que a

Rainha D. Leonor foi injustissimamente expulsa do go-

verno, e justissimamente chamou a seu genro em seu au-

xilio.

Deixaremos aqui úo ])arte o que se podia dizei- da illegi-

timidade do cazamenlo desta Senhora com el-Rei D. Fer-

nando, e não renovaremos a triste lembrança dos motivos,

que a tinhão feito justamente odiosa aos Portuguezes. Re-
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visto a Regência do reino dada a pessoa alguma por tes-

tamento, ou por lium Tratado, sem o consentimento e

approvação das Cortes da nação. E esta razão basta para

mostrar que a Rainlia foi juslissimamente despojada do

governo, e que injustissima e imprudentissimamente clia-

mou a el-Rei de Gastella em seu auxilio.

Ainda menos se podia admitlir sem a formalidade da

approvação das Cortes liunia Regência tão qualificada

como esta havia de ser: porque, segundo o Tratado, não

somente se davão á Rainha muitas prerogativas quasi

reaes, como erão bater moeda, aceitar e levantar home-

nagens, fazer graças, ác, até que de D. Beatriz houvesse

hum filho, e este completasse quatorze annos de idade

;

mas também se lhe concedia o poder de nomear por tes-

tamento quem houvesse de succeder-lhe na Regência em
iguaes circumstancias, e com os mesmos direitos. Cousa

por certo inaudita em Portugal! Pelo que (outra vez o

dizemos) com mui bastante razão e justiça foi a Senhora

D. Leonor excluída da Regência, e com mui pouca razão,

justiça e discrição invocou o auxilio de el-Rei de Castella

;

tão alheios hum e outro do verdadeiro systema que lhes

convinha seguir, como mostrarão logo as discórdias que

houve entre ambos, e as tristes consequências que delias

se seguirão, e ambos experimentarão.

3.° Finalmente he falso, e contra a verdade dizer que

o pôr-se a coroa na cabeça do Mestre de Avis em Aljubar-

rota dependeo da jorluna, e de superior juizo, e não do

direito humano.

A coroa não foi posta na cabeça do Senhor D. João I

em Aljubarrota, mas sim em Coimbra nas Cortes de 1 385,

depois da eleição dos povos. Em Aljubarrota já elle era

Rei, e a grande victoria, que ahi alcançou, não foi dada

pela fortuna, mas pelo valor dos Portuguezes, animados

do nobre sentimento da independência nacional. A justiça
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com que as Cortes de Coimbra procederão, vai demos-

trada em huma destas Memorias. Em tudo porém (com

grande e humilde reconhecimento o confessámos) inter-

veio o superior juizo, e a disposição da Providencia, que

quiz favorecer os Portuguezes, dando-lhes hum tão ex-

cellente e glorioso Rei.

Concluido o Tratado de Salvaterra, de que acabámos

de falar, logo no mez seguinte de Maio de 1 383 se avis-

tarão ambas as cortes na fronteira, e sendo celebradas as

núpcias em Elvas, forão os noivos velados em Badajoz,

no mesmo mez e anno.

III

Morte de el-Rei D. Fernando. He o Meslrc de Avis declarado

Defensor do Reino. Reflexões sobre algnns faetos

attribuidos a este breve período

El-Rei D. Fernando, que já impedido por sua enfermi-

dade se não achou nas núpcias de sua fdha, veio a falle-

cer em breve tempo, aos 22 de Outubro do próprio anno

de 1383.

A Historia i'efere, e n(ts julgamos desnecessário repelii-

aqui as peilurbações que logo se seguirão no reino; os

multiplicados factos (talvez exorbitantes, como costuma

succeder nas gi-andes commoções populares) com (lue os

povos manifestarão o seu ódio á liainha Regente, e a re-

pugnância que tinhão á união destes reinos com Castella;

a morte do Conde Andeiro; a retirada da Rainha paia

Alemquer, donde depois passou a Santarém ; c finalmente

a escolha que se fez do Mestre de Avis para Defensor do

Reino em 16 de Dezembro do mesmo anno, cincoenta e

cinco dias depois da morte de el-Rei D. Fernando.

Os auclores Inglezes da Jlishir/a Unircrsal dizem que

immediatamente depois desta morte de el-Rei, o Mestre
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de Avis escrevera a el-Rei de Castella, convidando-o para

vir logo tomar posse do reino, e pedindo-lhe a Regência

delle, até que el-Uei tivesse filhos da Rainha D. Beatriz:

e ainda mais acrescentão, que esta supplica não fora de-

ferida^ e que houvera na negativa alguma espécie de des-

prezo do Mestre, de sorte que elle entendeo que devia

olhar pela sua segurança, Àc.

Esta noticia não he absoluta e metafisicamente impos-

sivel: mas attentas todas as circumstancias, e o caracter

das pessoas, he de tal modo inverosimil que serião ne-

cessárias, para lhe darmos credito, provas de toda a evi-

dencia, ou testemunhos superiores a toda a excepção:

i.° O Mestre de Avis sabia muito bem o que poucos

mezes antes se havia pactuado por hum Tratado solemne

acerca da Regência do reino. Como podia pois esperar

que ol-Rei de Castella condescendesse á sua pretenção,

ou que razões podia então dar para a fazer aceitável?

2." A Regência, pelo Tratado, devia ficai' á Rainha viuva

D. Leonor, até que el-Rei de Castella tivesse de D. Beatriz

filho ou filha de quatorze annos completos. Como ou com

que fundamento podia pois o Mestre de Avis esperar que

el-Rei de Castella tirasse a Regência a sua sogra para lh'a

dar a elle, hindo não só contra o teor do Ti'atado, mas até

contra os seus próprios interesses, visto que mais facil-

mente poderia dirigir o governo, ou aluda apossar-se

delle, estando a Regência nas mãos de sua sogra, do que

nas do Mestre?

3.° Mais: como poderia o Mestre presumir, ou esperar

que a Rainha D. Beatriz concorresse, ou desse o seu con-

sentimento para lançar da Regência a sua mãi, e pôr nella

hum Príncipe, que ella sabia que não podia ser amigo da

sua familia?

4.° O Mestre de Avis com esta imprudentissima pre-

tenção: d.°, alienaria de si a Rainha D. Leonor (já sua ini-

miga) e o grande partido que ella ainda então tinha ; 2.°,
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alienaria também o povo Porluguez, o qual não s(j olharia

com máos olhos hum Regenle posto por Castella, e que

negociava com Castella sobre tal matéria ; mas até ganha-

ria tanto ódio ao Mestre, quanto tinha aos Castelhanos,

aos seus adherentes, e ao seu governo.

ò.^ Parece pouco verosimil que se o Mestre de Avis

tivesse tido tal pretenção, el-Rei de Castella a não fizesse

depois publica; porque seria este hum excellente meio

de o fazer odioso, e de provar a sua pouca prudência, a

sua ambição, e até a sua duplicidade.

6.° Os escriptores da Historia Universal não citão em
prova desta pretenção do Mestre de Avis, senão o teste-

munho de D. Pedro Lopes de Ayala; mas este chronista,

aliás douto, e todos os mais escriptores Castelhanos mos-

trárão-se sempre, e mostrão-se ainda hoje tão pouco affei-

çoados ao Senhor D. João I, que tudo quanto elles dizem

em desabono do caracter deste lllustre Príncipe, deve fi-

car, pelo menos, duvidoso, emquanto não tiver melhor e

mais seguro apoio, que o dos seus escriptos.

7.° Finalmente, outros escriptores Castelhanos, não

menos apaixonados por Castella, referem simplesmente,

que por morte de el-Rei de Portugal muitos Grandes do

reino escreverão a el-Rei de Castella, dando-lhe a noticia

e os pezames da morte do Senhor D. Fernando, e pedindo-

lhe muito de mercê, que sem dilação viesse tomar posse do

reino, que por sua mulher herdava, e que hum delles fora

o Mestre de Avis.

Esta narração, postoque também seja (a nosso parecer)

pouco verosimil, não hu tão absurda como a precedente.

Natural parece que os Grandes do reino escrevessem a

el-Rei de Castella em tal occasião, pois o pedia a civili-

dade; e também não pareceria excessiva lisonja (ao me-

nos na linguagem coilezãa) que por alguma i-alavi-a ol)se-

quiosa indicassem o gosto que terião de o ver em Por-

tugal. Mas ainda assim nós quereríamos ver a catía do
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Mestre de Avis, para podermos acreditar que elle pedisse

a el-Rei de Castella muito de mercê, que viesse quanto an-

tes tomar posse do reino; sendo certo alias, que el-Rei de

Castella, segundo as capitulações, nenhum direito tinha

a esta posse, e somente a poder-se denominar Rei de Por-

tugal, até que tivesse de D. Beatriz filho ou filha de qua-

torze annos; porque tendo-o, até era obrigado a deixar

aquelle titulo.

A este mesmo periodo, em que estamos, referem os

escriptores outro facto notável, e também pouco verosí-

mil, que he o projecto de cazamenlo do iMestre de Avis

com a Rainha D. Leonor, do qual nos pareceo necessário

dizer aqui alguma cousa.

Refere Faria e Souza no seu Epitome (edição de 10i8)

(lue o Mestre de Avis propozera d Rainha I). Leonor ca-

zar-se com elle.

Na Europa Portugueza modifica hum pouco mais esta

estranha noticia, e diz que formando-se conselho^ sahira

delle que o Mestre cazasse com a Rainha D. Leonor para

defender o reino: e que em tanto poderião os Reis de Cas-

tella ter algum filho, que viesse a succeder na coroa; e

que no meio tempo, e emquanto esse filho não tivesse

idade para tomar o sceptro, o regeria elle Mestre e a Rai-

nha, e depois sempre ficaria com a influencia, que por taes

motivos podia caber a hum vassallo. E acrescenta Faria e

Souza, que o Mestre veio na proposta, e que por este facto

ficou a Rainha limpa de todos os opprobrios contra a sua

honestidade, á-c. (Vid. Europa Portugueza, tom. 2.",

pag. 238,1 13.°)

Este facto, de qualquer modo que se exponha, he, como

já dissemos, contrario a toda a verosimilhança, e não se

deve acreditar sem gravíssimos e evidentíssimos funda-

mentos :
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1.° Não se declara que Conselho foi aquelle de que sa-

hio a proposta; poique nem podia ser o Conselho da Rai-

nha, aonde se não havia de tratar tal matéria, nem o do

Mestre de Avis, que ainda não era Defensor de Reino,

nem tinha Conselho seu.

2.'' Como he possivel que se fizesse tal proposta ao

Mestre de Avis para cazar com huma Senhora tão publi-

camente infamada? Não seria isto hum verdadeiro insulto

leito ao Mestre, e huma gravíssima offensa ao seu pun-

donor, á sua honra e á sua virtude?

3.° Poucos mezes antes tinha o Mestre sido posto em
prizão pelo ódio da Rainha, e ella mesma o mandava ahi

matar atraiçoada mente, e com ordens falsas, por ella fa-

bricadas, em nome de el-Rei D. Fernando: e poucos dias

antes tinha o Mestre dado a morte no Paço da Rainha, e

quasi aos seus olhos, ao reputado complico das suas des-

honestidades. E haveria agor^i quem ousasse propor ao

Mestre o cazar-se com esta Senhora?

4.° Dado que lembrasse a proposta, e que alguém se

atrevesse a fazel-a ao Mestre, em que juizo podia caber,

ou que prudente esperança podia haver, que a Rainha

aceitasse tal proposta? A Rainha, que sendo já d'antes

inimiga do Mestre, lhe teria agora muito maior ódio por

lhe ter morto o Conde no seu paço, e quasi á sua vista?

¥j se ella a não aceitasse, não era isso mesmo hum gra-

víssimo desar para o Mestre, sem utilidade alguma pu-

Wica?

5.° A grande popularidade do Mestre de Avis era fun-

dada por huma parte no conceito, que todos tinhão das

suas excellentcs (jualidades, e por outra no ódio, que o

povo tinha á Rainha e ao seu governo. Ambos estes fun-

damentos se arruinavão pelo simples i)rojecto do caza-

mento
;
porque por eile mostiava o Mestre inuila ambição,

e mui baixos senlimentos; e ao mesmo tempo se fazia

participante do ódio, que o povo tinha á Rainha, sem con-



234

seguir que o seu governo fosse acatado e obedecido com

publica satisfação, ác.

G.° Faria e Souza ainda acrescenta a estas inverosimi-

Ihanças outra, dizendo que huma das pessoas escolhidas

para levar a proposta do cazamento á Rainha fora Álvaro

Paez, hum dos mais determinados inimigos das levianda-

des desta Senhora, e o que mais animou e auxiliou o Mes-

tre de Avis para eíTeituar a morte do Conde Andeiro, e

para lhe conciliar a graça e favor do povo. (Vej. o lugar

citado, pag. 239, 1 I4.°)

Por tudo isto temos o facto por indigno de figurar na

Historia, emquanto o não virmos apoiado senão nas rela-

ções de alguns chronistas, de cuja exacção histórica não

temos bem fundado conceito.

^ IV

O Mestre de Avis, declarado já Defensor do Reino, começa a governar,

e a |»reparar-se para a gnerra

Logo que o Mestre de Avis foi declarado Defensor do

Reino (16 de Dezembro de 1383), começou a entender

nas cousas do governo com singular prudência, como

consta da Historia, sendo hum de seus principaes cui-

dados o preparar-se para a guerra, que estava immi-

nente.

A este respeito diz Faria e Souza, que elle começou a

exercer o ojficio de Regedor e Defensor, fazendo mercês a

muitos de alguns thezouros que se descobrião de pessoas

que fiigião em seguimenlo da Rainha, ou do partido Cas-

telhano, e de promessas de outras, e de perdoar crimes

como não fossem de traição. E logo reflecte, que tudo isto

erão poderosos attractivos para chamar gente ao seu par-

tido; mas que o promettido fora logo com o designio de

não passar de esperanças!
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Mr. de la Clede, não se contentando aqui com copiar

Faria e Souza, como outras vezes faz, diz que o Mestre

Defensor piometteo por iiuma declaração publica perdoar

a todos os malfeitores do reino, e repartir entre elles os

bens dos Portiiguezes, que seguião o partido da Rainha

D. Leonor, ou se havião passado a Castella; e que logo

correrão a aproveitar-se desta graça hum sem numero de

hom.ens perdidos de dividas, ou carregados de crimes,

com os quaes engrossara muito o partido do Mestre, ác.

x\ssim escrevem estes auctores a Historia

!

Pôde ser que o Mestre de Avis fizesse logo algumas

mercês aos que seguião o seu partido, isto he, a causa

da nação, e que desse alguns dos bens confiscados aos

que se retiravão para Castella, e hião auxiliar aquella co-

roa em desserviço da própria pátria. Nisto obraria o De-

fensor do Reino conforme a necessidade do tempo, sem

offender a justiça. Mas não he verosímil que essas mercês

fossem então consideráveis, nem que se achassem para

ellas grandes thezouros escondidos; pois sabemos que o

Mestre de Avis se vio logo naquelles primeiros tempos

obrigado a tomar de empréstimo algumas pratas das Igre-

jas, e a aproveitar-se das importantes sommas, que os be-

neméritos habitantes da cidade do Porto llie franquearão,

para poder sustentar a gueria, que logo se seguio, para

pagar a gente de armas, aprestar a frota de navios com

que defendeo o Tejo, e j»ara acudir aos outros muitos

objectos da pubhca administração; sendo por outra parte

mui provável que a Rainha, retirando-se de Lisboa, não

deixasse os cofres públicos muito pejados do dinheiro.

Também pôde ser (jue o Regedor e Defensoi' do Reino

concedesse algum perdão geral a certos crimes, e com

certos limites, como ainda hoje se faz em occasiões se-

melhantes, e (jue (Taqui tirasse alguma gente para o ser-

viço da guerra ; mas que desse perdão a todos os malfei-

tares do reino; que lhes promettesse bens, e que por este
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modo fosse o seu partido engrossado de hum sem numero

de homens carregados de crimes, e perdidos de dividas,

são exagerações que só cabem irhuma imaginação desor-

denada por algum mão affecto, e que só podem ser es-

criptas pela inconsideração e ligeireza.

D'aqui a pouco nos dirão estes mesmos escriptores, que

el-Rei D. João I apenas pôde levar á grande batalha de Al-

jubarrota quatro ou seis mil peões, homens de armas effe-

ctivos, além da cavallaria, em que provavelmente não en-

trarião muitos homens carregados de crimes e perdidos

de dividas. E sendo certo que el-Rei levaria áquella acção

toda a força que podesse ajuntar, não he fácil adivinhar

como Mr. de la Clede concordaria aquelle pequeno nu-

mero de gente com o sem numero de facinorosos, que

correrão a engrossar o partido do Mestre.

Acresce, que muita da gente, que pelejou e sérvio em
Aljubarrota, erão vassallos dos grandes Senhores que es-

lavão pelo Defensor, e que na mesma batalha se acharão

com elle, como forão o grande Condestavel, o Arcebispo

de Braga, o Abbade de Alcobaça, á-c. De maneira que

bem se pôde conjecturar que el-Rei apenas, pela sua

parte, levaria áquella facção três ou quatro mil homens.

E estes não lhe seria ditíicil tiral-os da gente popular, que

toda estava da sua parte (como estes escriptoi"es confes-

são), sem ser para isso necessário dar grandes perdões

a tantos homens facinorosos e perdidos.

O que Faria e Souza acrescenta, que el-Rei fccra pro-

messas com animo de as não cumprir, he contradictorio

com o que ahi mesmo diz das mercês, que logo fez, e dos

thezouros que repartio, e com o que depois narra o pró-

prio escriptor das grandes mercês, que el-Rei fez aos que

o seguirão e ajudarão a ganhar áquella victoria. Nem Fa-

ria e Souza podia saber, senão por adivinhação, quaes

erão os designios de el-Rei quando fazia aquellas pro-

messas, dcc.
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iv

Carta da Rainha D. Leonor a el-Kei de Castella

Já dissemos que a Rainha D. Leonor, depois da morte

dô Conde Andeiro, se retirou para Alemquer, e logo para

Santarém. D'ahi escreveo a el-Rei de Castella huma carta,

cuja cópia ou substancia trazem alguns escriptores Caste-

lhanos, e nós a damos aqui tirada de hum delles, e posta

fielmente em Portuguez. Dizia assim:

« A minha dor e sentimento he tal, que o não pôde ex-

« plicar a penna. As causas que para isso me tem dado o

«dirão assas, e juntamente os portadores a quem esta

« confio, os quaes, como testemunhas do que se tem pas-

ce sado, dirão mui bem a verdade. No meu próprio pala-

« cio, na minha mesma camará, e diante dos meus pro-

«prios olhos, o Mestre de Avis matou a punhaladas o

«Conde de Ourem, só porque era do meu partido, e do

«de Vossa Magestade e de minha filha. Com o mesmo
«furor e desacato matarão na sua mesma Igreja o Bispo

« de Lisboa, sem mais delicto, qne ser nosso affeiçoado.

« Vendo semelhantes demasias, me vim a Santarém, donde

« dou a Vossa Magestade conta do que se passa. Eu me
« acho mui offendida do Mestre, e quizera despicar meu
« aggravo e minhas magoas. E assim rogo a Vossa Mages-

«tade com todo o encarecimento, que vista a presente

«carta, parta sem tardança para esta villa, onde falare-

« mos, c disporemos o que for mais do vosso serviço.

«Que ainda que os alvorotados não querem admittir a

« minha filha D, Beatriz, vossa mulher, por Rainha de Por-

«tugal, nem a Vós, Senhor, vos querem por seu Rei, as

« armas e a justiça domaráõ o seu orgulho, e castigarão

«seu desacato. Irmãos e parentes poderosos tenho em
«Portugal, (|ue terçarão pela minha causa. Esta villa de



238

« Santarém, que he a praça mais forte, e mais nobre do

«reino, não pôde faltar-nos. Com que nada mais resta

« senão que Vossa Magestade abrevie e accelere a sua

«vinda. Santarém: Janeiro de 1384.

»

§ VI •

Cerco de Lisboa. Proposições feitas ao Defensor.

LeYantamento do cerco

Não ei'ão necessárias tamanhas instancias para que el-

Rei de Castelia acudisse ao chamamento da Rainlia. Elle

que já dantes desprezando os prudentes conselhos dos

seus mais avisados Ministros, tinha resolvido a entrada

em Portugal ; veio com effeito, acom[)anhado de hum po-

deroso exercito, até Santarém, aonde a Rainha D. Leonor,

que só respirava vinganças, cahio na nova imprudência de

ceder nelle a Regência do reino.

Logo depois deste acto tão iliegal, como precipitado,

entrou a lavrar a discórdia entre os dous, e partindo todos

para Coimbia, aonde não foi-ão recebidos, chegou o ne-

gocio a ponto, que a Rainha maquinou a morte de el-Rei,

e este houve por bem (descoberta a conspiração) man-

dal-a preza, e debaixo de boa guarda para Castelia, aonde

foi encerrada em hum convento de Tordesilhas.

El-Rei passou com o seu exercito a pôr cerco a Lisboa,

aonde depois de alguns mezes, sendo o seu arraial acom-

mettido de pestilencial epidemia, mandou fazer propostas

ao Mestre de Avis, Regedor e Defensor do Reino, das

quaes falão os escriptores com alguma variedade.

Hum auctor Castelhano diz que « querendo el-Rei ten-

tar algum meio de fugir daquelle perigo sem quebra do

seu decoro, resolvera mandar fazer propostas ao Mestre,

e encarregara desta negociação ao seu Camareiro-mór Pe-
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dro Fernandes deValasco, o qual entrando na cidade com

seguro, falara com o Mestre, e depois de conferirem, re-

cebera deste a seguinte proposta : « Que, se agradasse a

el-Rei, ficaria elle Governador de Portugal, até que el-

Rei de Caslella tivesse de D. Beatriz hum filho herdeiro,

na forma que se ajustara no ultimo Tratado, e que acei-

tando el-Rei esta condição elle tomaria logo a voz dê

D. Beatriz, e governaria por ellai>. Acrescenta mais o

escriptor Castelhano, que se não aceitara esta proposta,

porque era contra o pundonor de el-Rei, quando tinha

em si só todo o governo, pela renuncia da Rainha sua

sogra, ficar sem nada, e só com o titulo de Rei, e que

se proposera que houvesse dous Governadores, hum O

Mestre de Avis, e outro hum Cavalleiro Castelhano, que

el-Rei nomeasse: ao que o Mestre respondera, que o reino

não havia de admittir Governador Castelhano: com o que

(diz) se dissolveo a negociação, e os Castelhanos pouco

depois levantarão o cerco.

Faria e Souza diz, que el-Rei de Castella apertado do

terrível ílagello da peste mandara propor partidos ao

Mestre, primeiro, por Pedro Fernandes deValasco, ê de-

pois pelo Prior D. Pedro Alvares Pereira ; mas que o Mes-

tre admittindo-os á fala, não dera coratudo lugar a lh'os

proporem.

Finalmente os auctores Inglezes da Historia Universal

dizem que o Castelhano mandara propor, que querendo

o Mestre reconhecel-o a elle e á Rainha, lhe deiacaria a

Regência, para a ter com hum Senhor Castelhano: ao que

o Mestre respondera, que não pelejava senão para asse-

gurar aos Portuguezes o governo do reino.

Como quer que fosse, el-Rei de Castella levantou em-

íim o cerco, e dando parte disto á cidade de Leão, lhe

escreveo a seguinte carta, que nos pareceo copiar aqui,

tirada em Portuguez da cópia que traz o Mestre Risco na

Historia de Leon.
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Carta de el-Rei de Castella á cidade de Leão, dando-llie parte

de ter levantado o cerco de Lisboa

D. João pela Graça de Deos Rei de Castella, de Leão,

e de Portugal, de Toledo, de Galliza, de. Ao Conselho,

Alcaides, Meirinho, Oíliciaes e Homens-bons da cidade

de Leão saúde e graça.— Bem sabeis, como por outras

nossas cartas vos havemos enviado dizei', a razão por que

entrámos neste nosso reino de Portugal, e comi) tínhamos

cercada a cidade de Lisboa por mar e terra, a qual tínha-

mos em tão grande aperto, que mui breve a tomáramos,

se não fosse a grande e mortal pestilência que houve no

nosso arraial, mui contínua, de que morrerão muitos dos

Grandes do nosso reino, e outros muitos Cavalleiros e

Escudeiros que lá comnosco estavão. E outrosim a grande

instancia que todos os que lá estavão nos fizerão, reque-

rendo-nos que não quizessemos tentar a Deos mais do

que o tínhamos tentado, e não quizessemos pôr-nos mais

em perigo a nós e a nossa gente; e por isso houvemos de

partir d'ali, e viemos a huma villa nossa, a oito léguas de

Lisboa, a que chamão Torres-Vedras, e ahi acordámos

estar por essas villas e lugares nossos, que estão a sete e

a oito léguas, até que cobrássemos Lisboa, e a nossa gente

repartida e derramada pelas villas, pensando que por estar

derramada cessaria a mortandade: aconteceo que a Rai-

nha minha mulher adoeceo de hum tumor (landre), de

que todos os Fysicos a derão por morta ; e nós também

adoecemos em grande perigo, e morrerão outros muitos

Cavalleiros, que ali estavão comnosco da dita pestilência:

e por isso vendo nós que a peste não cessava, nós com

acordo dos que estavão comnosco, que nos instavão que

partíssemos dali, porque entendião que cumpria a nosso

serviço, por quatro razões: 1.*, pela dita mortandade;

2.*, porque neste inverno faríamos a nós mais damno que
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proveito, por causa das grandes chuvas, que não podía-

mos estar senão em villas, e para estar em villas não era

honra nossa, pois não podíamos estar nos campos, nem

fazer outra cousa, que nossa honra fosse; 3.''', porque

aquellas villas, que ali temos naquellas comarcas não nos

podíão sustentar de viandas até o mez de Junho, em que

vinhão as novas; porquanto havíamos estado nellas oito

mezes, e se ahi mais tempo houvéssemos de estar, não

poderião as nossas gentes ter viandas até o dito mez de

Junho; 4.% pela grande despeza que faríamos em terá

nossa gente junta comnosco sem proveito algum, e éramos

forçado a ter a nossa gente toda comnosco, emquanto es-

tivéssemos em Portugal. E por quanto Deos sabe que não

queríamos molestar a todos os que sois nesse nosso reino

de Castella com grandes cargas mais das que tendes tido

por nosso serviço, e porque a dita carga se vos faria mui

pezada em cumprir estas cousas: Acordámos de voltar a

Castella este inverno por estas razões, e para refazer a

nossa gente de cavallos e armas, e de outras cousas que

se tinhão gastado, e para que podessem tornar mais fres-

cas e reparadas, para no verão que vem acabar esta de-

manda, que temos começada, na qual, por mercê de Deos,

ha mui pouco que acabar, segundo o estado em que fica

:

porque sabei que nós deixámos em todas as villas e cas-

tellos que estão por nós neste reino, gente por esta ma-

neira. (Aqui, diz Risco, refere as villas e castellos que

estavão da sua parte em Portugal, e numera as guarni-

ções, lanças e bestas que nellas deixava, e conclue di-

zendo): E todas estas villas e castellos ficão em tal re-

cado, que nos darão tal conta delias como cumpre a nosso

serviço, e que delias se fará tanto damno ás outras villas

e castellos, que contra nós estão, como se nós mesmo es-

tivéssemos cá em Portugal. E tudo isto vos enviámos di-

zer para que saibaes nossos feitos no estado em que es-

tão, e qual a razão da nossa vinda. Nòs,=Kl-Rei.
TOMO III 16



242

§ VII

Cortes de Coimbra de 138o, em que o Mestre de Avis,

Regedor c Defensor do reino, foi eleito

e acciumado Uei

A retirada de el-Rei de Castella, que parece ter sido

pelos fins de 1384, facilitou ao Defensor do Reino e ao

grande Condestavel o recobramento de algumas praças,

que estavão por Castella, ao mesmo tempo que os Esta-

dos do reino se hião ajuntando em Coimbra para as Cor-

tes, que ahi se celebrarão em Março c Abril do mesmo
anno.

Nestas Cortes, a 6 de Abril, foi eleito Rei o Mestre De-

fensor, que logo tomou o nome de D. João I, e o dictado

de Rei de Portugal e do Algarve. E como da razão e

justiça com que as Cortes assim procederão tratámos

em particulai- Memoria, nada mais aqui acrescentaremos.

Pôde ver-se o Instrumento autlientico daquelle acto nas

Provas da Historia Genealógica, tom. I.°, liv. 3.°, num. 2,

e os escriptores, que disto falão com mais extensão. Com-

tudo pareceo-nos, para maior exacção da Historia, tocar

brevemente, e corrigir dous erros em que cahírão alguns

dos mesmos escriptores acerca destas Cortes.

Primeiro erro

Duarte Nunes, Faria e Souza, os auctores Inglezes da

Historia Universal, e outros, falando dos Prelados que

assistirão nas Cortes de Coimbra, em que foi eleito e accla-

mado o Senhor D. João I, nomeião entre elles o Bispo de

Coimbra, e alguns lhe dão o nome de Fr. Rodrigo, Bispo

de Coimbra. Mas ha nisto erro manifesto.

O Instrumento authentico, que acima citámos, e se la-

vrou nas mesmas Cortes, nomeia com effeito D. Fr. Ro-

drigo, mas não com o titulo de Bispo de Coimbra, sim

com o titulo de Episcopus Civitatensis, que não he, nem
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quer dizer Bispo da Cidade, senão Bispo de Ciudad Ro-

drigo, como lodos sabem. A própria traducção Portu-

gueza antiga do mesmo Instrumento, que lambem se co-

piou e estampou no lugar apontado, diz mui expressa-

mente « Fr. Rodrigo Bispo de Ciudad Rodrigo » : e no

original em vulgar, que se conserva no Real Arquivo, se

vêem pendentes doze sellos, que são dos Bispos de Évora,

Lamego, Porto, Lisboa, Ciudad Rodrigo e Guarda, os do

Prior de Santa Cruz, dos Abbades Benedictinos de Pen-

dorada e Bostello, do Abbade Martim Gil, de Rodrigo Deão

de Coimbra, e do Concelho de Coimbra. (Dissertações

Chronologicas e Criticas, tom. 9.°, part. 2."", pag. 192.)

Por onde se vê: 1.°, que nestas Cortes não esteve o Bispo

de Coimbra; 2.°, que o de Ciudad Rodrigo se achava

âquelle tempo retirado em Portugal, ou por haver se-

guido as partes de el-Rei D. Fernando, quando Ciudad

Rodrigo tomou a sua voz no principio da guerra; ou por

não approvar a obediência, que em Castella se dava ao an-

tipapa Clemente VII, ou por outro algum motivo, que

ignorámos.

Da antiga Chronica Conimbricense, conhecida entre nós

pelo nome de Livt^o da Noa, ou Livro das Eras de Santa

Cruz de Coimbra, também se collige que o Bispo desta

cidade não estivera nas Cortes de 1385; porque diz que

vindo o Mestre de Avis a entrar na cidade, lhe sahírão

ao encontro em procissão, hindo vestido pontificalmente

D. Lourenço Bispo de Lamego, a rogo do Deão e Collegio

da Sé de Coimbra, e a rogo do Concelho da dita cidade.

E que acabado o acto da eleição e acclamação, celebrara

a missa de acção de graças o mesmo D. Lourenço Bispo

de Lamego: sendo certo, que só estando vaga a Sé, ou o

Bispo ausente, he que o Bispo de Lamego faria os officios

pontiíicaes na cidade a rogo do Deão e Cabido.

Cardozo, no Agiologio Lusitano, ao dia 23 de Janeiro,

nota o erro dos que fizerão a D. Rodrigo Bispo de Coim-
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bra; mas diz que o era então D. Gonçaliannes de Abreu,

como consta da antiga Vida do Condestavel, e de outras

Memorias do Reino. Mas nós julgamos que também nisto

ha equivocação
;
porquanto

:

Em 1383 o Bispo de Coimbra D. João esteve presente

em Salvaterra de Magos á assignatura do contrato do ca-

zamento da Infanta D. Beatriz com el-Rei D. João de Cas-

tella, como se vê do Instrumento que disso se fez, e vem

no tom. \.°, já citado, das Provas da Historia Genealó-

gica, liv. 2.°, num. 39.

No mesmo anno, e no mez de Maio, assistio o mesmo
Bispo D. João, de Coimbra, em Badajoz ao recebimento

dos Príncipes esposados, como consta do Instrumento co-

piado no mesmo lugar, num. 39.

Em 1385, estando el-Rei de Gastella em Celorico da

Beira, quando entrou em Portugal com o seu exercito, e

veio dar a batalha de Aljubarrota, fez ali o seu testamento

com a data de 21 de Julho, e no fim delle se vê, que or-

denou, e rogou a alguns Senhores ecclesiasticos e secula-

res que o firmassem e sellassem com seus nomes e sel-

los, ác. Entre estes Senhores vem nomeado D. João Ca-

beça de Vaca, Bispo de Coimbra, e com effeito se acha

entre as assignaturas «Joannes Episcoptis y>

.

Parece pois que este seria o mesmo D. João Bispo de

Coimbra, que assistio aos actos de Salvaterra e Badajoz;

e que seguindo as partes de Gastella se retiraria com el-

Rei de Gastella depois do cerco de Lisboa, e com elle viria

agora entrar outra vez no reino; pelo que se não achava

em Goimbra ao tempo que se celebrarão as Gôrtes; e

este foi o motivo por que o Bispo de Lamego exercitou

ali os actos pontificaes a rogo do Cabido e Goncelho da

cidade, sem se fazer menção alguma do Bispo próprio (1).

(1) O Bispo de Coimbra seguio com effeito as partes de Gastella

depois da morte de el-Rei D. Fernando, e esta he sem duvida a ver-
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Segundo erro

Dizem também mui geralmente os escriptores da nossa

Historia, que quando as Cortes de Coimbra elegerão Rei

o Senhor D. João I, Ihepozerão algumas condições , e logo

referem as que elle aceitou, ou recusou, ác.

Também nos parece que ha nisto alguma equivocação,

e pelo menos impropriedade na palavra condições, com
que se exprimem; porque as Cortes, quando elegerão Rei

o Mestre de Avis, não consta que lhe impozessem condi-

ção alguma, como necessariamente devia constar (se as-

sim fosse) do citado Instrumento da sua eleição e acei-

tação.

que achámos em hum escriptor grave e intelligente,

lie que el-Rei, já eleito e reconhecido por tal, mandara

que as Cortes continuassem na forma ordinária para pro-

ver ás necessidades do reino, e que então fizerão os Es-

tados algumas propostos, que julgarão convenientes, entre

as quaes, as que mais importão á Historia, forão:

1 .* Que el-Rei não fizesse guerra, nem paz, nem ca-

zasse sem consentimento de lodos, pois erão cousas que a

todos tocavão, e assim o cestumavão sempre os outros

Reis.

2.* Que a ninguém obrigasse a cazar contra sua von-

dadeira razão por que íille nâo estav;t em Coimbra ao tempo de en-

trada do Mestre nesta cidade, nem íjuando ac celebrarão as Cortes

de 1385.

No libello que o Procurador da Corrta apresentou contra David

Negro, Judeo th Lisboa, como seguidor de Castella e traidor á pá-

tria, se li em hum dos artigos:

« Porque chegando el-Rei de Castella segunda vez á villa de San-

« tarem, logo a Rainha D. Leonor Telles foi enviada a Castella ao

«Bispo de Coimbra, que lá estava, e fazia as partes contra Portu-

«ijal: e isto por causa dos avisos, que dera David Negro.» (Chro-

nica dos Carmelitas, por Fr. José Pereira de SanfAnna. tom. 1.°,

pag. 365.)
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tade^ por cartas de rogo, como Unhão feito el-ReiD. Fer-

nando c a Bainha D. Leonor.

El-Rei deferio a primeira parte da primeira proposta,

dizendo que fazer guerra e paz seria sempre com o pa-

recer de seus povos. E refusou a segunda parte, dizendo

que quanto ao seu cazamento, pois, como elles dizião, o

cazamento havia de ser livre, e os Beis antes delle no

cazar foram izentos, elle se não obrigava a prometter tal

cousa : mas que a sua vontade era, quando cazasse, fa-

zer-UCo saber.

Finalmente deferio á segunda proposta, respondendo,

que a cazar não forçaria algum vassallo seu: e que se

alguma carta escrevesse a este respeito, por importuna-

ções que a isso o obrigassem, liavia por bem, que delia

se não fizesse conta.

Nesta forma se deve corrigir este ponto da Historia de

el-Rei D. João I.

§ VIII

Segunda entrada «Ip el-Rei de rasfella em Pnrfngal.

Sen testamento. Batalha de Aljubarrota

Emquanto el-Rei D. .Toão I era eleito e acclamado em
Coimbra, como acabamos de dizer, fazia el-Rei de Cas-

tella por cumprir a promessa que fizera aos seus povos,

ao levantar o cerco de Lisboa, de voltar novamente a Por-

tugal com suas forças reparadas para acabar a demanda,

que tinha começado.

Entrou pois no reino, e estando já em Celorico da Bei-

ra, julgou conveniente fazer, como fez, seu testamento

em data de 21 de Julho de 1385, vinte e quatro dias an-

tes da batalha de Aljubarrota. Nelle se lêem dous arti-

gos, que nos pareceo trasladar aqui, traduzidos do auctor

Castelhano, que dá o testamento por inteiro. Dizem as-

sim:
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« Outro sim temos feito todo o possível para sabermos,

por quantos modos podemos, a quem pertence o reino

de Portugal: e segundo o que até agora temos podido

alcançar de muitos, e da nossa consciência, não podemos

saber, nem entender, que outrem haja direito no reino,

salvo a Rainha minha mulher, e nós. E porque pode suc-

ceder que alguns informem ao dito Infante meu filho

(D. Henrique III seu successor), que elle tem direito no

reino, como nosso filho legitimo e herdeiro, e por isso

pode ser que elle se movesse a tomar a voz e titulo do

reino de Portugal, e d'ahi nascesse prejuízo á Rainha mi-

nha mulher, tomando-lhe e perlurbando-lhe o titulo e

posse de Rainha que he: por isso defendemos firme e ex-

pressamente ao dito Infante meu filho, que por nenhuma

informação, nem induzimento tome a voz, nem o titulo

de Rei de Portugal, sem primeiro ser declarado e deter-

minado por sentença de nosso Senhor o Papa, que o dito

reino lhe pertence a elle, como a primogénito herdeiro.

E por que isto se possa mais l)i'evemeiite salier, deixá-

mos por escripto, e firmado com o nosso nome tudo

quanto acerca disto temos podido entender, por onde

cremos cpie se pôde demonstrar, e haver grande infor-

mação, o saber em verdade a qual dellcs pertence o dito

reino: e que se retenhão pelo dito Infante D. Ilenritjue as

víllas, lugares o castellos que nós ao presente temos, e

d'aqui em diante cobrarmos no dito reino de Portugal e

do Algarve: porque em caso que se ache í|ue o dito reino

pertence á Rainha, deve ella pagar ao dito Infante, antes

que lhe sejam entregues as ditas villas, lugares e castel-

los, tudo o que n(js temos dcíspendido por mar e terra,

ou ainda despendermos para ganharmos, e termos para

ella a posse pacifica do reino: as quaes despezas clara-

mente se podem mostrar e saber pelos nossos livros: e

além dos mui grandes trabalhos, que por nossa pessoa e

pelos nossos muito havemos sofrido; e da perda de ho-
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mens mui grandes, e de outros muitos nossos naluraes,

que no dito reino por esta razão temos tido, como lie pu-

blico e notório a toda a Hespanha, e ainda ás outras ter-

ras do mundo.

»

«Outro sim: nós fizemos prender o Infante D. João,

não porque o elie merecesse; mas ])orque não pozesse

estorvo á Rainha minha mulher c a nós na successão de

Portugal, visto que nenhum direito tinha ao dito reino,

por que o devesse fazer. O que se presumio ser feito por

muitas suspeitas violentas, que delle tinhamos visto e co-

nhecido. E portanto, postoque sem razão esteja pieso,

pois está sem culpa, mandámos que os nossos testamen-

teiros o soltem, salvo se elles, juntamente com os Tutores

e Regedores, entenderem que não deve ser solto. Sohre o

que encarregamos as suas consciências, e desencarregâ-

mos a nossa.

»

Até aqui os dous artigos do testamento de el-Rei de

Castella, sobre os quaes seria fácil fazer algumas impor-

tantes reflexões acerca da politica por que aquelle Prín-

cipe se dirigia. Mas como ellas são obvias, e não dizem

necessária relação ao nosso assumpto, pareceo-nos me-

lhor omittil-as neste lugar.

El-Rei de Castella marchou emíini com o seu exercito,

e vindo até o sitio de Aljubarrota, aonde já o esperavão

os Portuguezes, ahi deo a grande batalha, em que foi com-

pletamente vencido e derrotado. A narração deste feito,

tão glorioso aos Portuguezes, anda em lodos os nossos

escriptores com bastante exacção; pelo (|ue somente da-

remos aqui a curiosa carta de Consolação, que o antipapa

Clemente escreveo a el-Rei de Castella, porque ella mos-

tra bem o brado que deo a assignalada victoria, que ah

alcançámos, e que se pôde dizer que firmou a indepen-

dência do reino. A carta vem em Castelhano na obra

donde a tirámos; e passada fielmente ao Portuguez, diz

assim

:
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Carta do antípapa a el-Rei de Castella

Clemente Bispo, servo dos servos de Deos. Ao mui

alto, e amado filho D. João Rei de Castella e de Leão.

Saúde e espirito de fortaleza na adversidade.— Chegarão

a meus ouvidos liumas novas que me turbarão o animo,

fazendo que ao ouvil-as meus lábios estremecessem. Soube

pois por relação de muitos, que aquelle dia foi espantoso,

irado e cruel contra tua Magestade, contra tua gloria, e

contra toda a tua Hespanha, temida de todos, desd'onde

nasce o sol até o seu occaso. Cahio, quiçá, por isto o

Príncipe temido e poderoso: do que não deves espan-

tar-te, nem encher-te de pezar e tristeza; pois folheando

as Historias se lê, que muitas vezes he o vencedor ven-

cido de outro mais baixo e humilde. Lemos que el-Rei

Saul e seu filho forão vencidos e mortos pelos Filisteos.

Lemos que a gran-cidade de Roma, senhora do mundo,

foi muitas vezes avassallada e vencida. Lemos que aquelle

grande Gyro, senhor de Babylonia, foi vencido de mulhe-

res. Lemos que Dário, senhor de tantos Reis, foi perse-

guido e vencido do Arábia, súbdito e vassallo seu. Sabe-

mos também o que ha pouco passou, que a nobre Flor

de Liz tem sido muitas vezes vencida e derribada pelos

seus mesmos naturaes. E bem sabes tu, que aquelle no-

bre e escolhido entre os nobres Cavalleiros, e que sobre

lodos nos riscos e perigos da moile mostrava seu grande

esforço, teu pai el-Rei D. Henrique, sabes, digo, que tal-

vez foi vencido e derrotado, e disto te recordas. Também
deves saber, que aquelle a i\mm\ Deos ama. a esse cas-

tiga e corrige. E se ferio e chagou o teu pé, Deos he quem
sara as chagas, e cura as feridas. E se de certo elle te cas-

tiga, e te fere, deves sofrer tua dor com muita paciência,

e se te converterá em gozo e contentamento; e segundo

a grandeza da dor, assim será a consolação na tua alma:

que prova Deos os homens na sua misericórdia, e por-
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ventura te afflige, e te castiga neste mundo nos bens e

cousas temporaes, para que não sofras depois os incên-

dios eternos. Escripto está que na edificação do templo

de Jesu-Christo, todas as pedras erão primeiramente la-

vradas e picadas a martello, para que mansamente se po-

zessem na ol)ra e lavor que liavia de durar: e assim por

este exemplo razão he que advirtas, que aquelles que se

hâo de pôr por parede c muro do templo celestial, que

he a Igreja e Paraizo, são feridos e atormentados neste

mundo, para que depois com paz e mansidão sejão para

lá trasladados, e collocados. E assim, porque razão, sendo

tuVarão esclarecido, te atormentas, te aflliges, e te enches

de pezar, com extremo de dor, por mais justa que seja a

causa que te move a isso? Postoque a dor justa seja,

deve-a encobrir quem a padece, e não publical-a. E assim

quando â lembrança te occorre, deves encobril-a, e mos-

trar semblante alegre: que a dor c sentimento publico

gera nos ânimos muito pezar e tristeza, e aos inimigos

dá gosto e alegria. Pelo que, amado filho, te rogo, quanto

está da minha parte, que no caso presente não seja o teu

senlimenld tal, que Ic tire dojuizo, c te aliene de ti mesmo.

Antes veste, c traja vestes de saúde, de fortaleza e de graça.

Põe teus feitos em esperança daquelle, que favorece e ajuda

aos que nelle esperão. Dada em Avinhão, de.

§ IX

Cazaniento de el-Uci do 1'orlujjal D. João I

O Duque de Lancastre .Toão de Gand pretendia ter di-

reito ao throno de Castella por sua segunda mulher

D. Constança, filha de el-Rei D. Pedro, o Cruel. Os Em-

baixadores de el-Rei de Portugal, que estavão na corte de

Inglaterra, logo que tiveram noticia da batalha de Alju-

barrota, aproveitarão a occasião de dar effectivo cumpri-
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mento a suas instrucções, persuadindo ao Duque quam

bqa oppoitunidade se lhe offerecia de vir a llespanha rea-

lizar as suas pretenções. Veio com effeito, e aportou á

Corunha em dia de Santiago, 25 de Julho de 1386: e en-

tregando-se-lhe logo esta, e outras terras da Galliza, pe-

netrou até ao mosteiro de Cella-nova, aonde se alojou

com sua mulher, e com duas filhas, que em sua compa-

nhia vinhão, a saber, D. Filippa e D. Catharina de Lan-

castre.

Foi el-Rei D. João logo avisado da sua chegada, e tra-

tando por cartas de se avistarem, assim o flzerão na Ponte

do Mouro, no 1." de Novembro do mesmo anno de 1386,

hindo el-Rei desde a cidade do Porto com o Condestavel,

e vindo o Duque desde Cella-nova, aonde, como disse^

mos, estava alojado.

Alguns escriptores nossos parece não terem conhecido

a situação do lugar desta entrevista, porque falão delle

desvairadamente e com erro manifesto. A Ponte do Mouro

he hum lugar de Portugal, acima da praça de Monção, e

toma o nome de huma ponte que ahi ha sobre o rio Mouro,

que vai desaguar no rio Minho a pequena distancia. Era

pois lugar mui accommodado para a entrevista dos dous

Príncipes; porque nem el-Roi de Portugal sabia do seu

território, nem o Duque podia achar diíTiculdade em vir de

Cella-nova, lugar de Galliza. situado na margem opposta

e fronteii"a do Minho, e também a pequena distancia deste

rio.

Aqui fizerão os seus ajustes acerca da guerra que ha-

vião de fíizer a Castella, os quaes se podem ver na Chro-

nica de Duarte Nunes; e ajustarão também, (pie el-Rci

cazaria com D. Filippa, obtendo primeiro a necessária dis-

})ensação.

D. Filippa era a mais velha das duas Princezas; mas

linha sido havida pelo Duque em sua primeira mulher

Madama Branca, filha de Henrique Duque de Lancastre,
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e por isso nenhum direito tinlia ao throno de Castella,

circumstancia que muito agradou ao grande juízo, pru-

dência e temperança de el-Rei, e que foi a verdadeira

causa de a preferir á mais nova D. Catharina, dizendo

que o cazamento com esta era de litígio e arruido, e met-

teria o reino em huma guerra prolixa e de mui diflicil

composição, quando elle nada mais queria que conservar

inteiros e independentes os estados Portuguezes, e o seu

direito ao throno, de que estava de posse.

Havida a certeza de estar concedida em Roma a dispen-

sação necessária, de que el-Rei foi logo avisado por seus

Embaixadores, ordenou o Duque de Lancastre mandar

sua íilha á cidade do Porto para ahi se celebrar o caza-

mento, e el-Rei, que estava então em Évora, partio sem

demora a encontrar-se com a sua futura esposa naquella

cidade, aonde (por ainda a não ter visto) a foi logo visitar,

e lhe falou hum bom espaço, em presença do Bispo de

Acre, que a acompanhava.

Passados poucos dias, foi el-Rei a Guimarães; mas

sendo advertido que devia dar pressa ao cazamento por

estar próximo o tempo, em que não são permittidas pela

Igreja as bênçãos nupciaes, voltou ao Porto, e ahi os des-

posou o Bispo dessa cidade e Diocese D. João, terceiro

do nome, aos 2 de Fevereiro de 1387, sendo el-Rei de

quasi vinte e nove annos de idade, e a Rainha de vinte e

oito. E passados alguns dias, se solemnizárão as vodas

reaes com grande magnificência, e geral alegria e applauso

daquelles habitantes, sempre leaes, e sempre affeiçoados

ao Senhor D. João I.

Esta he, em substancia, a verdadeira relação do caza-

mento, de que alguns escriptores Castelhanos falarão não

só com falsidade e calumnia, mas até com immodestia

pouco conveniente a homens bem educados, e que cer-

tamente nem os acredita a elles, e a sua honesta corte-

zania, nem auctoriza a imparcialidade e decoro de seus
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escriptos. Nós julgamos que a resposta mais adequada a

taes escriptos he o desprezo.

Não podemos porém deixar em silencio, e sem a devida

censura, o que a este respeito diz Faria e Souza na Eu-

ropa Portugueza.

Este escriptor, falando ao anno 1387 do cazamento de

el-Rei (tom. 2.°, pag. 290, | 101.°) explica-se por es-

tes termos : « Chegada a dispensação pontifícia, que des-

obrigava a el-Rei da castidade, de que fizera voto na Or-

dem de Avis, recebêrão-se . .
. , ác.

E depois, ao anno 1411 (ibidem, pag. 314, §141.°) diz

que depostas as armas pela paz ajustada com Castella,

« tratarão de segurar as consciências, pedindo o reino ao

Papa absolvição das censuras postas pela exaltação de

João ao throno, e graça para possuil-o, por ser adulte-

rino, e ter professado em Avis. Concedeo tudo (continua

o escriptor) Bonifácio IX no segundo anno do seu go-

verno, aindaque a supplica havia sido feita a seu ante-

cessor Urbano F/». Á vista destes dous lugares de Faria

e Souza, quizeramos nós perguntar ao escriptor:

1.° Se quando el-Rei cazou em 1387 foi dispensado, e

desobrigado (como elle diz) da castidade, de que fizera

voto em Avis, a que propósito se havia de repetir depois

a mesma supplica?

2.*^ Se a graça foi concedida no segundo anno de Bo-

nifácio IX, que foi o de 1391, como nos dá o escriptor a

noticia disto ^^nte annos depois, em 1411, dizendo que

depostas as armas, quizerão segurar as consciências?

3.° Que censuras forão essas, de que fala o escriptor,

a quem se impozerão, e por quem forão impostas pela

elevação de João ao throno? E como se podia pedir graça

á Sé Apostólica (dado que fosse necessária) para possuir

o throno, por ser adulterino, se elle na verdade não era

adulterino?

O Senhor D. João l nasceo em 1358, quando el-Rei
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D. Pedro seu pai não era cazado com mulher alguma.

D. Constanra tinha fallecido em 1345. D. Ignez de Cas-

tro tinha sido morta em 1355, mais de três annos antes

(]ue nascesse o Senhor D. João I. Não consta que el-Rei

D. Pedro tornasse a cazar. Logo esle filiio não era adul-

terino, mas simplesmente illegitimo e nalural. Como he

pois possível que Faria e Souza llio chame aqui adulte-

rino, errando tão grosseiramente, e forjando na sua ima-

ginação huma dispensa, que nem houve, nem era neces-

sária?

Por esta occasião notaremos aqui de passagem, que

sem razão dá o douto Florez com affectada frequência a

el-Rei D. Joãol o epitiíeto de bastardo, dizendo, «o bas-

tardo D. João; o bastardo Mestre de Avis; levantou-se

com o reino o bastardo y>, de, porque o mesmo Florez

distingue muitas vezes (quando fala dos lilhos naturaes

dos Reis) entre filhos naturaes e bastardos: e seguindo-

se essa distincção, que he sempre justa, e muitas vezes

necessária, vem a ser hum erro voluntário dar o titulo de

bastardo a el-Rei D. João I, que o não foi; pois nenhum

impedimento havia (que se saiha) paia el-Rei D. Pedro

poder cazar com a Senhora, de quem teve este filho, que

he o caso em que os filhos se chamão naturaes e illegi-

timos, á differença dos bastardos.

ix

Cessão que fez o Duque de Laueastrc em ítivor de Porlugal

Como o Duque e Duqueza de Lancast!'e se intilulavão

Reis de Castella pelo direito, que pretendião ter áquelies

estados, e no caso de realizarem a pretenção podião in-

tentar alguma cousa contra Portugal: por isso, estando

em Babe, termo de Bragança, quizerão por hum seu di-

ploma de 26 de Março de 1387 fazer, como na verdade
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fizerão, cessão e doação de todo e qualquer direito, que

tivessem, ou podessem ter, ou pretender nos reinos de

Portugal e Algarve, como Reis de Castella, em favor do

Senhor D. João I e seus successores, á-c.

El-Rei D. João aceitou a cessão e doação, protestando

que o não fazia por de algum modo pôr em duvida o di-

reito que llie resultara da eleição, que delle havião feito

os povos, nem também em offensa da liberdade e inde-

pendência do reino.

Os Lancastres approvárão este protesto e declaração;

e também declararão, que pela sua cessão e doação não

intentavão outra cousa mais do que ceder e doar qual-

quer direito, se porventura o tivessem, ou podessem pre-

tender, d-c. (Vem o Instrumento desta cessão no tom. 1.°

das Provas da Historia Genealógica, liv. 3.°, num. 3.)

i XI

Serviços que a cidade do Porto fez ao Senhor D. João I

antes e depois de sua acclaniação

Nas Cortes de Évora de 1 436, celebradas por el-Rei

D. Duarte, se propozerão alguns capítulos especiaes da

cidade do Porto, a que el-Rei respondeo e deferio, como

consta do Instrumento lavrado em 12 de Abril do mesmo

anno, que existe no cartório da Camará daquella cidade,

e vem por integra nas Dissertardes Ckronologicas e Cri-

ticas, tom. 1.°, pag. 318.

A cidade recontava os serviços feitos a el-Rei D. João I,

e a este respeito dizia em substancia o seguinte:

«Que servirão o dito Senboritei, assim em tomarem a

sua voz, quando o Deos trouxe á governança destes rei-

nos; como em requerer a lidalgos e grandes Senhores

que tivessem a sua voz, dando-lhes muitos dinheiros, e

pagando-lhes grande soldo, como fizeião a Ruy Pereira e
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a outros fidalgos, que mandarão com grande armada a

descercar Lisboa, aonde el-Rei jazia cercado de el-Rei de

Gastella, seu adversário, e que despenderão em aquella

armada 32:000 livras d'Aífonsys.

« E que depois derão a Gonçalo Vaz Coutinho, por hir

com elles até o castello da Feira, 1:000 livras da dita moe-

da, porque d'outra guisa o não quizera fazer.

« E que outrosim flzerão grande despeza com o Conde

D. Pedro, que estivera grande tempo na cidade, regar-

dando-se a cidade delle, porque não sabia como vinha,

até que el-Rei o mandou chamar a Thomar, e que lhe de-

rão 3:000 livras dAffonsys para o caminho.

«E que ainda mandarão hum Rispo a Inglaterra, por

tirarem Inglezes per ajuda da defensão da cidade e da

terra: porquanto a mór parte dos fidalgos era contraria

a el-Rei, em tanto que todos os que tinhão villas e cas-

tellos entre Douro e Minho, os derão a el-Rei de Castella,

que não ficou, salvo o Porto e Monção, que não tinhão

capitão sobre si. E que tiverão estes Inglezes muitos tem-

pos comsigo, pagando-lhes grande soldo cada mez, em
que gastarão muito.

a Que ainda ao muito honrado Senhor Conde, que en-

tão era Nuno Alvares, porque era muito a serviço de el-

Rei, e de seu serviço, lhe offerecèrão, e mandarão a elle

6 a sua mulher, que chegarão á cidade, i :200 livras da

dita moeda.

«E também mandarão muitos dinheiros a Gonçalo Vaz

Coutinho, e a Martim Vaz da Cunha, por terem a batalha

de Trancozo.

a E como outrosim enviarão muitos dinheiros e pannos

a Coimbra ao Conde D. Gonçalo, que tivesse a voz de el-

Rei com quantos podesse haver: e fizerão-no vir á cidade,

onde lhe davão quanto havia mister: e porque se hum dia

fingio que se queria partir, porque lhe não davão poos

para a cozinha, derão-lhe 1:000 Uvras d'Affonsys.
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« E ainda mandarão besteiros e gentes, que guardassem

o castello de Neiva.

« E também forão tomar o castello de Faria e o de Ver-

muim.

« E outrosim occorrèrão a el-Rei com as suas merca-

dorias, que tinhão carregadas, que llie derão em Ingla-

terra 10:000 francos, com que mandou vir muitos Ingle-

zes archeiros, e homens de armas para defensão do reino.

« E além destas e d'outras infindas despezas, que fize-

rão por terem sua voz, lhe emprestarão 1:500 marcos de

prata, de que ainda a muitos he devido gram contia. E que

assim o fora a cidade servindo mui lealmente, com os cor-

pos, e haveres.»

Acrescentava ainda a cidade: «que quando el-Rei

D. João passou a Ceyta, sahírão do Porto 70 náos e bar-

cas, além de muita fustalha, que se não sabia hum só lu-

gar de llespanha, de que podesse sahir tão poderosa ar-

mada. »

Concluindo : « que tudo isto provinha da grande povoa-

ção da cidade, e do grande trafico do commercio, que fa-

zião por mar e terra», ác.

No fim do documento se acha hum resumo de todas as

parcellas, reduzidas a marcos de prata; a saber:

«As livras conteúdas, que são 39:200, a razão de

20 livras por marco, montão 1 :960

« Os 10:000 francos, a razão de 6 francos por marco 1:660

« Os marcos que se emprestarão são 1 :600

«Sommão todas estas despezas (além das que não

são numeradas) marcos 5:226

«E monta toda esta prata, a 6 cruzados por marco,

30:756 cruzados, e muito sangue derramado, e mortes

de muitos bons e leaes por serviço de seu Rei e Senhor,

e por sua liberdade.

»

TOMO III 17
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ixii

Tréguas com Castella. Paz perpetua

Primeiras tréguas

Em 1388 se celebrou o cazamento do Príncipe D. Hen-

rique, filho de el-Rei de Castella, com D. Calharina de

Lancastre, lillia do Duque. E logo se ajustarão tréguas

entre os mesmos Rei e Duque por Ires annos, as quaes

serião communs de liuma parte a França, c de outra a

Portugal, se a cilas quizcssem acceder.

No anno seguinte de 1389, a 29 de Novembro, se ajus-

tarão também tréguas especiaes com Portugal, de maneira

que cumpridos os três annos, que acima dizemos, se con-

tinuarião por outros três annos. Pactuou-se que el-Rei

de Portugal largaria Tuy e Salvaterra na Galliza, e el-Rei

de Castella largaria Olivença, Mertola, Castel-Rodrigo,

Castelmendo, Gastelmellior; e que Miranda e Sabugal

ficarião em penhor como praças neutraes.

Em 1390 fez el-Rei de Castella Cortes em Guadalaxara,

e não obstante se queixarem ahi os Deputados, que as tré-

guas íbrão pouco honrosas^ comtudo houverão por bem

confirmal-as.

Nestas Cortes propoz el-Rei de Castella hum projecto

que merece mencionar-se aqui. Propoz largar os reinos

de Castella a seu filho, reservando somente as cidades de

Sevilha, Jaen e Córdova com toda a fronteira de Murcia, e

o senhorio de Biscaia. E fundava as utilidades deste plano

em que, ficando elle assim como Príncipe particular, lhe

seria fácil obter Portugal, visto que os Portuguezes o que

mais repugnavão era a união dos reinos. As Cortes impu-

gnarão com boas e fortes razijes este imprudente projecto,

e el-Rei desistio delle.
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Segundas tréguas

El-Rei de Castella falleceo naquelle mesmo anno de

1390, e subio ao throno seu filho D. Henrique III, tendo

então doze annos de idade, e ficando em tutoria.

Os tutores lhe aconselharão qae deixasse o titulo de

Rei de Portugal, pois não tinhão ficado filhos da Rainha

D. Reatriz: e mandarão Embaixadores a Portugal para a

continuação, ou renovação das tréguas, que se ajustarão

por quinze annos, com as seguintes condições:

1.^ Que nem el-Rei de Castella, nem seus successores

darião favor a D. Reatriz na sua pretenção, nem aos In-

fantes filhos de D. Ignez de Castro.

2.* Que o Mestre de Avis se chamasse Rei de Portugal,

mas a ninguém desse auxilio contra Castella.

3.^ Que de ambas as partes se desse liberdade aos pri-

sioneiros.

4.^ Que para segurança se dessem a Portugal em re-

féns doze filhos de cidadãos nobres, dous de cada huma

das seis cidades de Sevilha, Rurgos, Toledo, Córdova,

Leão e Çamora.

Dizem os nossos escriptores que os Castelhanos não

observarão fielmente o que se havia ajustado, havendo-se

com fraude na restituição dos prisioneiros, e tratando

mal alguns religiosos, que forão a requerel-os e verifi-

cal-os. O certo he, que sendo já passados alguns annos

das tréguas, e sendo inúteis as queixas de el-Rei de Por-

tugal, este instaurou a guerra, tomou Radajoz poi' entre-

preza, e jiassando ao Minho tomou Tuy e Salvaterra. Os

Castelhanos, da sua parte, entrarão também em Portugal

pela Reira, fazendo não pequenos estragos.

Terceiras tréguas

Em 1401, depois de algumas negociações infructuosas.
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vierão os Castelhanos a condições razoáveis, e ajustárão-

se novamente tréguas por dez annos (2).

Paz perpetua

Em 1406 falleceo el-Rei de Castella D. Henrique, e su-

bio ao throno seu filho D. João II, sendo de pouco mais

de hum anno, debaixo da tutoria de sua mãi D. Catharina

de Lancastre.

Logo no anno seguinte de 1407 se começou a falar na

paz; a qual porém somente se concluio em 1411, ficando

todavia dependente da confirmação de el-Rei de Castella,

quando chegasse á maioridade.

Em 1419, chegado el-Rei á maioridade, mandou el-Rei

de Portugal negociar a confirmação, que depois de largas

e mipertinentes duvidas de Castella, se ajustou em 1423,

não por vinte e nove annos, como diz Florez, mas para

durar até que el-Rei de Castella tivesse vinte e nove annos

de idade. Parece que os Castelhanos, não podendo domar

os Portuguezes pelas armas, querião salvar o seu pundo-

nor diíficultando a paz.

Finalmente em 1431 tornou el-Rei de Portugal a falar

na paz perpetua, que com eííeito se concluio nos fins

desse anno, e se apregoou no reino com geral satisfação.

El-Rei a mandou communicar particularmente á cidade

do Porto por hum seu criado, e a cidade se distinguio

nas grandes festas, com que a celebrou (3).

(2) No Códice 10:245 da BiLliotheca Real da Paris, citado na

Noticia, &c., do Visconde de Santarém, a pag. 67, vem hum Acto

datado de 22 de Setembro de 1400, que contém as tréguas por dez

annos entre D. João I e o Rei de Castella, nas quaes se abre alliança

com el-Rei de Inglaterra e seus herdeiros, &c.

(3) Pazes entre Portugal e Castella em Medina dei Campo a 30 de

Outubro de 1431. (Existem no Arquivo da Torre do Tombo, gav. 18,

maç. 4, num. 19, e incluído hum documento de 11 de Agosto de 1432.)
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iXIII

Mndança da era

A era, usada nas Hespanhas para o computo dos annos,

foi desde os mais antigos tempos a era cliamada de César,

e também Era Hespanhola, a qual antecedia trinta e oito

annos completos á era do nascimento de Christo, de ma-

neira que hum successo acontecido, v. g., no 1 ." dia de

Janeiro do anno de Christo 725, se dizia ser no próprio

dia 1." de Janeiro da era de 763, e assim até o ultimo dia

de Dezembro.

El-Rei de Aragão houve por bem, por Edicto de 16 de

Dezembro de 1350, abolir o computo dos annos pela era,

ordenando que d'ahi em diante se contassem os annos pe-

los do nascimento do Senhor, começando desde o dia de

Natal.

El-Rei D. João I de Castella e Leão ordenou o mesmo
para os seus estados, nas Cortes de Segóvia, em Setem-

bro de 1383, mandando igualmente que d'ahi em diante

se começasse a contar o anno desde o dia do nascimento

do Senhor.

Finalmente el-Rei D. João I de Portugal fez a mesma
mudança nestes reinos no anno de Christo de 1422, cor-

rendo a era de César 1460, como consta da nota que se

escreveo no seu epitáfio; e diz:

« Descriptionem, quae praedecessorum suoritm tempo-

ribus, in puhlicis scripturis, sub aera Caesaris notaba-

iur, decrevit, sub anno Domini nostri Jesu-Christi fore

de cetero annotandam. Iloc factum est aera Caesaris

1460, et anno Domini 1422 temporaliter defluentibus. »

Esta lei, a que muitos atlril)uem a data de 15 de Agosto

do dito anno de Christo 1422, compilou-se nas Ordena-

ções Affonsinas sem data, notando-se tamsómente o diíj

da sua promulgação a 22 do dito mez e anuo.
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Comtudo parece que já anteriormente se tinhão feito

(digamos assim) alguns ensaios desta mudança, por-

quanto :

1." Na Chancellaria de el-Rei D. João I se acha hum
Alvará datado de 15 de Agosto do amio do nascimento de

Nosso Senhor Jesus Christo de 1422. (Dissertações Chro-

nologicas e Criticas, tom. 2.^ pag. 25, not. (e).

2.° Huma lei tem a data de Óbidos, a 14 de Agosto do

mesmo anno do nascimento, (Ibidem.)

3." Na Historia Genealógica achámos apontado hum
diploma de el-Rei, dado a 16 de Junho da era do nasci-

mento de Nosso Seiíhor Jesus Christo de 1422.

4.° Em ouiro lugar da mesma Historia vem citada

huma escriptura em nome de el-Rei, que se diz dada em
Cintra a 23 de Julho, era do nascimento de Nosso Senhor

Jesus Christo de 1420 annos.

5.° ^di Nova Historia de Malta, part. 2.% pag. 218, se

menciona hum documento feito por tabellião publico, com

data da era do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo

de 1404. (Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 2.°,

pag. 26, in princ.J

Não sabemos com certeza, se em virtude da nova lei

de el-Rei D. João I se ficou entendendo que o anno devia

começar desde 25 de Dezembro, dia do nascimento do

Senhor, de tal sorte que chegasse a ser geral o uso deste

computo, ao menos naquelles princípios. He certo porém

que já antes da lei algumas vezes se começava a contar

o anno desde aquelle dia 2o de Dezembro; e que de-

pois da lei foi este uso mui vulgar nos séculos xv e xvi,

e ainda em parte do século xvu, como se prova pelos

muitos exemplos, que vem apontados nas citadas Dis-

sertações Chronologicas e Criticas, tom. 2.°, pag. 17 a

20, e tom. 3.°, part. 2.% pag. 195, aos quaes acrescen-

taremos dous, que por serem tirados não de documen-

tos, mas sim de hum escriptor de Historia, mostrão bem
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(a nosso parecer) a generalidade deste uso entre nós. São

ambos da Vida do Arcebispo D. Fr. Bartholomeu dos Mar-

tyres, por Fr. Lniz de Souza. Vem o primeiro no liv. 2.°,

cap. 31.°, aonde diz o escriptor: (íEm Génova embarcou

(o Arcebispo) a primeira oitava de Natal, principio do

anno de 1564». E vem o segundo no liv. 3.% cap. 11.°,

aonde se lê: <íNa noute de Natal, que dava principio

ao anno de nossa redempção de 1565, entrava o Arce-

bispo »^ ác.

Também não sabemos ao certo o ponto preciso, em que

se deixou este computo do anno começado a 25 de De-

zembro, para se adoptar debaixo do mesmo nome de

anno do nascimento o anno propriamente da Circiimci-

zão, começado do 1.° de Janeiro, como hoje constante-

mente usamos.

Parece natural que desde a lei do Senhor D. .Toão I se

usasse promiscuamente hum e outro computo. O de 25

de Dezembro, por conformar com a lei, e ser aquelle dia

o do nascimento do Senhor; e o do 1.° de Janeiro, por

ser o que desde muitos séculos regulava o principio da

era, e por isso era geralmente usado.

Esta variedade porém não deixava do ter inconvenien-

tes, e de introduzir alguma confusão na chronologia: pelo

que com muita rnzão forão os notários e cscrijjlores con-

cordando (se não houve para isso alguma ordem publica)

em abandonar o principio do anno de 25 de Dezembro,

até que de todo se extinguio essa pratica, substituindo-

se-lhe o começo do anno desde o 1.° de Janeiro, e conli-

nuando-se a denominal-o «anno do nascimento de Nosso

Senhor Jesus Christo-».
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EM QUE SE AJUNTÃO AS NOTICIAS QUE NOS RESTÃO
DO DOUTOR JOÃO DAS REGRAS, E SE TOCÃO
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MEMOEIA

EM QUE SE AJUNTÃO AS NOTICIAS QUE NOS RESTÂO

DO DOUTOR JOÃO DAS REGRAS, E SE TOCÃO

ALGUMAS ESPÉCIES ACERCA DA LEI MENTAL

O Doutor João das Regras foi hum varão tão douto em
jurisprudência, tão benemérito da nação Portugueza, e

tão famoso na nossa Historia pelos fins do século xiv, que

causa admiração que os escriptores daquelles tempos so-

mente nos deixassem delle escassas memorias, e que al-

guns mais modernos até pretendessem desdourar o seu

credito com reflexões e invectivas não só injustas e mal

fundadas, mas também bem alheias da moderação, tem-

perança, e decoro que deve esperar-se do escriptor pu-

blico.

Nós intentámos ajuntar nesta Memoria as noticias que

ainda nos restão deste insigne varão; pôr em boa luz,

quanto nos seja possível, os factos da sua vida publica, e

vindicar, dentro dos limites da justiça, o seu credito o

reputação.

He constante nos nossos escriptores que o Doutor João

das Regras nasceo em Lisboa : e o auctor da Historia Ge-
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nealogica acrescenta «rfe familia nobre de seu propiio

appellido^. Esta circumstancia faz-se verosímil, tanto pelo

foro que João das Regras teve de Gavalleiro, e pelos car-

gos mui principaes, que o Senhor D. João I lhe confiou,

como pelo cazamento, que mais depois houve por bem.

destinar-lhe. Comtudo não temos bastante certeza de

quem fossem seus pais e ascendentes.

Fr. Manoel dos Santos, na 8.^ part. da Monarquia Lu-

sitana (1), diz que o appellido das Regras já se acha em
huma doação de el-Rei D. Affonso II da ei'a 1252 (anno

4214), e que em certo congresso, que se fez na caza do

Senado de Lisboa, em 8 de Novembro da era 1402 (anno

1364), assigna entre os lidalgos Lopo Affonso das Regras,

que elle julga ser o pai do nosso .lurisconsulto.

Diogo Barboza Machado, na Bibliotheca Lusitana, fala

com mais individuação, mas não concorda com o chro-

nista. Diz que o Doutor João das Regras fora « íilho de

João Affonso das Regras, cidadão de Lisboa (cuja ascen-

dência era igualmente illustre, que antiga, como se mostra

de huma doação de D. Affonso II, feita em 30 de Março

de 1214, em a qual assigna hum com o appellido de Re-

gras), e de Sendil Esteves, neta de Estevão Perez, irmão

de Lourenço Perez, e pela materna, de Fernando Annes,

que aparentava cora os Almadas, Fogaças, Lobatos, e Ca-

mellos, famílias de conhecida nobreza».

Não sabemos qual fosse o anno preciso do nascimento

de João das Regras, e só por conjectura podemos rastejar

a verdade neste ponto. Geralmente se diz, por testemu-

nho dos antigos, que elle fallecêra tendo oitenta annos de

idade; e como nos consta que o seu fallecimento foi no

anno de 1404, bem se conclue, que nasceria pelos annos

de 1324, pouco mais ou menos.

Com esta data se conforma o que sem discrepância re-

(i) I.ÍV. ?3.°, cap. 33.«, pag. 702.
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ferem os nossos escriptores, isto he, que o Doutor Regras

íôra discípulo do celebre Bartolo na Itália: porquanto,

tendo Bartolo ensinado em Piza desde 1 339 até 1 350, e de-

pois em Peruzia até o anno de 1359, em que falleceo (2),

fica sendo verosímil que o nosso Jurisconsulto, sahindo

de Portugal aos quinze, \inte, ou vinte e cinco annos de

sua idade, ouvisse aquelle sábio mestre em qualquer dos

annos, ou lugares do seu magistério, e ainda tratasse com

elle familiarmente, e lhe ganhasse a particular affeição,

que lhe attribuem.

Alguns escriptores nossos suppozerão e escreverão (3)

que o Doutor João das Regras fallecêra em 1442, e hum
delles (4), vendo que geralmente se lhe davão oitenta an-

nos de vida, tirou a consequência de que elle tinha nas-

cido em 1362, consequência justamente deduzida do prin-

cipio supposto, mas em realidade tão falsa como o mesmo
principio, e claramente (ao que parece) desmentida por

factos indubitáveis.

1.° Se o Doutor João das Regras nasceo em 1362, não

podia ser discípulo de Bartolo, que falleceo antes desse

anno.

2.° Teria somente dezoito, ou dezenove annos de idade

em 1380 ou 1381, em que Fernam Lopes diz. que pouco

havia que elle viera do estudo de Bolonha, e que fora

consultado por el-Rei D. Fernando sobre o grave negocio

do grande scisma, o que parece inverosímil em tão curta

idade.

3.° Pela mesma razão não poderia facilmente haver

concluído os seus estudos em Itália, e muito menos ad-

(juirido a pmcía, reputação, e auctoiidade que era neces-

saiia para ligurar, como figurou, nas Cortes de 1385, e

(2) Gi/iguené, Histoire Litteraire iVItalie.

(3) Barboza, BihUothcca Lusitana.

(4) Pinlo e Souza, Bibliothem Histórica, ediçSo de 1801, pag. 1.
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para que o Senhor D. João I lhe confiasse o importante

cargo de Ghanceller, e o fizesse do seu conselho.

4." Ultimamente he certo, e nós adiante mostraremos

que o Doutor Regras não falieceo em 1442, como o es-

criptor erradamente suppõe, mas sim em 1404, donde

se segue, que se tivesse nascido em 1362, não morreria

de oitenta annos, mas sim de quarenta e dous, o que he

contra a opinião geralmente recebida.

Também ignorámos a ordem e progresso de seus es-

tudos na Itália, e o tempo preciso em que voltou a Portu-

gal. He certo porém que recebeo o gráo de Doutor em
jurisprudência, que obteve dos escriptores Portugue-

zes antigos a qualificação de grande e insigne letrado,

e miiilQ eloquente, e que Fernam Lopes não duvidou ca-

racterizal-o « Varão de perfeita auctoridade, e comprido

de boa sciencia, mui grande letrado em leis, cuja sotili-

dade, e clareza de bem falar antre os letrados era tida em

conta T).

Este mesmo escriptor nos diz (como ha pouco notámos)

que o Doutor João das Regras fora hum dos consultados

por el-Rei D. Fernando no caso do scisma (5), e que pouco

havia que vehera do estudo de Bolonha. D'onde inferirão

alguns que elle viera para Portugal em 1381 ou 1382;

mas as palavras do chronista admittem intelligencia hum
pouco mais larga, e podem ser verdadeiras, ainda quando

João das Regras tivesse vindo para o reino em 1380, ou

alguns poucos annos antes.

O certo he, que já então tinha trazido de Itália, e adqui-

rido em Portugal o gráo de credito, reputação e auctori-

dade que se requeria para ser admittido á dita Consulta;

para neha sustentar e defender os direitos do legitimo

Pontífice Urbano VI, e para logo depois figurar tão dis-

tinctamente no grande negocio da exaltação do Mestre de

(5) Chronica de el-Rei P. Fet^nando.
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Avis ao throno de Portugal, que foi o que offereceo ao

illustre Jurisconsulto a melhor opportunidade de ostentar

os seus talentos, o seu saber, a sua eloquência e o seu

patriotismo.

Bem sabidas são as gravíssimas perturbações, que no

reino se suscitarão logo que el-Rei D. Fernando falleceo

em Outubro de 1383; e como sendo o Mestre de Ayís

(depois Rei D. João I) a 16 de Dezembro desse mesmo
anuo declarado Regedor e Defensor do Reino, nomeou para

os mais importantes cargos do Estado, e da administração

e governo publico pessoas idóneas, que bem o desempe-

nhassem, e que com seus talentos, conselhos, valore leal-

dade o auxiliassem nas difficultosas e árduas circumstan-

cias, em que se via collocado.

Entre estas pessoas foi o Doutor João das Regras no-

meado para servir o auctorisado cargo de Chanceller, e

ao mesmo tempo lhe deo o Mestre de Avis, Regedor e

Defensor do Reino, lugar no seu conselho : prova abonada

do grande conceito em que erão tidos os talentos, e a pro-

bidade e fidelidade deste illustre varão.

No anno seguinte de 1384, querendo o Regente prover

á defensão do reino, destinou para Fronteiro da provín-

cia do Alemtejo, ameaçada dos Castelhanos, o grande

Nuno Alvares Pereira, munido de amplíssimos poderes;

e diz Duarte Nunes, que o Doutor João das Regras con-

trariava isto muito, como hmnem que a Nunalvares não

era ajfeiçoado, pelo grande lugar, que lhe via com o

Mestre, dizendo, que para aquelle cargo era necessário

hum homem de mais idade, e auctoridade, e saber, e

que além disso Nunalvares tinha seus irmãos com os

inimigos.

Parece que o escriptor intentou neste lugar, e nestas

palavras, insinuar algum género de ciúme, que o Chan-

celler já então tivesse de Nuno Alvares, e que depois mais

descobertamente lhe attribuírão, fundando-se em factos,
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acaso tão pouco concludentes, como este de que vamos

tratando (6).

Não he impossível, nem seria diíficil de acreditar, que

o Chanceller desse entrada em seu coração a algum movi-

mento de ciúme a respeito de Nuno Alvares, a quem o

Mestre de Avis com tanta razão estimava e dava provas

de conflança. Este affecto, com quanto parece pouco di-

gno das almas nobres e elevadas, he comtudo frequentís-

simo nas cortes dos Príncipes, e não poucas vezes tem

produzido funestos effeitos, mui contrários ao bom go-

verno da republica. Mas não basta que isto fosse possível,

e ainda verosímil, para logo se escrever na Historia como

facto certo e averiguado, não havendo alias provas bas-

tantes que o afiancem.

As razões que João das Regras deo no conselho, erão

dignas da sua prudência e do seu zelo, e podião ser ex-

pendidas naquelle lugar, sem que d'ahi se inferisse o

ciúme, a que as querem attribuir. O heroísmo verdadei-

ramente admirável do grande Nuno Alvares, as suas ra-

ras e sobreexcellentes virtudes, o seu valor e perícia mi-

litar, a sua incontrastavel lealdade, e finalmente a sua

fortuna na guerra ainda não erão conhecidas, nem expe-

rimentadas. Elle não tinha então mais que vinte e quatro

annos de idade, e com eíTeito com el-Rei de Castella an-

davão D. Pedro Alvares Pereira, que fora Prior do Crato,

e Diogo Alvares Pereira, ambos seus irmãos.

Podia pois o hábil Conselheiro propor as suas duvidas

sobre a conveniência daquella nomeação, sem que fossem

dictadas pelo ciúme: antes parece, que se o Doutor Re-

gras estivesse possuído deste pouco nobre sentimento,

mais facilmente conviria em huma nomeação, que des-

viava o seu supposto rival do lado do Mestre de Avis, e

(6) Fr. Manoel dos Santos, na 8.* part. da Monarquia, qualifica

O Doutor Regras de «emulo corúiecido do Condestavel».
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o expunha talvez a algum desar, que diminuísse o con-

ceito, que este mostrava ter delle. O Mestre, Regedor-e De-

fensor do Reino, penetrou ou adiviniiou mellior as grandes

qualidades de Nuno Alvares, e acertou completamente na

sua escolha ; mas isto não faz que as reflexões do Chan-

celler fossem imprudentes, nem que o seu conselho fosse

dictado pelo ciúme, e não pelo zelo e lealdade (7).

No fim deste mesmo anno de 1384, já depois de levan-

tado o cerco de Lisboa, hindo o Mestre á conquista de

Alemquer, que tinha a voz de Castella, o acompanhou o

Chanceller João das Regras a esta expedição: e susci-

tando-se duvidas se convinha ou não combater a villa,

por serem os Portuguezes poucos, e estarem os Caste-

lhanos bem fortificados, disse o fJoutor Regras « que hum
Porluguez não pelfíjava com hum Castellão, mas com três

ou quatro quando cumpria; e que portanto combatessem

com vontade, ainda que a porta fosse forte, e as gentes

militas )K O combate deo-se, e a villa foi rendida (8) : mos-

trando-se desde já por este facto, como depois mostrare-

mos por alguns outros, que não foi somente com os seus

Bartolos e Baldos, nem com a sua borla e barrete (como

se explica Faria e Souza), que João das Regras alcançou

(7) I^^ernam Lopes iia Chvonica de el-Riú D. João 1, part. i.",

cap. 52.°, diz na verdade (a outro respeito), que todos os do conse-

lho, e entre elles o Regras, por ciúmes que tinhão de el-Rei falar

em espeeial algumas cousas com Nuno Alvares, tinhão tomado a

resolução de nunca cotarem com eUe, e sempre liirem contra os seus

conselltos. Mas alii mesmo refere, que el-I{ei vindo a saber isto, st»

houvera com tal geito, que elles dfsislirão da(|uelle m:io propósito,

e não tiverão mais tal tenção, antes d'ahi em diante forão todos cm

hum acordo. E adiante, no cap. 88.", aonde fala determinadamente

da nomeação, que el-Rei fizera de Nuno Alvaics para Kronteiío de

Alemlejo, diz tandteui, que o Doutor João das Rej;ras era mitito con-

tra isto pelas razões apontadas por Duarte Nunes, mas não attrihue

esta opposieão do Doutor João das Uegras a eiuine, niMu a outro ruim

aifecto.

(8) Fernam Lopes, part. L", cap. KIG."

TOMO III 18
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OS prémios, que a Hespanha tem para a lança e celada:

pois o vemos nos combates e acções militares servir com
as armas, assim como nas acções da paz servia com os

talentos, e com as letras (9).

O anno seguinte de 1385 abrio ao Chanceller mais am-

plo theatro em que podesse mostrar a sua grande capa-

cidade e sciencia juridica, a sua victoriosa eloquência (que

ninguém lhe nega), e o grande zelo que tinha, e sempre

mostrou pela independência do reino, e pela sua felici-

dade 6 bom governo.

Já se vê que queremos falar das Cortes de Coimbra,

celebradas naquelle anno. O cargo de Chanceller dava a

João das Regras hum lugar muito principal nas Cortes,

e huma grande influencia nas suas decisões. Tratava-se

nellas de deliberar sobre o estado do reino, e sobre os

vários pretendentes ao throno, objecto da mais alta im-

portância, e em que os ânimos, e as opiniões não estavão

perfeitamente concordes. O Chanceller desenvolveo aqui

a sua grande pericia : expendeo as razões por que devião

ser excluídos do throno a Senhora D. Beatriz e seu ma-

rido D. João, Rei de Castella, bem como os Infantes filhos

de el-Rei D. Pedro e de I). Ignez de Castro: apresentou

testemunhos c documentos : servio-se habilmente de fa-

ctos notórios para dar força ás suas razões: combateo as

contrarias: e depois de trazer as Cortes á unanimidade

de opinião sobre a vacatura do throno, orou a favor do

(9) Faria e Souza, (|uo assim parece desdenhar do i Ilustre Chan-

celler João das Regras, e que muitas vezes mostra, ainda mais in-

decorosamente, a aversão que liie tinha, cahe comtudo em grosseira

contradição, quando na Europa Portugueza, nomeando os três su-

jeitos, que o Mestre de Avis chamou para o seu conselho, que forão

o Dr. Regras, D. Lourenço Arcehispo de Braga, e João Aífonso de

Azambuja, diz: «No solo eran estos três varones grandes para la

toga, mas grandes para cl arnês. Era entonces menester igualmente

el juicio ciente, y el pulso valeroso; y esto supo bieu eligir este va-

lentíssimo, y entendido Príncipe »

.
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Mestre de Avis, e mostrou que em nenhuma outra pessoa

podia melhor recahir a escolha e eleição, a que as Cortes

devião proceder, para coUocar no throno hum Principe

digno delle (10).

Manoel de Faria e Souza, ou porque fosse menos affei-

çoado ao Senhor D. João I, como ás vezes parece, ou por-

que se deixasse levar da particular aversão que mostra

ter ao Chanceller João das Regras, e em geral á profissão

dos Juristas, levanta-se fortemente, e com expressões

mui descomedidas contra o Chanceller, e contra os dis-

cursos por elle feitos nas Cortes de Coimbra. Nós temos

trabalhado por mostrar em particular Memoria a semra-

zão de Faria e Souza nesta parte, pelo que não repetire-

mos aqui o que lá escrevemos em abono das razões e

argumentos de João das Regras. Contentar-nos-hemos

tamsómente com reflectir, que não sendo as Cortes de

Coimbra compostas de gente ignorante e incapaz de ava-

liar as razões do Chanceller; e havendo nellas alguns

Senhores, que ao principio mostrarão seguir differentes

opiniões; a solidez comtudo dos argumentos, e a eloquên-

cia do Doutor Regras triunfou de toda a opposição ; criou

a unanimidade que desejava, e poz finalmente sobre o

throno de Portugal hum dos melhores Reis, que o tem

occupado e honrado, e que ainda depois da sua morte,

quando cessão Iodas as lisonjas da dependência, obteve

dos Portuguezes o glorioso titulo de Rei de boa memoria,

que a Historia lhe tem conservado.

Seguio-se neste mesmo anno de 1385 a nova entrada

de el-Rei de Castella com hum poderoso exercito em Por-

tugal, e a grande batalha, dada a 14 de Agosto nos cam-

pos fie Aljubarrota, a qual ac;ibou do firmar a indepen-

dência do reino, o cobriu de gloiia o Rei e os vassallos.

(10) Podoiii vcr-se os discursos do Chancoller na Clironica de

D. João I, por Fernam Lopes, na part. 8.» da Monarquia, e nas Me-

morias de D. João 1. por Soares da Silva.
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Nesta batalha refere Fernam Lopes, e os outros nossos

chronistas, que estivera também o Chanceller João das

Regras; e he de i)resumir que não hiria a ella armado de

borla e barrete, mas sim de lauça e celada, por onde se

confirma o que acima dissemos, e se mostra que não sem

razão se esculpio no tumulo deste insigne varão a sua

imagem em relevo, ornada do barrete de Doutor, e cin-

gida da espada de Cavalleiro, dando-nos por este modo a

entender, que se a Hespanha tem (como diz Faria e Souza)

os maiores prémios para a lança e celada, e para os ou-

tros merilos dos grandes sujeitos em todas as acções da

paz, não se deve estranhar que os alcançasse o Doutor

João das Regras, que em huma e outra palestra os soube

merecer.

Estes prémios devem referir-se, segundo o nosso pa-

recer, ao anno, ou annos immediatamente seguintes á ba-

talha de Aljubarrota; não só porque então he que el-Rei

D. João pôde com mais desafogo desempenhar a sua gra-

tidão e liberalidade para com as pessoas, que tão leal e

felizmente o tinhão servido, mas lamltem porque o illus-

tre Chanceller fez o seu cazamento pouco mais de três

annos adiante, em 1389, e he verosímil que já então ti-

vesse de el-Rei a mercê dos bens, com que pôde vir a

cazar tão vantajosamente. Os bens forão os senhorios de

Cascaes, e da Lourinhãa, os Morgados de S. Matheus e

de S. Itrope (Eutropio) de Lisboa, o Reguengo dapar de

Oeiras, Ac.

Em 1387, estando com el-Rei em Rabe, lugar do termo

de Rragança, assistio, e foi testemunha na notável doação,

ou cessão, que o Duque e Duqueza de Lancastre fizerão

em favor de el-Rei e de seus successores de qualquer

direito que podessem ter, ou por qualquer modo pre-

tender sobre os estados Portuguezes: doação que el-Rci

D. João I aceitou, resalvando com clausulas mui expressas

a independência do reino, e protestando que nunca em

I
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nenliuni tempo poderia, por aquelle acto, suppor-se al-

gum direito na coroa de Castelia sobre a de Portugal.

Este acto diplomático, que parece ter sido pouco notado

na nossa Historia, merece alguma attenção, e nós julga-

mos mui provável que o Doutor Regras fosse o auctor

das clausulas, com que elle foi exarado. Vem por integra

no tom. 1.° das Provas da Historia Genealógica, liv. 3.",

num. 3, e na Nova Malta Portiigueza, part. 1.'', | 1 16.",

pag. 219.

Em 1388, estando el-Rei sobre a praça de Melgaço, no

mez de Janeiro, e mandando convidar a Rainlia Senliora

D. Filippa para ver como obravão as maquinas de expu-

gnação, e assistir á tomada da praça, foi ella acompanliada

do Chanceller, como refere Duarte Nunes; e então con-

correo o Chanceller com as suas supplicas para que el-

Rei desse aos religiosos Dominicanos o grandioso mos-

teiro, que começava a ediíicar em memoria e acção de

graças pela victoria de Aljubarrota, impondo-lhe o nome

de Mosteiro de Santa Maria da Victoria, (|ue hoje vul-

garmente se denomina da Batalha.

Em 138Í), quando el-Rei estava no cerco de Tuy, e cor-

ria voz que el-Rei de Castelia vinha com grande poder

descercar a cidade, mandou o Senhor D. .Toão I chamar

mais gente: e lambem então veio a elle o Doutor Regras,

não obstante haver somente hum mez, (jue em Coimbra

tinha cclel)rado o seu cazamento. A cidade foi tomada, e

esta he outra prova de que o manejo das armas não era

estranho ao .hnisconsuKo.

Por este mesmo tempo, tendo-se já precedentemente

celebrado o cazamento do Princi|)e de Castelia (depois

Rei D. Henrique Hl) com D. Calliariíia íilha do Dufjue de

Lencastre, e tendo-se ajustado por esle motivo as tréguas

de Castelia com o Duípie, Iratou-se de lambem as ajustar

com Portugal, e se concluirão com elfeilo os pi'imeiios

assentos delias em 29 de Novembro de 1389 (M), cujas
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condições não pertencem a este lugar. Mas fazemos aqui

menção desta época das primeiras tréguas, porque nos

parece verosímil, que pouco depois delias, começando el-

Rei D. João I a olhar para o governo interior do reino com

mais attenção do que até ali 11 le permitlia a continuação

da guerra, viesse a succeder o desgosto, e desabrimento,

de que falão os nossos escriptores, entre el-Rei e o grande

Condestavel D. Nuno Alvares Pereira.

Mo temos podido pelas relações dos chronistas fazer

huma idéa justa e clara das verdadeiras causas e circum-

stancias deste desabrimento, que por felicidade foi de

pouca duração.

Faria e Souza, seguindo as suas preoccupações e o seu

estylo, diz que se vio então o extremo da ingratidão e do

agradecimento; o extremo da mesquinhez e da magnani-

midade; quer dizer: extremo da gratidão e da magnani-

midade no Condestavel, porque repartio a vários fidalgos,

que bem tinhão servido, as terras (da coroa), que elle

mesmo possuia: e extremo de ingratidão e mesquinhez

em el-Rei D. .loão I, porque desapprovou esta liberali-

dade (12).

Fr. Simão Coelho, na Chronica do Carmo, fala com

(11) Fernam Lopes e Duarte Xunes.

(12) Não podemos deixar de notar aqui (ainda que não pareça

muito próprio do nosso especial assumpto) que he Faria e Souza o

imico dos nossos escriptores, que temos lido, que teve a ousada e

incivil temeridade de taxar cl-Roi D. João I de infirato e mesquinho.

Em todos os mais achámos encarecida com grandes expressões a

sua liberalidade, e o muito que deo a todos os que o servião nas

poríiadas guerras, que teve com Castella. Duarte Nunes diz, que de-

pois da batallia de Aljubarrota fez el-Rei mnitas mercês e doações

de terras^, castellos e dinheiro aos que na batalha o servirão: e re-

ferindo o muito que deo ao grande Condestavel, conclue, que esta

doação foi havida pola mais nobre e liberal, que nenhum Rei de Hes-

panha fizera a algum seu vassallo, que não fosse seu filho ou parente:

e depois, descrevendo em geral o caracter de el-Rei, diz que era de

sua condição liberal; que nunca dava cousas poucas^ como se vê das
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mais circumspecção, e diz, que parecendo ao Condestavel

que as cousas do reino estavão quietas, e querendo cum-

prir com as obrigações que tiniia, repartio suas terras e

bens com os fidalgos e cavalleiros que o havião ajudado

e servido, ficando elle mui pobre. E que postoque el-Rei

acudio a isso, fazendo-lhe tornar as terras que havia

dado, foi isto (diz) com tanto desgosto seu, que esteve

para se hir fora do reino, e não se foi, porque satisfez

el-Rei com suas obrigações, assignando tenças aos que

havia tomado as terras, e rogando-lhe muito que se não

fosse.

Os escri piores Inglezes da Historia Universal referem

que o Cbanceller João das Regras, que era grande poli-

tico e mui eloquente, tentara mudar o animo de el-Rei

acerca das grandes liberalidades que tinha feito, e lhe

apontara em particular as extraordinárias doações, com

que premiara o Condestavel, das quaes elle se não apro-

veitou, antes com real generosidade, satisfazendo aos que

servirão debaixo das suas bandeiras, se fizera em certo

modo senhor do Alemtejo e do Algarve: e concluíra di-

zendo a el-Rei, que Sua Alteza tinha já muitos filhos, c

podia ter mais; e que nunca poderia dar-lhes hum patri-

mónio igual ao que o Condestavel já tinha por favor da

real munificência.

Acrescentão ainda estes escriptores, que el-Rei movido

das razões do Chanceller, publicara huma lei, pela qual

muitas rillds c Inijares do reino, e herdades do património rcdl, que

doo nos (jiie o serrirfu) nas (juerrns e nn paz, porque alienou os viais

dos lunares que iirjora andão fora da corda, c outros muitos que se

tornarão a ella : o (jiic dos serviços que recebia era /(7o agradecido,

que a muitos deo mais do que esperavão, sem aguardar que lho pe-

dissem, &c. Em outra parte diz, que o Mestre era magnânimo, e que

sempre o moreo mais o honesto que o útil, &c. Esta lie a lingungem

de lodos os escriptores acerca da liberalidade de el-I{ei, que até

chegou a ser taxado de prodigalidade. E he a esle Hei que Karia e

Souza chama ingrato e mesquinho!
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revogava todas as doações qiic fizera, indemnizando com-

ludo os lezados, c que d'aqui resultara o desabrinicnlo

do Condestavel, c o projecto (jue chegou a formar de

sahir do reino: projecto de que el-Rei o desviou com

a sua costumada prudência, communicando-llie franca-

mente em particular os verdadeiros motivos do seu pro-

cedimento, e dando-lhe taes razijes, que não só tempe-

rarão e moderarão o desgosto do illuslre Condestavel,

mas o deixarão plenamente satisfeito, e conforme com a

vontade de el-Rei.

Mr. de la Clede narra também este facto, ornando-o,

como costuma, com circumslancias falsas, inverosímeis,

e até em parle contradictoiias. Diz, (jue vendo o Condes-

tavel que el-Rei rmo tinha [eito nada a favor dos Gran-

des, que mais íinhão contribuido para elle subirão ílirono,

se desapossou em l)eneíicio delles da maior parte dos

bens, que el-Rci Uie dera, exemplo raro do desinteresse o

de zelo da gloria do seu Principe! E pouco depois con-

tinua dizendo, (jue ainda lhe pearão muitas riquezas, be-

neficio que lhe fez el-Rei: e que tendo-lhe aquella sua ge-

nerosidade, praticada com os Grandes, grangeado inimi-

gos, quizerão fazer-lhas restituir, e para isso disserão a

el-Rei que era interesse do Estado tirar todas as villas

e terras, que havia doado, dquclles que estarão de posse

delias. Finalmente diz, que o Condestavel desgostoso por

el-Rei tomar esta providencia, quizera sahir do reino, quei-

acmdo-se, que não tinha com que passar a rida, e que o

devia hir procurar a outra parte: mas que el-Rei conse-

guira que elle não sahisse do reino, e que ainda assim lhe

tirarão parte dos seus bens, á-c.

Comparando ora o conteúdo destas confusas e pouco

coherenles relações entre si, e com os factos da Historia,

parece-nos (se lambem nos he permittido dar o nosso

juizo, e expor as nossas conjecturas), que se pôde ter

como mui provável o seguinte

:
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Que el-Rei D. João I examinando com altenção o es-

tado interior do reino, e achando que o principal e mui

importante ramo da fazenda publica estava gravemente

danniilicado, tanto pelas excessivas liberalidades de el-

Rei D. Fernando, como pelas suas próprias, que as cir-

cumstancias o tinhão obrigado a fazer, e pelas inevitáveis

despezas e dissipações, que traz comsigo huma dilatada

guerra, quiz occorrer a este mal, e começar a pôr em al-

guma ordem esta parte essencial da boa administração.

Era para isto necessário (entre outros meios) estabele-

cer bum limite ás alienações dos bens da coroa ; fixar as

idéas sobre a natureza destes bens e suasprerogativas;

prepaiar e promover jior meios suaves a reversão delles

á mesma coroa; e atalhar o arbitrário e abusivo emprego

(jue delles fazião os donatários, havendo-os como bens

patrimoniaes e hereditários, de que podião dispor como

bem lhes parecesse. Estas forão, a nosso juizo, as pri-

meiras intenções de el-Rei, aconselhado dos seus Minis-

tros, e mui especial e provavelmente do Chanceller João

das Regras; e estes parece terem sido os primeiros tra-

ços, ou lineamentos da lei menlal, de que logo falaremos.

Parece que a generosa alma do grande Condestavel,

não se accommodando bem com estas economias, e vendo

acaso que el-Rei se fazia mais reportado em suas libera-

lidades, e mais vagaroso ou circumspecto na remunera-

ção dos serviços, que se lhe tinhão feito, julgou que era

da sua honra e grandeza emendar este presumido defeito,

e começou a desapossar-se de alguma parle dos muitos e

grandes bens que tinha da coroa, doando-os ás pessoas

beneméritas, que com elle e debaixo do seu mando tinhão

servido na guerra, e que ainda não havião tido remune-

ração competente.

Este procedimento daquellegrandehomem, com quanto

era inspirado, sem duvida, tj dictado pelos mais nobres,

puros e ingénuos sentimentos, não podia comtudo dei.xar
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de desagradar a el-Rei: 1.°, porque em certo modo cen-

surava e accusava o vagar, a consideração, e a temperança,

com que el-Rei tinha resolvido proceder na matéria das

remunerações a vassallos beneméritos; 2.°, porque as li-

beralidades do Condestavel, sendo feitas dos bens que

elle mesmo tinha da coroa, sem preceder licença de el-

Rei, oppunhão-se ás idéas que este Soberano já havia con-

cebido da natureza e prerogativas dos mesmos bens, e

aos projectos que porventura já tinha formado, de obviar

a que fossem reputados como bens patrimoniaes das fa-

mílias, e passassem como taes de humas a outras, ficando

a coroa defraudada e privada do direito de poder jamais

reunil-os ao seu i)atrimonio, e empregal-os em premiar

novos serviços, que se lhe íizessem.

Aqui he que parece ter lugar a circumstancia, tão con-

fusamente referida pelos chronistas, quando dizem que

el-Rei rcvotjára as doarões que tinha feito, e fizera resti-

tuir os bens doados pelo Condestavel. Revogou (entende-

mos nós) as doações feitas pelo Condestavel; porque das

doações feitas por el-Rei não sabemos que houvesse tal

revogação geral, como se suppõe: e fez restituir os bens

doados pelo Condestavel, isto he, tornal-os ao mesmo

doador; pois sabemos que esses bens continuarão a estar

eííectivamente no dominio do Condestavel, e entrarão de-

pois nos amplíssimos dotes que elle fez, com approvação

de el-Rei, a sua filha, paracazarcomoSenhorD. Affonso;

a seu neto D. Fernando, e a sua neta a Senhora D. Izabel;

e não nos consta que ao mesmo Condestavel fossem ja-

mais tirados bens alguns dos muitos e mui importantes,

que tinha recebido da real liberalidade e gratidão.

Pelo que, aquella frase do chronista ^^que o Condesta-

vel ficara muito pobre », e a outra de Mr. de la Clede « que

elle não Unha com que passar a vida, epor isso o queria

hir buscar a outra parte fora do reino i> são exagerações

inverosímeis, que não devem ter lugar na Historia, e que
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no nosso caso parecem desmentidas por factos constan-

tes : sendo certo que as extraordinárias liberalidades, que

el-Rei havia tido com este incomparável varão, e as ricas

doações que lhe tinha feito, erão taes, que ainda repar-

tindo elle largamente com os vassallos beneméritos, que

o tinhão acompanhado na gueria, lhe devia ficar muito

com que sustentar o esplendor da sua caza e famiUa (13).

(13) Pelos annos 1401, fazendo-se o cazamento da Senhora D. Bri-

tes, filha única do Condestavel, com o Senhor D. AíTonso, filho de

el-Rei, e depois 1.° Duque de Bragança, lhe deo o Condestavel em
dolc a villa de Chaves e seus termos, o Julgado de Montenegro, o

castello de Montalegre, as terras de Barroso, Baltar, Paços e Bar-

cellos com seus termos, honras, jiirisdicções e padroados; as quintas

da Carvalhosa, Covas, Canedo, Perraçaes, Godinhães, S. Fins e

Touga; os cazaes de Bustello com suas honras e coutos, e as quintas

de Axoara e Pousada. Depois, no anno de 1422, cedeo ainda o Con-

destavel em favor do seu neto, 2.° Duque de Bragança, do Condado

e villa de Arrayolos, da Alcaidaria-mór de Montemor com sttas ren-

das e direitos, dos de Evora-monte, das rendas e direitos de Estre-

moz, Souzel, Alter do Chão, e Villa Formosa, da Chancellaria de

Aritmar e de Logomil, e das rillas de Villa-virosa, Borba, Monsa-

raz, Portel, Vidigueira, Villa de Frades, Villalva e Villaruiva, e

das rendas e direitos de Beja, e das rendas e montados do Campo

de Ourique, com suas jurisdicrões eiveis e crimes, e com os castellos

das ditas villas. Padroados de Igrejas e lugares, e com o Padroado

da Igreja do Salvador de Eiras. E ainda mais depois fez o mesmo

Condestavel doação á Senhora D. Isahel, sua neta, das terras de Imu-

sada, Paiva, Tendaes, Villa de Almada, e rendas de Loulé no Al-

garve, como tudo consta dos litulos c doações apontadas e extra-

ctadas na Historia Genealógica da Caza Real Portugueza ; e ainda

cumpre reflectir, qut^ o Condestavel fazendo tão amplos dotes, havia

comtudo de reservar para o seu trato, e da sua caza, e para pagar

(> premiar os seus criados, alguns hens ([ue para isso bastassem. V\-

timamcnle renunciando este grande varão o mundo, e recolhcndo-sc

ao convento do Carmo de Lisboa, que tinha fundado, edificado, e do-

tado com boa renda, c á sua custa, dizem ainda os escriptores, e o

diz Mr. de la Cledr, que distribuíra pelos polires todos os bens que

ainda possuía. A vista do (jue Indo poderá o leitor julgar se br V(!-

rosimil que o Condestavel, ainda doando alguns, ou muitos dos seus
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Quanto mais que o Condestavel, ainda antes da elevação

do Senhor D. João I, tinha já trato e estado de familia

correspondente á sua pessoa, e tinha além disso as vilias

de Alter, Açumar e YiUaformoza, que el-Rei D. Fer-

nando lhe havia dado para elle e seus descendentes, com

toda a jurisdicção eivei e crime, mero e mixto império,

e com todos os direitos e rendas, que cl-Rei ali tinha,

por Carta dada em Santarém a 5 de Março da era 1411

(anno 137:i)(14).

Emhm el-Rei D. João indemnizou, ou com tenças, ou

por outros modos, as pessoas henemeritas, a (]uem o Con-

destavel tinha querido premiar; fez-lhe ver a elle mesmo

os justos motivos, em que se fundava o seu i)rocedei'; e o

Condestavel, que conhecia hem o animo de el-Rei, de-

sistio do projecto, que em alguns instantes de melancolia

formara, de sahir do reino, terminando-se deste modo a

dissensão que tinha havido entre amhos, sem prejuizo

de nenhum: prova da consummada capacidade, boa fé, e

grandes virtudes do Rei e do vassallo!

Toc.ímos aqui tudo isto (que acaso poderia parecer es-

traniio á hisloria do Clianceller João das Regras), porque

alguns conjecturão ter elle sido auctor dos procedimen-

tos, alias justos, que el-Rei teve neste caso, e os querem

altrihuir, sem prova alguma, ao ciúme que lhe suppõem

do Condestavel : e também porque, como já advertimos,

nos parece serem estes os primeiros lineamentos da lei

mental, que igualmente se atlribue'aos conselhos de João

das Regras, e da qual, por consequência, devemos fazer

lembrança neste lugar.

bons a pessoas benoineritas, licasso muito pobre, c precisass(\ de sa-

hir do reino -para Jiir granyear com que houvesse de passar a vida!

(14) Veja-se esta doação na Nova Malta Portugueza, part. 1/,

§§ 46.» 6 47.°, e nella a mui notável e singular providencia, que el-

Rei deo para o caso de vir a successão dos bens doados a dons ou

mais irmãos ijemeos do mesmo ventre.
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Alguns escriptores, tanto nacionaes como estrangeiros,

parece não terem bem conliecido, nem a historia desta

lei, nem o seu espirito e a sua tendência politica.

Os auctores Inglezes da Historia Universal, falando da

grande liberalidade, com que o Senhor D. João I repartio

bens da coroa a muitas famílias, acrescentão : « Verdade

seja, que se diz, que el-Rei antes de morrer, andava

traçando como aniquilasse aquellas doações; mas he de

crer que este projecto fosse obra de João das Regras, por-

quanto ha mais digno de hum letrado, que de hum Sobe-

ranos.

Se el-Rei andava traçando o projecto antes de morrer,

não parece verosímil que o projecto fosse obra de João

das Regras, porque el-Rei falleceo em 1433, e João das

Regras tinha fallecido em 1404, vinte e nove ânuos antes

delle.

Comtudo não dizemos isto para livrar a João das Re-

gras da imputação, que a este respeito se lhe faz; porque

o projecto da lei mental, de que aqui se quer falar, nem

era (a nosso entender) impróprio de hum Soberano, isto

he, de hum bom politico, e justo e prudente administrador

da republica, nem deve desacreditar, ou deshonrar a qual-

quer letrado, que o concebesse, e aconselhasse. E nisto nos

apartamos totalmente do juizo e opinião dos escriptores

Inglezes, postoque as reflexões, que a cada passo fazem

na sua Historia, nos pareção em grande parte judiciosas

e discretas.

Segundo o nosso conceito, a lei mental foi hum dos

projectos mais sábios, mais prudentes, e mais políticos

que podião occorrer para bem do Estado, nas circumstan-

cias em que então se achava a nação: e pôde ser que em
nenhuma outra se encontre hum aibiti'io, [)or huma parte

tão útil, c [)or outra tão moderado e tão justo, para pôr

algum limite ás alienações dos bens, rendimentos, e di-

reitos da coroa, e para trazer a esta, pouco a pouco, e



286

sem violência, alguns dos que delia andavão desmem-

brados.

Os mesmos escriptores Inglezes, historiando depois o

reinado de el-Rei D. Duarte, parece que varião de opinião

sobre a origem da lei, e acrescentão novos erros acerca

da sua historia: porque dizem que el-Rei D. Duarte, que-

rendo remediar os damnos das excessivas liberalidades

de el-Rei seu pai, e a quebra das rendas do Estado, aii-

gmentada pela jornada de Tanger, consultara a João das

Regras, e que este lhe apontara hum arbítrio, que foi (di-

zem elles) e{j\caz em Portugal, e que em outra parte o

não seria: e logo referem este arbítrio, continuando a

dizer, que João das Regras aconselhara a el-Rei D. Duarte,

que publicasse, que el-Rei seu pai d hora da morte lhe de-

clarara ser sua tenção, que as terras da coroa que elle

doara, passassem aos herdeiros dos donatários de varão

em varão, em premio dos serviços antigos, e para os ani-

marão servirem melhor: mas que quando viessem a fal-

tar herdeiros varões, se devolverião logo para a coroa,

donde se desmembrarão.

Tudo isto he pouco exacto, he contrario á verdade

histórica, e parece escripto com grande negligencia, por-

quanto :

1.° João das Regras não podia intervir na promulgação

da lei mental por el-Rei D. Duarte, nem aconselhar este

Príncipe acerca delia, porque tinha fallecido em 1404,

quando el-Rei D. Duarte ainda não linha treze annos de

idade, e vinte e nove annos antes que elle subisse ao

throno.

2.° A lei mental não foi promulgada depois da jornada

de Tanger, como os escriptores suppõem; mas sim antes

delia, e logo dentro do primeiro anno do reinado do Se-

nhor D. Duarte, em Abril de 1434.

3.° A mesma lei não tinha por objecto primário e di-

recto augmentar as rendas do Estado, nem reparar a sua
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quebra; mas sim fazer que os bens da coroa, já que an-

davão delia alienados, se conservassem unidos e indi-

visos; servissem a promover os cazamentos legilimos dos

grandes senhores que os possuião, e a procreação da

prole também legitima; criassem úteis servidores do Es-

tado, e finalmente, em caso de não poderem ter estas appli-

cações, revertessem á coroa para servirem de premio a

novos serviços, que se lhe fizessem.

Se estas alienações fossem perpetuas; se os bens doados

ficassem para sempre como ])atrimoniaes e hereditários

nas famílias dos donatários; se não tivessem reversão para

a coroa senão nos poucos casos, e mui raros, de confisca-

ção, ou extincção total de família; em breve se verião os

Príncipes, como já então comecavão a ver-se, sem meios

de premiar os grandes e novos serviços, que ao Estado se

fizessem, e quasi entregues á mercê das famílias que os

possuião.

Não comprehendemos bem qual he o pensamento dos

escriptores Inglezes, quando dizem, que o arhilrio da lei

mental fora cfficaz em Portugal, e que em outra parte o

não seria: porque se querem falar da respeitosa acquies-

cencia dos Senhores Portuguezes ás determinações da lei,

e dar a entender que em outras nações não succederia o

mesmo, fazem nisto a honra devida á obediência e leal-

dade Portugueza, acreditão a civilisação dos Portuguezes,

e o conhecimento que linhão das razões jurídicas e poli-

ticas da lei, e das rectas intenções do Príncipe, e parece

que não fazem igual conceito desses estrangeiros, ou

dessas nações, aonde dizem que o arbitrio não seria tão

efficaz.

Mas nesta mesma reflexão não parecem os escriptores

muito exactos; porque em outras nações, e até em Por-

tugal, sabemos que se procedeo e chegou ao mesmo, ou

a hum semelhante fim por meios muito mais violentos, e

comtudo efficazes.



Henrique II de Inglaterra (por exemplo) revogou abso-

liitamente as doações, que el-Rei Estevão seu antecessor

havia feito em prejuizo do Estado. Os Jurisconsultos apon-

tão muitas semelhantes revogações feitas pelos Reis de

França, de Castclla, de Aragão, pela republica de Ve-

neza, á-c. O Papa Honório III respondendo a el-Rei de

Hungria André II, lhe dizia que podia, e devia revogar as

doações feitas em prejuizo do reino, ainda que firmadas

fossem com juramento. El-Rei de Castella Henrique IV re-

vogou (dizem) em Cortes, e declarou nullas as doações,

graças e benefícios, que elle mesmo tinha feito, desde

huma certa data, em prejuizo da sua coroa. O nosso Rei

D. Diniz, que foi hum dos Príncipes mais liberaes do seu

tempo, revogou i)or carta de 20 de Dezembro da era 13á I

(anno 1283) todas as alienações, remissões de dividas, e

outras graças, (lue havia feito indiscretamente, nos pri-

meiros annos do seu governo, sem necessidade alguma

urgente, nem justa causa de utilidade publica, isto com

unanime consenso, voto e approvação do Infante seu ir-

mão, dos fidalgos, e pessoas do seu conselho, e de muitos

varões sábios que julgou consultar (15). O nosso Rei

D. Fernando, cuja liberalidade chegou a ser notada de

excessiva, revogou igualmente, por Carta dada em San-

tarém a 20 de Maio da era 1413 (anno 137o), todas as

doações dos padroados das igrejas, que lhe pertencião,

feitas desde que começou a reinar, por mais amplas e ex-

pressas que fossem (16), á-c.

Se pois todas estas revogações se fizerão e forão effica-

(15) Nova Malta Portuíiueza, part. 2.'', § 181." E veja-se também

a Carta de lo de Janeiro da era 1322 no tom. o.° das Dissertarõcs

Chronologicas e Criticas, pag. 299, e Carla de 6 de Novembro da

era 1325, no liv. 1.» de Doações de D. Diniz, íl. 214, v., no Real Ar-

quivo.

(IG) Cltancellaria de el-Rei D. Fernando, liv. 1.", 11. 169, v., e

Nova Malta Portugueza, part. 2.% § 223."
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zes, porque o nlío seria huma providencia muito menos

absoluta, e muito menos violenta, que não revogava as

doações feitas, mas somente tendia a limitar alguns dos

seus effeitos, e a restituir á coroa por meios suaves os di-

reitos, que realmente e de justiça lhe pertencião?

Manoel de Faria e Souza também fala da lei mental

com expressões pouco exactas, e em certo modo contra-

dictorias, para logo romper na mais iniqua e quasi insen-

sata invectiva contra João das Regras, a quem trata sem-

pre mal, e até indignamente nos seus escriptos.

No Eyitome, na historia de el-Rei D. Duarte, começa

dizendo, que este Príncipe, postoque não menos liberal

que seus ascendentes, ambicioso corntudo de mostrar com

quanta consideração se devem alhear os bens da coroa,

vendo os muitos que tinhão dado seus dous últimos an-

tecessores, fizera huma lei, para que nelles não podessem

succeder fêmeas. . . tendo em vista o exemplo de seu pai,

que em quanto não foi fiei, deo muito do reino para o ser,

e logo que o conseguio, fez voltar á coroa não pouco do

que havia dado, ou já do que vagava de alguns, ou já

comprando-o em vida a outros, com o fim de restaurar

modesto, o que dera pretendente.

Até aqui ainda se pode presumir que o escriptor não

desapprova de todo a lei, pois diz que o Senhor D. Duarte

quizera com ella mostrar, com quanta consideração se

devem alhear os bens da coroa: e postoque nota com

tanta injustiça como falsidade o procedimento do Senhor

D. João I, e parece accusar os meios que elle empregou

para subir ao throno, faz-lhe ao menos a justiça de con-

fessar que os bens que em seu tempo reverterão para a

coroa, vierão, ou por vacatura, ou por compra. Logo

porém descobre o escriptor o seu animo, e desenvolve

lodo o seu pensamento, mostrando aonde tendião as suas

reflexões,

a Mental se chamou (diz elle) esla lei inililicada por
TOMO III 19
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« D. Duarte, porque seu pai, que foi o auctor delia, tendo-a

«na mente, a executava sem a ter promulgado. Conselho

(ífoi de João das Regras, que da Jurisprudência tinha

afeito balança dos prémios das grandes acções. Desdi-

« tosas as que o buscão em mãos que nascerão mais para

« pedir, que para dar! Castigou-o Deos com dar-lhehuma

et só filha, para herdar os bens que gozava da coroa, dos

« quaes a desherdára o seu conselho : e assim foi o pri-

« meiro que pedio a el-Rei recurso contra a sua própria

a rapacidade. Podéramos denominal-o o Perilo Lusitano,

« que sendo inventor do tormento do touro, foi o primeiro

«que nelle perdeo a vida.

»

Faria e Souza deixa-se neste passo arrebatar fora de

todos os limites da justiça, da moderação, e do respeito

de^^do aos grandes homens, e dá bem a conhecer quam

cego estava e perturbado do ódio, que contra João das Re-

gras havia concebido.

Primeiramente toda a insolente e violenta invectiva do

escriptor vem a ferir não tanto ao illustre Chanceller João

das Regras, quanto a el-Reí D. João I, e ainda mais a seu

filho o excellente u virtuoso Rei D. Duarte: porque em-

íim João das Regras era simplesmente conselheiro, e não

era único. Em tempo de el-Rei D. Duarte já elle não vi-

via, e este Príncipe tinha no seu reino muitos, e muito

bons Jurisconsultos
;
pelo que podia com o conselho delles

emendar o que seu pai tivesse feito de mal com a pratica

da lei mentalj, ou revogal-a, e não a promulgar, despre-

zando de todo os mãos conselhos, que João das Regras

tinha dado tantos annos antes.

Demais, nós não alcançamos que tamanha iniquidade

foi esta da lei mental, que obrigou Faria e Souza a com-

parar o seu auctor ao impio, cruel, e bárbaro Perilo: se-

não he que o escriptor quiz aqui satisfazer, bem ou mal,

ao costume, fastidiosamente praticado no seu Epitome,

de applicar á maior parte das acções e successos, que re-
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fere, outros successos e acções parallelas, tiradas da His-

toria antiga, e até da Fabula.

A circumstancia (se he certa) de se ver João das Regras

comprehendido no caso da lei, e de ser obrigado a pedir

dispensa delia em favor de sua filha, nem o deshonra a

elle, nem deve dar aos seus inimigos motivo de triunfo.

Os escriptores Inglezes também referem esta circumstan-

cia, e depois de dizerem que João das Regras pedira a

el-Rei a dispensa, e que el-Rei lh"a concedera, acrescen-

tão: «o que faz honra ao Soberano; mas o leitor deci-

dirá se o Chancellerse honrou outro tanto em Ih'a pedir y>.

Nós não entendemos que João das Regras se deshon-

rasse em pedir ao seu Soberano huma dispensa que lhe

pareceo justa, e que a própria lei expressamente permit-

tia em alguns casos conceder. E ainda ousamos acrescen-

tar, que deste facto da vida do Chanceller se pôde tirar

huma grande prova do zelo, que elle tinha pelo bem pu-

blico, e da fidelidade que guardava ao seu Soberano, e ao

nobre cargo de Conselheiro.

Se João das Regras não fosse honrado e fiel Conse-

lheiro, não daria a el-Rei hum conselho, em que hia, ou

podia hir contra os seus interesses pessoaes, e de sua

filha e familia; podendo já então antever a possibilidade

de não ter filho varão, a quem passassem os bens que ti-

nha da coroa. O illustre Jurisconsulto esqueceo, ou poz

de parte (como devia) estes interesses, para aconselhar o

que a sua consciência lhe dictava como mais útil ao pu-

blico. E como a lei admittia e permitlia dispensa, ou es-

pontânea do Soberano, ou pedida pelas partes interessa-

das, sujeitou-se á possibilidade de necessitar delia, e de

vir a pedil-a, e á contingência de lhe ser denegada. Nisto

não se descobre (a nosso parecer), nem baixeza, nem falta

de honra; o que se descobre e manifesta he: 1.", sacri-

ficio do interesse pessoal, aconselhando a lei; 2.°, outro

sacrificio, expondo-se a que a dispensa lhe não fosse con-
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cedida; 3.°, franqueza e nobre resolução em a pedir, pa-

recendo-llie que era justa e devida a seus grandes servi-

ços; 4.°, finalmente, confiança na gratidão, justiça, e ge-

nerosa benevolência do Monarca.

Quanto mais, que os escriptores de quem temos falado,

não sabem, nem dizem, nem provão quando, e como, e

em que pontos se começou a praticar a lei mental: não

sabem se o Doutor Regras era, ou não era já fallecido : e

consequentemente ignorão se elle, ou sua filha pedio a

dispensa que se suppõe, ou se el-Rei fez voluntariamente

â filha a mercê dos bens sem se lhe pedir; porquanto na

lei mental escripta diz el-Rei D. Duarte, que as filhas não

possão herdar, salvo por especial doação, ou mero^' que

el-Rei lhe queira fazer, segundo os contractos ou doações

que os Reis seus antecessores, ou elle fizerão, ou elle fizer

áquelleSj a que assi desse as ditas terras.

Nós não temos motivo algum especial de parcialidade

ou paixão pelo illustre Chance ller, senão a convicção dos

seus grandes merecimentos e mui distinctos serviços.

Não somos da sua profissão, e até ingenuamente confes-

samos, que nos faltão os conhecimentos de Jurisprudên-

cia que serião necessários para fazer huma boa analyse

da lei mental, e avaliar ao justo as suas utilidades politi-

cas. Falamos portanto neste assumpto, guiados tamsó-

mente das luzes da razão e da historia, sem animo de

decidir cousa alguma em tom dogmático, nem de preoc-

cupar o assenso de quem acaso ler este discurso; mas

estamos certos que qualquer que seja o juizo que o leitor

possa delle fazer, nunca jamais approvará as razões e ex-

pressões exageradas, descomedidas, talvez indecentes,

com que se tem pretendido, e quasi conseguido, man-

char a reputação de João das Regras, e deixal-a, pelo me-

nos, duvidosa nas paginas da Historia Portugueza, attri-

buindo-lhe não só errados conselhos (que podem ser pro-

cedidos da humana fraqueza e ignorância), mas também
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sinistras intenções em os dar, que he o recurso da astuta

malevolencia, quando quer infamar as suas victimas . .

.

Mas não ha que estranhar : he esta a sorte ordinária dos

homens distinctos e superiores, maiormente quando são

julgados por quem não vale tanto como elles.

Voltando ora ao que mais propriamente pertence á his-

toria da lei mmtal, já dissemos que a época das primei-

ras tréguas com Castella nos parecia ser o tempo, em que

se começarão a traçar as primeiras linhas para as diíTe-

rentes resoluçijes da mesma lei, e agora acrescentamos,

que depois, á proporção que a paz se hia julgando menos

contingente, e os negócios internos tomavão mais assento,

se hirião lambem desenvolvendo os princípios da mesma

lei, e a pratica que delia fez o Senhor D. João I.

El-Rei D. Duarte nos dá fundamento a esta conjectura,

quando diz no preambulo da lei (Ordenação, liv. 2.",

tit. 35.°) que «se chama mental por ser primeiro feita

segundo a vontade e tenção de el-Rei D. João seu pai, a

qual em seu tempo se praticou, ainda que não fosse es-

cripta »

.

E depois no § 15.°: « porque era certo que tal foi a ten-

ção de el-Rei seu senhor e pai, e assi o vira por elle de-

terminar em alguns casos, que em seu tempo aconte-

cerão».

E ainda mais claramente no 1 17.°: «porquanto, como

muitas vezes ouvira a el-Rei seu pai, as ditas doações pela

maior parte forão feitas no tempo das guerras, em que não

podião sertão perfeitamente examinadas, como se reque-

ria. E depois que os reinos forão, com a graça de fíeos,

postos em socego, achara que guardando-se na forma que

nellas se continha, se seguiria grande damno e prejuízo

á Coroa do reino. Portanto ordenou, com accordo de Le-

trados do seu Conselho, fazer em sua mente a dita lei, por

que declarou e limitou as ditas doações, a qual declara-

ção sempre mandou guardar. . . a qual lei. postoque não
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fosse escripta em seu tempo, foi porém sempre guar-

dada e praticada em todo o caso que de facto aconte-

cia »

.

Destas palavras que temos apontado, parece inferir-se:

1.° Que a lei mental foi projectada não pela só inspi-

ração do iUustre João das Regras, ainda que julgamos te-

ria grande parte nella; mas sim com approvação e accordo

de Letrados do Conselho de el-Rei.

2." Que já se guardava em vida de el-Rei D. João, e

pelo menos (ao que parece) desde o anno de 1411, em
que se concluio e assignou o Tratado de paz perpetua com

Castella: postoque muito d"antes, e no tempo das diffe-

rentes tréguas, se começassem (como he conjectura nossa)

a praticar algumas cousas delia.

3." Que o objecto da lei não era revogar as doações

feitas, mas sim declaral-as e limital-as, como pedia a na-

tureza dos bens da coroa, e os verdadeiros e justos inte-

resses do estado.

4.° Finalmente, que o Senhor D. Duarte, logo que SU'

bio ao throno, a fez pôr por escripto, mandando-a pro-

mulgar com addições e explicações suas, em 8 de Abril

de 1434, da maneira que se vê compilada nas Ordenações

do Reino, aonde recebeo alguma nova addição de el-Rei

D. Affonso V, e de el-Rei D. Manoel.

Continuando o pouco que nos resta da vida e acções

do gi-ande Chanceller João das Regras: no anno de 1399,

a 22 de Maio doou el-Rei D. João I aos religiosos de

S. Domingos os paços que tinha no lugar de Bemfica,

próximo a Lisboa, para nelles fundarem caza da sua Or-

dem, e diz que os dôa a rogo do Doutor João das Regras,

do seu Conselho. Ahi se fundou com effeito o mosteiro, e

ahi foi sepultado o Doutor Regras, em honrado tumulo,

que se poz (segundo a pratica daquelle tempo), e ficou

muitos annos fora do templo, donde depois o trasladarão

para dentro (provavelmente quando se reformou a igreja).
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e ao presente se acha ao lado direito da entrada da porta

principal.

Está em hnma caixa de mármore, assentada sobre qua-

tro leões, e lavrada em torno de escudos de armas, quar-

teados em aspa : nos campos alto e baixo, em cada hum,

a cruz íloreteada, como a da Ordem de Avis, e nos cam-

pos de ambos os lados a serpe alada. Na tampa está em
relevo a estatua de João das Regras, vestido de roupas

largas, como toga, barrete de Doutor na cabeça, ao lado

espada de Cavalieiro, levantadas as mãos ante o peito.

Aos pés está hum libreo grande, com a sua coleira, as-

sentado sobre pés, em acção de vigiar, que parece sym-

bolo da amizade e fidelidade. Na orla da tampa se lê, em
letra allemãa minúscula, este letreiro:

Aqui jaz João daregas cavalieiro: doctor: em Leijs:

privado: delReij: D. Joam fundador: deste mosteiro:

Finou III. dias: de: Mayo: E. M. 11IL XLIL

No qual letreiro algumas consas se offerecem á nossa

reflexão

:

1.* O appellido do illustre Jurisconsulto, que parece

ter sido não das Regras^ como vulgarmente dizemos, e

escrevemos, mas sim d^Aregas. Fr. Luiz de Souza diz as-

sertivamente que errão os que escrevem das Regras, fun-

dando-se provavelmente no epitáfio : mas elle mesmo traz

huma memoria, contemporânea da fundação do mosteiro,

em que o Chanceller he nomeado em latim Joaunes de

Regiilis, in utroque Jure doctor. Este he o nome ou appel-

lido que tem prevalecido.

2.'"* O titulo ({ue se lhe dá de Privado de vl-Rei, o qual,

por se achar gravado em lium monumento publico, i)óde

presumir-se não ser meramente expressivo do que cha-

mámos valimento, ou particular entrada com o Soberano;

mas sim de huma espécie de oíficio, ou de huma certa
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primazia entre os Ministros, ou Conselheiros do Rei, quasi

como hoje dizemos Primeiro Ministro (17).

3.* A denominação de CavoIIeiro^ que suppõe haver

João das Regras recebido a Ordem da Cavallaria, a qual

se não costumava dar naqudles tempos senão ás pessoas

que por feitos de armas a tinhão merecido; por onde se

confirma o que mais de huma vez escrevemos nesta Me-

moria.

4.* A data da sua morte, que agora se mostra indubita-

velmente ser a era de 1442, que he anno de Christo 1404

:

por onde também se vê que os que alargarão a vida de

João das Regras até o anno de 1442 se enganarão, to-

mando a era por anno de Christo, contra a pratica bem

sabida daquelle tempo.

A Bibliotheca de Rarboza Machado, no artigo João das

Rcf/raSj, traz copiada outra inscripção, que está (diz elle)

gravada cm huma pedra embebida na parede da portaria

do convento, fronteira á entrada da porta, e diz assim

:

« Istud monasterium fuit per victoriosissimum domi-

« num Regem Joannem nostro Ordini concessum XXII.

« Maii. an. Dom. MCCCXCIX. ad preces Reverendorum

« Patrum domini scilicet Joannis de Regulis, in utroque

« Jure Doctoris, et Fratris Vincentii, scientia, vita, et

«honestate magistri praeclarissimi, et fuit receptum

«per Fratres Ordinis nostri, ac Deo dicatum XXIX.

«die praefati mensisMaii, in festo Corporis Christi,

«eodem anno, Aera Caesaris MCCGGXXXVII. » (18).

(17) Quando isto escrevíamos, ainda não tinha sabido á luz a

Memoria sobre a intelligencia da palavra Privado nos antigos docu-

mentos, impressa nas Collecções da Academia Real das Sciencias, e

composta pelo seu Vice-Presidente o Ex."" Sr. Trigoso. a cuja opi-

nião inteiramente subscrevemos.

(18) Fr. Luiz de Souza traz esta mesma inscripção; mas diz que

a copiara de bum papel, que existia no cartório. A pedra ainda hoje

existe na portaria do convento.
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Cazou o Doutor João das Regras (como já acima tocá-

mos) com huma filha de Martim Vasques da Cunha, dis-

tincto fidalgo Portuguez, no anno de 1389. Esta senhora,

que se chamava D. Leonor da Cunha, era já \iuva, e filha

única herdeira: mas como seu pai se retirasse a Castella

no tempo das guerras (aonde obteve o titulo de Conde

de Valença de Campos) e por este facto tivesse perdido os

bens, el-Rei D. João I os tornou a D. Leonor, cazando-a

com João das Regras. Deste cazamento nasceo também

única D. Branca da Cunha. Esta cazou com D. Affonso de

Cascaes, filho illegitimo do Infante D. João, filho de el-

Rei D. Pedro e de D. Ignez de Castro: e tiverão ainda ou-

tra filha única D. Izabel, que cazou com D. Álvaro de

Castro, primeiro Conde de Monsanto, Ac.

Dizem alguns escriptores nossos, que el-Rei D. João I

encarregara o Doutor João das Regras de compilar em
hum volume, no idioma Portuguez, as leis do Código de

Justiniano mais applicaveis a este reino, e que elle assim

o executara, ajuntando algumas declarações de Accursio

e Bartolo.

Duarte Nunes refere esta noticia, mas assigna-lhe o

anno 1425, em que o Doutor Regras era fallecido havia

vinte e um annos, e dá-lhe o nome de Doutor João Fer-

nandes das Regras, sendo que em nenhuma outra parte

o temos achado com este sobrenome patronymico. Diz

mais, que João das Regras, pela grande affeição que ti-

nha a Bartolo, cujo discípulo fora em Bolonha, ajuntara

as ditas declarações, e aconselhara a el-Rei que as appro-

vasse para que fossem authenticas, e valessem como leis,

e que daqui tivera origem a lei que mandava seguir a

Bartolo, quando não houvesse texto, nem glossa, nem
opinião commum cm contrario.

Mr. de la Clede diz que el-Rei D. Duarte dava sempre

boas mostras de distincção a João das Regras (que tinha

fallecido vinte e nove annos antes de elle subir ao throno),
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que continha a explicação e verdadeiro sentido de certas

leis, que se applicavão a matérias muitas vezes oppostas.

Quantos erros em tão poucas palavras

!

Nos Estatutos da Universidade de Coimbra do Senhor

D. José I se recommenda ao Lente da Historia do Direito

Civil e Pátrio, que ensine aos seus discípulos o que mais

se ajustar d verdade sobre a Ordenação, que se attribue

ao Senhor D. João I, e de que se dá por auctor o Doutor

João das Regras. Pelas quaes clausulas parece mostrar-se

a incerteza com que falavão neste objecto os compiladores

dos Estatutos (19).

No meio destas incertezas, o que nos parece verosímil

he que el-Rei D. João I querendo dar alguma ordem ao

cahos em que se achava a legislação pátria, e aproveitar

a grande perícia, que o Doutor João das Regras tinha em
jurisprudência, lhe encarregaria alguns trabalhos, que ou

servissem á melhor intelligencia, justa applicação, e sup-

plemento das leis pátrias, ou preparassem o caminho, e

alguns meios e subsídios para a sua reforma, e para a

compilação do Código nacional, que se continuou em
tempo de el-Rei D. Duarte, e se ultimou e promulgou no

reinado de el-Rei D. Affonso V. Por onde nos parece tam-

bém muito provável que o douto Chanceller passasse ao

Portuguez o Código Romano, lhe ajuntasse as declarações

e notas que tinha aprendido de seu mestre na escola de

Itália, e fizesse applicação delias ás leis Portuguezas, co-

meçando assim a dar principio ao dito novo Código na-

cional. E com effeito pela historia deste Código sabemos

que ao principio trabalhara também nelle, ainda em tempo

de el-Rei D. João I, João Mendes, Cavalleiro e Corregedor

na sua corte: o que parece indicar que a idéa primordial

(19) Vejáo-se as Reflexões Históricas pelo Sr. Conselheiro João

Pedro Ribeiro, part. 2.*, n.° 11, impressas neste presente anno de

1836, muito depois de termos escripto esta nossa Memoria.
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do Código foi concebida naquelle reinado, e neste caso

lie mais que provável que João das Regras foi hum dos

que o aconselharão, e para elle preparou alguns trabalhos.

Na Bibliotheca Histórica de Portugal e seus Dominios

Ultramarinos, Lisboa, 1801, em 4.°, se attribue a João

das Regras hum Summario dos Reis de Portugal, e diz o

escriptor, que o Abbade Manoel de Souza Moreira he quem
o faz auctor desta obra no seu Theatro Histórico Genea-

lógico y Panegyrico de la Casa de Sousa, pag. 171. Bar-

boza, na Bibliotheca Lusitana também faz menção deste

Summario, e de alguns trabalhos genealógicos de João

das Regras.

E eis-aqui tudo o que temos podido alcançar acerca

deste varão illustre, digno da lembrança da nossa His-

toria.
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MEMOEIA

EM QUE SE CORRIGEM ALGUNS ERROS, QUE ANDÂO
INTRODUZIDOS NA HISTORIA DE EL-REI D. DUARTE

I

Juízo do reinado de el-Rei D. Duarte

Acerca do reinado de el-Rei D. Duarte tem sido varies,

e totalmente entre si oppostos, os Juízos dos escriptores,

dizendo huns que foi mui feliz^ e outros muito infeliz:

tão encontrados são os pensamentos dos homens, ainda

nas cousas mais claras e palpáveis, e em que sem duvida

haveria uniformidade, se elles se governassem pelos fa-

ctos, e não por seus antecipados juizos ou aíiectos.

Faria e Souza reflecte que « as misérias de P&rttignl

começarão na vida de el-Rei D. Fernando, e na morte de

el-Rei D. João /». E depois de lhes assignar estes dous

começos, entre os quaes mediarão sessenta e seis annos,

continua dizendo que « correrão pela vida de três Reis

consecutivos ; mas que na de D. Duarte, que foi o pri-

meiro delles, veio a ser a inundação delias, como a dos

rios, que em poucas horas de enchentes impetuosas dei-
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xão ruínas para muitos annos: e que sendo poucos os

de el-Rei D. Duarte, comtudo cada hum de seus dias foi

huma tormenta, em que andarão jlucluondo as prosperi-

dades de três séculos » . Parece que se não pôde dizer mais

a respeito das misérias de huma nação, nem também ajun-

tar mais falsidades em tão poucas palavras (I).

(1) Os três Reis consecutivos, de que fala Faria e Souza, forão

D. Duarte, D. Affonso V, e D. João II, cujos reinados abrangerão

quasi todo o século xv desde 1433, em que começou a reinar

D. Duarte, até 149o, em que falleceo D. João II. Pelo que vem o

escriptor a nos dizer, que o século xv foi o século das misérias de

Portugal ! Comtudo este século foi incontestavelmente, e a muitos

respeitos, hum dos mais illustres e mais gloriosos da nossa Histo-

ria. Nelle, e determinadamente nos trcs reinados designados por

Faria e Souza, tiverão o seu maior desenvolvimento os descobri-

mentos maritimos da costa occidental de Africa até alem do cabo

da Boa-Esperança ; o descobrimento e povoação das ilhas do Atlân-

tico ; a fundação da cidade de S. Jorge da Mina, e o estabelecimento

do Christianismo no Congo ; emfim as viagens por terra até á índia

e Abyssinia; cora o que ficarão facilitados os ulteriores progressos

de nossas espantosas navegações até ao Japão e Molucas, e aberto o

caminho para o descobrimento do Novo-Mundo. Nelle conquistámos

em Africa, Tanger, Arzilla, e Alcacer-Ceguer, e fizemos respeitadas

na Europa as nossas armas, e a nossa politica. Nelle, dizem escri-

ptores estrangeiros, tão intelligentes, como imparciaes, que erão os

Portuguezes reputados como os primeiros navegadores do seu século,

e que Portugal occupava eutão o primeiro lugar entre as potencias

maritimas. (Malte-Brun, Geografia.) Nelle florecêrão em Portugal

os estudos mathematicos, cosmograficos, e náuticos, na escola de Sa-

gres, fundada pelo grande Infante D. Henrique, do qual diz Walcke-

naer, na sua moderna Historia Geral das Viagens, qne fora o pri-

meiro Mathematico do seu tempo, e que possuia grandes conhecimen-

tos geográficos. No mesmo século e nos reinados, a que Faria e Souza

attribue as misérias de Portugal, he que se emprehendeo e execu-

tou a empreza de hum Código de leis nacional, compilado pelos mais

doutos Jurisconsultos da nação em lingua Portugueza, e a compo-

sição das Chronicas dos Reis Portuguezes, escriptas também em lin-

gua vulgar. No mesmo século se fundou no palácio dos nossos So-

beranos huma Bibliotheca Real, e todos oii quasi todos os Príncipes

e Princezas da Real Família naquelle tempo se distinguirão por sua
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Mr. (lo la Cl<!(li', ({UL' gosta algumas vezes de copiar Fa-

ria (' Souza, o outras vezes faz por excedel-o, lambem diz,

que no reinado de cl-Rei D. Duarte não houve dia, em que

não houvesse algum flogello!

Nós confessámos ingenuamente que nos causa grande

admiração a facilidade e segurança, com que taes cousas

se escrevem, e se auclorizão com o nome de historia^

sendo que esta deve ser teslemunha da verdade, e julgar

e referir os acontecimentos com independente e impar-

cial inteireza.

Não queremos dizer com isto, que o reinado de el-Kei

D. Duarte foi nmito feliz, como disse o Padre João de

Marianna: mas também não diremos, nem concederemos

com Faria e Souza, e Mr. de la Clede, que fosse tão com-

batido de tormentas, que não passasse dia sem algum

flagello. Ambos estes escriptores, reprovando com razão

as predições, ou antes imposturas astrológicas de Mestre

Guedelha, que el-Rei D. Duarte tão religiosa como sabia-

mente desprezou, parece comtudo quererem mostral-as

verificadas com as suas impruflentes exagerações. Mais

justo e mais moderado foi o nosso grande Poeta, que sem

embargo da liberdade que lhe permittia a natureza da sua

erudição, e amor ás letras e aos liomcns letrados, deixando-nos al-

guns deites, e algumas das mesmas Priucozas preciosos monumentos

da sua iiistrucção e sal)er em obras que ainda existem. Finalmente

no mesmo século lie que se criarão o illusire geometra 1'edro Nunes,

e os cosmógrafos Mestre .losé. Mestre Rodrigo, o Bispo de Vizeu Cal-

çadilha, &c.; os grandes navegadores e capilães Diogo Cam, Bartho-

lomiui Dias, Gama, Almeida, Cabral. Albuipieniue, ã;c. ; os doutos

cliionistas e escriptores Fcrnam Lopes, Gomes Eannes, D. Fr. João

Alvares, (iarcia de Uczende, Duarte Galvão, &c.; os insignes orado-

res D. Garcia de Menezes Bispo de Évora, Vasco Fernandes de Lu-

cena, o Doutor ,Ioão Teixeira, o Doutor Diogo AíTonso ^langa-ancha,

e outros; os eruditos .loão Rodrigues de Sá e Menezes, Ayres Bar-

boza, Jeronymo ('ardozo, ('ayado, òic. (S:c. E a este século lie (pie

Faria e Souza caracteriza o século das misérias de PurUujnl'.

TOMO III 20
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composição, nâo quiz abusar delia, nem alterar a rigorosa

verdade da historia, dizendo no cant. 4.°, est. 51/:

«Nío foi do Rey Duarle tão ditoso

« O tempo que licou na suiunia alteza;

« Que assi vay alternando o tempo iroso

«O bem c'o mal, o gosto c'o a tristeza.

«Quem vio senjpre hum estado deleitoso?

«Ou quem vio em fortuna aver firmeza?

«Pois ainda neste reyno, e neste Rey

« Não usou cUa tanto desta ley. »

Com effeito el-Rei D. Duarte teve no tempo do seu rei-

nado alguns desgostos, que mais merecem este nome,

que o de flagellos da nação. O primeiro, e o principal

delles, e o mais sensível a el-Rei e a todo o reino, foi a

infeliz expedição de Tanger, não tanto por se mallograr a

empreza, que cmfim era incerta e arriscada, como são

todas as semelhantes; nem também porque delia se ori-

ginassem os males públicos, que alguns escriptores falsa-

mente suppõem, ou exagérão; quanto pelo captiveiro do

infante D. Fernando, que el-Rei amava como irmão, c que

de todos os Portuguezes era venei^ado por suas virtudes;

acrescendo a isto a raridade, ou singularidade do aconte-

cimento, que até então se não havia experimentado em
Portugal, e a certa noticia dos bárbaros tratamentos, que

os Mouros davão ao seu illustre captivo.

O outro desgosto de el-Rei D. Duarte foi o aprisiona*

mento dos Príncipes seus cunhados, e irmãos da Rainha

sua mulher, pela armada Genoveza nas costas da Itália,

de que adiante falaremos. Este desgosto durou pouco,

porque os Príncipes forão logo restituídos á sua liber-

dade; e além disso não se pôde sem gi^ande improprie-

dade chamar flagello, nem suppor que fosse huma grande

calamidade para a nação Portugueza, a quem não tocava

directamente.

Finalmente outro flagello accumulao ainda ao reinado
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de el-Rei D. Duarte, que he o da peste, que então gras-

sava no reino ; c esta mereceria certamente aquelle nome,

se a sua actividade e os seus elleitos fossem taes, como

ordinariamente costumão ser. Mas a historia não nos re-

fere os seus estragos naqueile tempo, e somente diz, ou

dizem alguns clnonistas, que el-Rei andava de lugar em
lugar fugindo á pente, e que por ultimo morrera tocado

deste contagio. Como quer que fosse, o flagello da peste

não foi cousa nova, nem particular deste reinado, e na-

quelles ires séculos que Faria e Souza descreve, ou nota

como cheios de prosperidades, se experimentou algumas

vezes em Portugal com os mais funestos eífeitos.

Em summa: huma empreza militar mallograda, e o ca-

ptiveiro do hífante em Atrica; o aprizionameiito dos Prín-

cipes estrangeiros, irmãos da Rainha; e a peste, forão as

enchentes impetuosas de misérias, que vierão sobre Por-

tugal neste reinado, e que deixarão minas para muitos

annos! E com isto se esquecem as virtudes e sabedoria

de hum Rei justo e benigno; as excellentes leis que pu-

blicou; os cuidados assiduos que deo ao bom governo

interior do reino, e o amor paternal com que tratava os

seus vassallos.

No nosso conceito hum dos gi^andes males, ou o maior

deste reinado foi o ser elle tão breve, e ficarem os Por-

tuguezes, pela morte de tão excellentc Rei, privados dos

bens que do seu governo podião prome(ler-se.

II

Jiiriiinciilo do Priiu'i|io iicrdriro

Logo IH) mesmo anuo de i \X\, em (lue el-l^ei I). Dii.iile

sul)io ao tlirono, passando a Cinlra, quiz que alii fosse ju-

rado Principe, jielos Infantes e pelos (ii'an(h\s (|ue se acha-

vão presentes, o seu piimogcnilo e liei'd('ii'o D. Alfonso,
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que então era de mui tenra idade. E este foi o primeiro,

que teve entre nós o titulo de Principe, costumando até

então denominar-se simplesmente Infante, ou Infante

herdeiro o que havia de succeder ao throno.

Faria e Souza reflecte neste lugar fE^/ro/xi Porlagueza,

tom. i.", pag. 340, | 3,°) que foi esta a primeira e ultima

vez, que se via celebrado hum tal juramento sem, a assis-

tência do povo por seus procuradores; d^onde resulta (diz

o escriptor) o adniirar-me como se nega ao povo a eleição

de Principes, se nenhuns crêem que o são, em quanto elle

com aquella sokmnidade os não jura. Quasi o mesmo re-

pete Mr. de la Clede.

Estes escriptores porém padecerão aqui huma gravís-

sima, e mui substancial equivocação, suppondo que o ju-

ramento dos Príncipes lierdeiros envolvia eleição delles

para essa dignidade, feita pelo ])ovo, ou seus procura-

dores.

O Governo de Portugal lie hereditário desde o princi-

pio da Monai-quia, e nunca foi electivo, senão quando o

throno se julgou vago por morte de el-Reí D. Fernando,

e se elegeo para o occupar o Mestre de Avis, o Senhor

D. João I. Fora deste caso, que he único na nossa Histo-

ria, sempre os Reis Portuguezes subirão ao throno por

direito de successão hereditária, sem duvida ou contro-

vérsia alguma, conforme o Direito Publico commum aos

outros reinos da Ilespanha; e sempre os Principes ou In-

fantes herdeiros se julgarão e denominarão taes pela sim-

ples razão da sua primogenitura. Huns e outros nunca

jamais necessitarão da eleição dos povos, nem crerão

que delia dependesse a sua dignidade, e auctoridade.

Isto mesmo se manifesta até pela prática constante da

nação: porque os nossos Reis começão a denominar-se

taes, e a exercitar toda a sua auctoridade, poder, e direi-

tos da soberania, logo que fallece o antecessor, sem que

o throno se julgue vago por hum só instante. A acclama-
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ção solemne, que depois costuma celebrar-se, nem os faz

Reis, nem lhes dá poderes novos: lie hum testemunho

publico, huma protestação solemne e authentica, que fa-

zem os povos de os reconhecer, acatar, e obedecer como

taes, aceitando ao mesmo tempo a promessa também so-

lemne e authentica, (jue elles reciprocamente lhes fazem

de os governar com justiça segundo as leis. E este mesmo

acto de acclamação solemne nem nos consta que sempre

se fizesse, nem também que a elle assistissem necessaria-

mente as Cortes plenas da nação (2). O mesmo se pôde

dizer acerca do juramento dos Infantes, ou Príncipes her-

deiros.

No caso particular, de que aqui tiMtàmos, podem con-

siderar-se duas cousas diversas: huma o novo titulo de

Primipe, dado ao herdeiro da coroa; outra o juramento,

que como a tal lhe íizerão os Infantes, e os Grandes do

reino.

O titulo de Príncipe, que nem dava, nem alterava, nem

augmentava os direitos da successão, podia (íl-Rei dal-o

(segundo o nosso parecer) por sua própria auctoridade,

sem para isso precisar de outra qualquer approvação ou

consentimento. Nem os Inf;intes e os Grandes fizerão, ou

podião aqui fazer outra figura, que não fosse a de applau-

dir, solemnizar, e fazer mais ostentoso aquelle acto, quasi

da mesma sorte (|ue se costumava praticar, ou se jjiati-

cou algumas vezes quando el-Rei criava algum novo Mar-

(2) Da acclamação dos nossos antigos Heis, c das soliMiinidades

e ceremonias, cotn que rlla se fazia, não tomos adiado noticia nos

nossos escriptoies. Em tempos mais próximos a nós, o Senhor

I). .loão II foi acciamado três dias depois da morte de seu pai
;
por-

que fallecendo este a 28 de Agosto, foi seu filho acciamado a 31.

O Senhor D. Manoel foi acciamado em Alcácer do Sal a 27 de Ou-

tubro, tendo o seu antecessor fallecido a 25. &lc. Bem se v^ que em
dous ou Ires dias não era possivel terem-se ajuntada as Córtex ple-

nas para estes actos, postoque depois lhe fossem lodos prestando o

juramento.
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qmz, ou outro grande titulo, que comtudo somente de-

pendia da sua vontade e poder.

O juramento era (pomo o da acclamação dos Reis) hum
testemunho do reconhecimento pulilico, que po(ha fazer-

se com mais ou menos solemnidade, ou tamhemomittir-se

sem consequência alguma. Nem a Historia nos refere que

esta ceremonia se praticasse em Portugal até estes tem-

pos de que tratamos (3).

Faria e Souza, continuando ainda o mesmo assumpto,

diz que os Príncipes Portuguezes, tomando este titulo a

exemplo de outros reinos da Europa, se avantajarão nelle

a todos; porque não se nomeavão Príncipes de huma ci-

ilaãe, mas sim de Portugal. Esta reflexão he falsa, e a

prerogaliva que o escriptor quer attribuir aos Príncipes

Portuguezes, he fútil e vãa.

Os nossos Príncipes nunca tiverão, nem tomarão o ti-

tulo de Príncipes de Portugal, mas simplesmente se de-

(3) O que pareço boiu notável a este respeito he, que o próprio

Faria e Souza, liistoriando o reinado de el-Rei D. AíTonso V, e re-

ferindo que por se temer que el-Rei (ainda menino) fallecesse antes

de cazar e ter filhos, fora logo também jurado Príncipe seu irmão

o Infante D. Fernando; diz c rellecte (Europa Portugueza, tom. 2.°,

pag. 359), que isto foi mui louvado de muitos, mas que a outros

parecera desnecessário, como realmente o era (são palavras suas) por

ser notório, que sem duvida alguma succedia o segundo ao primeiro.

De sorte que quando se jurou o Príncipe D. Aífonso filho primogé-

nito, e herdeiro de el-Rei D. Duarte, queria Faria e Souza que esti-

vessem juntas as Cortes, porque sem a eleição dos povos, por seus

procuradores, não podia o Príncipe ser, nem reputar-se Principe,

nem ainda crer que o era : e agora que se jura hum filho segundo,

irmão do Rei, diz que he isto desnecessário, porque sem duvida fal-

tando o Rei lhe havia o irmão de succeder! Assim se deixa este es-

criptor allucinar a cada passo, ou da sua imaginação, ou dos seus

particulares atTectos; desdizendo n'uma parte o que disse na outra;

e dando sempre demasiada larga ás suas reflexões e ponderações,

as quaes sobre serem muitas vezes pouco razoáveis, e até injustas,

se tornão fastidiosas a quem lè, por isso mesmo que os leitores nem

sempre gostão de tão frequentes e tão dogmáticas lições.
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nominavão Príncipes, ou Príncipes primoger^itos e her-

deiros.

Na ausência (por exemplo) de el-Rei D. Affonso V assi-

gnava o Príncipe os diplomas, dizendo « El-Iiei o mandou,

o Príncipe o assignou». As Cartas (]ue el-Rei assignaria

se estivesse presente, dizião: aEl-Rei o mandou, o Prín-

cipe seu filho Regedor. . . , á-c, em sua ausência o assi-

gnou-i». As Cartas missivas para fora do reino se fazião

em nome do Príncipe com o titulo : «Dom Joham per graça

de Deos Príncipe primogénito, herdeiro dos reinos de Por-

tugal, d-c». E nas Cartas e papeis de menos substancia,

dizia somente : «iYo's o Príncipe ws enviamos saudar. Nós

o Príncipe fazemos saber r>, &q., e imncdi Príncipe de Por-

tugal.

El-Rei D. João IV foi o que depois de subir ao throno

determinou que o seu primogénito o Príncipe D. Theodo-

sio se denominasse Duque de Bragança, e tivesse o titulo

de Príncipe do Brazil. Desde então todos os primogéni-

tos dos nossos Soberanos se ficarão intitulando Príncipes

do Brazil, até que pela separação dos Estados do Brazil,

tomou o Príncipe herdeiro a denominação de Príncipe

Real.

III

Lei mental

Poucos mezes depois da sua exaltação ao throno, a 8

de Abril de 1434, mandou el-Rei D. Duarte i)romulgar a

celebre lei mental, com declarações e at|dições suas, tal

como se acha lançada no liv. 2." das Ordenações do Reino,

tit. 35.°

Os escríptores da nossa Historía, Faj-ia e Souza, Air. de

la (llede, òs auctores Inglezes da Historia Universal, e

oulios, falão acerca desta híi c(im jiouca (ixacção, e com

tantos erros, que [)arece liaveiem iginnado a sua origcni.
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a sua historia, as suas determinações, e os verdadeiros

motivos políticos, que a aconselharão.

Nós já dissemos alguma cousa sobre estes assumptos

em huma destas Dissertações e Memorias, pelo que jul-

gámos escusado repetir aijui o que lá tica dito, e o leitor

pode ver, se lhe aprouver.

IV

A|irisionaniento dos l*riiicipes de Aragão, irmãos da Rainlia

de I'or(u(|al

No anno de 1435 he que el-Rei D. Duarte teve hum dos

seus desgostos, de que acima falámos, recebendo a noti-

cia de haverem sido aprisionados os três Princi[)es seus

cunhados, irmãos da Rainha, a saber: o Rei de Nápoles,

o Rei de Navarra, e o Infante D. Henrique, com outros

muitos Senhores e Cavalleiros.

Mr. de la Clede commetteu hum grosseiro erro, sup-

pondo que aquelle Infante D. Henrique aprisionado fora

o Infante de Portugal do mesmo nome; porque referindo

que el-Rei dePorlugil soubcia com j)ezai' seu, que el-Rci

de Nápoles e o Infante D. Henrique tinhão ficado jiiisio-

neiros no mar pelo Duque* de Milão, acrescenta logo « mas

cobrando D. Henrique a liberdade, voltou para Portu-

gal», á-c.

A substancia da Historia he que el-Rei D. Aflonso V de

Aragão, querendo sustentar os seus direitos ao reino de

Nápoles, se poz sobre Gaela com huma i)oderosa aimada

:

e sendo ahi acommettido pelos Genovezes debaixo do coni-

mando do Gran-Almirante de Génova Braz de Acereto,

estes lhe destruirão e tomarão grande parte da armada,

aprisionando ao próprio Rei D. Aflonso, a seu irmão

D. João Rei de Navarra, ao Infante D. Henrique irmão de

ambos, e a hum grande numero de Senhores e Cavallei-

ros illustres, que na mesma armada servião.
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Como aqiielles três Príncipes erão irmãos da Rainha de

Portugal D. Leonor, e cunhados de el-Rei, sentio este

muito a noticia, e em demonstração de sentimento tomou

lucto elle, e a sua corte. E i)or aqui se vê também que

não he de todo justa a rellexão de Faria e Souza, quando

diz que havia então estas demonstrações nos Príncipes

pelas desgraças alheias; pois não erão estas tão alheias,

que não tocassem mui de perto aos nossos Reis.

O Duque de Milão Filippe Maria Visconti, que naquelle

tempo senhoreava Génova, ou por fazer huma acção ge-

nerosa, ou poi- se esquivar a alguma futura vingança, ou

por esperar que os prisioneiros concorressem depois, por

gratidão, para os seus interesses; logo no anno seguinte

os poz em liberdade, cessando por este modo o pezar de

el-Rei e da Rainha de Portugal, e as demonstrações, que

pelo infausto acontecimento se havião feito.
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MEMORIA

SOBKE A EXPEDK.ÃO DE TANGEK, NO ANNO DE 1437

A expedição que el-Rei D. Duarte mandou á conquista

de Tanger no anno de 1437 (I) lie hum dos aconteci-

mentos mais notáveis do seu reinado. Esta empreza po-

rém, que se fora bem succedida oitteria provavelmente

os applausos e admirações dos escriptores, veio pelo seu

infeliz êxito não só a dar matéria a varias e encontradas

reflexões e juizos; mas também a derramar huma côr

sombria e triste sobre hum reinado, que á excepção

desta desventura, nada teve de desgraçado ou infausto,

senão o ser breve, e não chegarem os Portuguezes a go-

zar os bens, que do governo de tão sábio e virtuoso Rei

se podião esperar.

Tem-se falado variamente sobre a justiça da empreza;

sobre o primeiro e verdadeiro auctor, ou auctores delia

;

sobre os erros, imprudências, e descuidos, que houve na

(1) Alguns escriplores pfxMii esta ('X|)odi(;ão iio anuo de iiJÍG;

mas com ni.-uiifcslo erro, como se convence do lestamenlo do In-

fante D. I^ernando, feilo antes de saliir para Africa, e npprovado

em Lisboa a 18 de Afiosto de 1437, (piatro dias antes que a armada

desse á vela.



318

sua execução ; sobre a resolução, que se tomou em Por-

tugal de não entregar Ceuta aos Mouros em resgate do

Infante D. Fernando; emfim sobre todas as circumstan-

cias, que acompanharão este successo: discorrendo os es-

criptores sobro cada cousa conforme suas inclinações, ou

alíectos; culpando e repreliendendo com amarga censura,

e sem bastante causa algumas pessoas dignas de respeito

e acatamento; e até attribuindo ao mau successo da em-

preza ulteriores consequências, que delia cerlamcnte se

não originarão. Diremos alguma cousa sobre cada hum

destes pontos, quanto baste para poder-se rectificar esta

parte da historia de el-Rci D. Duarte.

Emquanto ;i justiça da em[)reza de Tanger, se nos oITe-

rece logo reflectir, que não sendo a conquista de Ceuta

por el-Rei D. João I nem mais justa, nem mais provocada

pelos Africanos, vemos comiudo esta exaltada c elogiada

com o devido louvor, ao mesmo tem])o (juc a de Tanger

lie vitu[)erada e acremente repreliendida; como seasem-

prezas desta sorte, e a justiça delias se devesse julgar e

avaliar pelo seu resultado (2)!

As principaes razões com que se justificava a empreza

de Ceuta erâo: 1.°, que os Mouros Africanos se devião

reputar como inimigos perpétuos, irreconciliáveis, e quasi

(2) O próprio Faria o Souza, que taiiln e fão indignamiMilo re-

prova a empreza do Tanger, como depois diremos, comtudo quando

fala da de Ceuía, e refere as grandes opposiçõcs que ella teve. o os

votos que houve (estando a armada já sohre a costa de Africa) para

se recolher a Lishoa sem fazer nada, exclama com toda a razão

:

«Desgraçados os grandes homens, se as stias cmprezas homessem

de ser julgadas pelos re.mltados! Com clles mitos se rosliima ganhar

muita gloria. Pouco o cnlcudião os que d'aulrs ahominavão o feito

(de Ceuta), e agora (depois do successo) o punhão nas estrellas! y>

Mas este mesmo escriptor, que aqui discorre com muito juizo, não

totnou para si as suas próprias reflexões, quando veio a falar da

expedição de Tanger, condemnando esta pelos mesmos fundamento?,

com que a outra era impugnada.
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hereditários das nações christãas, e especialmente das

llespanholas, não só pela diílerença de religião, e pelos

sentimentos que a sua falsa seita lhes inspira contra os

professores do Chrislianismo; mas também pelo antigo

ódio concebido contra povos, que por muitos séculos lhe

fizerão contínua e crua guerra, até que os expulsarão do

vasto e rico território, a que elles pela conquista e longa

posse julgavão ter direito; ^2.", que por isso mesmo nunca

assentarão com os Estados da Península paz ou trégua,

que fosse perpetua ou duradoura; nem lhes professarão

jamais amizade leal e sincera, qual muitas vezes se ob-

serva entre as nações christãas, ainda as mais competi-

doras e rivacs nos interesses políticos; 3°, que outrosim

pela mesma razão, e para auxiliarem os seus irmãos, que

ainda então tinhão terras e domínios nas Hespanhas, in-

feslavão de contínuo os mares, costas, e praias da Penín-

sula com suas esquadras,. navios, e piraterias, roubando

os habitantes, talando seus campos e searas, desliuindu

ou embaraçando o seu commercio, levando a duro e bar-

liaro captiveiío todos os que tinhão a infelicidade de ca-

hir em suas mãos, e commettendo todo o género de vio-

lências e hostilidades.

Estas mesmas razões porém existião todas ainda no

reinado de el-Rei D. Duarte, e podemos dizer, que com

muita mais força e vigor; porque a perda de Ceuta, a

afronta que os Mouros nella havião rece!)ido, e as ou-

tras (pie depois por vezes continuarão a experimiMilar nos

differenles ataques que derão íHpielIa [irara, lhi's linha

avivado e augmentado lodos os alfeclos hostis, em tal

maneira que, se não fossem reprimidos, enfreados, e

incessantemente debellados pelas armas Portugnezas.

muito se i)oderia recear algum grave damno ás propiias

terras deste reino, e dos outros da llespanha.

Estas mesmas razões Ibrão, sem duvida, as (jue move-

rão o Senhor I). João I a deixar traçado, v nmi reconmien-
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dado a seu filho o plano daquella conquista de Africa, glo-

riosamente seguido pelos seus successores com grande

empenho e perseverança até o fim do reinado de el-Rei

D. Manoel, e apontado ora por el-Rei D. Duarte entre

as principaes razões, que o demovêiTio a esta expedição

de Tanger, no papel que sohre isso escreveo, e vem no

1 ." tom. das Provas da Historia Genealógica, a pag. 538,

aonde diz, que huma destas lazões foi pur coutiiinar o

bom proposilo e voulade, que sobre esto avia o dito Se-

jihor Rei (seu pai), e claramente mostrava em esta forma,

que o por graça de Deos encaminhei; e com menos poder,

fazia dela figura de o poer em obra, na qual vontade até

o fnn de seus dias continuou, e finalmente deslo forão as

derradeiras palavras, que nos bem pôde falar, e por mui-

tas vezes 7WS disse taes palavras, que muito nos constran-

gido a proceder nesta conquista.

E ainda assim não foi a em.preza tão voluntária e im-

prudentemente resolvida, que el-Rei D. Duarte não escre-

vesse entre as ditas razões outra, que muito ahona o seu

bom juizo, c sabia discrição, porque (diz) sobre esto me

consel/iei com os do meu conselho, e grande parte se acor-

dou em esta tençom : e a meus cojifessores o disse, os quaes

mo louvarão e approvárão. Por onde se vè com quanta

semrazão alguns escriptores ousão tachar a empreza de

temerária, e attribuil-a a outras pessoas, e a outros mo-

tivos e interesses, que não tiverão realidade alguma se-

não na fantasia de quem os inventou, como se verá por

este discurso.

Poderá i)arecer que el-Hei D. Duarle, sem embargo de

tudo isto, se mostrou duvidoso sobre a justiça da sua em-

preza, se com effeito chegou (como dizem) a consultar

acerca delia a opinião do Santo Padre, e dos Cardeaes do

seu conselho. Mas esta espécie de precaução (se a houve,

do que muito duvidámos) deve attribuir-se a querer el-

Rei satisfazer aos que com razões theologicas desappro-
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vavão aquella facção, e não a alguma verdadeira duvida,

que elle mesmo sobre isso tivesse. E isto se prova, por-

quanto el-Rei sem esperar a resposta de Roma (porque a

estação se hia adiantando muito), fez expedir a armada,

o que certamente não faria lium Principe tão prudente, e

tão exacto observador do justo e honesto, como elle era,

se em seu animo houvesse alguma séiia e escrupulosa

duvida sobre objecto de tanta ponderação; nem he ve-

rosimil que elle, com essa duvida, se abalançasse a pre-

parar a armada e a gente delia, sem primeiro assegurar

ò seu juizo, e tranquillizar a sua consciência sobre o que

hia emprehender.

Deve pois, ao que parece, ter-se por certo que a em-

preza de Tanger foi, ao menos, Ião justa e necessária,

como tinha sido a de Ceula, e como forão depois as de

Alcácer, Aizilla, Çafim, Azamoi', e outras: e que os es-

criptores que referem todas estas sem censura, e talvez

com exagerados louvores, deverão ser, ou igualmente

justos, ou igualmente indulgentes a respeito da de Tan-

ger, e pelo menos não a notar com tão descomedidas ex-

pressões, como faz Faria e Souza na sua Europa Portu-

gueza, tom. 2.", pag. 348, ^| IS.*" e 46.°, aonde até tem

a temeridade, ou antes a leveza de dizer, que o mau suc-

cesso da expedição foi castigo do desacalo de se não es-

perar a decisão do Papa ! á-c.

Menos fácil parecerá porventura decidir quem foi o

principal, e verdadeiío auclor desta empreza, se também

nisto consi:'^armos os escriptores; porque huns a altri-

buem a el-Rei mesmo, outros ao Infante D. Fernando, e

outros, e os mais delles, ao Inlanlel). Ileniique, de quem

Faria e Souza diz (jue foi o inotor nnico dt/tj/ivlla Icmcri-

dade, envolvendo l.inibcin nisto como protectora daspre-

lenções dos Inranti'S ;i Kainlia D. Leonoi-, cunhnda delles,

e mulher de cl-Rci. F nesta |)arl(' chega a tanto a atie-

vida e immodesla libeidade de Faiia e Souza, que não
TOMO III 21
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somente tacha íle ambicioso o Infante D. Henrique (:]),

e o accusa de tratar tln[)lici(ia(]e com ol-Rei seu irnifio, e

de abusar da confiança, (jue este Sol3erano nelle punha;

mas também suppõc e diz, que a Rainha auxiliava os in-

tentos dos Infantes, tanto pelo gtic era inclinada ao In-

fante I). Henrique, como pelo interesse das promessas^

que elle lhe fizera de seus bens, e dos de seu irmão D. Fer-

nando (que ambos erão solteiros) caso eila llies alcançasse

a graça, que solicitavão, isto he, o consentir el-Uei na ex-

pedição, á qual este escriptor e outros suppõem falsa-

mente que elle repugnava.

Nós confiàmds tão [)Ouco na fidelidade, c exacção his-

tórica de Faria e Souza, e de outi'os escriptores, que com

manifesta paixão falão no assumpto, que nos julgamos

desobrigados de seguir o adoptar o que elles dizem sem

prova. Pôde ser que o Infante D. Henrique, constante ap-

provador da gueira de Africa, lembrando-se da facilidade

e felicidade com que se executou a empreza de Ceuta, e

do pouco que os Mouros se havião mostrado peritos na

disciplina militar nos dilferentes ataques, que fizerão á

mesma praça, e considerando também as recommenda-

çôes de seu pai, repetidas até aos últimos momentos da

sua vida, influísse nas resoluções de el-Rei D. Duarte a

este respeito. Pôde ser também que persuadisse a seu

irmão D. Fernando, e á própria Rainha D. Leonor a apoia-

rem perante el-Rei a execução do projí^cto que lhe pare-

cia bom, e justo, e exequível. Mas tudo o mais que lora

disto se diz dos manejos, astúcias, e traças occultas deste

(3) Faria o Souza tachando o ínlanie D. ílonriíjui^ do ombicioso de

filória, não UiP faz na verdade grandi^ injuria
;
porque esta espécie

de amliição lie honrada, i? nobre, i» n;lo \ul!Tar. Mas que necessidade

tinha u Infante de adquirir gloria nesta facção, lendo já alcançado

tanta enl outras, e maior e mais solida nas suas emprezas mariti-

nias, e nos importantes descobrimentos, de que já se romcçavão a

colher bem sazonados fructos?

I
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Príncipe para conseguir aqueile intenlo, o havemos por

alheio do seu caracter, e totalmente inverosímil; e não

menos temos por indignos de credito esses grandes inte-

resses promeltidos á Rainha, e por ella esperados : até por-

que os Infantes D. Henrique, e D. Fernando mui poucos

bens podião ter, que passassem á Rainha por deixas tes-

tamentárias; e o primeiro destes Príncipes despendia tão

largamente nas suas expedições para o descobrimento e

povoação de novos mares, terras, e ilhas, que sem em-

liargo de desfructar grande parte das que jcá erão desco-

bertas, falleceu com grandes dividas, que o Infante D. Fer-

nando seu sobrinho e filho adoptivo pagou em parte, e que

depois continuou ainda a pagar o Senhor D. Manoel, seu

neto também adoptivo, sendo Duque de Beja (4). Mas

não necessitámos de reflexões e conjecturas, quando falão

os factos e documentos. O Infante D. Henrique por di-

ploma seu de 7 de Março de 1430, tomou por filho ado-

(4) Pela historia não nos consta que o Infante I). lIonri(jU(; ti-

vesse outras rendas, senão as tio seu Ducado de Viseo, as do Se-

nhorio da Covilhãa, e as do Mestrado da Ordem de Chiistn, rom as

quaes, administradas com boa economia, íez o que não sabemos que

fizesse outro algum Príncipe particular. E postoque as ilhas por ellc

descobertas e povoailas, e depois o commercio das costas de Africa,

que também mandou descobrir, lhe dessem pelo tempo adiante bons

lucros, comtudo facil be de entendei- quanto estes serião inferiores

aos avanços, que se devião ter feito. Assim vemos que pelos annos

d(^ 1449 era o Infante devedor ao Duque de Dracraiiça D. Fernando 1

da quantia de 19:394 escudos de ouro, a que depois acn>scèrão ou-

tios 10:084, como consta das declarações do Duque, e das escriptu-

ras a que elle se refere, apontadas na Historia Geíioahfjira, parte

das (|uaes dividas pagou, como dissemos, o Infante seu lítbo ado-

ptivo; c do Senhor D. Manoel sabemos, que sendo ainda Dn(]ui' de

Beja, e costumando apartar os resíduos annuaes de suas a\ultadas

rendas para satisfação de varias obrigações, incluía no numero destas

os diridas r/o Tuf/inic D. Hcnrlijur, cujo nclo adoptivo era, como tes-

tifica Gocs na Clironicn de el-Iici 1). Maiuirl, p;irl. 1.", cap. 6.» Km-

quanto porém ao Infante D. Fernando, era tanta a pouquidadr de seus

Icns (como elle se explica no seu leslaiufuito), que el-l{i'i D. Duarte
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ptivo ao Infante D. Fernando, seu sobrinho, e o instituio

logo herdeiro de seus bens, o que el-Rei D. Duarte con-

íirmou na mesma data, e depois outra vez el-Rei í). Af-

fonso V em ^6 de Novembro de 145 1 . E o Infante Santo,

fazendo seu testamento, antes de partir para Africa, a[)-

provado em Lisboa a 18 de Agosto de 1437, também insti-

tuio por herdeiro o mesmo Infante seu sobrinho: e ne-

nhum destes Príncipes se lembrou da Rainha, nem lhe

legou hum só seitil. Por onde, ou havemos de dizer que

elles enganarão esta Senhora, e illudírão completamente

as suas suppostas esperanças, ou havemos de confessar

(|ue taes esperanças e promessas somente existirão na

fantazia dos escriptores, que com ellas quizerão corar as

suas preoccupações.

O que temos por certo he que el-Rei D. Duarte foi o

primeiro e principal auctor da empreza de Tanger; tanto

porque elle a si mesmo a attril)ue no papel já citado, como

pelos motivos que a isso o obrigarão, e que ahi aponta,

os quaes são todos propiios de sua real considerarão e

prudência. Estes motivos nos pareceo substanciai' aqui,

e são os seguintes:

1." O serviço de Deos, e a appr ovarão do Popa, mani-

festada nas Bulias da Cruzada, que para este fim tinha

concedido a el-Rei D. João I, e depois a elle mesmo.

2.° Ser o plano daquella conquista recommendado pelo

Rei seu pai â hora da mí)rte, e nmitas vezes em vida.

3.° Conservar o bom nome das armas Porlagiiezas.

4." Evitar a ociosidade de seus vassallos, e as conse-

quências delia, e habilital-os no exercício das armas.

5." Empregar no serviço de Deos, e no seu o desejo

que os principaes de seu reino lhe tinhão mostrado de se

lhe deo Ahará de promessa de pagar suas dividas, caso fallecesse

na expedição. Isto basta para mostrar que nenlium dos Infantes ti-

nlia riquezas que podessera tentar a cobiça da Rainha, dado que ella

fosse capaz de se mover por taes sentimentos.
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assinalarem em feitos honrosos em outras partes, pedin-

do-lhe licença para isso.

tí." Ver seus irmãos, o Conde de Ain'ayolos (seu sobri-

nho), e outra gente mui disposta para tal feito.

7." Ver a guerra ateiada entre Príncipes christãos, e

ter uma justa escusa de tomar partido por algum, caso

lhe fosse requerido.

8.° Ter occasião e meio de experimentar a gente man-

ceba do reino, e notar quaes erão dignos de louvor, ou

reprehensão.

9.° Fazerem-se todos prestes de armas, cavallos, e cou-

sas pertencentes á guerra, e aprenderem a preparar-se,

quando mais necessário fosse.

10.° Ver os Mouros em grandes discórdias, e ser boa

a occasião de os acommelter.

11." Considerar o favor da Providencia na tomada e

defeza de Ceuta, e ver que muitos Príncipes por acres-

centarem suas honras, terras, e famatinhãoemprehendido

outras semelhantes guerras, ainda sem justa querelamm
direito fundamentado; e que muito mais o elle podia e

devia fazer.

12." Tirar da mesma conquista de Africa com que acu-

dir ás despezas da conservação, e defeza de Ceuta.

13.° Ver que grande parte dos do seu conselho se acor-

dou na mesma tenção, e qu.e os seus confessoi-es lha ap-

provârão e louvarão.

E comtudo isto não queremos negar, nem duvidar (por-

que não he necessário) (jue os Infantes D. Henrique, e

D. Fei'nando, e ainda a Rainha approvassem e apoiassem

o projecto, e confirmassem a el-Rei na sua resolução,

mórmeiíle ípiando virão que alguns Senhores a ella se

()l)pinihão, e que os votos destes puderiãu ter alguma in-

fluencia no seu real animo.

Kmlini resolv(30-se deíinitivamenie n expedição, e feita

inesles a armada e a gente, deo á vela a 22 de Agosto de
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4437, debaixo do mando geral do Infante D. Henrique.

Mas aqui nos vemos outra vez embaraçados em fazer ver-

dadeiro juizo das circumslancias, que concorrerão nesta

facção, porque os escriptores as quizerão também accom-

modar aos sentimentos, ou opiniões, de que estavão pos-

suidos.

Diz Faria e Souza « que a guerra apparecco primeiro

sobre os vassallos de Portugal, que sobre os Mouros de

Africa: porque não havendo cabedal bastante para ella.

foi necessário carregar o povo de novos impostos, que se

hião cobrando bem. molhados de lagrimas y>.

O que consta da Historia he, que nas Cortes de Évora

celebradas em Abiil de 143G, mais do bum anno antes

de se despachar a expedição, pedindo el-Rei ao Estado

dos Povos algum subsidio para as despezas delia, lhe foi

concedido pedido e meio.

O pedido era liuma quantia determinada (estabelecida

provavelmente por costume), com que os povos em se-

melhantes occasiões costumavão concorrer para as des-

pezas extraordinárias do Estado, quando os Reis assim o

pedião, e pelos Procuradores dos mesmos povos lhes era

outorgado. E como nesta occasião foi liberalmente con-

cedido com mais huma ametade do ordinário, bem se

pôde presumir, que não estavão os povos em tanta es-

treiteza e miséria, que os seus Procuradores julgassem

exorbitante a concessão, alias voluntária e livre. Nem esta

se pôde attribuir a lisonja dos Deputados, ou ao temor

de desagradarem a el-Rei : porque naquelles felices tem-

pos nem os Portuguezes costumavão de ordinário trahir

em tal matéria o seu dever.por lisonja, ou temor, nem de

el-Rei D. Duarte (Principe, sem controvérsia, virtuosís-

simo) se pôde presumir que o consentisse.

Por outra parte este pedido não prova (como se quer

suppor), que as rendas publicas do Estado estivessem em
grande decadência, e fossem muito some?ios á empreza
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que se intentava. Os nossos Reis empregavão as rendas

ordinárias nas despezas também ordinárias, e talvez em
conservai' a reserva, que sempre liavia para as necessi-

dades ou casos imprevistos. Pelo que quando era neces-

sário fazer alguma extraordinária despeza em facções

militares, guerras, cazamentos, festas publicas, á-c, re-

corrião aos povos, ainda que não houvesse quebra na fa-

zenda publica, mas para que não viesse a havel-a, como

fizerão ainda os nossos Reis mais ricos, mais económicos,

e mais bons administradores.

Nem isto se pôde cliamar com propriedade (como chama

Faria e Souza) carregar o povo de novos impostos; porque

não costumamos dar o nome de imposto a hum subsidio,

ou contribuição voluntária, paga por huma só vez, e que

não ficava carregando perpetuamente sobre o povo, como

ficão os que hoje chamamos impostos, ou tributos; antes

com mais propriedade lhe davão os antigos a denoniina-

ção de grados^ por isso mesmo que se reputavão e eião

voluntários, isto he, dados de grado e não forçados, nem
impostos sobre o povo ao arbítrio dos Príncipes.

Se o povo pagava murmurando (porque as lagrimas de

que aqui se lembra Faria e Souza pertencem mui prova-

velmente ao ornato rhetorico do escriptor), se o povo,

digo, pagava murmurando, fazia nisso o mesmo, que cos-

tuma fazer quasi sempi e qu(! lhe pedem (linlieii'(), ou o

obrigão a pagal-o, por mais santa e sagi-ada que seja a

(li\ida, e pur mais (pie elle esteja persuadido do bom e

justo empreito delia.

Diz mais Faria e Souza, e dizem outros escriplores,

que havendo-se or^çado em 14:000 homens a gente ne-

cessária para a expedição, o Infante 1). Ilenritpie man-

dando (depois de já estar em AlVica) fazei' a resenha da

gente, se achara com sós 0:000.

Esta noticia he em si mesma tão inverosímil, que nós

quizeramos vèl-a apoiada em alguma prova paia lhe dar-



'MS

mos credito. He necessário suppor a mais extrema e cri-

minosa negligencia nos Cabos, e no Commandante Geral

da expedição, para crer que a gente se embarcasse e re-

colhesse nos navios, sem se lhe passai* resenha, e se cal-

cular, ao menos pelo grosso, o seu numero. Os próprios

vasos, ou navios sobejarião muito alem do necessário, se

havendo-se contado com accommodações e lugares para

1 4:000 homens, somente se embarcassem menos de ame-

tade (o) : e isto arguiria em toda a operação não já alguma

desordem, e precipitação culpável, mas hum total despre-

zo, ou abandono da regularidade, exacção, e boa ordem,

com que se costuma proceder em taes occasiões, e de

todos os deveres que a cada hum incumbião, tanto Cabos

principaes e subalternos, como Capitães e Mestres dos

navios.

Acresce que el-Rei D. Duarte, alem de recommendar

por mais de huma vez nas Instrucções geraes a boa orde-

nança e regimento, que em tudo se devia guardar; nas

particulares, que deo a seu irmão o Infante 1). Henrique,

lhe lembra especialmente, que antes de partir, e pelo ca-

minho, passe revista d yen te da Ordenança de batalha:

e he quasi impossível que o Infante preterisse esta ordem

á face de el-Rei seu iimão, a quem havia de dar conta de

a ter executado; maiormente quando sabemos estar o In-

fante acostumado a reger, ordenar, e despachar expedi-

ções marítimas, em que tão essencial he a boa ordem, e

exacta disciplina.

O Chronicon de Cornelio Zantfliet, falandt desta expe-

dição, diz que os Christãos cercarão Tanger com hum
exercito de quasi 12:000 homens (ciwi exercita fere duo-

(5) Faria e Souza diz que quando se aJuiiLiia Ioda a gente, não

havia baixeis para recolliel-a, porque como muitos delles erão es-

trangeiros, não vierão a Lisboa por vários impedimentos. Mas não

diz quaes forão estes impedimentos, nem quantos desses navios fal-

lái-âo, nem dá prova alguma do seu dito.
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decim millinm hominnm): e psle numero, (|iif' parece ve-

rosimil. não tem nenlmm dos incoiivenienles. quií acaba-

mos de ponderar: sendo certo (pu! se em lium feito de

armas, para o qual se julgão necessários 14:000 iiomens,

faltão á:000, não será tachado de imprudência e temeri-

dade o Capitão, que sem embargo desta falta, se arroja

ao combate: não assim poi'ém, se se achar com menos

de ametade da gente necessária; porquanto dado que no

orçamento da gente, que se requer para hum tal feito,

se exceda sempre do estrictamente necessário; comtudo

nunca este excesso chega a mais do dobro, que seria

grande falta de economia, e até de ordem e i'egularidade

no serviço.

Temos pois por certo, que os escriptoies que disserão

haverem-se achado somente no exercito l*orluguez 0:000

homens, ou intentái'ão com isto aggravar mais a culpa do

Infante D. Henrique, a quem fidsamente imputão todos os

erros desta expedição; ou julgarão que diminuindo o nu-

mero doííChristãos faziâo menos grave a supposta (juebra

de gloria e reputação, que desta rota poderia re>ultar ás

armas Portuguezas. E dizemos supposta qnclira, p(»r(|ui'

imnca, nem o exercito, nem os Cabos perdem huma, ou

outra cousa quando fazem o seu dever, por mais infeliz

que seja o êxito da batalha. Pôde [lei^dcr-sc Uido, sem se

|)erder a honra.

Mais depressa acharíamos nós alguma cousa que notar

na demora que híjuve na execução da empreza, e acaso

também em alguma falta do segredo necessaiio e essen-

cial em laes facções. A armada saliio de Lisboa a :2:i de

Agosto, como dissemos; aportou em Ceuta a 20, e ei"ão

já !23 de Setembio (luando o exercito chegou a Tanger.

llum mez quasi inteiro tiverão os Mouros jtara se piepa-

rarem })ara a deíeza, c para apiiellidareni as comarcas

circumvisinhas, (pie adia coiicttiirrãdcin iirandc iiuiiino.

Noia-se lambem (pie ikis i)riniciros assallos si- acharão
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curtas as escadas, por onde se havia de subir aos muros,

erro por certo indesculpável! E que mandando-se pedir

outras a Ceuta, somente viera huma, Ac, Como quer que

fosse, não se deve dissimular que se commettèrão faltas;

porque el-Rei D. Duarte no fim do papel, de que acima

falámos, reflecte que tudo se tinha considerado para o

feito vir a perfeiçúm, se bem fora regido por aquelles a

que pertencia, e se bem se aproveitarão dos corregimen-

tos, que para filhar a vilia de Tanger levarão, &c. E com-

tudo ahi mesmo acrescenta este religiosíssimo Príncipe,

que recebendo aquelle revés com paciência, e como vindo

da mão de Deos, lhe dá graças pela salvação da gente, e

rictoria, que lhes outorgou: porque em verdade, á ex-

cepção da gente que morreo pelejando (6), e do capti-

veiro do Infante D. Fernando, em tudo o mais se houve-

rão os Portuguezes com admirável, e nunca assas louvado

valor e esforço, de sorte que se não devem tomar C(mio

palavras de simi)les consolação e conforto, mas como ex-

pressões de bom discurso, e nascidas de huma' alma no-

bre e generosa as que disse o illustre Álvaro Yaz de Al-

mada a el-Rei D. Duarte, ponderando-lhe: «Que não ti-

nha Sua Alteza razão para tanto se affligir com o successo

de Tanger: que escapar o exercito com tão pequena perda

de gente a huma tão innumeravel multidão de inimigos,

era o mesmo que ganhai- huma insigne victoria : que maior

honra tinhão alcançado os Portuguezes naquella facção, e

nos grandes perigos delia, do que alcançarião no fácil ven-

cimento de muitas outras mais felices: que na verdade

tinha ficado captivo o Infante D. Fernando, e que esta cir-

cumstancia era digna de lamentar-se; mas que este Prín-

cipe alem de ter ganhado immortal gloria nos combates,

(6) Diz Faria e Souza, que dos nossos faltarão quinhentos entre

mortos, aprisionados, e fugidos : e que dos bárbaros passarão de cinco

viil os mortos. O Chronicon acima citado nota que «populva chris-

tiunns aã ma navigia recessit incobimis».
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era tão generoso, que com gosto dera a liberdade (7), e

daria a vida pela salvação do exercito; c de tão sublime

virtude e religiosos sentimentos, que saberia morrer com

varonil constância, se uecessario fosse; e íinalmente, que

havia muitos meios de o libertar da escravidão, em que

ficava »

.

El-Rei não se descuidou deste ultimo ponto, a que na-

tui'aimente o obrigava o seu dever, e o amor do irmão : e

como o Infante havia ficado em reféns da entrega de Ceuta,

que se promettêra aos Mouros pela segurança da retirada

e embarcação do exercito, el-Rei convocou logo as Cortes

para se ajuntarem em Leiria no próximo Janeiro de 1438,

e para discutirem e resolverem se convinha, ou não,

aquella entrega.

Alguns votarão pela parte alfirmativa, ou movidos da

obrigação da promessa, ou da piedade e compaixão do

Infante captivo; mas o Conde de Arraiolos, e com elle os

mais dos votos forão de contrario parecer, opinando que

se devião* empregar todos os meios possíveis de libertar

o Infante, sem coinludo restituir huma praça, que so-

bre ser o monumento mais illustre do reinado de el-Rei

D. João I, era de grande impoilancia para a segurança

do reino, e de toda a península. Do mesmo voto foi o Papa

Eugénio IV, o qual escrevendo á Rainha, c consolando-a

da morte de el-Rei, a exortava a que por nenhum modo

consentisse que Ceuta se entregasse aos Mouros, como

refere Duarte Nunes na Chronica de el-Rei D. Afonso V.

Do mesmo voto forão alguns Princij)es, a (juem dizem (|ue

el-Rei consultara: do mesmo foi o Infante D. Henrique, e

(o que mais he) o próprio Infante captivo, o qual logo

(pie se offereceo a ficar em reféns, declarou que por ne-

nhum caso consentiria se entregasse a pi'aça de (-eula

(7) Alguns dizeiH que o Infante D. Henrique lura o que primeiro

se offerecèi-a a ficar em reféns; e que nao ili'o consenlindo os Cabos

lio exercilo. se olVerecrra ao mesmo o Infanle D. ['""crnaiuli».
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para o libertar, porque elle de melhor vontade sofreria

muitas vezes a morte, do que vêl-a novamente em poder

(los infiéis (8).

Falia e Souza, e outros, repetem aqui os seus clamores

contra o Infante D. Henrique; e Duarte Nunes o accusa

de homem austero e pouco amoroso, qiiacs soem ser (diz)

os que não tem filhos. Os auctores Inglezes da Historia

Uiriversal, referindo também o facto, puem como princi-

pio certo, que em taes casos não se deverão sacrificai'

nem outras pessoas muito somenos, porque emfim (di-

zem) quem se dá em reféns não he senão huma testemu-

nha do tratado, não já huma equivalência, que afiance a

sua execução, visto que a ser assim não haveria quem

quizesse servir de reféns, nem nação que os recebesse.

Nós porém ousámos hir contra todos estes escriptores.

E primeiramente, entendemos que ou o Infante D. Hcnri-

(jue fosse, ou não fosse o primeiro, e único auctor da ex-

pedição (como a(jui se torna a repetii' para fazermais grave

a sua supposta culpa) era do seu dever, da sua honra, e

da sua virtude votar no caso da restituição de Ceuta con-

foime o dictame da sua consciência, e segundo entendesse

que mais justo era, e mais proveitoso ao bem publico,

quaesquer que fossem alias os atfectos de amor, ternura

(í compaixão para com seu irmão: j)orque o bom, e vir-

tuoso, e honrado conselheiro tem rigorosa obrigação de

aconselhar e votar segundo a sua consciência, posposto

qualquer alfecto humano, e qualquer inspiração do inte-

resse pessoal.

Suppor que o voto de D. Henrique fora diclado j^or

hum coi'ação pouco amoroso, he o mesmo que suppoi'

(8) Chroiiira ile Zaiilíliol. « Porro ad mios: (juidqulJ . iiiqult. pro-

vriserilis pagcinis, minijiinui illam nohilem Scplam ad nianns infidi'-

linm. eoIcHtinm leiícm Maltometi, rei-rrli permiUntis. Eijo pro vohis

obses manebo in vincnlis parjiuiornin. pnratiia patins SKslhiere mdh'

morlis genera, qumn el]'esli(ciitio)ii Sepíae consenlire ».
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r|U(3 o jiiizo, a rnzão, e a consciência do homem se deve

rej^ular e .governar pelos aíTeclos do coração. E su[)i)(tr

(lue o Infante era pouco amoroso porque não tinha /ilho.s,

he hum erro ainda mais absurdo. Não negamos que as

affeições benévolas, ternas, e maviosas se desenvolvem,

nuli'em e conservão no homem pelo trato domestico, con-

tinuo e perpetuo com a sua faniiha, porque todos os nossos

affectos se vigorão com a pratica frequente. Mas negamos

redondamente que a simples razão de ter mulher e filhos

seja bastante para criar e fazer nascer esses affectos no

coração, que não nasceo com elles, oh com disposição

para elles, A historia dos homens, e a quotidiana expe-

riência mostra que ha muitos homens sem filhos, que são

dotados de grande sensibilidade, e de affectos humanos

e l)enevolos; e que ha muitos cazados e com filhos, (jue

são monstros da humanidade, flagellos da sua familia, e

péssimos cidadãos: e não dizemos isto de alguns poucos,

que sejão como excepção da regra geral, mas de muitos,

e frequentes, e amiudados, que (ainda mal !) se enconti'ão

a cada passo. Quanto mais que os híMuens que não tem

filhos, tem pais, parentes, amigos, criados talvez fieis,

tem concidadãos, e tem huma pátria; e tudo isto demanda

do homem, e desenvolve em seu coração affectos tei-nos,

compassivos, benévolos e humanos, talvez mais fortes e

enérgicos do que se costumão ter ])ai"a com os íilhos.

Do Infantí! D. Ih'iiri(|ue nos dizem as Memorias antigas,

e refere o moderno escriptor da sua vida, que era cha-

mado o Pai dos soldados, pela humanidade e benevolên-

cia com que tratav;» esta qualidade de gente, nascida (ao

que parece) |)ara cairegar com todos os males da pobreza :

que todas as jicssoas (jue o servião, ou na sua caza ou nas

suas navegações achavão nellc liberal rccdiihci^inicnlo e

ampla gratidão: (|U(^ nunca niiigucni o vio d( scom|)Oslo

em iia: que favorecia com mão larga os [lobres e mise-

ráveis, que recorrião a sua generosa beneficência. . . Acaso
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serão estas virtudes tlemonstradoras de hum génio aus-

tero, e de hmn corarão pouco amoroso?

Do Infante Santo D. Fernando lemos também nos es-

criptores antigos « que as heróicas virtudes cimstãas bri-

lharão neste santo e glorioso Principc, tão humano e tão

mavioso para os seus e para a pátria y>. E comtudo elle

era solteiro! e não tinha fdhos!

O Infante D. Henrique foi hum Príncipe de tão alto me-

recimento, e de tão soberanas virtudes, que ainda quando

commettesse alguns gi-aves defeitos, devera nieiecfr beni-

gna desculpa e disfarce aos que não ignorão as fraquezas,

e a triste condirão da nossa humanidade. Mas succede

pelo contrario. Esquecem-se, ou disfarção-se as mais no-

bres e sobreexcellentes qualidades do heroe, para se avul-

tarem e exagerarem os seus defeitos; ponjue assim se

vinga a \il e odiosa inveja da sombra, que lhe fazem os

grandes homens, e da humiliarão que experimenta em
não poder chegar á altura, em que elles se achão collo-

cados(9)!

(9) Esto Infante D. Henrique (ilizom os niictorcs Inglczcs da flm-

loria Universal) não só foi liuni dos iiiaioies lionions do seu tempo

em Portugal, mas lambem hum ilos tiuiis c.rccllentes que se tem visto

em todas as nações, e em todas as idades. E postoque isto lie muito

dizer em seu louvor, todavia não exagerámos nada, nem alTirmAmos

cousa que não seja mui somenos de seus merecimentos. E seja qnal

for a dilTerenea que lia rnfre o estado da Europa agora, e o em qiio

se achava nos (empos de t). Henrique, lie indisputável que Iodas as

vantagens procedidas do descobrimento da maior parte de Africa, e

das índias oriental e occidcnlal, e todas as que delias se derivarem

até o lim dos séculos, se devem ao génio e diligencias deste I'rin-

cipe, &c. Até aqui aquclles escriptores estrangeiros, que certamente

não querião lisongear os Portuguezes. Outro escriptor Portugucz,

entendiflo e judicioso, diz « O Senhor D. Henrique, por si só, faz

época na historia do espirito humano, e entre os homens ijrundes de

verdadeira grandeza ». E este Iic o Príncipe de quem aqui se trata

!

E deste Principc se diz, que fora temerário em aconselliar a em-

preza de Tanger, c imprudente e também temerário em a executar;



Os aiictorcs da Historia Universal também nos pare-

cem pouco exactos no seu discurso, quando dizem, que

nem o Infante D. Fernando, nem ainda outras pessoas

mais somenos se deverão sacrificar, porque os reféns são

testemunhas do Tratado, e não equivalência de suas con-

dições.

Reféns he o mesmo que os Latinos dizião obses, c ob-

sides, que em vulgar quer dizer pessoa, ou pessoas^ que

se entregão ao poder de outrem,, com tal condição, que se

o que deo os reféns faltar ao promettido, tenha o que os

recebeo poder sobre o corpo e vida dessa pessoa, ou pes-

soas. Em menos palavras: reféns he a pessoa, ou pessoas

que se dão em penhor, caução, ou fiança de algum ajuste,

tratado, ou promessa, e isto he o que o vocábulo signi-

fica, tanto na lingua Hebraica, como na Grega e Latina;

e não já testemunha, como pretendem os auctores Ingle-

zes. A simples testemunha seria bem escusada em Tra-

tados lançados por escripto, authenticados e publicados

á face das nações; nem he fácil entender o para que ser-

virião, ou o que haverião de fazer taes testemunhas, i)os-

tas em poder das nações contratantes, quando alguma

que enganara seu irmão e seu Rei: que era honieni duro e pouco

mnoroso, porque não tinha filhos; e finalmente que moslrára cequcira

e ohstinnrão. porque esperava de Deos hum milarirc! . . . E tudo isto

por que? Porque os Portuguezes prefendrrão conquistar Tanger, e

forão mal succedidos na expedição. A isto se reduz ludo! Como se

nunca no mundo houvesse succedido caso algum semelliante ! A com-

paixão do Infante cnptivo he justa e bem empregada, e mui própria

de homem sfiisivel e mavioso, ninãa que não tinha filhos; mas iumm

o juizo, nem as intenções, nem os senlimentos de (pn-m aconselhou,

ou executou a empreza, se podem com jnsliça avaliar por Iniiii acdii-

tecimenlo, ou resultado casual, inesperado, e imprevisto, ainda (nic

infeliz. E de mais, nós estamos persuadido, e ln' hcin do in r. (luc

se Tanger se con(]uistasse, ainda ipii' o Infaide nuinvssc cm algum

dos combates, estes escriptores íalarião talvez dilVerejde linguagem.

Mas a Historia deve ser justa, imparciai e indepemlenle nos seus

iuizos.
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delias fallasse as condições, que entre si tivesse pa-

ctuado.

Também não são exactos os escriptores em dizer ijue

se os reféns fossem rr/uiraleticia das promessas, isto he,

penhor, [iança do seu cunipriniL'[)lo, vão haveria cjiiem o

tjiiizessc ser. llaveiia, j)oi' certo: porque por liuma parle

nunca se espera, ou suppõe (regularmente falando), que

liuma nação falte ao cumprimento de obrigações justas,

soleninemente contrahidas: e [)or outra parte não faltão

liomens (e certamente não raltavãoPorluguezes no tempo

de que tratamos) que estejão promptos, se o bem publico

assim o demanda, a pôr' |)or elle em i"isco e ventura a li-

berdade e a própria vida, do que temos muitos e illustres

exemplos na nossa Historia, e na das outras nações.

Também as nações não deixarião de receber esta espé-

cie de penhor e caução, como sempre íem recebido, exi-

gindo que se llies dêem em reféns, não (iuaes(]uer |)essoas,

(|uc bastarião para ipslennnthas, mas pessoas de grande

respeito, e de tanto maior iiii|)oilancia. quanto maior lie

o valor e estimação das cousas [>acluadas, de maneira

que a vida, ou a liberdade desses reféns pareça equiva-

lente ao inleiesse que das mesmas condições se espera, e

sirva a quem os dá de motivo bastante para não faltar a

ellas, e a quem os recebe de suííiciente indemnisação,

ou (embora também digamos) vingança de seus direitos.

E d'aqni vem que os reféns tem sido muitas vezes sacri-

licados pela falia do cuin[irimento dos pados, sem que a

Historia se atreva a condemnar esta espécie de vingança;

nem também d'alii se haja seguido repugnância a servir

de reféns em outras similhantes occasiões.

Já se vê que os escriptores Inglezes, discorrendo do

modo que temos dito, mostrão ser de opinião, que a praça

de Ceuta se devia entregar segundo os ajustes feitos com

os Mouros nas praias de Africa: e este mesmo foi o sen-

timento dos que nas Cortes de Leiria votarão por esta
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paite, e de alguns escriplores ijue depois disso locarão,

nu tratarão este assumpto, allegando a obrigação da pro-

messa, e o dever de Iibei'tar o Iiifanfe.

A questão he hum pouco delicada, e o era muito mais

iiaquelle tempo, em que as opiniões podião de algum

modo vacillar entre extremos oppostos, estando de huma

parte a obrigação da promessa que se havia feito, e a pie-

dade e compaixão que inspirava hum Infonte virtuoso e

captivo, e de outra parte a conservação de huma praça,

que alem de ser hum padrão da gloria Porlugueza, era

também de grandíssimo inteiesse para a segurança do

reino, para o credito das armas nacionaes, e para repri-

mir a ousadia dos Africanos.

Hoje, que se pode consideiar o ponto com respeito so-

mente ás regras da justiça, e com o animo livre das im-

pressões sympathicas da compaixão, nós não duvidaría-

mos dizer, não só que se tomou o melhor partido, mas

também que não era liquida a obrigação rigorosa de cum-

prir aquella promessa

:

1." Parece-nos que el-Rei de Portugal tinha em seu

poder ratificar, ou não ratificar os pactos, que os seus Ca-

pitães havião feito em Africa sem poderes bastantes seus

para esse caso, muito mais entrando nesses pactos huma

alienação tão notável como era a de lunna praça imixir-

tanle, e que já fazia parte integrante dos l^sl;idos Portu-

guezes. E esta circumstancia nos par(íce tão forte, que

ainda sendo a alienação pactuada pelo proi)rio Monarca,

sem a intervenção das Cortes, se podeiia (a nosso parecer)

duvidar da sua validade.

á.° Os Mouros faltarão primeiro da sua parte á obriga-

ção que tinhão contraindo; pelo que rescindirão o pacto,

e constituirão os Portuguezes no estado de libeidade an-

terior ao ajuste. Esta perfídia com que os Mouros se hou-

verão, acommetlendô os Portuguezes (|uando hião a re-

colher-se ás suas náos, poslotpie pareceo duvidosa a al-

TOMO III i'>
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giins oscriplnres, e quasi a quizerão attribuir a arlificio

do Infante D. Henrique, lie comtudo attestada pela antiga

Clironica que temos citado, a qual expressamente diz que

«os Mouros, hindo contra o Tratado, acommettêrão os

Christãos pela retaguarda, sentindo muito que elles se

retirassem impunemente». Nisto mesmo concorda o es-

criptor da Vida do Infante D. Henrique, dizendo, que «os

Mouros quebrarão os pactos, e tornarão a acommetter-

nos. . . e que os nossos irritados de tão infame procedi-

mento, fizerão rosto á multidão, e cada hum se empenhou

em castigar huma vileza, que nem entre bárbaros espe-

ravão » . E outros notão a generosa porfia, com que alguns

ilhislres Porluguezes contenderão a quem ficaria por ul-

timo na praia, sustentando o pezo dos bárbaros, emquanto

os outros ganhavão os baixeis para o embarque.

Não sendo pois a entrega de Ceuta de rigorosa justiça

por qualquer das razões, que deixamos apontadas, restava

lamsúmente ajusta compaixão do Infante D. Fernando, e

o dever não menos urgente de o salvar da escravidão.

Esta razão era sem duvida forte e ponderosa; mas nem

todos serão de parecer (}ue ella devesse preponderar ás

que persuadião o contrario, principalmente bavendo (como

havia) vários outros meios de o resgatar, os quaes sem du-

vida se empregarião, e virião a ser eificazes, se a morte

de el-Rei seu irmão, e as subsequentes perturbações do

reino não pozessem obstáculo á sua prompta execução : a

qual por fim se tornou desnecessária pela morte do In-

fante, tão gloriosa aos olhos da religião, quanto sentida

dos Portuguezes.

Os escriptores Inglezes, depois de narrarem a jornada

de Tanger, e o seu mau successo, ainda acrescentão, que

as desgraças desta fatal jornada augmentárão os males

do Estado já assas graves, e entre elles a quebra das ren-

das de el-Rei, que se não restabelecerão pela Pragmática

sobre o luxo. Pelo que (dizem) D. Duarte se tio obrigado
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consultou sobre isso o chanceller João das Regras, que

lhe apontou hum meio efficaz, ác. E aqui parece que os

escriptores se querem referir á promulgação da lei men-

tal, de que falão com mui pouca exacção.

Todo este paragrafo porém he cheio de erros: por-

quanto nem a quebra das rendas publicas, foi consequên-

cia da jornada de Tanger, nem a lei sumptuária foi pos-

terior a ella, mas anterior; nem o Doutor João das Regras

era já vivo, pois tinha fallecido trinta e três annos antes;

nem a lei mental foi então promulgada, pois o tinha sido

em 1434; nem esta lei tinha por primário objecto acudir

á quebra das rendas publicas, de. Mas como já a este res-

peito dissemos alguma cousa em outra parte, nos parece

escusado repetir aqui o mesmo, nem fazer mais extenso

este discurso.
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MEMOEIA

EM QUE SE RECTIFICÃO AS EXPRESSÕES

DE ALGUNS ESCRIPTORES ACERCA DO GOVERNO

DE EL-REI D. JOÃO II

Descrevendo Mr. de la Clede (na Historia Geral de Por-

tugal, liv. 13.°) o governo de el-Rei D. João II, diz logo

no principio, que os Grandes o, o povo o teniião e abor-

recião; mas que he tal a miséria e baixeza dos que são

vassallos, que muitas vezes, quanto mais adio tem a hum
soberano^ e quanto mais o temem, tanto mais o louvão, e

lhe dão exteriores mostras de affeição.

Posta de parte a reflexão moral de Mr. de la Clede,

que não entra no plano desta nota, e sobre a qual muito

haveria que dizer, falaremos tamsómentc da falsidade do

facto histórico que elle aflirma com tanta segurança, isto

he, que os Grandes e o povo temião e aborrecião a el-Rei,

e isto logo no principio do seu governo.

Não duvidamos que alguns dos Grandes o temessem,

e até o aborrecessem. El-Rei tinha mostrado em algumas

occasiões, (jue o seu syslcma seria bem iliverso do de seu

pai el-Rei D. AffonsoVa respeito da nimia liberdade e con-

fiança, que este Soberano (mclharhomem que lU'i i dava aos

Grandes, e de cuja facilidade c indul.mMifia ellcs (anio abu-

sarão. E assim, de crer lie, (ju(! a(|uelli's, (|nt' iiHo cm seus
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merecimentos, mas na íraqueza e bondade do Monarca

fazião fundamento, ou para a sua fortuna, ou para a sua

elevação, ou para outros seus interesses, aborrecessem

hum Principe, que elies sabião que havia de governar, e

não ser governado; e que attento sempre ao merecimento

real dos seus vassallos, somente por elle havia de medir

as recompensas e as graças.

Duvidamos porém, e até mui positivamente negámos,

que este aborrecimento fosse geral nos Grandes e do povo,

como Mr. de la Clede nos quer persuadir contra a verdade

da Historia, e até contra a verosimilhança.

Elle mesmo nas paginas seguintes faz huma pintura,

não exagerada, do caracter e das virtudes deste grande

Rei, e dos princípios por que elle se governava, e tal, que

seria necessário que o povo portuguez fosse o mais estú-

pido e insensato, ou o mais vicioso e corrompido, para

aborrecer hum semelhante Rei. Assim, o mesmo histo-

riador, que pouco antes tinha dito que os Grandes e o

povo o aborrecião, nos diz logo depois, que o povo esti-

mava tanto vêl-o, que quando elle passava pelas ruas, es-

tarão as praças e janellas cheias de gente, homens e mu-

lheres. . . Serião acaso estas espontâneas e singelas de-

monstraçijes da afteição po|)ular effeitos do ódio c abor-

recimento, que o povo tinha ao seu Rei?

O povo portuguez foi o que deo a este illustre Principe

o titulo de Grande, e a qualificação de Principe Perfeito,

que a Historia lhe conserva. Hum dos seus maiores ini-

migos (o Cardeal D. Jorge da Costa) sabendo da sua morte,

disse « morreo o melhor Rei do mundo, filho do melhor ho-

mem do mundoí). E a Rainha calholica D. Isabel, que tam-

bém lhe não era atíeiçoada, explicou-se com ainda maior

energia, dizendo « morreo o homem » ; e como fosse do-

tada de grande juizo, e não menor elevação de alma, ou-

vindo em certa occasião, que hum cortezão, julgando por-

ventura lisongeal-a, dizia mal de el-Rei D. João H, acudio
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ogo (ítão bom seja meu filho, como clle hey>. E deste

Príncipe, assim conceituado, e respeitado dos estraniios

e inimigos, diremos nós com Mr. de la Clede, que os

Grandes e o povo porluguez o aljorrecião e odiavão?

Mr. de la Clede, não contente com isto, torna ainda de-

pois a suscitar as mesmas idéas (no liv. 14.°), e diz* as-

sim: «Era o governo de D. iom justo, firme c glorioso:

estas vantagens todavia não forão bastantes para que os

Portugtiezes não se desgostassem delle » . E logo imme-

diatamente acrescenta, que «a reforma que el-Rei fez na

arrecadação da fazenda real; o freio com que enfreou a

desmesurada cobiça dos partidários; os limites que poz

á ambição dos Grandes, e a protecção que o povo achava

nelle, grangeárão-lhe para com a maior parte dos seus

rassallos os titules de Príncipe sem politica, nem fé, nem

religião, nem humanidade »

.

Nós não sabemos donde Mr. de la Clede tomou isto que

aqui nos diz: mas fosse d'ondc fosse, he por certo bem
para admirar, e para estranhar, que o escriptor judicioso

acredite e escieva (|ue hum governo justo, firme e glo-

rioso, como na verdade foi o de el-llei D. João II, cau-

sasse desgosto aos Portuguezes a tal ponto, que a maior

parte de seus vassallos lhe desse os titulos de Principe

sem politica, sem fé, sem religião, e sem. humanidade

!

Embora as reformas (pie el-Rei fez na administração da

fazenda, o freio que poz á cobiça dos administradores e

á ambição d(js Grandes, desgostassem a alguns desses

athiiinistradores, ou desses Grandes. A protecção que

nelle achava o povo, forçosamente lhe havia de grangear,

como sem duvida grangeou, o amor e a adorarão do po-

vo: e porventura não he o povo o que conslilue a gran-

díssima maioridade de qualquer nação? Como he pois

possível, que a maior parte dos vassallos dessem a este

grande Príncipe os titulos que diz Mr. de la Clede? Como

se compadecem esses titulos com os de Grande, e Vrin-
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cipe Perfeito, com que o appellidárão depois da sua

morte? Gomo se ajustão com o quasi religioso culto que

derão ás suas veneráveis cinzas, quando já tinhão ces-

sado as lisonjas da dependência, ou do temor?

« Amor dos bons : dos mãos terror e espanto :

»

foi como o poeta Ferreira caracterisou este illustre Prín-

cipe.

Garcia de Rezende diz, que da isenção, que el-Rei qui-

zera sempre ter de validos, resultara terem-no por secco

de condição os Grandes e principaes, que cuidavão, que

muito valião: « que dos nutras (acrescenta o sincero e ve-

rídico chronista), e da gente meãa^ e dos povos foi gran-

demente amado e querido». Este escríptor nos dá a cada

passo na sua Chronica as mais abonadas provas, tanto da

politica, religião, e humanidade de el-Rei, como do amor,

respeito, e veneração dos seus vassallos, c do empenho

que mostravão em servil-o e dar-lhc gosto.

Outro escríptor mais moderno, mas igualmente judi-

cioso e amigo da verdade, caracterisa a el-Rei D. João II,

denominando-o « Grande mestre de reinar, glorioso Rei

de seus filhos, c amoroso pai de seus vassallos »

.

E contra tudo isto pretende Mv. de la Clede, com dous

rasgos de penna, ou escurecer a gloriosa fama de tão

grande Rei, ou notar os seus vassallos de bárbaros e in-

sensatos !

Nem se cuide por isso que ignorámos, ou approvámos

os defeitos de el-Rei D. João II. Algumas acções praticou

que se lhe podem com justiça censurar; mas nenhuma

que procedesse de perverso caracter, ou de vicio habitual

do coração. E essas mesmas são em tão pequeno numero,

que desapparecem no meio de infinitas outras, inspiradas

pelo amor do povo, i)ela exacta justiça, pela liberalidade

generosa em premiar o merecimento, pela clemência,

pelo valor, e por outras muitas virtudes e nobres quali-
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dades, que encherão de gloria o seu reinado; que o fize-

rão para sempre saudoso aos bons e verdadeiros Portu-

guezes, e que em todos os tempos lhe darão mui distin-

cto lugar entre os melhores Reis, que governarão Portugal

desde o estabelecimento da Monarquia.

A justa severidade, com que el-Rei punio alguns Gran-

des, e a mudança que a este respeito se fez no seguinte

reinado ; a preferencia, que sempre deo aos legitimes in-

teresses do seu povo; a constante repugnância, que mos-

trou á influencia de validos; a estimarão que fazia do

verdadeiro merecimento, sem attender muito a outras

condições, a que ordinariamente se costumão repartir as

graças, as mercês, e os empregos, á-c, forão, e são os

verdadeiros motivos por que se tem pretendido lançar al-

guma sombra na historia deste grande Príncipe. Tempo

he já de fazer-lhe inteira justiça, sem faltar á verdade.

Notem-se embora os defeitos que teve; mas ponhão-se as

suas virtudes no alto lugar que merecem ; e lavem-se os

Portuguezes, a maior parte dos seus vassaUos, a gran-

díssima maioridade da nação, da nódoa que Mr. de la

Clede falsa, e temerariamente lhe impõe.

Este escriptor ainda em outro lugar continua a dar-nos

os seus errados pensamentos acerca de el-Rei D. João ÍI,

fazendo huma espécie de parallelo entre elle, e seu pai

el-Rei D. AffonsoV.

Diz: 1.°, que Affonso tinha acareado o amor dos vas-

saUos com sua extremosa clemência; e que /). Joào inspi-

rava medo em todos com a severidade de seus costumes,

que alguma vez degenerava em despiedade.

Notável confusão de idéas! Nós eslimariamos muito

que o escriploi' nos desse alguma i)iova da c.rlreniosa cle-

mência de el-Rei D. AffonsoV, c da despiedade de seu

lilho el-l{ei D. João li.

Maiiz, falando desle secundo, diz, (|ue «eia aniicissimo

da jusliça, e da punição dos facinorosos e desobedientes;
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mas que nunca usou de poder absoluto, antes com clemên-

cia castigava, e em segredo tinha dito na Relarão, que

como não fosse ladrão, nem tivesse parte, dessem vida

aos homens, pois havia muitas ilhas para povoar, e hum

homem custava muito a criar». Esta era a despiedade de

el-ReíD. João II!

Ahi mesmo acrescenta o^chronista, que era el-Rei «mui

zelador da liberdade dos povos, que dos fidalgos erão

opprimidos do tempo de el-Rei seu pai, que pelas muitas

occupações, e guerras lhes tolerava algumas insolências^)

.

He outro testemunho da despiedade de el-Rei

!

Faria e Souza, (hz que elle a estimava tanto seus vas-

sallos, que a vida do menor delles lhe dava cuidado».

E Ruy de Pina lhe faz na Chronica hum elogio, que não

devemos omittir neste lugar:

«Foi (diz) Rei de mui alto, esforçado, e sofrido cora-

«ção... mui justo e mui amigo da justiça, e nas execu-

« ções delia mais rigoroso e severo que piedoso
;
por que

« (note-se a razão desta despiedade) sem alguma excepção

« de pessoas de baixa e alta condirão foi delia mui inteiro

((executor, cuja vara e leis nunca tirou de sua própria

«sede para assentar nella sua vontade, nem appetites;

« por que as leis que a seus vassallos condemnavão nunca

« quiz que a si mesmo assolvessem ; cá sendo senhor das

« leis, se fazia logo servo delias, pois lhes primeiro obe-

(idecia... Foi Príncipe sobre todos em sua determinação

«tão constante, e nas palavras tão verdadeiro, que em

«sua só palavra, quando a dava, hião os homens mais

«contentes, e seguros, do que poderião hir nos assigna-

tt dos e seilos de muitos, A-c.

»

De el-Rei D. AíTonso V nos consta, pelo contrario, que

era na verdade bom e benigno, mais porém por excessiva

facilidade, indulgência e fraqueza de caracter, do que pelos

grandes e nobres motivos, que devem inspirar e caracte-

rizar as virtudes reaes: que linha grande humanidade e
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suave conversação; mas em tanto extremo, para o que a

hum Rei convém, que de muitos esta sua liumauidade foi

reprehendida : que fora muito liberal; mas que mais pro-

priamente se podia diz.er pródigo, porque sem respeitar

a merecimentos, persuadido de qualquer artificio, dava

com excesso prejudicial á sua C(nôa e Real Estado: que

na administração da justiça foi descuidado, e a seus pri-

vados muito sujeito, dando-lhes sobeja mão no governo,

e consentindo que os povos sofressem delles vexardes e

aggravos, ác.

Nós não temos empenho de deslustrar as boas quali-

dades de el-Rei D. Aífonso V para exaltar as de seu filho

;

nem este precisa de falsos ou exagerados elogios: mas

não parece justo que Mr. de la Clede censure a despie-

dade do filho, provavelmente para hsongear a Casa e Fa-

mília de Bragança; e que ao mesmo tempo se faça esque-

cido da verdadeira despiedade, injustiça e ingratidão, com
que o pai se houve a respeito do Grande Infante D, Pedro,

seu tio, seu sogro, seu tutor, e seu amigo, sacrificando-o

à raivosa inveja de seus inimigos, negando-lhe a sepultura

depois da morte, e tratando com iníqua deshumanidade

os .seus filhos, os seus amigos, e os que honradamente

seguirão a sua causa.

Continua Mr. de la Clede o seu parallelo, e diz: 2.^ que

D. Ajfonso era prompto em perdoar, e que D. .João cas-

tigava até os mesmos crimes, de que só havia suspeita.

A isto fica respondido, e somente acrescentaremos, que

em toda a Historia do el-Rei D. João II não conhecemos

hum único facto, que mostre que elle castigava por í/ieras

suspeitas: c que não julgamos bastante a auctoridade de

Ml", de la Clede para crermos neste ponto o seu dito, só

porque elle o diz.

Acrescenta ainda: 3.°, que 1). Alíonso era sensivel, e

se magoava de ver padecer os seus vassaUos; e protegia

a todos sem differenra: e que D. João só i)rotegia os que
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se dislinguião por seu grande merecimento, o olhava com

indiíTerença para todos os mais.

Este artigo do parallelo he o mais falso de todos. D. Af-

fonso com toda a sua sensibilidade causou bem perdas,

desgostos e padecimentos aos seus vassallos. D, João com

a sua indiffercnça, sofreo, por fazer bem ao povo, o ódio

e as conspirações de alguns Grandes, e provavelmente a

morte, que elles lhe ordenarão.

D. AíTonso deixava opprimir o povo pela prepotência

dos Grandes, sem se atrever a hir-llies á mão, nem a re-

primir as suas insolências: e deste modo he que protegia

a todos sem differcnra!

D. João nunca desestimou os Grandes por serem taes.

Distinguia, sim, e preferia os que tinham merecimento;

empregava-os, sem lh'o pedirem, nem solicitarem; e pre-

miava-os, e honrava-os em publico, quando servião bem.

Os mais, olhava para elles com indiíTerença, isto he, como

devia. Mas o povo era amado por elle com tanta sensibi-

lidade, como mostrão os factos da sua historia, e até a sua

divisa do Pelicano, tii-ando o sangue das veias para ali-

mentar os seus fdhinhos, com a letra « Pola lei, e pola

Grei » na qual se comprehende o caracter e o mais alto

louvor deste perfeito Príncipe, que Ião pontualmente a

desempenhou.

Nâo he só Mr. de la Clede, são também os auctores In-

glezes da Historia Universal, que nos obrigão a lançar

aqui algumas breves reflexões sobre o governo de el-Rei

D. João II.

Dizem elles, que el-Rei D. Manoel desde o principio do

seu reinado deo a entender, que queria levar diíJerenle

caminho do que seguira el-Rei D. João II, e que tentou

realçar a gloria da nobreza, para o que mandou pintar

nos Paços de Cintra as armas das casas mais illustres

do reino, com as suas, e as dos Infantes e Infantas, a fim
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de inspirar pouco e pouco do povo o respeito e acatamento

aos Grandes.

Parece-nos esta reflexão dos doutos escriptores lan-

çada com menos consideração do que a matéria requeria.

Se el-Rei D. Manoel intentasse seguir diverso caminlio

do que levara el-Rei D. João seu primo, mal liiria por

certo á nação e ao governo de el-Rei. Os próprios escri-

ptores nos tinhão dito pouco antes, que el-Rei D. Manoel

somente cuidava de obrar de modo, que tivesse a nação

contente, e se fizesse amar delia... quando não conse-

guisse ser tão respeitado e admirado como el-Rei defunto,

cuja falta parecia aos Portuguezes que era irreparúvel.

Pelo (jue não era certamente meio próprio de reparar

esta falta o seguir differente caminho no governo.

Mas em que consistio a differença dos caminhos qUe

estes Príncipes seguirão no governo? El-Rei D. Manoel

executou a grande empreza do descobrimento da índia,

tal como íicára traçada pelo seu antecessor. Continuou

com grande empenho a conquista de Africa segundo as

instrucções, que também delle lhe ficarão. Recusou-se á

liga, que os Reis deCastella lhe propunham contra França,

como já se havia recusado el-Rei D. João II. Mandou Cor-

regedores por todas as comarcas e terras do reino, com

alçada até á morte, que foi huma das causas, ou a prin-

cipal, dos desgostos de el-Rei D. João II, achando agora

nisto a facilidade que o seu antecessor, com tão graves

incommodos seus, havia preparado. Cuidou da compila-

ção de hum novo código, que já seu antecessor havia ten-

tado e começado. Servio-se dos grandes homens, que ha-

vião sido criados e doutrinados na escola de D. João II,

e de seu pai D. Alfonso V, á-c.

Em que consistio i)ois (tornámos a i)erguntar) a dilíe-

rença dos caminhos seguidos por estes dons Piincipes?

Não será fácil achar outra notável, senão o dilTei'ente

modo, com (pie el-Rci U. Manoel procedeo a respeito dos
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Senhores de Bragança, que he hum facto particular, que

não entrava em plano ou systema de governo, e no qual

todavia el-Rei D. Manoel não obteve então a approvação

geral.

He hum ernj dizer, como em prova de differente sys-

tema de (joveriio, que el-Rei D. Manoel tentou realçar a

gloria da nobreza, e para isso niandáia lazer a caza da

armaria em Cintra ! Como se el-Rei D. João II pretendesse

l)or systema de governo deprimir, ou abater a gloria da

nobreza! O facto, ou factos, a que isto i)òde alludir, não

forão ordenados, nem traçados por el-Rei D. João II como

resultados do seu systema. Forão crimes gravíssimos, que

elle devia punir, tanto nos grandes, como nos pequenos,

tanto nos nobres, como nos plebeos. Alias este grande

Príncipe nunca desestimou a nobi-eza, nem pretendeo de-

l)rimir a sua gloria ; antes queria, e j)rocurava, e estimava

que os nobres a augmentassem, e exaltassem, e illustras-

sem com os merecimentos pessoaes, e aos que assim o

fazião honrava em publico, e premiava com mão libeial

e generosa, como he constante da sua Uistoi'ia.

A caza da armaria de Cintra (falando com o respeito

devido aos doutos escriptores) não vem a propósito para

a matéria que tratámos. O que el-Rei D. Manoel preten-

deo, foi corrigir, emendar, e firmar os escudos de armas

da principal nobreza do reino, segundo as regras da arte,

que até então, ou não erão bem conhecidas, ou não erão

exactamente seguidas entre nós. E ainda nisto mesmo se

pôde dizer, que não fez mais que seguir o plano de seu

antecessor, o qual já tinha começado a melhorar a mesma

arte, e a emendar alguns dos seus defeitos, como se vê

das próprias armas reaes, que poz no estado em que ainda

hoje estão, e em que el-Rei D. Manoel já não achou que

mudar, ou corrigir.

Pelo que he outro erro dizer, que com esta obra pre-

tendia el-Rei D. Manuel inspirar pouco e pouco no povo
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ceria mais necessário era o diininiiir pouco c pouco, não

o respeito c acal;inienío do povo aos Grandes mas sim a

sujeição, e quasi escravidão, em que os (Jrandes tintião i»

povo. Nem da Historia consta (pie liuuvesse então, (ju ti-

vesse liavido antes, demonstração alguma do povo contra

aquelie respeito c acatamento devido aos Grandes, de ma-

neira que el-Uei se visse obrigado a renovar e inspirar

íaes sentimentos, c isto por lumi meio ião iriepto, Ião

inefíicaz, e tão pouco iníluenle nas idéas do povo, como

serião as pinturas da armaiia em liuma sala do palácio

de Cintra.

Em summa: el-Rei D. João II foi chamado o Grande, e

o Príncipe Perfeito: el-ReiD. Manoel foi chamado o Ven-

turoso. Estas denominaçíjes dão a verdadeira differença

dos dous Príncipes, sem arguirem dillerente systema de

governo: porque não se p(kle merecer a pi-imeira sem

grande excellencia de virtudes, e sem hum govtMiio justo,

firme e glorioso: e para ohler a segunda hasta ser feliz e

bem succedido nos projectos e o[)erações do governo.

Se viermos a factos particulares, que não alterão o que

propriamente se chama plano, ou systema de governo,

então diremos que a inteira restituição da Gaza de Bra-

gança com suas immensas rique/.as, e até a de algum dos

comprehendidos no segundo caso c conspiração do Du-

que de Viseo, dos quaes se não duvidou, nem podia du-

vidar que intentavão dar a morte a el-Uei D. .loão II (1):

(Ij Destes veio roslifuiilo (lo reino e aos seus bois, D. Álvaro de

Atliaidc, irmão do (londí! do Alouguia. Dizem alguns, que el-Rei

D. Manoel, quando (|uiz rcslidiir os Senhores de Bragança, allinuára

aos do seu Conselho, (luo rslava pprsnnrtido i/ur as fillins vão ilorião

2)adcrrr prhis ruipas dfí seus pais. Eslaria: mas nrni pnr isso iii> sen

código íie.írão ai)oli(las as penas dos crimes de le/.a-in;igesladi', cujo

elleilo reealie sol)i"(; os filhos dos criminosos: e o próprio jjrincipio

(aliás verdadeiro c muito humano) tem suas limitações na applica-

eão, como todos sahcm. Mas o D. Álvaro de Alhaide, de que lal;]-

TOMO III 2.1
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OS procedimentos com os Jucleos, de que se seguirão as

crueldades e misérias que a Historia refere: a isenção

das sizas e outros direitos, concedida aos ecclesiasticos,

aos Cavalleiros das Ordens Militares, e até aos criados

delles, com grave prejuizo das rendas do reino, eoppres-

são dos vassallos das outras jerarquias, ao mesmo tempo

que aos artigos das sizas, portagens, e alfandegas se acres-

centavão novas clausulas em favor da fazenda publica, do

que o reino se houve por aggravado, como refere Góes

na Chronica, part. 4.^, cap. ultimo: o modo com que el-

Rei se houve com o grande Albuquerque, com o heróico

Pacheco, e ainda coraFernam de Magalhães: a apphcação

de muitos e importantes bens a Commendas, que desvia-

vão do seu verdadeiro destino a substancia das provín-

cias, e pelos tempos adiante vierão a ser premio e ali-

mento da ociosidade; e muitos outros semelhantes factos

não erão muito próprios para conciliar a el-Rei D. Manoel

o appellido de Príncipe Perfeito, nem para dar ao seu

governo preferencia alguma sobre o precedente. Tudo

isto porém se cobrio com a felicidade c boa ventura dos

descobrimentos e conquistas, das riquezas do commer-

cio oriental, ác, e isto deo a el-Rei a denominação de

Venturoso. E ainda assim chegou a dizer Andrada (na

Chronica de el-Rei D. João 111), que huma das venturas

de El-Rei D. Manoel foi morrer guando morreo, por não

ver a decadência que logo se sentio no reino, effeito das

riquezas, luxo, e excessos que elle trouxe ao reino, e de-

vera a tempo prevenir.

E não se entenda que com o que temos ditos levámos

em vista desluzir a gloria de el-Rei D. Manuel, ou dimi-

nuir o preço e valor de suas mui nobres qualidades e

reaes virtudes. A sua própria felicidade, que lhe deo o

mos, não era /?7/io; era o próprio criminoso, ou hum delles; e o caso

foi tão provado, que custa a salvar decorosamente esta restituição.



nome de Venturoso, mostra os acertos do seu governo, e

a sabedoria de suas providencias
; porque he mui difficil,

por não dizer impossivel, que a ventura favoreça constan-

temente o erro, e a imprudência das resoluções. Mas ao

mesmo passo que fazemos esta justiça ao governo de el-

Rei D. Manoel, reprovamos o parallelo cjue se quer fazer

entre elle e o seu antecessor em desabono do segundo,

e negámos que aquelle se avantajasse a este em virtudes,

como ousarão aflirmar os escriptores Inglezes.

APPENDIX

Como alguns escriptores, não se contentando de dar

grandes preferencias ao governo de el-Rei D. Manoel so-

bre o de el-Rei D. João II, roubão também a este illustre

Príncipe parte da sua gloria, para a attribuirem a seu

successor; pareceo-nos que não seria inútil notar aqui

algumas inadvertências, que tem havido neste ponto, para

assim se rectificarem os factos da Historia, e se dar a cada

hum o que justa e direitamente lhe compete:

1 .° El-Rei D. João II depois de ter feito os grandes des-

cobrimentos por mar até alem do Cabo da Roa Esperança,

e por terra até á índia e Império da Abyssinia, foi o que

preparou a armada para o descobrimento da índia por

mar, e lhe fez o Regimento, e nomeou a Vasco da Gama
por seu Capitão-mór, ác.

El-Rei D. Manoel executou esta empreza, seguindo o

que estava traçado por seu antecessor, e leva toda a glo-

ria delia.

2.° A continuação das conquistas em Africa, em que

el-Rei D. Manoel mostuou tamanho empenho, também
ficou sabiamente traçada e recommendada nas Memorias

de el-Rei D. João II, como reconhecem os auctores In-

glezes da Historia Universal, na tradução Portugueza,

ediç. de 1828, tom. a.^ pag. 239.



3.° El-Rei D. João lí deo principio no anno de 1492 á

grande fabrica do Hospital Real de Todos os Santos de

Lisboa, a que unio os muitos outros que havia na cidade,

e continuou esta pia e leligiosa enipreza até á sua morte.

El-Rei D. Manoel continuou e concluio a fabrica, o al-

guns escriptores lhe allribuem (com manifesto erro) a

gloria de fundador.

4.° O projecto da edificação da torre de Belém i)ara de-

feza da barra de Lisboa foi concebido por el-Rei D. João II,

debaixo de cuja dii'ecçno desenhou Garcia de Rezende o

lisco da obra, como elle mesmo refere.

D. Manoel executou esta obra depois da morte de seu

antecessor, e leva a gloria da fundação, que he merecida,

comtanto que se declare quem foi o seu verdadeiro auctor.

5.° El-Rei D. João fl fez temido e respeitado dos visi-

nhos e estranhos o seu poder e a sua consummada po-

litica.

El-Rei D. Manoel coníinuou a gozar, e soube conservar

este grande bem.

C.° Alguns Priiici|)es, alliados centra el-Rei de França,

soliciláião, pelos annos de J49.j, induzir el-Kei 1). João II

a entrar na liga. El-Rei se recusou constantemente a esla

pretenção, e diz Moreri, que alguns tachavão, por este mo-

tivo, a el-Rei de frouxo c imilil! Mas os que assim dis-

corrião, ou se deixavão cegar do interesse, ou ignoravão

perfeitamente o que era politica, e qual era a de el-Rei de

Portugal.

El-Rei D. Manoel foi, logo nos princípios do seu rei-

nado, convidado com iiislaucia paia entrar na mesma liga,

Seguio a sabia politica do seu anlecessor, e não se achou

mal com ella.

7." No reinado de el-Rei D. João II e de seu pai, se cria-

rão em Portugal, e no palácio destes Príncipes, os gran-

des homens, que depois fundarão o Império do Oriente, e

mantiverãu, continuarão, ou deíendèião as conquistas de
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Africa: os Gamas, os Cabraes, os Almeidas, os Alliuquer-

ques, ác.

El-Rei D. Manoel colheo os fructos da boa criação des-

tes, e de outros muitos homens ilíustres, que em dilíe-

rentes ramos servirão, honrarão, e acreditarão a nação.

8.° El-Rei D. João II deixou os Grandes mais submis-

sos, e mais promptos a reconhecerem superior, a obede-

cerem ás leis, e a não opprimirem os povos.

El-Rei D. Manoel aproveitou estas boas disposições;

mandou os seus Corregedores por todas as terras do rei-

no, e não sofreo por isso os desgostos, e a iníqua oppo-

sição que teve o seu antecessor.

9.° El-Rei D. João II conheceo a necessidade de refor-

mar o Código das Leis Pátrias, e de o publicar mais cor-

recto que o precedente: e dizem alguns que começara,

ou intentara esta reforma.

El-Rei D. Manoel executou esta empreza digna de hum
Grande Rei, e com justiça se lhe dá a gloria delia.

10° Dizem os auctoreslnglezes da Historia Universal,

que por ordem de el-Rei D. Manoel se fizera hum Corpo

sofrível de Cltroniras Portiiguezas.

O projecto das Chronicas foi tentado e executado, ao

menos em parte, desde o tempo de el-Rei D. Duarte. El-

Rei D. Affonso V tiabalhou no mesmo assumpto. El-Rei

D. João II não se esqueceo delle; e da sua correspondên-

cia com Angelo Policiano se vè, que tinha conseguido

deste illustre erudito, (jue escrevesse em lalini a Ilisloria

de Portugal, de. No t('m[)o de el-Rei D. Manoel sahio

Duarte Galvão com a Chronica de el-Rei D. Affonso Hen-

riques, que não parece escripla por tão douta penna ; e

as que [)ublicou Ruy de Pina passão em grande parle

como más cópias das de Fernam Lopes, ác.
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« QUE OS PORTUGUEZES SÃO PROPENSOS A AJUIZAR,

OU SUSPEITAR MAL DAS SUAS RAINHAS VIUVAS,

PRINCIPALMENTE SENDO ESTRANGEIRAS E CASTELHANAS»





MEMOEIA

EM QUE SE REFUTA O QUE DIZEM ALGUNS ESCRIPTOKES

«UUE US PORTUUUEZES SÃO PROPENSOS A AJUIZAR,

OU SUSPEITAR .MAL DAS SUAS RAINHAS VIUVAS,

PRINCIPALMENTE SENDO ESTRANGEIRAS E CASTELHANAS»

Anda na Historia de Poríiigal iiuma preoccupação, que

nos parccijo digna de ser refutada neste discurso, para

(jue não torne mais a figurar com menoscabo da verdade,

e com algum desdouro dos Portuguezes. Consiste em se

dizer « que os Portuguezes são propensos a ajuizar^ ou

suspeitar mal das suas Rainhas viuvas, principalmente

sendo estrangeiras, .e Castelhanas'».'

Faria e Souza, logo no principio da Historia de el-Rei

D. Affonso V, falando da Piegencia de sua mãi, entre al-

guns factos falsos e rellexões incohereiítes, (jue ahi traz,

diz, que os Portuguezes « tinhão por injusto, que os go-

vernasse huma mulher estrangeira, e Castelhana)).

Os auctorcs Inglezes da Historia Universal, referindo

o mesmo facto, dizem que «.todos os reparos dos Portu-

guezes hatião em cila ser mulher c estrangeira, acres-

centando-se a. isto que era Castelhana y).

Estes mesmos escriplores dizem em outro lugai', c mui

affirmativamente « nós sabemos quanto os Portuguezes são

propensos a suspeitar mal das suas Rainhas viuvas, prin-

cipalmente sendo Ikspanholas »

.
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E antes disso tinhão dito acerca da Regência da Senhora

D. Catharina, avó de el-Rei D. Sebastião, que «pouco e

pouco a aversão natural, que os Portuguezes tinhão ao

governo de huma Senhora, e principalmente de huma

Hespanhola, se manifestou tão visivelmente, que ella re-

signou de motu próprio a Regência no Cardeal D. Hen-

rique y), ác.

Na verdade, que nos causa ás vezes admiração a estra-

nha facilidade, com que alguns escriptores adoptão, e ou-

tros repetem, sem exanu^ e sem fundamento certas pro-

posições, que alem de serem falsas, poderião com mui

breve o fácil rellexão corrigir-se, ou do todo omittir-se

na Historia. Esta, de que aqui tratamos, he completa-

mente desmentida pelos factos, como se verá pela suc-

cinta analyse, que vamos a fazer.

As primeiras Ires Rainhas de Porlugiil vierão de fora

do reino; e não sabemos, nem ha a mais leve rasão de

presumir que não fossem acatadas, veneradas, e até ama-

das dos Portuguezes, nem que estes dessem a respeito

delias prova, ou demonstração alguma dessa má propen-

são, que se lhes quer suppor. Elias não chegarão a ser

viuvas, porque todas fallecêrão antes dos Senhores Reis

seus maridos; e já pôde ser que isso as livrasse das sus-

peitas e máos juizos dos Portuguezes!

A Rainha D. Mecia (se com eífeito existio o seu caza-

mento com el-Rei D. Sancho II, o que aqui não examiná-

mos) foi lançada do reino pela facção dos malcontentes,

inimigos daquelle Soberano, e não por ser viuva, nem es-

trangeira, nem Castelhana. Os que commettêrão esta in-

solente ousadia forão os mesmos, que depois accusárão o

seu Rei, e promoverão a sua dethrõiiisação. Isto basta

para os caracterisar. Mas dado que a Rainha tivesse as

culpas, que lhe impulavão, originadas da sua influencia

no governo, erão ellas de lai natureza, que outra (jual-

quer Senhora, com que el-Rei houvesse cazado, as podia
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commetter; pois em nada dizião respeito á precisa qua-

lidade de estrangeira, ou Castelhana.

A Rainha D. Beatriz, Casteliiana, que foi mullier, e ficou

viuva de el-Bei D. Aíibnso III, não teve, nem pretendeo ler

parte alguma no governo de seu filho el-Rei D. Diniz (como

inconsideradamente alguns disserão), porque elle era já

maior quando subio ao throno. Da sua qualidade de Cas-

telhana, e de alguma influencia, que como tal podesse ter

nos negócios públicos, tanto no reinado de seu marido,

como no de seu filho, não se seguio mal algum ao reino,

antes alguns não pequenos bens. E não consta que cila

deixasse de ser amada dos Portuguezes, nem que contra

ella se formasse a mais leve suspeita em matéria alguma.

Da Rainha Santa Isabel, que era estrangeira, e Arago-

neza, mulher, e depois viuva de el-Rei D. Diniz, todos

sabem quaes forão as suas virtudes ; os bens que fez á

nação em diíferentes circumstancias, e a adoração, que

por tantos e tão justos titules mereceo aos Portuguezes,

ainda antes de ser collocada sobre os altares.

k. outra D. Beatriz, mulher de el-Rei D. Affonso IV,

imitou a Santa Rainha sua sogra em conciliar o marido

com o filho, irritado pela iniqua e cruel morte da formosa

e innocenlc D. Ignez de Castro. Não chegou a ser viuva

:

nem ha hum só indicio de que os Portuguezes lhe fossem

menos affeiçoados, ou em cousa alguma o mostrassem

por ser ella estrangeira e Castelhana.

El-Rei D. Pedro I não teve mulher alguma no tempo

que esteve no throno. As que teve, em quanto Príncipe,

não nos consta que incoiressem [ias suspeitas dos Portu-

guezes, nem (jue daiiarle dellesex|terinienlnsseni os des-

agrados, a que os suppõem propensos os escriptores que

n^futâmos.

Q Senhor D. Fernando foi cazado com a Rainha D. Leo-

n')iTellns, queeraPoitiigueza. O [)nu('ohonr(jso conceito,

i|uc mereceo esta Senhora aos PortUL;uezes. não nasceo
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de ser ella estramieira , ou Caslclhana. Os acoiileriíneii-

tos subsequentes á sua viuvez são Iteni sabidos, e não ha

necessidade de os repelir aqui. Diremos tamsómente, que

a Rainha D. Leonor não foi excluida da Regência por ser

mulher; e que sua filha também não foi excluida de Rai-

nha por essa razão, nem por ser caznda com Principe es-

trangeiro, como falsamente, e sem fundamento algum se

tem pretendido fazer crer. Existem os titulos aulhenticos

das Cortes de Coimlira de 1385, e delles se vè que taes

razões não lembrarão para a exclusiva, senão outras mui

diversas, como jcá em outra parte mostrámos.

A Senhora D. Filippa era Ingleza, e foi mulher de el-

Rei D. .Toão I, de boa memoria. Nãò ha Portuguez algum

insti'uido na Historia, (jue não íale ainda hoje com res[)eilo

e veneração nas excellenles virtudes desta Rainha: e bas-

taria para isso ter sido mãi de taes lilhos (Ínclita geração,

altos Infantes!) quaes nunca teve, nem porventura tor-

nará a ter Portugal, se attendermos ao seu numero, á

uniformidade da sua educação, e â igualdade do seu no-

bre caracter, e superiores merecimentos. Esta Senhora

não chegou ao estado de viuvez, porque falleceo muito

antes de el-Rei seu marido.

Ao Senhor D. .loão I succedeo no throno seu filho })ri-

mogenito el-Rei D. Duaile, cazado com a Rainha a Se-

nhora D. Leonor, Aragoneza : e esta foi a primeira Rai-

nha estrangeira e viuva, que ficando encarregada pelo tes-

tamento de el-Rei seu marido da Regência do i-eino, e da

Tutoria de seu filho (então de seis annos deidade), i)ei'deo

huma e outra cousa.

As i'azões (jue enião se derão conli'a esta Regência c

Tutoria, forão: l.**, que parecia pouco acertado que a Rai-

nha fosse encarregada da Regência, havendo no reino tan-

tos Príncipes, e de tão distincto merecimento, como erão

os Infantes D. Pedro, D. Henrique, e D. João, cunhados da

mesma Rainha, e tios do real pupillo; 2.°, que lambem



parecia pouco conveniente adniittir-se a nomeação da Re-

gência por testaaiento, de que agora se via o primeiro

exemplo; 3.", que a Hainiia tinha poucos annos de resi-

dência em Portugal, e nenliuma pratica dos negócios pú-

blicos, ao mesmo tempo que os Infantes erão nascidos no

reino, aonde liavião tido por largos annos a excellente es-

cola de seu pai, de quem aprenderão as nobres virtudes

politicas, que tanto os distinguirão; 4.", finalmente, que

a Senhora D. Leonor, não só pela sua pouca experiência,

mas também pela sua grande bondade, e pelo génio dócil

e flexível, de que era dotada, se deixaria acaso dominar

de pessoas, em que se não tinha tanta confiança como nos

Infantes- E esta ultima razão ei'a tão justa e tão verda-

deira, que essas mesmas pessoas forão, sem duvida, as

que levarão esta Senhora aos excessos, que causarão a sua

ruina, e de que ella mesma se mostrou arrependida, mas

tarde já e sem remédio, porque a morte se antecipou.

Assim mesmo não lhe liiárão de todo a Kegencia, se-

não que lhe derão por companheiro nella o Infante D. Pe-

dro, com o qual regeo o reino até o fim do anuo de 1 439;

e o regeria por mais tempo, se por induzimento dos ini-

migos do Infante se não desse por descontente, até o ponto

de sahir do reino mal aconselhada, e hir passar fora delle

os gravíssimos incommodos, que cá certamente não so-

freiia.

Alguns escriptores accusão a ambição dos Infantes. Nós

estamos nmi longe de adoptar este pensamento: mas se

a ambição, ou as ijretenções daquelles Príncipes tiverão

parte na exclusão da Rainha, menos razão ha de a allri-

buir á supposta propensão dos Porluguczes para ajuizar

mal, das suas Rainhas viiwas, ou á qualidade de Caste-

lhana, que Faria o Souza aqui intrometle contra a verdade

da Historia; porque esta Senhoia eia Aragoneza, como

dissemos, e não Castelhana.

Ullimameiíte dado (ainda (|ue seja falso), (jiic para ex-
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cluir a Senhora D. Leonor da Regência se houvessem apon-

tado as circumstancias de &er mulher, estrangeira, e Hes-

panhola, ainda d'ahi se não seguiria a existência dessa

propensão, que querem attriíjuir aos Portugiiezes : porque

emflm seria hum único exemplo em toda a Historia de

Portugal, como se verá pela continuação desta Memoria;

e seria por certo bem allieio da razão deduzir imma con-

clusão geral de hum facto singular, e tão complicado,

mormente para se caracterisar por elle huma nação in-

teira, tão avisada e prudente como a Portugueza.

El-Rei D. AíTonsoVcazou com a Senhora D. Isabel, sua

prima, e Portugueza, de cujas virtudes e sobre-excellen-

tes qualidades basta dizer, que não poderão ser deslus-

tradas pelo raivoso ódio, e atrozes calumnias dos inimigos

de seu pai. Falleceo muito antes de el-Rei seu marido, e

a todos os Portuguezes mereceo, e merece ainda hoje

amor, veneração, e respeitosa memoria.

O Senhor D. João II taml)em cazou com sua prima, a

Senhora D. Leonor, Portugueza. São bem notórias as suas

virtudes e a sua piedade, de que deixou perpetuas e mui

abonadas provas entre os Portuguezes. Quando o Senhor

D. Manoel fez jornada a Castella e Aragão, em 1498, cor-

reo a assignatura por esta illustre Princeza, assim como

já tinha corrido em Outubro e Novembro de 1484, por

doença de el-Rei D. João II seu marido; e não consta que

ninguém se queixasse delia neste tempo, nem antes, ou

depois delle.

El-Rei D. Manoel teve successivãmente três mulheres,

todas Castelhanas, das quaes lhe sobreviveo a terceira,

que logo foi para Castella. Também não consta da Histo-

ria, que alguma delias fosse menos grata aos Portuguezes,

ou deixasse de obter delles o respeito, e veneração devida

ás suas Rainhas.

A Senhora D. Catharina, mulher de el-Rei D. João III,

era Castelhana. Por morte de seu marido, como seu neto
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O Senhor D. Sebastião ficasse na tenra idade de três an-

nos, teve a Regência e Tutoria desde 1557 até 1562, por

mais de cinco annos, e então a demittio espontaneamente

nas mãos do Cardeal D. Henrique, cunhado seu, e tio de

el-Rei. Seria alheio do nosso assumpto dar aqui por miúdo

os motivos desta resolução da Rainha; mas he huma insi-

gne falsidade dizer, como dizem os escriptores Inglezes,

que ((.pouco e pouco a aversão cios Porluguezes ao governo

de huma Senhora, e principalmente de htimaHesponhola,

se manifestou tão visivelmente, que ella resignou de motu

próprio a Regência no Cardeal », á:C.

Não houve na administração da Rainha viuva cousa al-

guma que descontentasse osPortuguezes, nem ellesforão

os que occasionárão, promoverão, desejarão, ou estima-

rão a mudança da Regência. Muitos Prelados, corpora-

ções, e pessoas conspícuas do reino obstarão, por algum

tempo, com suas supplicas, a que a Senhora D. Catharina

executasse mais cedo o seu intento. Brito, nos Elogios,

diz que ella deixou a Regência com gosto secreto de mui-

tos, publico de alguns, e pezar cia maior parte do reino.

Mariz, referindo o mesmo facto, reflecte « que foi isto tão

sentido no reino, como depois justamente lamentado )k

O próprio Faria e Souza nota que a Rainha desistio da Re-

gência com magoa dos Portuguezes. Em summa, o Car-

deal, e os .Jesuítas forão os verdadeiros auctores da mu-

dança. O citado Maríz, não obstante falar com grande

reserva, nota comtudo, que o Senhor D. Sebastião foi

criado com discórdias de parentes; e pouco depois diz,

que a Rainha cançada com os negócios do governo, e a

maior parte delles encaminhados muito ao contrario do

que ella desejava, determinou deíxal-os todos, á-c.

Depois da Senhora D. Catharina, e dos sessenta annos

do governo Hespanhol, a primeira Rainha de Portugal que

ficou viuva, tutora de seu filiio menor, eRogenle do reino,

foi a Senhora D. Luiza, niulhei' de cl-lici D. .loão IV e mãi



do Senhor D. Affonso VI. Esta illusire Princeza governou

o reino por seis annos, até o de 160i2: e não obstante ser

ella Castelliana, e haver então a renhida guerra da inde-

pendência Portugueza entre Portugal eCastella, não consta

que os Portuguezes tivessem delia suspeita alguma, ainda

nas occasiões, em que as nossas armas forão menos felizes.

Quando esta Senhora largou a IJegencia já el-Rei seu lilho

tinha dezenove annos; e ainda assim não forão os Portu-

guezes que promovt'i'ão o seu retiro, ou o desejarão, ou

l)ara elle concorrerão. Os auctores Inglezes, sem embargo

da sua preoccupação, virão-se obrigados a confessar que

o que nesta Senhora liouve mais e.xiraordinario foi, que

sendo Ilespanhola, qualidade odiosa (dizem elles) aos

Portuguezes, conciliou por seus procedimentos o amor

e estimação de todos.

No reinado do Senhor D. Pedro 11 regeo por duas ve-

zes o reino na sua ausência e impedimento, em 1704 e

1705 sua irmãa a Senhora D. Catharina, Rainha da Grã-

Bretanha, que era mulher e viuva, e de algum modo se

podia chamar estrangeira pelo seu cazamento. Na ultima

doença do Senhor D. João V correo a assignatura pela

Rainha a Senhora D. Marianna de Áustria, desde o anno

de 1742. No reinado do Senhor D. .losé I igualmeiílf

governou o reino por duas vezes a Senhora D. Marianna

Victoria, Castelhana, nos annos de 1758 e 1776, por

moléstia de el-Rei. A nada disto se mostrarão desgos-

tosos os Portuguezes, nem derão hum só indicio (que

nos conste) dessa má propensão, que se lhes quei' im-

putar.

Finalmente: se a simples qualidade de mulher lhes

fosse desagradável no governo, como parece querer-se

persuadir, nunca elles conservarião, como conservão, a

mais honrosa memoria da sua Rainha a Senhora D. Ma-

ria I, cujas superiores virtudes publicas e particulares,

verdadeiramente dignas do tlircMio, lhe grangeârãd, du-



rarite o seu reinado, o amor, fidelidade e adoração dos

Portuguezes, e depois delle eternas saudades, e a mais

gloriosa recordação.

Por (nd(t o que siimmariamenle temos dito se conclue,

quão desattentadamente íalão os escriptores que refuta-

mos; 6 que se deve riscar da Historia de Portugal huma

nota não menos falsa, que injuriosa ao caracter, e ao bom

juizo dos Portuguezes.

TOMO 11
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MEMORIA

EM QUE SE DÁ NOTICIA DA COLONISAVÃO DO BRAZIL

POR EL-REI D. JOÃO III

A colonisaçâo do Brazil he hum dos feitos mais memo-

ráveis da tiistoria de el-Rei D. João III, e comtiido tem

sido quasi de todo omittida por muitos dos nossos histo-

riadores, ou referida com pouca exacção e verdade. Nós

faremos por corrigir este defeito, notando muito em ge-

ral o que nos pareceo mais digno de attenção, e digno de

se escrever na historia daquelle Principe.

Todos sabem que a Terra de Santa Cruz. (jue depois

se chamou Brazil, foi a primeira vez avistada, e tocada

por Pedro Alvares Cabral no anno de 1500, (juando este

illustre Cai)itão navegava com liuma poderosa armada para

a índia, recentemente descoberta pelo grande Gama, e já

então patente á navegação e commcrcio Portugucz.

A coincitlencia destes dous descobrimentos abria em
certo modo dous vastíssimos theatros ás nossas empre-

zas, á gloria da nação, ao seu commercio, e aos grandes

intentos dos nossos Príncipes.

O primeiro lhes olleircia o termo de seus antigos e ar-

dentes desejos, buscado por mais d(i oitenta annos com



infatigável perseverança, e com grandíssimos trabalhos e

despezas. O paiz era multo extenso, cheio de povos civi-

lisados e commerciantes; abundante em ricas e variadas

producçõcs, que desde muitos séculos se vinhão derra-

mar na Europa por diversos caminhos, e que ora promet-

tião aos Portuguezes vantagens incalculáveis.

O segundo era hum paiz totalmente novo, e achado por

huma feliz casualidade: rico na verdade, e fecundo em
producções ; mas ainda não explorado, nem cultivado pela

industria, e trabalho dos homens; povoado de nações bar-

baras, e talvez feroces, destituídas dos benefícios da civi-

lisação, sem leis, sem artes, sem commercio, e quasi sem

religião.

No pjimoiro parece que não tinhão os Portuguezes que

fazer mais do que assentar ajustes de amizade e commer-

cio, estabelecer feitorias, assegurar e defender a navega-

ção. A maior facilidade do transporte das mercadorias

para a Europa pelo cabo da Hoa-Esperança faria decahir

com o tempo o commercio dos Mouros, e por fim viria a

arruinal-o de todo.

No segundo era necessário sobjugar, civilisar, ou de-

bellar os povos bárbaros, que estavão senhores das cos-

tas, povoal-as de Portuguezes ou Europeos, e depois cul-

tivar a terra, explorar as suas riquezas, estabelecer artes

e fabricas, emlim criar tudo, e fazer tudo de novo.

Era (juasi impossível que el-Rei D. Manoel podesse dar

ao mesmo tempo a ambos estes descobrimentos igual

attenção e cuidado. Não o permittião muito as forças c

os recursos de hum tão pequeno reino, distrahido para

as conquistas da Mauritânia ; diminuído em gente pela po-

voação das ilhas da Madeira, Porto Santo, e Deserta, Aço-

res, Cabo-Verde, S. Thomé, ác. ; obrigado a guarnecer

e defender os castellos, e estabelecimentos de Arguim,

S. Jorge da Mina, Congo, àc; e agora empenhado em
b^uslentar a naNe^-açãu da Ásia, e em mandar numerosas
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frotas, que firmassem e defendessem o commercio na-

quelle oriente.

Era pois forçoso escolher; e el-Rei D. Manoel não he-

sitou em dar a preferencia ao trato do Oriente, tanto pelas

razões acima indicadas, como pela própria força e neces-

sidade dos factos precedentes, e pela justa deferência que

se devia aos planos do seu predecessor, e dos outros Prín-

cipes, que na mesma empreza tinhão por tantos annos tra-

balhado. Pelo que, sem desprezar nem abandonar a nova

conquista do Brazil, seguio com mais especial cuidado, e

com mais assídua attenção a navegação, trato e commer-

cio das terras orientaes, que em seu tempo forão regis-

tadas pelos Portuguezes desde o cabo da Boa-Esperança

até á China, e archipelago das Molucas.

Dizemos sem desprezar, nem abandonar a conquista

do Brazil, por quanto sabemos:

1.° Que logo no anno de ITiOI, immedialo ao do des-

cobrimento, mandou el-Rei D. Manoel huma armada de

três náos ao descobrimento do Novo-mundo, na qual fez a

sua primeira viagem o celebre Américo Yespucio, a quem

el-Rei para isso convidara. E já então surgindo a armada

em altura de 5 grãos austraes, e correndo vários pontos

da costa, chegou até os 52 gráos austraes, donde voltou

a Portugal, como consta da primeira carta de Américo.

2." Que no anno de ISO.*] tornou el-Rei a despachar

outra armada de seis náos, em que fez segunda viagem o

mesmo Américo, duas das quaes descobrindo e tocando

também vários pontos daquella costa, se demorarão cousa

de cinco mezes na altura de 18 gráos austraes, e ahi fun-

darão fortaleza, que ficou guarnecida de 24 homens com
armas, e [)rovisõcs i)ai'a seis mezes (como também consta

da segunda carta de Américo), sendo esta pequena coló-

nia a primeira de que temos noticia, que se estabelecesse

naquelle continente.

o." Que além destas viagens de exploração, mandadas
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fazer por el-Rei D. Manoel, parece verosímil, que se re-

petissem ainda em seu tempo outras, de que não temos

individual noticia: que os navegantes da índia começas-

sem já então a fazer ali escala para refresco das frotas; e

que os próprios commerciantes de Portugal se aprovei-

tassem logo de alguns objectos, que aquellas regiões offe-

recião abundantemente ao seu trafico.

Damião de Góes, na Chronica ão d-Rei D. Maiioe},

part. l.'\ cap. 46.°, refere, que no anno de 1313 tinha

George Lopes Bixorda o trato do páo Brazil, e narra

certo caso acontecido nesse mesmo anno em presença de

cl-Rei D. !\Ianoel. em prova de serem grandes frecheiros

os natiiraes do Brazil, de que então estavão ties ahi pre-

sentes, vindos em liuma não, que de lá chegara.

O mesmo Góes, na part. 4."', ca}). 14.", falando da ar-

mada, que em l')17 partio para a índia, nota, que liuma

das nãos, de que eia dono Duarte Tristão, mercador hon-

rado de Lisboa, desgarrando, internara no Brazil.

O mesmo cscriptor, no cap. ultimo da part. 4.% diz,

que el-Rei D. Manoel déia muitos privilégios assi ás villas

e cidades do regno, como ás das ilhas, e lugares de suas

conquistas em Africa, Guiné, Terra de Santa Cruz, ou

Brazil, e índia.

E o Padre Vieira, nas suas Cartas, refere, que em tempo

de cl-Rei D. Manoel, e logo no principio dos descobrimen-

tos do Brazil, transportarão os Portuguezes para lá algu-

mas plantas da índia, (( entre ellas a da pimenta, as quaes

muito prosperarão; mas (pie julgando el-Rei, que esta

cultura viria a prejudicar os interesses do commercio

oriental, mandara arrancar as novas plantas, e prohibíra

sob graves penas a sua cultura, o que assim se executou,

escapando tamsómente a este mal pensado extermínio o

gengivre, que por ser raiz (diz o escriptor) se melteo j^or

debaixo da terra, e não pôde ser extincto.

Hum escriptor estrangeiro, filiando, como elles quasi
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todos costumão falai' de nossas cousas, islo he, sem in-

formação verdadeira dos factos, ou alterando os que se

achão de[u)SÍIados na Historia, diz, que o Brazil não fora

ao principio considerado pelos Portuguezes senão como

lugar de desterro, para onde se mandavão os malfeitores;

mas que o descobrimento das minas de metaes preciosos

logo atlrahira colonos, ác.

Este periudo li(3 falso em ambas as suas partes, e in-

dica grande ignorância no escriptor. Nós acabamos de

apontar as verdadeiras causas por que ao principio (isto

he, nos pi'imeii'os ti'inla annos) se não tratou da coloni-

sação do Brazil com tanto cuidado, como ella parecia me-

recer; e mostrámos assim mesmo, (]ue este objecto não

foi de todo desprezado, nem aquellas terras se reputavão

somente como lugar de desterro de malfeitores. Se en-

tão, ou depois se mandarão para ali alguns degradados

em pena de seus crimes, fazião os Portuguezes nisto o

mesmo, que fazem ainda hoje os Inglezes mandando mal-

feitores para Botany-Bay, e para a terra de Van-Diemen,

os Francezes para a Guiana, os Russos para a Sibéria, e

outras nações para outras semelhantes colónias, que pre-

tendem povoar. Que porém o descol)rimento das minas

de metaes pi-eciosos não foi o que attrahio colonos ao

Brazil. o mostraremos logo com toda a evidencia.

No estado, (jue dissemos, hcou a colonisação du Wvalú

até ao tempo do reinado de el-Rei D. .íoão III, o qual su-

bindo ao Ihrono por morte de el-Rei 1). Manoel seu pai

no lim de 1521, não tardou nuiito a mandar de novo re-

conhecei", sondar, e examinar as costas, e continentes da-

(|uella vasta região por Christovão Jacques, fidalgo da

sua caza, varão de notável prudência, (pie se houve com
grande acerto no desempenho da sua commissâo, e deo

a el-Rei mais claro conhecimento do paiz, e das suas van-

tagens. E conferindo el-Rei as relações deste navegador

com as primeiras de Clunçalo Coelho, e com as de Pedro
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Lopes de Souza, que com o mesmo fim tinha andado por

aquellas costas; e considerando por outra parte, ou que

as cousas do Oriente já não demandavão tamanha e tão

frequente remessa de frotas, e gente de armas, ou que

no Brazil se podia estabelecer com mais facilidade e se-

gurança hum grande impeiMO, resolvco mandar povoar

esta província, aproveitando-se também opportunamente

para isso das supplicas que lhe fazião alguns Capitães vin-

dos da Ásia com riquezas, que desejavão empregar em

fundos valiosos, e disf ribuindo-lhes porções de costa, que

elles á sua custa povoassem, roteassem, cultivassem e de-

fendessem.

Não sabemos as épocas precisas e determinadas de cada

hum destes estabelecimentos; mas parece certo, que o

plano concertado se começou a pôr em execução no anno

de 1530, porque deste anno, e do dia 20 de Novembro

são datadas duas Cartas Regias, escriptas na villa de Cas-

tro Verde, pelas quaes ordena el-Rci, que IMartim Aflbnso

de Souza saia com huma armada a investigar as regiões

aiistraes do Brazil; a reconhecer o rio da Prato ; a fun-

dar huma boa colónia no lugar que mais accommodado

lhe parecer; e a repartir terrenos a todos os que nclla

quizerem habitar. E logo depois disto be que el-Rei co-

meçou a mandar distribuir as terras do Brazil em por-

ções de 50 léguas, medidas pela costa, e a dal-as a pes-

soas nobres e ricas, que á sua custa (como dissemos) as

povoassem, reservando certos direitos, que delias devião

pagar-se á sua coroa.

Desta distribuição daremos brevíssima noticia, quanto

baste para conhecimento das primeiras capitanias, e a dis-

lioremos pela ordem geográfica, ijue nos parece a mais

commoda, e clara, até porque ignorando nós as datas, em
que algumas delias começarão, seria inútil tentar a sua

narração pela ordem dos tempos.

Começando pois do norte para o sul:
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1." CAPITANIA

Comprehendia 50 léguas da costa, tendo seu principio

aos 6°, ou 6° e \'ú' de latitude austral, entre os dous rios

Goaramatai e Garamative. Foi dada por el-Rei D. João III

ao insigne escri[)toi' João de Barros de juro e herdade no

anno de 1335 (I). O qual fazendo sociedade com Ayres

da Gunha, e Fernam Alvares de Andrade, a mandou po-

voar em 1539 com grandes despezas, preparando á sua

custa huma boa armada de 10 navios, em que foi Ayres

da Gunha com dous filhos de João de Barros, e 900 ho-

mens de armas, entre elles 113 de cavallo. Esta grande,

mas infeliz expedição, padeceo naufrágio naquelles mares

ainda pouco conhecidos, e os dous filhos de João de Bar-

ros, com a gente que escapou, poderão recolher-se a huma
ilha na boca do rio Maranhão, aonde estiverão alguns an-

nos, depois de ajustarem pazes com o gentio Tapuia, que

habitava aquellas praias, iMas como não tivessem soccorro,

nem outros meios necessários a se conservarem ali, nem

podessem abrir conmiunicarão (como intentarão) com os

habitantes da capitania de Pernambuco, abandonarão o

posto, e se recolherão ao reino. Este parece ter sido (para

aqui o dizermos de passagem) hum como primeiro prin-

cipio da fundação e povoação do estado do Maranhão, de

que mais adiante lalaremos.

2.' OAriTANIA

Esta cai)ilania toninu i» nume de Tamarara da ilha,

assim chamada, (jue hc cabeça delia, aonde se fundou a

(1; .Ncsat; mesiJio anuo ilc l/^J.j a (> it'j Uulubro lho d;'U íorai.
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villa de Nossa Senhora da Conceição. Foi dada por el-Rei

D. João III a Pedro Lopes de Souza (i), íldalgo muito hon-

rado, que sendo mancebo andara j)or arjuella cosia com

armada á sua custa; e ellc mesmo a íoi povoar com L(ente

levada de Portugal, e com grandes trabalhos e despezas.

Pedro Lopes, posto que teve de el-Hei 50 léguas de cosia,

comtudo somente tomou a(jui ^5, ou 30, lesei-vaiuio o

resto para o tomar na costa de Sanio Amaro, confinante

com a capitania de S.Vicente, como logo diremos. A por-

ção, que lhe ficou nesta costa do norte, terminava no rio

Igarosu, que a estremava da capitania de Peinambuco.

3." CAPITANIA

Paniamliiicn

Esta capitania, que hoje se diz de Pernambuco, con-

stava de oO léguas pela costa, desde o Ifjarosii í)ara o

sul, até á foz do rio de S. Francisco, em 10° e 15'. El-Rei

D. João III a deo pelos annos de 1530 a Duarte Coelho (3),

em remuneração dos grandes seiviços, que fizera na índia.

Este fidalgo a loi em pessoa povoar, levando mulher e fi-

lhos, e alguns parentes de ambos, e outros moradores,

com os quaes tomou o porto de Pernambuco, donde veio

o nome á capitania, e fundou, e fortificou a villa de Olinda,

sua capital. Seu filho Jorge de Albuquerque Coelho, annos

a diante, a ampliou para o interior das terras, e a defen-

deo na costa, debellando o gentio Caita, e os Francezes,

que com etle andavão, de maneira que pelos annos de 1 589

tirava delia cousa de 10:000 cruzados de renda, procedi-

dos da sua redizima, e dizima do pescado, e dos toros de

50 engenhos que se havião estabelecido no paiz. A povoa-

(2) Foral a 6 de Outubro de Um.
(3) Foral a 24 de Outubro do 1534.
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çã(t tinha iTescido em igual proporrão, e já neila se in-

cluião, além dos Portugiiezes b índios, 4:000 ou 5:000 ps-

crnros de Guiné. Os dizimos da coroa andavão arrendados

em 19:000 cruzados aniiuacs,

i: CAPITANIA

Haliia de Todos os Santos

(^.omeçava do lio de S. Francisco, limite da precedente,

e hia correndo para o sul até terminar na Ponta do Pa-

drão, em 13" esforçados, abrangendo para o interior tudo

o que coubesse na demarcação com as terras de Castella.

El-Rei D. João ÍII a deo a Francisco Pereira Coutinho (4),

que na índia tinha feito mui relevantes serviços; e ainda

depois lhe concedeo mais a própria terra da Bahia com

os seus recôncavos. Francisco Pereira a foi povoar em
pessoa, e então fundou a foi laleza e villa, (juc depois se

chamou Villa-Velha. Teve por alguns annos (juasi contí-

nua e terrivcl guerra com o gentio Tupinamba, a cujas

mãos, por ultimo, veio a moirer com a uiaior parte da

sua gente, escapando a igual sort(; o celebre Diogo Alva-

res Caramurú com alguns dos seus, ])or saber a lingua

dos bárbaros.

0.-^ CAPITANIA

Dos Illicos

Esta capilaiiia nuislava, cdinu as oubas, de TiO léguas

pela c(jsta, as quaes comrcavãd togit a(t sul da grande ba-

ilia de Todos os Santos na ilha de Tin/inrc, e liião termi-

nai a iV)'^ e 30' lio Biii Grande, jioucas léguas ao sul do

rio dos llheos. Foi dada |ior el-Kei a Jorge de Figueiredo
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Correia, escrivão da sua fazenda (5), o qual mandando

fazer a povoação por gente do reino, assentou e fundou a

villa de S. Jorge sobre o dito rio dos Ilheos, assim deno-

minado de huns, que se achão defronte da sua barra;

pelo que se chamou a villa de S. Jorge dos Ilheos, e delia,

como capital, tomou nome a capitania. Consta que esta

povoação tivera ao principio grande crescimento, che-

gando a haver nella 8 ou 9 engenhos de assucar, e al-

guns 500 vizinhos; mas que decahíra depois muito, por-

que os habitantes perseguidos do gentio Aimoré, se forão

retirando para a Bahia, por não haver nos Ilheos forti-

ficação, nem defensão alguma.

6/ CAPITANIA

Porto Seguro

Começava no Rio Grande, termo da antecedente, e hia

acabar, com 50 léguas de costa, nos limites da seguinte ca-

pitania do Espirito Santo. Foi dada por el-Rei D. .loão III

a Pedro do Campo lourinho (6), homem nobre, caval-

leiro, natural de Vianna do Lima, muito prudente e es-

forçado, e mui visto na arte de marear, o qual hindo com

sua mulher, filhos, parentes, e outras pessoas começar a

povoação, fundou a villa de Porto Seguro^ e a de Santa

Cruz (lugares memoráveis, por serem os primeiros em

que esteve Cabral ao tempo do descobrimento), e a villa

de Santo Amaro, e nellas se estabelecerão logo engenhos

de assucar, roças, lavouras, ác. Por morte do donatário

veio a capitania a hum seu filho, que muito a desbaratou

com seu máo governo ; e passando por morte deste a Leo-

nor do Campo sua irmãa, esta a vendeo por 4 00^(000 réis

(5) Foral do 1." de Abril de 1535.

(6) O foral lic de 27 de Maio e 23 de Setembro de 1534.
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de juro a D. João de Lancaslre, Duque de Aveiro, que

muito adiantou a povoação e cultura. Davão-se neste ter-

reno muito bem as cannas do assucar, uvas, figos, ro-

mãas, e outras muitas íructas da Europa.

7." CAPITANIA

Do Espirito Santo

Foi dada por el-Rei D. João III a Vasco Fernandes Cou-

tinlio (7), com 50 léguas de costa, e para o interior até

onde tocasse na demarcação com Castella. Confinava ao

norte com o limite da precedente de Porto Seguro. O pró-

prio donatário a foi povoar levando huma frota bem pro-

vida de gente, munições e mantimentos ; e aportando nas

terras que lhe pertencião, fundou a villa de Nossa Se-

nhora da Victoria, a qual prosperou, e teve logo alguns

engenhos de assucar, e depois tomou o nome de Villa-

Yelha, quando os moradores perseguidos do gentio Goia-

naz se passarão á villa do Espirito Santo (8). Este gentio

unido com o Tupiniqiiim fez crua guerra aos povoadores,

e quasi arruinou de todo os seus primeiros trabalhos (9).

8." CAPITANIA

Da Paraíba, ou S. Tlioiué

Esta capitania foi dada a Pedro de Góes (10), que tinha

andado com Pedro Lopes de Souza na exploração das

(7) Foral a 7 de Outubru de 1534.

(8) A villa do Espirito Sanlo, que doo o nome ;i capitania. Esta

inesina villa se chamou Villn-Vrllin dejiois (li> fundada a yUla da

Vifloria.

(9) El-Kei I). Joã(» V comprou ivsla capilania do Espirilti Haiilo da

Bahia a Cosme Rollim de Moura por 'iO:000 cruzados, por oscriptura

de G de Abril de 1718. (Arquivo Hoal, gav. 3, maç. 1.", num. 20.)

(10) El-Rei lhe deo loral a 29 tle Fevereiro de 1530.
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costas daquelle continente, e com elle fez naufrágio no

rio da Prata. Constava de 13 léguas de costa, ou as que

houvesse entre a capitania precedente de Vasco Fernandes

Coutinho, e a seguinte de IMartiui Alfonso de Souza, não

passando porém dos baixos dos Pargos. Pedro de Góes

fundou e fortificou a povoação c rio da Paraíba a 21" e

40'; mas não permaneceo alii muito, por não ter do reino

auxilio algum para resistir ao gentio Goaizacaz, que por

alguns annos o incommodou. nem poder defender-se de

seus frequenles Insullos.

9." (UriTANTA

S. Vicciíle

Constava de 50 léguas de cosia, e foi dada a Martim

Aífonso de Souza, de quem acima falámos, d ijual pas-

sando a povoal-a em 1531 (M), tomou port(» no rio de

S. Vicente, em altura de 24° e 30', e ahi assentou e for-

tificou a primeira villa do mesmo nome. que ficou sendo

capital da capitania. Nella se fabiicou o primeiro assucai

doBrazil, e delia se proverão as outras capitanias decanna

para plantações, e de vaccas para criação deste gado. Suc-

cessivamenle, e em breve tempo, ajustadas pazes com o

gentio, que não era bellicoso, forão os Porluguezes fun-

dando as colónias de Santos, Itanhaém, Santo André, o

Piratininga. A de Santos, (pie tomou o nome de hum

hospital ahi estabelecido, crescendo em povoação, foi feita

mlla em 1546, e para ella se passou logo quasi todo o com-

mercio de S. Vicente. A de Ilanhavm, que já em 1549 ti-

nha habitadores, e em 1561 obteve o nome eprerogativas

de villa, nunca prosperou. A de Santo André, fundada

em 1553 para lá dos altíssimos montes, que se derramão

(11) El-Rei Itie deo Ibral a () ile Ontuljro de 1534.
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por quasi todo o Brazil, também cm breve tempo se ex-

linguio. Finalmente, a de Piratiirinfja, colloca<la também

além dos mesmos montes em hum exceilente terreno, Ini

a (|ue mais prosperou, e lie a ijue depois tomou o nome

de S. Paulo. Para ell;i se passarão em 1;)00 os morado-

res de Santo André, e em lo81 foi feita capital daquelle

governo. El-Uei D. João V com[)rou esta capitania ao do-

natário em 1711, e no seguinte anno de 1712 elevou

S. Paulo á categoria de cidade, que teve Sé Episcopal

em 17'!^).

IO.-' CAPITAXIA

De Saiilo Arnar(»

Corria esta capitania do esteiro de Santos para o sul

até o- rio da Cananêa, que está em 25Y->". Pertenceo a

Pedro Lopes de Souza, que aqui tomou a porção de costa,

que faltava para preencher as suas l^0 léguas, como acima

advertimos (2." capitania). A este íidalgo se deveo a fim-

dação das villas de Santo Amaro, Santos, e oulras (\^2).

Fundação da cidade de S. Salvador da llaliia

de Todos os Saiilos

Depois da desgraça de Francisco Pereira Coutinho, de

que acima falámos (4." capitania), sendo cl-Rei I). João III

informado da importância daquelle estabelecimento, e de

ípianto a sua situação era opportuna, tanto i)ara a cultura

ti connnercio, como [)ara d'ali se regerem as oulras ca-

pitanias, e se acudir á sua defensão, e t>ara ser como ceií-

(12) Por Alvará de 22 de Oiiliilnn de ITOlt iiiaii(inii cl-Uri. (|ut'

íi, capilania de Santo Aniaro Insse ('(tiiiiJiMda ;i ciisla da sua la/cnda

i\ incorporada na eor(Ki. La\r(Mi-si' a i'scri|)lnra a !••• de Selembro

de 1711, pn-eo 40:000 cru/.adns.

TOMO ni á:i
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Iro do vasto estado, que se liia criando, resolveo mandar

fundar na mesma paragem liuma cidade, e deo essa in-

cumbência a Thomé de Souza, fidalgo muito lionrado, em
quem concorrião todas as qualidades, que para tamanha

empreza erão necessárias, nomeando-o Capitão e Gover-

nador Geral do Brazil; dando-llie amplos poderes e re-

gimento para os exercer, e mandando quebrar alguns dos

privilégios e isenções concedidas aos donatários; de ma-

neira que o governo geral ficasse concentrado na nova

capital, e se fosse fazendo de tantos membros dispersos

e independentes hum corpo unido, e com regularidade

ordenado.

Partio Thomé de Souza a executar a sua commissão no

i.° de Fevereiro de 1549, levando 1:000 homens; a sa-

ber: 600 soldados e 400 degradados, além de muitos

cazaes, pessoas providas dos cargos públicos, alguns

criados de el-Rei, ecciesiasticos, officiaes mecânicos, á-c.

E desembarcando na Villa-Vellia (13), e mandando exa-

minar o interior da bahia, e indagar o sitio mais conve-

niente para a nova fundação, depois de aquietar o gentio

pela intervenção de Diogo Alvares Correia^ dito Cara-

murú, lançou emflm os primeiros fundamentos á cidade

no próprio anno de 1349, em que sahíra de Portugal.

Fundação da cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro

Esta cidade foi fundada no anno de 1367 por Mem de

Sá, Governador Geral do Brazil, de mandado de el-Rei

D. Sebastião, tendo previamente debellado os Francezcs,

que auxiliados do gentio Tanwi/o, ali se tinhão fortificado,

e tenazmente defenderão a sua pretendida posse. O fun-

il 3) Ao fim de oito semanas, a 29 de Março. (Carta do Padre Ma-

noel da Nóbrega ao Padre M. Simão, datada da mesma cidade e do

mesmo anno de 1549.)
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dador fortificoii o rio, cercou a nova cidade de muros de

taipa, edificou igrejas e hospital, á-c, e voltou á Bahia,

deixando por Governador seu sobrinho Salvador Correia

de Sá.

Estados do Maranhão

Acima dissemos (1." capitania) quaes forão os primei-

ros princípios da posse e povoação do Maranhão pelos

Portuguezes, e também notámos o Tratado, que então se

fez com o gentio Tapuya, que senhoreava aquellas praias.

O Padre Cláudio Abeville, escrevendo as Missões dos

Padres Capuchos Francezes, e falando desta do Maranhão,

traz copiados os Tratados, que os Portuguezes ali celebra-

rão com os indígenas, e sem embargo disso attribue aos

seus Francezes a conquista daquellas terras, e a fundação

da cidade de S. Luiz, não advertindo, que os mesmos Tra-

tados o desmentem no ponto principal, e mostrão a prio-

ridade dos Portuguezes na conquista e posse.

Depois que os fdhos de João de Barros, e os Portugue-

zes, que se salvarão do naufrágio, estiverão alguns annos

na ilha do Maranhão, andou naquellas paragens Luiz de

Mello da Silva, filho do Alcaide-mór de Elvas, que entrou

muito pelo Maranhão, e Amazonas. Este fidalgo, vindo de-

pois a Portugal, ainda em tempo de el-l\ei D. João III, fa-

zei' prestes huma armada para lá voltar, e voltando com

effeito, foi também perder-se, com muita gente, que le-

vava, nos baixos do Maranhão. Delle dizem alguns nossos

escriptores, que fora o i)rimciro descobridor dn ilha do

Maranhão, e que do seu nome dera á povoação principal

o nome de S. Luiz.

Em 1612 se assenhorearão osFrancezcs daquelle posto,

e quizerão começar alguns estabelecimentos; mas Ibrão

debellados pelos Portuguezes em 1614, e desta data pa-

rece que se deve contar a época da fundação daquclles

estados, que depois forão em grande augmento.
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Taes são (miiilri om gei-ai) os primeiros principios da

coloriisação do Jíi azii, e povoação de suas terras, ordena-

dos e executados lodos (á excepção da ultima fundação

do Rio de Janeiro e do Maranlião) durante o primeiro

meio século depois do descobrimento. Por onde se vê,

quam errados vão os escriptores estrangeiros, quando di-

zem, que osPoiluguezes desprezarão aoprincipio cKjneUa

conquista, e a não considerarão senão como lugar de des-

terro de malfeitores: porque para este fim não era, por

certo, necessário mandar armadas, fundar villas e luga-

res, fazer estaljelecimentos de agricultura, levantar en-

genhos e fabricas, transportar sementes, á-c.

Vè-se tamltem, que não foi o descobrimento das minas

de metaes preciosos o que allrairio colonos ao Brazil; por

quanto não havia então minas algumas descobertas, nem
ainda noticia delias, senão vaga e inceita; nem as que ha,

se descobríião senão passado mais de iium século inteiro

depois de fundadas e estabelecidas as i)rimeiras colónias,

que acabámos de referir.

Com cffeilo consta pela historia das referidas funda-

ções, e por outros indubitáveis testemunhos, que os tra-

balhos dos povoadores, relativamente aos interesses, que

delias então esperavão e obtinhão, se reduzião todos á

cultura da canna, e ao fabiico do assucar, que com espan-

tosa celeridade se propagou por aquelle vastíssimo con-

tinente ; â cultura do arroz, que lá foi levado pelos Por-

luguezes; ao commercio do páo de tinta (que tanto exci-

tou a cubica dos Francezes), do algodão, do ambai', da

cannafistula, da ipecacuanha, da copaiba, e de outras pro-

ducções do paiz, que os Portuguezes com grande dili-

gencia e industria indagarão, examinarão, e começarão a

mandar para a Europa.

João de Empoli, Florentino, que em 1503 foi para a ín-

dia na armada de Albuquerque, e tocou a Terra de Santa

Cruz, diz na relação desta viagem, que somente d'ali se
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tirava grande quantidade de cannajistula e pão Brazil,

c que nafla mais acharão de valor. E Damião de Góes, re-

ícrindo a viagem de Gonçalo Coelho feita em lo03 ás cos-

tas do Brazil, diz que este Capitão voltara com sós duas

nãos, e nelias mercadorias da Urra, que eulão não crão

outras, que pão vermelho, a que chamão Hi'azil, c bogios

e papagaios.

Mas em 1589 já o escriptor, que escreveo n Noticia do

Brazil, diz que só da Bahia sahião cada anno mais de

120:000 arrobas de assucar de 36 engenhos, que nella

havia; e que no seu porto estavão ordinariamente 8 e

10, 6 ás vezes 15 e 20 navios a tomar carga de assucar

e algodão. E Mariz nota, que em seu tempo vinhão da

capitania de Pernambuco a Portugal 40 e 50 navios car-

regados de assucar e páo Brazil, e que somente o páo

andava arrendado para Sua Magestade por 20:000 cru-

zados cada anno. E nenhum destes escriplores fala, nem

podia falar, de metaes a.lguns preciosos, que viessem da-

quellas partes, ou que para lá attrahissem osPortuguezes.

Em summa : a primeira noticia, que temosachado acerca

do descobrimento de minas no Bi'azil he do anno de 165Í),

em que se falava de huma rica mina, recentemente des-

coberta naquellas regiões, da qual porém nada mais sa-

bemos.

Em tempo do Senhor D. Pedro II, que começou a go-

vernai- o reino em 1()G7, he que eíTeclivamente se desco-

brirão algumas minas de ouro, e a isto alludia a Icd^a,

que se poz no seu tumulo eniBoma, a qual dizia: a Novis

in Braziiia invenlis aurifodinis, inuni/iccnriae Petri lí

servit natura »

,

Finalmente no reinado de el-Rei D. JoãoV, pelos annos

de 1719 e seguintes, se começarão as minas a desentra-

nhar (como se ex[)lica hum esciiptor contemporâneo) em.

riquíssimos tezouros; mas era isto dous séculos depois

da colonisarão do l>razil. I'- ainda assim nHo ('alla\a cni
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Portugal quem conhecesse e notasse algum inconveniente

nesta espécie de riqueza
;
porque o illustre D. Luiz da Cu-

nha, nas Instrucções que escrevia para o Príncipe D. José,

SC queixava, (]ue depois do descobrinianto das minas ti-

vesse decaindo muito a cultura dos assucares e do tabaco,

e consequentemente o numero de navios, que navegavão

aquelles effeilos, e de marinheiros, que servião os na-

vios, ác.

Cessem pois os escriptores estrangeiros de escrever

acerca de nossas cousas com tanta inconsideração. Estu-

dem bem a nossa historia, e depois notem muito embora

os nossos eiTos: porque sendo as notas justas e úteis, de

boamente as aproveitaremos, c llies ficaremos obrigados

pelo seu zelo.



SOBRE OS CAZA3IENT0S PROJECTADOS

DE EL-REI D. SEBASTIÃO





MEMORIA

jObke o;í cazamkxtos projectados

DK EL-llVA D. SEBASTIÃO

Mr. (lo Ia Clede, no liv. 1!>." da Historia Geral de Pnr-

tnijúL exagera com muitas expressões a aversão de el-Rei

D. SebasUão ás mulheres, e diz « (pie as prendas mais en-

cantadoras do sexo feminino lhe não fazião impressão al-

guma no coração, de maneira, que até resolveo viver sol-

teiro (tanta aversão tinha ás mulheres!) sem, se lembrar

de perpetuar a sua descendência sobre o throno.

Antes de Mr. de la Clede já Faria e Souza tinha dito,

que el-Uei D. S.e])aslião tivera em, summo grão a virtude

da continência, mais própria de hum religioso, que de

hum Principe; (como se liuma tão nobre, e excellente vir-

tude não fosse própria de qualquer pessoa em todos os

estados!) que desapetecia tudo o que mais apetecem os

homens; que sempre a seus olhos ficara corrida a força

da formosura; que nunca houvera dama, que lhe desse

cuidado; e linahnente, que hum moro formoso, e Prin-

cipe Soberano, aborri ria a própria natureza, en thalaino.

Outros escriíitorcscscrcvrrãoexiiressõessi-mrlhanlcs,

que nós não copi;imos, [)oique nos parece escusado ; nem
também intentámos reíu(al-as, porque ellas por si mesmas
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se refutão, visto que laes escriptores, nem forão confes-

sores de el-Rei D. Sebastião, nem ao menos seus Íntimos

confidentes, para saberem, se as prendas encantadoras

das mulheres impressionarão, ou não, o seu coração, e

se a força da formosura ficava sempre corrida e despre-

zada a seus olhos, c^c.

O que intentamos porém neste breve discurso he mos-

trar, que el-Rei não resolveo morrer solteiro por aversão,

que tivesse ás mulheres; nem deixou de lembrar-se de

perpetuar a sua descendência sobre o throno, nem final-

mente aborrecia o thalamo de maneira, que deixasse de

procura!-o, como cumpria a hum Príncipe Soberano nas

circumstancias, em que então se achava Portugal. Segui-

remos breve e singelamente o que consta de documentos

e testemunhos incontestáveis.

Nas Cortes de Lisboa, celebradas no fim do anno de

1562, em que o Cardeal D. Henrique, tio de el-Rei, se

encarregou da Tutoria e Regência, tendo el-Rei somente

oito annos de idade, fez o Estado dos Povos esta propo-

sição: « Que vaze el-Rei^ postuqne não tenha idade; e que

seja em França, e a mulher se traga, c se crie neste

reino »

.

Pretendia o zelo do Terceiro Estado assegurar a succes-

são do reino, que então estava tamsómente dependente

da vida de el-Rei, e tinhão em vista a Priíiceza Margarida

de Valois, irmãa de Carlos IX, Rei de França, a qual áquelle

tempo tinha dez annos de idade, e era por consequência

ajustada com a idade de el-Rei, circumstancia, que com

nuiita razão se deve, e costuma attender nõs matrimó-

nios..

Hum escriplor Portuguez diz, que esta supplica dos

Três Estados não tivera o desejado effeito pela indiscreta

omissão do Cardeal D. Henriquej a quem se entregou a

Regência do reino. Mas parece, segundo o que refeiem

alguns escriptores bem infoimados, que se mandarão a
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França Embaixadores em nome de el-Kei, a pedir aquella

Princeza a seu irmão Carlos, e á Rainha Calharina de Me-

dicis mãi de ambos; e que este negocio se linha então

como de infallivel execução, em que não podia haver du-

vida. E acrescenta hum escriptor douto e exacto, que os

Embaixadores tiverão audiência da Rainha mãi e da Prin-

ceza, e que esta no hv. 1.° das suas Memorias se queixa

das poderosas negociações, com que el-Rei D. Filippe II

de Caslella desfez a conclusão deste cazamento.

Em 1363 a Rainha dos Romanos D. Maria de Áustria

intentou a proposta do cazamento de el-Rei para sua filha

a Arquiduqueza D. Isabel, empenhando a favor desta ne-

gociação a Princeza D. Joanna de Áustria, mãi de el-Rei

D. Sebastião. Nós não seremos temerários conjecturando,

que el-Rei de Castella moveo esla nova proposição com ò

fim de embaraçar, e neutralisar a de França. O certo he,

que as duas encontradas pretenções trouxerão o emba-

raço, e a prejudicial demora da decisão, auxiUada das as-

túcias da politica de gabinete.

Fazia-se, ou fingia-se por huma parte recear, que a

união com a França introduzisse em Portugal o veneno

da lieresia, que tinha contaminado aquelle reino
;
e em-

penharão a religião do Santo Padre Pio Y a escrever a

el-Rei, e a sua avó a Rainha D. Cathaiina, como tez em

1566,'desapprovando o cazamento em França, e aconse-

lhando, que se renovasse a negociação em Ahemanha.

. Erabaraçava-se, porém, por outra parte, esta negocia-

ção de Alíemanha com hum fundamento, ainda menos

âllendivel que o primeiro; porque se dizia, que os Frau-

cezes, (lue contra razão e direito qiierião commcrciar cm

Guiné, e no Brazil, e occupar o alheio, devião ser tratados

com grantle melindre e geito, a fim de se não declararem

em guerra liberta, rcservando-se para melhor tempo o ca-

zamcnlo em Alíemanha.

Tialou-íC comludo a negociação na Cóilc de Áustria,



o9G

e el-Rei D. Filippe II. que se mosti;'ir;) iniiilo empenhadu

em que ella se ronduisse, fez entrtíí;mto jiorjilcnnrnrpara

si mesmo a Arquiduijueza, e appaieceo cazado vom ella

em 1569, e el-Rei Carlos IX de Franra cdm a segunda,

íicando el-Rei de Portuiial desaii'oso em ambas as còrles.

Depois desla insidiosa duplicidade de D. Filippe II,

mostrou-se elle muito empenhado no cazamento de el-

Rei D. Sebastião com a Princeza de França Margarida,

acaso por entender, que esta tentativa seria inútil e in-

fructuosa, e que a sua politica íicaria assim bem dis-

fiirçadá. Escreveo á Senhora D. Catharina a favor deste

])rojecto: escreveo a el-Rei D. Sebastião com vigorosas

instancias para o concluir; e servio-se também de novo

da intervenção da Princeza D. Joanna, mãi de el-Rei.

Parece que também o Conselho de Estado de Portugal

unio a estas as suas diligencias; porque os Portuguezes

desejavão muito o cazamento de el-Rei, e não receavão

menos o que depois veio a acontecer. Mas el-Rei D. Se-

bastião, que já então linha quinze annos, justamente ii-

ritado das primeiras repulsas, (í muito mais da fraudu-

lenta amisade, debaixo da qual el-Rei D. Filippe e os seus

agentes as tinhão promovido, respondeo aos Ministros,

que instavão pelo cazamento em França, estas bem notá-

veis palavras, que escreveo de suapropiiamão, e mandou

ao Conselho de Estado pelo seu Escrivão da Puridade:

((Pelo reino (dizia) porei a vida muitas vezes: e

pela honra e pela fé porei honra, e vida, e tudo.

Pelo proveito do reino, e meu, não poisei a honra

do reino, e a minha: pois este foi o caminho dos Beis

que a ganharão.

((Hoje, Domingo, 18 de Setembro delõUU.-^^Rci. r>

Assim, havendo-se cl-Hei nisto (por desgraça íãlal do

reino) com honrada íirmeza, declarou a sua inílexivel rc"

solução de não cazar em França.
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O Síinfo Padre Pio V, quo ao principio desapprovára,

como dissemos, o cazamento em França, e que, pela sua

reconhecida virtude, nem conhecia, nem suspeitava as

mohis occuhas, que movião esta maquina, escreveo agora

a e!-Rei D. Sebastião o Breve de 28 de Dezembro do
mesmo anno de i;JG9, exiiorlando-o a acqiiiescer aos de-

sejos dosPortuguezes, e a aceitar o cazamento em França.

Mas el-Rei (diz hum escriptor) respondeo com algum des-

abrimento, e persislio constante na sua repulsa.

Em lo7i, vindo a Poi'tugaI o Cardeal Alexandrino de

mandado do Santo Padre PloV para convidar el-iiei a en-

trai- na liga coiítra os Turcos, veio juntamente com elle o

S. Poija, e ambos forão encarregados de tornar a lalar a

el-Rei, e o persuadir a eííeiluai- o cazamento com a Prin-

ceza Margarida de França. E refere o Cardeal Cienfuegos,

na Vida do S. Borja, que el-Rei D. Sebasliãd, a persuasões

do Santo, conviera finalmente no cazamento, e assim o es-

crevôj-a ao Papa, e dera ao Cardeal Alexandrino poderes

(e ao mesmo S. Borja, caso também passasse a França)

para ali tratarem este negocio : a Porém (acrescenta Cien-

fuegíjs), em vão trabalhavão ; porque aquella razão in-

felizmente 'politica, que então dirigia a França, seguia

mui diIIcrentes máximas, que começarão festivas, e aca-

barão trágicas, por não poder persistir o laço violento

forjado pelo machiavelismo e pela fraude». Nós não al-

cançámos bem o sentido deste período, que parece attri-

buir á França o mão successo desta segunda teiilaliva;

mas como quer que seja, he certo, que a ella se pozerão

novos embaraços occultos, pois se não chegou a realisar.

Então s(! voltarão os olhos para outra parte, e se pro-

poz o cazamento com huma lilha do Duque de Baviera,

que já havia sido promeltida ao de Ferrara, e diz o Car-

deal Cienfuegos, que ainda se propozera outro, cujo su-

jeito não nomeia, do qual diz. que era inferior, mas útil.

Como porém nenhum dclles agiadasse, resolveu el-Rei
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mandar a Madrid, como mandou em d 575, a Pedro de

Alcáçova Carneiro, com o caracter de seu Emi)aixador,

encarregado de pedir a el-Rei D. Filippe II a Infanta D. Isa-

bel Clara Eugenia, sua filha mais velha.

Pedro de Alcáçova houve boa resposta de el-Rei de Cas-

lella^ como elle mesmo disse nos interrogatórios, que em

1578 se lhe fizerão de ordem de el-Rei D. Henrique:

a Mandou-me (disse) d-Rci D. Sebastião a Cas-

teUa, de sessenta annos: trouxe-lhe por mulher a

filha de el-Rei de Castella, cjuando o querião cazar

com a filha do Duque de Baviera, prometlida dantes

ao Duque de Ferraras), á-c.

Por onde se vê, que não he de lodo exacto e verídico,

o que modernamente se escreveo com mais politica, do

que fidelidade histórica, a saber, que apezar das negocia-

ções de Pedro de Alcáçova, e dos empenhos da Rainha

D. Catharina, tudo fora inútil, sem que a razão da re-

piignancia de D. Filippe II se podesse perceber; porque

elle a recatava em si com as ceremonias do mais delicado

segredo.

A verdade he, que el-Rei D. Filippe veio no cazamenío

de el-Rei de Portugal com sua filha: tanto por não ter

razão alguma solida, com que o repugnasse, como por-

que assim embaraçava a pretenção de outros, que pode-

rião occorrer. E ao mesmo tempo differio para mais tarde

a effectiva execução dos ajustes, porque segundo o génio

(que elle bem conhecia) de el-Rei D. Sebastião, e os pro-

jectos, com que já andava de passar a Africa, prévio, que

lhe era isso mais conveniente a seus intentos, e a suas

futuras esperanças.

Isto mesmo he o que se collige de Faria e Souza, quando

diz, que el-Rei D. Sebastião avistando-se com D. Filippe

em Guadalupe lhe pedira huma de suas filhas, o que Fi-
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lippe admiUindo a proposição^ differlra a pxeairuo para

quando el-Rei coitasse de Africa.

Taes são as noticias, que podemos achar acerca do

nosso assumpto, das quaes se vê, que não havia em el-

Rei D. Sebastião repugnância a cazar por aversão que ti-

vesse ás mulheres: tjue rejeitou com firmeza o cazamento

em França, quando segunda vez lhe foi proposto e insi-

nuado, por se ter visto illudido e trahido por seu tio

D. Filippe nas primeiras negociações: que conhecia a

necessidade, e o dever de dar successor á coroa, pois

mandou pedir a Infanta de Castella para sua mulher: e

finalmente, que não mostrava aborrecimento ao thalamo,

como disse Faria e Souza, e Mr. de la Clede com elle.

O próprio Cardeal Cienfuegos, na obra acima citada,

não o!)stante exagerar a repugnância, que el-Uei tinha a

cazar, para com isso desvanecer a accusação, que a este

respeito se fazia aos Jesuítas, vendo comtudo que esta

supposta repugnância era inverosímil, e ao menos em
parte contrariada por factos notórios, chega a confessar,

que alguns a attribuião a causa mais occulta, que era

haver el-Rei desejado cnm ardente paixão huma das filhas

do Imperador iMaximiliano, iiicUnação (diz) que com elle

tinha crescido, e que em seu peito estava tão robusta,

como tronco de alguns annos em terreno fecundo. E que

vendo el-Rei, que os de Hespanha e França lhe roubarão

a primeira e segunda, com que intentara cazar-se, não

podéra arrancar do coração a fíeclia, nem. dar lugar a

outra.

E aqui temos (por testemunho (h) hum escriplor não

suspeito) el-Rei D. Sebastião dominado (]v. Iiuma ardenle

l)aixãn amorosa, e ferido da jlvcha, a que os outros es-

ci-iptores citados o fazem totalmente insensível

!

Mas por onde provão estes escriptores a insensibilidade

de el-Rei? Acaso por não tei' amores, nem se lhe conhe-

cerem Rlhos naturaes? O mesmo defeito teve o ilUistre e
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virtuoso Infante D. Henrique ílllio de el-Rei D. João I, de

quem se louva a castidade, sem se llie imputar a vicio da

natureza. O mesmo deleito teve seu irmlío o Infaiile Santo

D. Fernando. O mesmo o outro Infante irmão de ambos,

o Ínclito e infeliz Infante D. Pedro, de quem se diz, que se

não soube delle, que amasse antes e depois de vazado ou-

tra mulher senão a sua própria. O mesmo el-Rci D. Af-

fonsoV, que ficando viuvo de vinte e três annos, não

soube mais se havia mulheres no mundo, lic.

Não he pois a continência virtude somente de religio-

sos, senão também de Principes; e se el-Uei D. Sebastião

a teve em summo grão, he mais hum titulo de gloria para

elle, e mais hum motivo paia lamentarmos a infelicidade,

a que elle, e o reino lorão anastados pelo sinisti'o influxo

de fatal estiella.

FIM Do lUMU \\l
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